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Ata da 129a Sessão deliberativa ordinária 
em 24 de agosto de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 
Presidência dos Srs, José Sarney, Júlio Campos, Renan Calheiros e Jefferson Peres 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Vallada.res -
Arlindo Porto" Bello Parga - Benedita da Silva - Bem Verns - Ber-

nardo Cabral " Carlos Bezem " Carlos Patrocínio " Cados Wil­
son " Casildo Mal<jaoer ,- Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy " Elcio Alvares - Epitãcio Cafeteira " Ernaodes 
Amorim " &peridião Amin - Fernando Bezerra " Flaviano Melo 
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- F"""",lino Pereila - Freitas Neto - Gera1do Melo - Gerson Ca­
mata - Guilhenne Palmeila - Hugo Napoleão - Humberto Lucena 
- Íris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Péres - João Fmnça -
João Rocha - Josap,al Marinho - José Abreu Bianco - José Agri­
pino - José Alves - José Eduardo Dulra - José Ignácio Ferreila -
José Roberto Arruda - José Saney - Júlio Campos - Júnia Marise 
- Lauro Campos - Leomar Quintani1ha - Levy Dias - Lucídio 
PorteUa - Lúcio Alcântara - Lúdio Coellio - Marina Silva - Mar­
luce Pinto - Mauro Milaoda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pe­
dro Sunoo - Ramez Tebet - Reoan Callieiro - Roberto Freire -
Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebas­
tião Rocha - TeoWnio Vilela Filho - Valmir Campelo - V!Isoo 
Kleinübing - Waldeck Oroelas. 

O SI{. PRESIDENTE (JeffeISOO Péres) - A lista de preseu­
ça acusa o comparecimento de 69 Srs. Senadores. Havendo número 
regimeotal declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

proced<;rá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte expediente: 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N" 290, de 1995 (n' 883/95, na origem), de 21 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 94, de 1995 (n' 276/95 
na C ... de origem), que dispõe sobre a transferência do controle 
acionário da Companhia Siden1rgica da Amazônia - SIDERAMA 
e dá outras providências. sancionado e transformado na Lei nO 
9.088, de 21 de agosto de 1995. 

AVISO 

DE MINISTROS DE ESTADO 
N' 253/95, de 16 do corrente, do Ministro das Comunicaçã­

es, referente ao RequerUnento n' 780, de 1995, de informações, 
do Senador Lúcio Alcântara. 

As informações ficariio à disposição do requeren­
te na Secretaria-Geral da Mesa. 

N' 384/95 de 7 do corrente, do Ministro de Minas e Ener­
gia. em retificação, referente ao Requerimento nO 991. de 1995. de 
informações, do Senador Antônio Carlos Valadares. 

N' 702/95, de 4 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento nO 806, de 1995. de informações, do Sena­
dor Emandes Amorim. 

N" 703/95, de 4 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimeoto n° 893, de 1995, de informações, do Sena· 
dor Ednardo Suplicy. 

N" 716·N95, de 10 do corrente, do Ministro da Fazenda, 
referente ao Requerimento n' 958, de 1995, de informações, do 
Senador João Rocha. 

N' 730-A/95, de 15 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento n' 957, de 1995, de informações, do Senador 
João Rocha. 

As informações foram encaminhadas. em cópia. 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

PARECERES: 

PARECER N' 512, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Indicação nO 005, de 1995, de autoria do Senador Er­
nandes Amorim. 

Relator: Senador Jefferson Peres 

I - Relatório 

É submetida à apreciação desta Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos, • Indicação n' 005, de 1995, de autoria do Sen. Ernanàes 
Amorim. que, "nos termos do art. 224 do Regimento Interno, indi­
ca seja objeto de estudo pela CAE: 

1. "obter depoimentos e infOIDlaçôes de autorida­
des da área econômica, em particular do Sr. Ministro da 
Fazenda e do Presidente do Banco Ceotral do Brasa bem 
como de pessoas indicadas para tais cargos pelo Presidente 
da República, especifICalDOnle quanto às poIticas econômi­
cas, monetária. fiscal e cambial em curso no País; 

2. "igual providência em relação a representantes 
de entidades civis, com a ftn.alidade de avaliação critica 
dessas políticas e proposição de novos cenários econô­
micos, sob a ótica das mesmas." 

A maior participação do Senado da República na defmição 
e condução da política econômica. "de forma a possibilitar a ava­
liação da sociedade civil nas oportunidades que se apresentarem 
para o exercício de competências próprias do Senado em relação à 
definição e execução desta política", foi a argumentação básica 
aprese~tada na justificativa dessa proposição. 

E o relatório. 

fi - Voto do Relator 

A fudicação é uma proposição defmida no ar!. 224 do Regi­
mento Interno do Senado Federal e correspoode a sugestão de Se­
nador OU comissão para que o assunto, nela focalizado, seja objeto 
de providência ou estudo pelo 6rgão competente da Casa, no caSO 
a Comissão de Assuntos Econômicos, com a rmalidade de seu cs­
c1areciJnento ou formulação de proposição legislativa. -

Ora Seohoc fusideote, p1IIicaJIlCnle tudo o que é discutido nesta 
Comissão de AssunIDs Econômiros, incJuindo.se os inúmi:ros e recenIeS 
depoinJOnlos p-estados poc autaidades div"""",, diz respeito às políticas 
oo:JIl<1mica, mooetária, fiscal e cambial, tudo oom • fin'!idade de escJare. 
cimmtD ou fonnulação e delibernção de l"OlXJSição legislativa. 

Sob esta ótica. a presente indicação se toma,~, pois o 
seu objeto é exatamente a atribuição genérica da Comissão de As-
suntos Ecooômicos. E isto ela tem feito. . 

Por rutro lado, o Regimento In!enx> do Senado FedetaI veda à 
Comissão de AssunIDs Econômioos a realização de estudos ru emissão 
de poreceres sobre ato de outro Poder, bem oomo su~ ou cOnsellio a 
qualquer Poder. De fato, o art. 225 do Regimento estabelece" seguinte: 

"An. 225. A indicação não poderá conter: 
I - Consulta a qualquer comissão sobre: 
a) interpretação ou aplicação de lei; 
b) alo de outro Poder. .' 

II - Sugestão ou cansellio a qualquer Poder." 
Sob esta ótica, a presente Indicação se torna anti-regimen­

tal. Não obstante esta vedação regimental, o art. 50 da Constitui­
ção Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n' 2, 
de 1994, permite que esta Casa, ro a 0Imara dos Deputados, OU 
qualquer de suas comissões, convoque Ministro de Estado ~ 
quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidên­
cia da República para prestar, pessoolmente, informações sobre as­
sunto previamente determinado. Mais uma vez não é o caso. 

Diante do exposto, somos pela rejeição da Indicação n' 5, 
de 1995, de autoria do Senador Emandes Amorim. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1995. - Gilberto Miran­
da, Presideote - Jefferson Peres, Relator - Jooas Pinheiro -
Eduardo Sup6cy - Freitas Neto - Geraldo Melo - Fernando 
Bezerra - Osmar Dias - Onofre Quinan - Carlos Patroúnio -
João Rocha - Valmir Campelo - BeDo Parga - João França -
Pedro Simon - Ney SUBSSllDa. 
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PARECER Nº513, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Ofício S nO 26, de 1995 (Ofício PRESI - 95/1230, 
de 30/05/95, na origem), do Sr. Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando 
solicitação da Prefeitura Municipal do Rio de 
Janeiro para emissão de Letras Financeiras do 
Tesouro do Municipio do Rio de Janeiro - LFTM -
RIO, cujos recursos serão destinados ao giro de 
sua divida mobiliária, vencivel no 2° semestre de 
1995. 

RELATOR: Senador Eduardo Suplicy 

1. Relatório 

o Senhor Presidente do Banco Central do Brasil - ~ACEN 
encaminhou a esta Casa, mediante a correspondência em epígrafe, pedido da 
Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro para que o Senado Federal autorize a 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de Janeiro -
LFTM - RIO, cujos recursos servirão ao giro de sua dívida mobiliária com 
vencimento no 2° semestre de 1995. 

o pleito encontra-se adequadamente instruído quanto à 
documentação encaminhada ao Senado Federal, nos termos dos arts. 2°, 13° e 
15° da Resolução nO 11, de 1994, que dispõe sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e suas autarquias, nos quais se inclui o lançamento de 
títulos da dívida mobiliária pública. 

Ressalte-se, porém, que a Certidão de Quitação de Tributos e 
Contribuições Federais Administradas pela Secretaria da Receita Federal, 
apresentada pela Prefeitura, está com seu prazo de validade expirado, sendo 
necessário sua substituição antes da efetiva emissão das LFTM-RIO. 

É o relatório. 

2. Anãlise do Mérito 

o BACEN emitiu o Parecer DEDIPIDIARE - 951439 que informa 
estar o pedido de autorização enquadrado nos limites estabelecidos nos arts.3° 
e 4°, incisos I e li, da supracitada Resolução n° 11194. 



14512 Sexta-feira 25 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Agosto de 1995 

Pelos dados apresentados, verifica-se que o Município não 
renegociou suas dívidas junto à União, faculdade concedida pela Lei nO 8.727, 
de 5 de novembro de 1993, não se enquadrando, portanto, nos limites 'de . 
utilização da Receita Líquida Real fixados no art. 27 da Resolução nO 11/94: 

Assim, aplica-se ao pedido o disposto no § 6° do art. 15 da 
mencionada Resolução que determina o uso do valor de emissão, devidamente 
atualizado pelo fator de atualização próprio da espécie de título, para o cálculo 
do principal a ser refinanciado, significando que o Município pode rolar a 
totalidade de sua dívida mobiliária vencível no 2" semestre de 1995. 

Trata-se, portanto de um caso em que a resolução autorizativa dó . 
giro da dívida mobiliária deve ser balizada unicamente nos critérios 
estabelecidos na legislação pertinente, não caracterizando qualquer tipo de' . 
excepcionalidade. 

Para cumprir fielmente sua função constitucional de controlador . 
do endividamento das unidades da Federação (Constituição Federal, art. 52, 
incisos V a IX ), o Senado Federal deve seguir, estritamente, o disposto na' i 

Resolução nO 11, de 1994, evitando autorizações excepcionais, tais como as 
concedidas nos seguintes casos: .' 

. '. 
2° semestre de 1995 

Município de São Paulo 
Estado da Bahia 
Estado da Paraíba 
Estado do Mato Grosso 

Resolução nO 23,de 1995 
Resolução nO 22, de 1995 
Resolução n° 21, de 1995 
Resolução n° 20, de 1995 

\ .:: .' 

-o:,' 

1 ° semestre de '1995 

Estado de Goiás 
Estado de São Paulo 
Estado do Rio Grande do Sul 

Resolução nO 1, de 1995 
Resolução nO 3, de 1995 
Resolução nO 75, de 1994 

'. 
.., . ~ 

2° semestre de 1994 

Estado de São Paulo 
Estado do Rio Grande do Sul 
Prefeitura Municipal de São Paulo 
Estado de Minas Gerais 

Resoluções nOs 54 e 58, de 1994" .. 
Resoluções nOs 52 e 78, de 1994 
Resoluções nOs 47 e 68, de 1994 ; 
Resoluções nOs 44 e 59, de 1994 " 
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Em recente reunião, esta Comissão de Assuntos Econômicos 
após debater exaustivamente a questão do endividamento das Unidades da 
Federação decidiu que a partir desta data cada Estado ou Município deverá 
resgatar 2% do total dos títulos a serem substituídos. 

Deste modo, a emissão de lFTM - RIO, ora sob análise, 
apresentaria as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem 
substituídos, atualizados nos termos do § 6° do art. 15 da Resolução nO 11, de 
1994, deduzida a parcela de 2%, nos termos do §6°, "in fine", do artigo 15 da 
Resolução n° 11, de 1994: 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimentos: igual ao das letras Financeiras do Tesouro - lFT, criadas 
pelo Decreto-lei nO 2.376, de 25/11/87; 

d) prazo: de até 5 anos (SElIC) e de até 1.706 dias (CETIP); 

e) valor nominal: R$ 1 ,00(SElIC) e R$ 1.000,OO(CETIP)*; 
* o uso do preço unitário (P.U) em unidade de milhar pela CETIP implica 
divisão da quantidade por 1000 por ocasião da rolagem 

f) caracteristicas dos títulos a serem substituídos: 

SELlC: 

TÍTULO 

681447 
681447 
681446 
681447 

CETIP: 

TíTULO 

680852 
680852 

VENCIMENTO 

01.07.95 
01.08.95 

01.09.95 
01.10.95 

TOTAL 

VENCIMENTO 

01.07.95 
01.07.95 

QUANTIDADE 

3.635.756.369 
1.931.121.689 
2.291.745.755 
2.749.343.653 

10.607.967.466 

QUANTIDADE 

60.000.000.000 
50.100.000.000 
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680883 
680883 
680914 
680914 
680944 
680944 
680975 
680975 
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01.08.95 
01.08.95 
01.09.95 
01.09.95 
01.10.95 
01.10.95 
01.11.95 
01.11.95 

TOTAL 

Agosto de 1995 

60.000.000.000 
50.100.000.000 
60.000.000.000 
50.100.000.000 
60.000.000.000 
50.100.000.000 
60.000.000.000 
50.100.000.000 

550.500.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

SELIC: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TíTULO DATA-BASE 

03.07.95 01.07.99 681459 03.07.95 
01.08.!;j5 01.08.99 681461 01.08.95 
01.09.95 01.09.99 681461 01.09.95 
02.10.95 01.10.99 681460 02.10.95 

CETIP: 

COLOCAÇÃO VENCIMENTO TíTULO DATA-BASE 

03.07.95 01.07.98 681094 03.07.95 
03.07.95 01.07.98 681094 03.07.95 

01.08.95 01.08.98 681096 01.08.95 
01.08.95 01.08.98 681096 01.08.95 
01.09.95 01.09.98 681096 01.09.95 
01.09.95 01.09.98 681096 01.09.95 
02.10.95 01.10.98 681095 02.10.95 
02.10.95 01.10.98 681095 02.10.95 
01.11.95 01.11.98 681096 01.11.95 
01.11.95 01.11.98 681096 01.11.95 

........ 

~ 
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h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos termos da Resolução 
nO 565, de 20.09.79, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: lei nO 1.373, de 26.01.89, e Decreto nO 8.355, de 
26.01.90. 

3. VOTO 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente ao atendimento do 
. pleito da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº- 90, DE 1995 

Autonza o Municipio do Rio de Janeiro a emitir, 
mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Município do Rio de Janeiro - LFTM -
RIO, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária . 
vencível no 2° semestre de 1995. 

° SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1°. É o Município do Rio de Janeiro autorizado, nos termos da 
Resolução nO 11,de 1994, do Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Município Rio de Janeiro - lFTM - RIO, destinadas ao giro de sua 
dívida mobiliária vencível no 2° semestre de 1995. 

Art.2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos titulos a 
serem substituídos, atualizados. nos termos do § 6° do art.15 da Resolução nO 
11, de 1994, deduzida a parcela de 2%, nos termos do §6°, in fine, do artigo 15 
da Resolução 11, de 1994. 

b) modalidade: nominativa - transferível; 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro -
LFT, criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25.11.87; 
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SELlC: 

TíTULO 

681447 
681447 
681446 
681447 

CETIP: 

TíTULO 

680852 
680852 
680883 
680883 
680914 
680914 
680944 
680944 
680975 
680975 
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d) prazo: de até 5 anos (SELlC) e de até 1.706 dias (CETIP); 

e) valor nominal: R$ 1,00 (SELlC) e R$ 1.000,00 (CETIP)*; 
* o uso do preço unitário (P.U.) em unidade de milhar pela CETIP 
implica divisão da quantidade por 1000 por ocasião da rolagem 

f) características dos titulos a serem substituídos: 

VENCIMENTO 

01.07.95 
01.08.95 

01.09.95 
01.10.95 

TOTAL 

VENCIMENTO 

01.07.95 
01.07.95 
01,08.95 
01.08.95 
01.09.95 
01.09.95 
01.10.95 
01.10.95 
01.11.95 
01.11.95 

TOTAL 

QUANTIDADE 

3.635.756.369 
1.931.121.689 
2.291.745.755 
2.749.343.653 

10.607.967.466 

QUANTIDADE 

60.000.000.000 
50.100.000.000 
60.000,000 000 
50.100.000.000 
60.000.000.000 
50.100.000.000 
60.000.000.000 
50.100.000.000 
60.000.000.000 
50.100.000.000 

550.500.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 
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SELlC: 

COLOCAÇÃO 

03.07.95 
01.08.95 
01.09.95 
02.10.95 

CETIP: 

COLOCAÇÃO 

03.07.95 
03.07.95 
01.08.95 
01.08.95 
01.09.95 
01.09.95 
02.10.95 
02.10.95 
01.11.95 
01.11.95 
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VENCIMENTO TíTULO DATA-BASE 

01.07.99 681459 03.07.95 
01.08.99 681461 01.08.95 
01.09.99 681461 01.09.95 
01.10.99 681460 02.10.95 

VENCIMENTO TíTULO DATA-BASE 

01.07.98 681094 03.07.95 
01.07.98 681094 03.07.95 
01.08.98 681096 01.08.95 
01.08.98 681096 01.08.95 
01.09.98 681096 01.09.95 
01.09.98 681096 01.09.95 
01.10.98 681095 02.10.95 
01.10.98 681095 02.10.95 
01.11.98 681096 01.11.95 
01.11.98 681096 01.11.95 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos termos da 
Resolução n° 565, de 20.09.79, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n° 1.373, de 26.01.89. e Decreto nO 
8.355, de 26.01.90. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exercida no prazo de 
duzentos e setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 1995. -
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GILBERTO MIRANDA, Presidente_ 

EDUARDO SUPLlCY, Relator. 

JONAS PINHEIRO 

FERNANDO BEZERRA 

CARLOS PATROCfNJO 

JOÃO ROCHA 
FREITAS NETO 

OSMAR DIAS 

PEDRO SIMON 

ONOFRE QUINAN 

GERALDO MELO 

VALMIR CAMPELO 

NEY SUASSUNA 

BELLO PARGA 

JOÃO FRANÇA 

PARECER N° 514, DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS. 
ECONÔMICOS sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nO 200/93 (nO 436/91, na Casa de 
origem), que altera a redação do caput do 
art. I ° da Lei n° 8174, de 30 de janeiro de 
1991, dispondo sobre a importação de 
produtos agrícolas e pecuários. 

RELA TOR: Senador LAURO CAMPOS 

1- RELATÓRIO 

Aprovado pela Câmara dos Deputados, sob n° 436/91, é 
submetido à apreciação desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara n° 200/93, de 
autoria do eminente Deputado Diogo Nomura, que acrescenta inciso Vao "caput" 
do art. I ° da Lei n° 8174, de 30 de janeiro de 1 991, atribuindo ao Conselho 
Nacional de Política Agrícola - CNPA competência para: 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 25 14519 

"V - propor os níveis tarifários aplicáwis às importaçeJes de 
produtos resultantes da atividade a~ropecuária, que serão 
div1//~a.dos pelo rír~{io competell/e, com antecedência mínima de 
90 (nol'el1la) dias, respectil'UIlli'nte, do ano safra, no coso de 
culluras temporárias, e do ano comercial. no caso de culturas 
permanentes, nilo podendo sofrer alteraçr)es nesses períodos, " 

o dispositivo em exame resultou de substitutivo da Comissão de 
Agricultura e Política Rural - CAPR da Câmnra dos Deputados à proposição 
inicial do autor que visava conferir ao CNP A a ntribuição de "autorizar a 
importação de produto.\' a~rícolas e pecuários", Aque\n Comissão entende que o 
CNP A foi criado (Lei n° 8171, de 17 de janeiro d~ 1991, complementnda pela Lei 
n° 8174/91) como órgão consultivo, para formular e acompanhar a política 
agricoln, não devendo, pois, assumir o status de órgão deliberativo, E, no que 
tange à implementação da política de importação de produtos agropecuários, 
"deve o rNPA fixar critério,\' e normas para a delermillaç'{io de tarifas 
incidel1le.\' sohre as importações de produtos agrícolas e pecuários. " 

o parecer da CAPR afirma que ''A fllnç'õo do F;stado com relação 
à política de desenvoh'imento a~rícola é a de ~aral1lir a estahilidade do selor e 
al'alizar mercados livres e regras duradouras que permitam ao agricultor 
investir e ohter retomo dos seus im'estimenlOS". Argumenta ainda que, para 
assegurar tranqüilidade ao mercado, os níveis tarifários fixados "não poderão 
sofrer a!teraçí'jes no curto pra:o". 

Cabe a esta Comissão, nos termos dos arts. 97 e 99, incisos n, III 
e IV, do Regimento Interno, opinar quanto à mntéria. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, é de se analisar a constitucionalidade da 
proposição. Esta diz respeito a direito agrário e comércio exterior, matérias de 
competência privativa da União, nos termos dos incisos I e VIII do art. 22; trata 
ainda de direito tributário (art. 24, inciso I) e, particularmente, do imposto sobre 
importação de produtos estrangeiros (art. 153, inciso I e § 1°). Por outro lado, 
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cabe ao Congresso Nacional, com a sançfío do Presidente da República, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União (art. 48). Quanto ao processo 
legislativo, estabelece o art. 61, § 1°, inciso n, aHnea "e", ser de iniçi<\t\Y.il 
privativa do Prcsidente da República lei que disponha sobre atribuições de órgãos 
da administrnçfío pública. Entendemos, contudo, não estar sendo infringido, no 
caso. o citado dispositivo, dada a natureza mcr:llnentc consultiva da atribuição 
conferida ao CNPA pelo projeto de lei, que não modifica a titularidade dos 
órgãos competentes para fixar as alíquotas do Imposto de Importação. 

A partir de 10 de janeiro de 1995, as alíquotas do Imposto de 
Importação não mais podem ser alteradas pelo Brasil, unilatemlmente, pois estão 
inscritas na Tarifa Extcrna Comum-TEC, que rege as importações do Brasil, 
Argcntina, Paraguai e Unrguai, parceiros do Mcrcado Comum do Sul -
MERCOSUL, criado pelo Tratado de Assunção, de 26 de março de 1991. 
Eventual alteração de nível tarifário, que se queim introduzir na TEC ou até 
mesmo na lista de cxceção à TEC - de caráter transitório, deve ser objeto de 
negociação prévia e de consenso entre os quatro países. 

O órgão intergovemamental máximo do MERCOSUL, o 
Conselho do Mercado Comum - CNC, delegou competência ao Gnrpo Mercado 
Comum - GMC, órgão executivo, para aprovar modificações das alíquotas da 
TEC (Decisão CMC 22/94). E à Comissão de Comércio do Mercosul - CCM, 
órgão de assistência do GMC, compete velar pela aplicação dos instmmentos de 
política comercial comum acordados pelos Estados Partes para o funcionamento 
da união aduaneira. Entre suas funções, sobressai a de "propor a revisão das 
alíquotas tarif:írias de itens específicos dn TEC. .. " (Protocolo de Ouro Preto, 
art. 19, inciso IV) 

A CCM é integrada por quatro membros, por Estado Parte. A 
seção brasileira da CCM conta com representantes dos Ministérios das Relações 
Exteriores, da Fazenda, da Indústria, Comércio e Turismo e da Agricultura e 
Reforma Agrária (da Secretaria de Política Agrícola) 

A estmtura institucional do MERCOSUL conta, ainda, com o 
Foro Consultivo Econômico-Social - FCES, órgão de representação dos setores 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção JJ) Sexta-feira 25 14521 

econômicos e sociais, integrado por it,'1.mi número de representantes de cada país. 
O FCES terá função consultiva e manifestar-se-á mediante recomendação ao 
GMC. Sua constituição e instalação se darão tão logo o Senado aprove o 
protocolo de Ouro Preto, já referendado pela Câmara. O FCES terá, com certeza, 
representante do setor agrícola. 

Assim, tendo sido criados novos canais para proposição, 
discussão e decisão quanto a níveis tarifários. somos de pnrccer que o projeto de 
lei tomou-se inócuo. Por outro lado, não há necessidade de lei para que o CNP A, 
órgão aglutinador e representativo dos diversos segmentos da ntividade agrícola, 
apresente suas sugestões relativas à matéria, seja junto ao FCES, seja junto à 
CCM. 

Em matéria de importação de produtos agrícolas, a maior 
preocupação do setor, altamente competitivo, é com as práticas desleais de 
comércio, derivadas de "dumping" e dos subsídios concedidos nos países de 
origem. Graças à mobilização do setor agrícola, foram criados dispositivos 
específicos para a agricultura no que diz respeito à imposição de direitos anti­
dumping e direitos compensatórios. A Lei n° 8.17-t!91 detennina que: 

Art. r "Os produtos agrícolas q1/e receherem vantagens. 
estímulos trihl/tários 011 suhsídio.\· diretos OI/ illdiretos no país de 
origem. desde que ospreços de intemação no mercado nacional 
caracteri=em-se em concorrên{:ia desleal 01/ predatória. terão 
trihlltaçiio compensatória. ouvido o Conselho Nacional de 
Política Agrícola - CNPA". 

Com a participação do CNPA, o dispositivo supratranscrito foi 
regulamentado pelo Decreto n° 174, de 10 de julho de 1991, e complementado 
pelas Portarias n° 974, de 16 de outubro de 1991, do Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, e n° 444, de 17 de outubro de 1991, do Secretário 
Nacional de Economia. 

A reivindicação do setor produtivo, inclusive agrícola, de 
nnerfeiçoamento da legislação com vistas a garantir a retroatividade na aplicação 
dos direitos anti-dumping e direitos compensatórios, nos termos previstos nos 
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acordos internacionais respectivos, foi atendida, recentemente, pelo Congresso 
Nacional, através da Lei n° 9.019, de 30 de março de 1995. Estes novos 
mecanismos de defesa contra a concorrência predatória internacional vêm se 
juntar ao clássico illstmmcnto da proteção tnrifárin. no setor agrícola. 

Diante do exposto, votamos pda rejeição do Projeto de Lei da 
Câmara n° 200/93. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 1995. -

GILBERTO MIRANDA, Presidente. 

LA.URO CAMPOS, Relator. 

EDUARDO SUPLlCY 

NEY SUASSUNA 

JOÃO FRANÇA 

BELLO PARGA 

GERALDO MELO 

FERNANDO BEZERRA 

CARLOS PATROcfNIO 

JOÃO ROCHA 

VALMIR CAMPELO 

JONAS PINHEIRO 

FREITAS NETO 

OSMAR DIAS 

PEDRO SIMON 

ONOFRE QUINAN 

PARECER N~ 515, DE 1995 

Da COMISSA"O DE ASSUNTOS' 

ECONÔMICOS, sobre a Mensagem n° 

399/94 (1201/94 na origem), envolvendo 
pedido de autorização para a contratação de 
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operação de crédito externo da Unido, no 

valor equivalente a US$ 56,544,176.00 junto 

ao Svenska Handelsbanken. 

Relator: Senador JOÃO ROCHA 

É encaminhada à apreciação do Senado Federal a 
Mensagem na PRS 399/94 (na 1201/94 na origem), por meio da qual o 
Senhor Presidente da República solicita autorização para que se possa 
contratar operação de crédito externo no valor de US$ 56,544,176.00 
(cinqüenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, cento e 
setenta e seis dólares norte-americanos), junto à instituição sueca, Svenska 
Handelsbanken. 

Os recursos a que está ligada a operação destinam-se ao 
financiamento de 85% do valor total dos dois contratos a seguir 
discriminados, para a aquisição dos seguintes bens e serviços: 

a) sistemas e equipamentos para fragatas, a saber, sistemas e 
equipamentos para o Projeto de Modernização das Fragatas da Classe 
"Niterói", contrato A, no valor aproximado de US$ 58,2 milhões; 

b) sistema de llÚssil anticarro "Bm", contrato B, no valor 
aproximado de US$ 9,98 milhões. 

São as seguintes as condições financeiras: 

DEVEDOR: República Federativa do Brasil; 

NATUREZA JURÍDICA DO CONTRATANTE: Pessoa jurídica de direito 
público 
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CREDOR: Svenska Handelsbanken 

NATUREZA DA OPERAÇÃO: financiamento externo; 

VALOR: US$ 56,544,176.00 (cinqüenta e seis milhões quinhentos e 
quarenta e quatro mil, cento e setenta e seis dólares norte-americanos); 

FINALIDADE: Aquisição de sistemas e equipamentos para a Marinha; 

JUROS: 10,66% a.a. fixos, contados a partir de cada desembolso, sobre os 
saldos devedores do principal; 

TAXA DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA: 1% sobre o valor 
desembolsado; 

DESPESAS: 0,1% sobre o valor desembolsado; 

JUROS DE MORA: 1 % a.a. acima da taxa operacional. 
.' 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
1) Pagamento Inicial: após a emissão do Certificado de Autorização; 
2) Principal financiado (85%): em 10 (dez) parcelas semestrais,. 

aproximadamente iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira 06 (seis) . 
meses após o dia médio do respectivo período semestral no qual a entrega 
foi efetuada; 

3) Juros: vencimento semestral; 

4) Taxa de Intennediação Financeira: após a emissão do Certificado 
de Autorização; 

5) Despesas: após a emissão do Certificado de Autorização, mediante 
comprovação, en! reais, exceto as feitas no exterior que só possam ser pagas 
em moeda estrangeira. 

lI-VOTO 
As operações de crédito dessa natureza estão sujeitas ao 

cumprimento das condições e requisitos estipulados pela Resolução n° 96, 
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de 1989, do Senado Federal, que, basicamente, regulamentou o art. 52, 
inciso V da Constituição Federal. 

Conforme os elementos contidos no Parecer da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN/COREFIDIREF n° 1.323, de 13.12.94), o processo 
foi incluído no Plano Plurianual, constando também da previsão 
orçamentária para 1995. 

Ainda segundo o Parecer da STN, há margem suficiente para 
contratação da operação de acordo com os limites estabelecidos nos arts. 2°, 
3° e 4° da pertinente Resolução do Senado Federal, n° 96, de 1989, 
conforme os dados de cálculo constantes do processado no Senado Federal 
a folhas 19. 

De outra parte, foram cumpridos os requisitos da Resolução n° 
96, reafirmados pela Resolução nO 17, de 1992, em razão do que o Banco 
Central do Brasil procedeu ao credenciamento da operação, em 02.12.94. 

Como se depreende do oficio FIRCEIDIAUT/94/049, o Banco 
Central do Brasil, tendo examinado as condições da operação, nada 
manifestou quanto à possível irregularidade ou inconveniência de qualquer 
delas. 

Finalmente, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional declara 
que a minuta contratual anexa ao processo, no original e em tradução para o 
português, contém cláusulas admissíveis segundo a legislação brasileira, 
tendo sido observado o disposto no art. 5° da Resolução nO 96 do Senado. 

Em conclusão, com base nas informações constantes do 
processo e nos termos da Resolução n° 96, de 1989, estão atendidos os 
requisitos legais para a autorização do financiamento sob exame, em 
decorrência do que somos pela concessão do pedido, nos termos do seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 91, DE 1995 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito 
externo no valor de até US$ 
56,544,176_00 (cinqüenta e seis 
milhões, quinhentos e quarenta e quatro 
mil, cento e setenta e seis dólares norte­
americanos) junto ao Svenska 
Handelsbanken 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 É a República Federativa do Brasil autorizada a 
contratar operação de crédito externo, no valor equivalente a até US$ 
56544_176,00 (cinqüenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, 
cento e setenta e seis dólares norte-americanos), junto ao Svenska 
Handelsbanken_ 

Parágrafo único_ Os recursos advindos da operação de crédito 
mencionada no caput deste artigo destinam-se ao financiamento de 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor dos sistemas e equipamentos a serem 
adquiridos, para a Marinha do Brasil, no âmbito do Projeto de 
Modernização das Fragatas da Classe -"Niterói", bem como do valor do 
sistema míssil anticarro "Bill"_ 

Art. 2° As condições financeiras básicas da operação de 
crédito são as seguintes: 

a) devedor: República Federativa do Brasil; 

b) credor: Svenska Handelsbanken; 

c) valor: US$ 56,544,176_00 (cinqüenta e seis milhões, quinhentos e 
quarenta e Quatro mil, cento e setenta e seis dólares norte­
americanos); 
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d) finalidade: aquisição de sistemas e equipamentos para a Marinha; 

e) juros: 10,66% a.a. fixos, contados a partir de cada desembolso, 
sobre os saldos devedores do principal; 

t) taxa de intermediação financeira: I % sobre o valor desembolsado; 

g) despesas: 0,1% sobre o valor desembolsado; 

h) juros de mora: 1% a.a. acima da taxa operacional. 

i) condições de pagamento: 
1 - pagamento inicial: após a emissão do Certificado de 
Autorização; 
2 - principal financiado (85%): em lO (dez) parcelas semestrais, 
aproximadamente iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira 
seis meses após o dia médio do respectivo período semestral no 
qual a entrega foi efetuada; 
3 - juros: vencimento semestral; 
4 - taxa de intermediação financeira: após a emissão do 
Certificado de Autorização; 
5 - despesas: após a emissão do Certificado de Autorização, 
mediante comprovação, em reais, exceto as feitas no exterior 
que só possam ser pagas em moeda estrangeira. 

Art. 3° O exercício da autorização concedida por esta 
Resolução fica condicionado ao efetivo cumprimento das disposições da 
Constituição Federal, contidas no art. 167, incisos I e lI, bem como seu 
parágrafo 10. 

Art. 4° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser 
exercida num prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contadas da data 
de sua publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões. em 22 de agosto de 1995. -
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GILBERTO MIRANDA, Presidente. 
JOÃO ROCHA, Relator. 

PEDRO PIVA 

ARLINDO PORTO 

GERALDO MELO 

FERNANDO BEZERRA 

CARLOS PATROclNIO 

VALMIR CAMPELO 

JOÃO FRANÇA 

BELLO PARGA 

JONAS PINHEIRO 

EDUARDO SUPLlCY (vencido) 

ONOFRE QUINAN 

PEDROSIMON 

FREITAS NETO 

OSMAR DIAS 

LEOMAR QUINTANILHA 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DO SENADOR 
EDUARDO SUPlICY 

Na Comissão de Assuntos Econômicos. 

Senador EduardoSuplicy 

1 . RELATÓRIO 

A Mensagem nO 399/94 trata da solicitação de autorização 
para que a União possa contratar operação de crédito externo no valor de US$ 
56,544,176.00 (cinquenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, 
cento e setenta e seis dólares norte-americanos), junto ao Svenska 
Handelsbanken. 

A operação solicitada destina-se ao financiamento de 8<;01 

(oitenta e cinco por cento) do valor de dois contratos (urr 
58,201,488.00 e outro de US$ 8,321,072.00) a serem firmaoQ:' "OI"" oJ 

Ministério da Marinha e a empresa sueca "Bofors AB, Weapon Systems". O 
valor de 15% (quinze poe cento) correspondente ao "Down Payment" {US$ 
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9,978,348.00) será pago a vista com recursos orçamentários do Ministério da 
Marinha. 

o contrato de maior valor destina a aquisição de sistemas e 
equipamentos necessários ao Projeto de Modernização das Fragatas Classe 
"Niterói" e o outro contrato objetiva o fornecimento de sistema de missil 
anticarro "BILL". 

As condições financeiras da operação deverão ser: 

DEVEDOR: República Federativa do Brasil; 

NATUREZA JURíDICA DO CONTRATANTE: Pessoa jurídica de direito público 
interno e externo; 

CREDOR: Svenska Handelsbanken; 

NATUREZA DA OPERAÇÃO: financiamento externo; 

SOLICITANTE: Ministério da Marinha; 

VALOR: US$ 56,544,176.00 (cinquenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e 
quatro mil, cento e setenta e seis dólares norte-americanos); 

FINALIDADE: Aquisição de sistemas e equipamentos de defesa para o Corpo 
de Fuzileiros Navais e para as Fragatas pertencentes à Marinha do Brasil; 

JUROS: 10,66% a.a. fixos, contados a partir de cada desembolso, sobre os 
saldos devedores do principal; 

"ARRANGEMENT FEE": 1 % "flat" sobre o valor desembolsado; 

DESPESAS GERAIS: 0,1 % sobre o valor desembolsado; 

JUROS DE MORA: 1 % a.a. acima da taxa operacional 

CONDIÇÓES DE PAGAMENTO: . 

1) "Down Payment": após a emissão das Guias de Importação; 

2) Principal Financiado (85%): em 10 (dez) parcelas semestrais, 
aproximadamente iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira 6 (seis) 
meses após o dia médio do respectivo período semestral no qual a entrega foi 
efetuada; 
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3) Juros: semestralmente vencidos; 

4) "Arrangement Fee": após a emissão do certificado de autorização; 

5) Despesas Gerais: após a emissão do certificado de autorização, mediante 
comprovação, em reais, exceto aquelas incorridas no exterior, que só possam 
ser pagas em moeda estrangeira. 

2. VOTO 

Como descrito acima o valor total desta operação deverá 
atingir a US$ 56,544 milhões a juros de 10,66% a.a., mais uma taxa de 
intermediação financeira de 1 % sobre o valor desembolsado e ainda 0,1% 
também sobre o mesmo valor. Isto significa que ao final do pagamento 
devemos ter pago de juros a quantia de US$ 16,968 milhões. 

Só para compararmos no ano passado o Senado Federal 
autorizou não apenas ao Ministério da Marinha, mas também ao da 
Aeronáutica e do Exército, a tomarem financiamentos externos para aquisição 
de equipamentos visando seus reaparelhamentos. As taxas de juros variavam 
entre 1 % a 2,5% a.a. acima da Libor semestral, ou seja, bem mais baixas do 
que as que agora nos são apresentadas. 

Com este financiamento a Marinha do Brasil - MB pretende 
adquirir sistemas da Bofors AB Weapon System para equipar suas fragatas e 
mísseis "BiII" para os Fuzileiros Navais. Conforme informações do próprio 
Ministério da Marinha não foram realizados testes práticos,pois os mesmos 
exigiriam o dispêndio de recursos inexistentes. Foram portanto, realizadas 
simulações tentando obter-se os parâmentros que deveriam caracterizar o 
desempenho do equipamento. Ainda de acordo com o Ministério da Marinha, 
países como os Estados Unidos, Inglaterra, França, Suécia e outros não 
utilizam os canhões "Trinity" em suas Forças Navais. 

Nesta operação de aquisição de equipamentos a empresa 
que havia sido inicialmente escolhida como Integradora era a ESCA A mesma 
empresa denunciada por falsificação de guias de recelhimento do INSS, e que 
faria o papel de integradora no projeto SIVAM. Ao que tudo indica no Brasil um 
país de 150 milhões de habitantes, com milhares de empresas, apenas a ESCA 
consegue ser escolhida, sem licitação, para receber informações estratégicas, 
as quais de repente, podem ser repassadas para a ENGEPRON - Empresa 
Gerencial de Projetos Navais. Diante disto surge a seguinte questão: porque só 
depois do escândalo do SIVAM foi que o Ministério da Marinha descobriu que 
sua empresa pode exercer a função de integradora? 
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Considerando que as condições econômico financeiras são 
desfavoráveis, e considerando as condições técnicas acima descritas, ainda 
que a Marinha Brasileira justifique necessitar de melhores equipamentos, em 
relação a este financiamento nosso voto é contrário. Ou seja acreditamos que o 
Senado Federal não deve autorizar a operação em tela. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 1995. -

//}-//1 / 
t//~/~t/~ 

Senador EDUARDO~:RAZZO ~ 

PARECER Nº 516, DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS sobre o Projeto de Lei do 
Senado n° 244, de 1991, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que proíbe a 
exportação de pedras precIosas e 
semipreciosas in natura. 

Relator: Senador JONAS PINHEIRO 

I - O RELATÓRIO 

Foi encaminhado a esta Comissão de Assuntos Econômicos o PLS n° 
244, de-r991, de autoria da ilustre Senadora Marluce Pinto. Trata-se de proposição 
que visa proibir a exportação de pedras preciosas e semi-preciosas in natura. 

Confonne destaca a autora da proposição referenciada, a exportação 
de metais, pedras preciosas e semi-preciosas, sem nenhum beneficiamento, constitui 
descaso das autoridades governamentais, considerando as perdas incalculáveis de 
divisas necessárias a consecução dos objetivos nacionais. 
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o PLS foi apreciado pela Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
não tendo recebido emendas no prazo regimental. 

Ainda na Comissão de Infra-Estrutura a proposição teve pedido de 
vistas, com voto em separado do Senado Mawicio Corrêa, por não concordar com o 
Relator quanto a constitucionalidade da matéria. 

Parecer de Plenário, do Senador João França, concluiu pela sua 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa, sendo encaminado à 
consideração da Comissão de Assuntos Econômicos para apreciação do mérito da 
matéria. 

É o relatório. 

lI-VOTO 

Embora dispondo de aproximadamente 60% das reservas mundiais de 
pedras preciosas e semi-preciosas o Brasil apresenta uma participação bastante 

modesta no comércio internacional desses artigos, não alcançando sequer 1% de um 
mercado que negocia anualmente bilhões de dólares. 

Sem uma política de incentivo à lapidação e formação de estoques 

reguladores, as vendas externas são insignificantes em relação ao potencial brasileiro, 
sabidamente reconhecido como um dos maiores produtores mundiais <!~~gemas. As 
nossas gemas brutas, trabalhadas no exterior, têm seu preço elevado diversas vezes 

para beneficio dos importadores estrangeiros. 

Para que o Brasil possa concorrer no mercado internacional em 

condições iguais aos demais países, precisamos de cursos gemológicos que sejam 
administrados por profissionais competentes, escolas de lapidação para aprendizado e 
cursos especializados para profissionais. Logo, a curto prazo, as gemas por nós 
lapidadas estarão em condições de concorrer com quaisquer outras. 
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Com este tipo de infra-estrutura, aliado ainda ao conhecimento e às 

condições de se manobrar um maquinário sofisticado e automático para a produção em 

série de pedras calibradas e milimetradas, o custo de nossas pedras será mais baixo. 

Isto daria ao País condições de concorrer no mercado internacional, a preços altamente 

competitivos. 

Assim, há que ser desenvolvida uma política que adote soluções de 

maneira a permitir um paulatino crescimento da exportação de lapidados, com 
conseqüente diminuição da exportação, em bruto, com objetivo fmal de se chegar à 

exportação da jóia. 

Na verdade, apesar de não existir a intenção de proibir a exportação de 
pedras em bruto, o Governo vem se esforçando para adotar medidas práticas de 
incentivo à lapidação. Ao lado de empréstimos, apoio e cursos de gemologia e 
promoção de feiras e mostras, os Ministérios competentes tem trabalhado na 
identificação de mercados compradores potenciais no exterior e promovendo contatos 

de empresários nacionais com firmas internacionais especializadas. 

o argumento dos técnicos governamentais contra a proibição de 
exportação de pedras em bruto leva em consideração que os grandes compradores 
internacionais tem uma vasta opção de mercado para esse tipo de compra, como é o 
caso, por exemplo, da maioria dos países africanos, que pennitem a venda em bruto. 

De acordo com a política do governo serão os próprios empresários 

nacionais que deverão procurar inverter o processo, promovendo gradativamente a 

industrialização para que possam exportar. 

Mas a importância do setor não deve ser mensurada apenas pelas 
potencialidades de produção e exportação. Há que se considerar a capacidade de 
geração de empregos, pois, nos diversos garimpos existentes em mais de 500 
municípios, estão hoje em atividade pelo menos meio milhão de pessoas. 
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Assim, o desempenho de nossas exportações poderá certamente 

apresentar significativos incrementos, na medida que, além de solucionado o 

estrangulamento ocasionado pela quase inexistência da pesquisa no setor, dificultando 

inclusive a classificação e padronização das pedras brasileiras, melhor equacionem as 

questões de tecnologia empregada, formação de mão de obra e desenvolvimento 

gerencial das empresas produtoras e exportadoras de gemas. 

Desta forma, manifestamo-nos contrariamente a aprovação do Projeto 

de Lei do Senado nO 244, de 1991 que visa coibir a exportação de pedras preciosas e 

semipreciosas in natura. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 1995. -

GILBERTO MIRANDA, Presidente EDUARDO SUPLlCY 

'JONAS PINHEIRO, Relator GERALDO MELO 

BELLO PARGA 
ONOFRE QUINAN FREITAS NETO 

OSMAR DIAS LEOMAR aUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO JOÃO ROCHA 

PEDRO SIMON FERNANDO BEZERRA 

ARLINDO PORTO CARLOS PATROCrNIO 

-
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PARECER N" 517, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de La do Senado If 165,de 1995 do Senador 
Lúcio Alcântara, que dispõe sobre a aplica.,ão de .... 
ceitas das pl'ivatizações. " 

Relator: Senador Freitas Neto 

Rdalório 

O Projeto de Lei do Senado n" 165 de 1995 visa determinar 
que a receita proveniente das privatizações seja utilizada para a 
conclusão de obras relacionadas com dois dos mais sérios proble­
mas brasileiros. o da seca e o da saúde. As obras inacabadas cons­
limem hoje um gravíssimo problema. em especial no Nordeste, 
onde barragens, açudes, rodovias. linhas de transmissão de energia 
elétrica, hospitais, e postos de saúdes, absolutamente indispensá­
veis ao atendimento da população, estão hoje inacabados. 

Argumenta o autor da proposta, ao justificá-la, que não hã 
disponibilidade orçamentária para acabá-las, tão volumosas são as 
solicitações. Quanto ao problema da saúde, tomou-se tão grave 
que se pensa até no restabelecimento de um imposto que vigoroo 
no passado recente, o lPMF, apenas para enfrentá-lo. 

Nessas condições, o projeto procura garantir esses recursos 
para as doas ãreas que cita por meio da detenninação de que ao 
menos 50 por cento do total da receita das privatiuções se desti­
nem ao setor de saúde e à conclusão de obras de açudagem., barra­
gens, inigação e adutoras. Essa aplicação se poderia dar mediante 
convênios com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Dentro do pIllZO regimental, o projeto recebeu apenas uma 
emenda, estabelecendo simplesmente que as receitas pmveniemes das 
privati7Ações se destinaIão ao pagamento do principal da divida inter­
na. O pagamento desse montante, alega-se reduriria os encargos fi­
nanceiros da União e abriria espaços para os investimentos públicos. 

Anãlise 

Constitui hoje prioridade para a atuaI administroção fazer fren­
te ao gravissimo problema representado pela rolagem da divida inter­
na, que consome um vohnne substancial do ~nlo Geral da 
União- Essa vetdadeira drenagem de recursos impede, com efeito, que 
se conte com os recursos necessários a obras indispensáveis ao País, 
inclusive pam a conclusão de trabalhos inacabados. 

Dessa forma, seria efetivamente de interesse nacional que 
os recursos provenientes da privatização se apliquem no abatimen­
to do principal da dívida, reduzindo os encargos que pesam sobre 
° Tesouro. A forma mais simples de se obter receitas adicionais 
para fazer frente a esse ônus é. com efeito, a utilização Desse senti­
do dos recursos provenientes da privatização. 

Por oulro lado, a extensa relação de obras inacabadas repre­
senta uma verdadeira dilapidação do patrimônio público. Essas 
obras consumiram já centenas de milhões de reais em investimen­
tos e nada produziram até agora. Ao conllário, OS trabalhos jã fei­
tos se estão deteriorando, o que exigirá a aplicação de um volume 
ainda maior de recursos não apenas para sua conclusão, mas até 
mesmo para a recuperação do que se estã arriscando a perder. 

A privatização representa a desmobilização do patrimônio 
público. nada mais razoável que seu produto. ou ao menos part~ 
dele, se destine justamente à recuperação do patrimÔnio público. E 
o caso das obras inacabadas. Nesse caso, convém lembrar, não se 
trata apenas do setor de sal1de e dos recursos hídricos, aí com­
preendidos a açudagem. as barragens, a irrigação, as adutoras, o 
desassoreamento. Deve-se considerar também a recuperação da 
malha rodoviãria federal, igualmente ameaçada pelo abandono. 

Reconhecemos, portanto, a necessidade de se reduzir o 
principal da dívida interna. de modo a aliviar o Orçamento de um 
enorme peso. Entretanto. admitime"õ; também ser imprescindível 
que se resguarde o patrimônio pl1blico, o mesmo que se vem des~ 
mobilizando por meio das privatizações, ao concluir as obras que 
hoje se deterioram sem nada produzir. 

Nessas condições, apresentamos ao projeto de Lei nO 165 o 
presente substitutivo: 

Emenda n" 01- CAF Substitutivo 

Art. 10 As receitas provenientes das privatizações efemadas 
pelo Governo Federal serão destinadas unic8lllente ao pagaemnto 
do principal da dívida interna. 

Art. 2" O Poder Executivo regulamentarâ o disposto na pre-
sente lei no prazo de sessenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 3Q Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art.. 4° Revogam-se as disJX>Siçf>es em contrário. 
Sala cL:s comissões em 27 de junho de 1995. - Gilberto 

Miranda, Presidt-;1te - Freitas Neto, Relator - Bello Parga -
Beul Veras - Gen'~o Melo - Jonas Pinheiro - F1aviauo Mdo 
- José Eduardo Dutru (vencido) - Osmar Dias - Pedro Plva - Es. 
perldião Amiu - João RodJa - Vilson KIdnúblng - ArlIndo Porto, 

PARECERN"518,DE 1995 

Da Comissão de Assuntos EconôbÚros sobre o 
Projeto de Lei do Senado u" 162, de 1995, de autoria 
do Senador Lauro Campos, que dispõe sobre a desti­
nação dos lucros das empresas púbHcas e das socie­
dades de economia mista. 

Relator: Senador Geraldo Melo 
O Projeto de Lei do Senado nO 162, de 1995, de autoria do 

ilustre Senador Lauro Campos, visa a destinar ao Fundo de Ampa­
ro ao Trabalhador- FAT, recursos oriundos dos lucros das empre­
sas públicas e das sociedades de economia mista, inclusive daque­
las incluídas no Programa Nacional de Desestatização. 

Em seu artigo 1° e parãgrafos, o projeto dispõe que "as em­
presas públicas, sociedades de economia mista '" as demais pes­
soas juridicas, controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Pú­
blico Federal, destinarão ao Fundo de Amparo ao Trabalhador -
FAT, parcela não inferior a 40% (quarenta por cento) dos resulta­
dos atribuíveis à União", da forma e nos prazos que ali especifica. 

O artigo 2° exige que sejam destinados aO FAT pelo menos 
20% (vinte por cento) dos lucros das empresas públicas e sociedades 
de ecouomia mista federais como condição para que possam ser in­
doidas no Programa Nacional de Desestatização, disposição que de­
verã constar dos respectivos editais de venda, inclusive daquelas que, 
jã estando relacionadas no programa de desestatização na data da Lei, 
não tenham tido os seus editais de venda ainda publicados. 

O artigo 3° considera crime de responsabilidade dos admi­
nistradores das empresas, a que se refere o projeto de lei. o des­
cumprimento das disposições antenonnente referidas, exigindo a 
reposição das quantias distribuídas em desacordo COm elas. 

Ao projeto foram oferecidas duas emendas pelo eminente 
Senador Waldeck Ornelas. 

A Emenda n° 1 apenas obriga as empresas a que se refere o 
projeto a pagarem à União os dividendos a que faça jus, eliminan­
do a vinculação de recursos ao FAT. 

A Emenda n° 2, por sua Vez, e em conseqüência da anterior. 
suprime o artigo 2° e o seu parágrafo único, eliminando, portanto, 
a exigência de comprometimento com o FA T de pelo menos 20% 
dos resultados das empresas a serem incluídas no Programa Na­
cional de Desestatização. 

É o Relatório. 
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Parecer 

Tal como está elaborado, o projeto implica: 
- a vinculação de recursos do Tesooro, na medida em que 

dá destinação específica a uma pane dos valores correspondentes aos 
"resultados atribuíveis à União", oomo prevê o caput do art l°, em 
sua pane fmaL Os recursos, portanto, não são vinrulados dentro de 
empresa. mas dentro do Tesouro. a que passaram a pertencer, 

- a imposição de vinculação de 20% dos resultados que ve­
nham a ser destinados. no futuro, aos acionistas adquirentes das 
empresas federais privatizadas. 

A vinculação de recursos da União constitui uma prática 
crescentemente desaconselhável, particularmente enquanto perdu­
rarem as dificuldades atuais de fmanciamento normal do Estado, e 
que constitui uma generalizada e, aparentemente, incontroversa 
preocupação no Pais, 

Há fortes divergências em tomo das possíveis fontes a que 
o Estado recorrerá para viabilizar·se, mas não se conhecem diver­
gências em tomo da necessidade da sua viabilização. 

Quando vier a ser delineado o projeto de uma nova estrubJ­
ra tributária para o nosso País, encontrar fontes adequadas e está­
veis de fortalecimento do FAT constituirá um imperativo dos es­
forços de modernização de que tão reiteradamente se vem falando 
no Brasil, se realmente se deseja que o Estado brasileiro cumpra o 
papel de instrumento de redistribuição de renda que urge conse­
guir-se, não apenas por razões de justiça social. mas pela necessi­
dade de ampliação e rooostecimento do mercado interno. 

O projeto do eminente Senador Lauro Campos é inegavel­
mente um meritório esforço na direção de indicar a necessidade de 
fortalecimento do FAT. 

Entretanto, as características do momento presente desaoon­
selbam a introdução de Dovas formas de vinculação dos tealtsOS 
que pertençam à União, como pretende o projeto. 

Por outro lado. a vinculação parcial doo futuros lucros das 
empresas federnis que venham a ser desestatizadas é totalmente 
inaceitável, por duas razões principais: 

- se realmente a sociedade brasileira, embora respeitando 
profundamente as vozes &scoroantes. deseja e vai ptlva1Í7M a quase 
totalidade das empresas estatais, introduzir obrigações do tipo daquela 
de que cogita o projeto, desvalorizará instantaneamente as ações des­
sas empresas, proporcionando óbvios prejuízos à sociedade; 

- após privatizadas, essas empresas serão particulares e. 
como as demais contribuirão para o FAT através dos seus recolhimen­
tos ao PISlPASEP, não sendo razoável que 20% dos SftlS lucros pas­
sem a representar um novo encargo social, peru\iar a essas empresas, 
aumentando ainda mais o chamado "custo Brasil", que dímínuí rata­
mente a nossa capacidade de competição com empresas estrnngeiras. 

Cabe fazer notar, ainda, que a vinculação imposta às empre­
sas estatais que serão privatizadas compromete 20% do lucro (art. 
2° do projeto, in rme). Isso bloqueia severamente a futura capaci­
dade de investir integralmente o seu lucro, já que somente disIX>rá 
de 80% dele para distribuição com os acionistas ou para reaplicar 
na pIDpria empresa. 

De sua pane, as emendas apresentadas pelo nobre Senador 
WaldOCk Omelas simplesmente desfazem o projeto, na medida em 
que eliminam qualquer destinação de recUI>OS ao FAT, o que oonsu­
tui o único objetivo da proposição do Senador Lauro Campos. 

Voro 

Ante o exIX>sto, voto pela rejeição do projeto e das duas 
emendas que recebeu. 

Sala da Comissão, 22 agosto de 1995. - Gilberto Miranda, 
Presidente - Geraldo Melo. Relator - Arlindo Porto - Eduardo 

Suplicy (vencido) Osmar Di .. - Pedro Plva - Fernando Bezer. 
ra - Leomar Quintannha - João Rocha - Bdlo P&rga - Jonas 
Pinheiro - Freitas Neto - Pedro Simon (vencido) - Carlos Pa. 
\rOánio. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O expediente 
lido vai à publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - De acordo com o 
disposto no parágrafo único do art, 254 do Regimento interno, fica 
aberto o prazo de quarenta. e oito horas para interposição de recur­
sos, por um décimo dos membros do Senado, para que o Projeto 
de Lei da Câmara n· 200/93 (n· 436/91, na Casa de origem) e O 

Projeto de Lei do Senado n° 244191, cujos pareceres foram lidos 
anterionnenle, continuem sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Foram encami­
nhados à publicação pareceres da Comíssão de Assuntos Econô­
micos, que concluem pela apresentação dos seguintes Projetos de 
Resolução: 

~ 90, de 1995, que autoriza o Município do Rio de Janeiro 
a emitir. mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Município do Rio de Janeiro - LFTM-RIO. destinadas ao giro 
de sua dívida mobiliária vencível no 2° semestre de 1995. 

N" 91, de 1995, que autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito externo no valor de até 
US$56,544,176.00 (cinqüenta e seis milhões, quinhentos e quaren­
ta e quatro mil, cento e setenta e seis dólares llOJ1e-.americanos) 
junto ao Svenka Handelsbanken~ e 

As proposições ficarão sobre a Mesa, durante cinco dias 
útei:;, a filll de receber emendas, nos termos do 8ft 235, IL t, do 
Regimento interno, combinado com o art. 4° da Resolução n· 37, 
de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Se­
nador Va\mir Campelo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.130, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Requeiro, nos tel'lllC6 do arL 223 do Regimento Interno, 

Voto de Censura aos governos da República Popular da Oina e 
da França pela retomada, por estes países, dos testes nucleares. 

De a.cordo com o disposto no arL 223 e os dispositivos per­
tinentes do arL 222, ambos do Regimento interno do Senado, re­
queiro que, ouvida a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, o Senado do Brasil expresse seu repúdio aos governos 
da Repúbüca Popular da China e da França pela retomada. por 
parte destas duas nações, da realização de testes nucleares. 

Justificação 

Meio século após o uso bélico da mais poderosa arma de 
extermínio que se tem notícia, a bomba atômica, atiradas em 6 e 9 
de agosto de 1945, respectivamente sobre Hiroshirna e Nagasaki, 
no Japão, o governo da República Popular da China faz experiên­
cias nucleares subterrâneas, em seu tenitório, e o da República 
Fnmcesa anuncia a retomada dos testes nucleares nos atóis de Mo­
ruroa e Fangataufa, no Pacífico Sul. 

A experiência chinesa, levada a efeito em 15 de agosto pas­
sado, provocoo uma onda de protestos no mundo e. com mais vee­
mência. entre os paises asiáticos vizinhos da República Popular da 
China. Apesar dos exercícios nucleares do governo de Pequim te­
rem sido subtenâneos e oconidos no próprio tenitório chinês, não 
justifica e nem ameniza os efeitos deletérios sobre o meio ambien­
te (~sobre a população compreendida no raio de alcance do petar­
do. Testes subterrâneos agem alternndo as condiçoes do ambiente 
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provocando fISSUras na esnutura da terra, atingindo as =tes de 
igua.s internas. devido aos elementos radiativos produzidos pela 
explosão da bomba. Segundo observadores ocidentais, os testes 
chineses têm como objetivo aprimorar o aspecto defensivo do ar­
senal atômico do pais. 

A decisão francesa~ anunciada em maio pelo recém eleito 
Presidente Jacques Cllirac. igualmente levantou uma onda de pr0-
testos. De um lado. aponta-se para o risco de contaminação nu­
clear do oceano, devido aos perigosos elementos radioativos, por 
outro lado, a decisão do govemo francês ocorre justo no tnoDlCoto 
em que se t.lscam novos compromissos entre as nações detentoras 
de capacidade atômica rumo ao desmantelamento dos arsenais nu­
cleares globais. Diversos governos acusam a Franca de hipocrisia, 
por anunciar novos testes logo após os compromissos ftrmados em 
maio, quando da Conferência do Tratado de Não-Proliferação de 
Armas Nucleares, onde se reaf1IIllOU a necessidade de se finalizar 
um !ralado internacional proibindo defmitivamente a realização de 
testes nucleares. Apesar do governo francês assegurar que os tes-
1es nos atóis de Moruroa e Fangataufa não trarão conseqüências 
para o ambiente, os dados disponíveis dão motivos pant preocupa­
ção. tanto no que se refere à integridade da estrutura dos atóis, 
quanto de vazamentos de material radioativo. Em recentes declara­
ções, alguns cientistas af1IIll8ram que os efeitos sobre a popublção 
e o meio ambiente dos testes a serem :realizados em setembro pró.­
ximo devem ser insignificantes. Entretanto. os dados existentes 
apontam para o fato de que dentro da estrutura de basalto fonna­
dora do núcleo de atóis, está comida eoonne quantidade de is6tDpos 
radioativos, vários deles com meia vida bastante longa. O apareci­
mento de flSSUraS nesta estrutura faz com que bajam incertezas quanto 
ao tempo de retenção de tais isótopos. Os dois atóis ttansformaram-se 
em depósito de lixo nuclear completamente fora de qualquer especifi­
cação cientifIcamente aceitãvel, segundo relatório do Greenpeace. 

Várias mis~ões científicas, de caráter exploratório, apresen~ 
taram seus relatórios, cujo ponto comum diz respeito à necessida# 
de de estudos de maior profundidade sobre os efeitos das explosõ­
es sobre a e&tnJtum dos at6is. A missão Tazieff. lidert.da pelo cien­
tista francês H, Tazieff, expressa! preocupação quanto à capacida­
de do atol de Moruroa conter a salvo de percolação, no longo pra­
zo, os radionuclídeos presentes no subsolo. OUtra missão, a Atkin­
son, concluiu que a continuidade dos testes aumenta a possíbilida­
de de vanllnento de material radioativo. Os professores Hoscbtein 
e O'Sullivan. especialistas em fluidodinâmica da Universidade de 
Auckland, Nova Zetandia, usaram modelagem por computador 
para analisar dados oficiais franceses. concluíram que entre 10 e 
100 anos radionucUdeos de longa vida poderiam ser liberados para 
o oceano. Finalmente, a míssão Jaeques COllsteaU, encontrou enor­
mes fissuras no atol de Moruroa. 

Pelas razões expendidas. a preocupação com as conseqüên­
cias que poderão advir da retomada das explosões atômicas. nos 
levam, como representantes do povo Brasileiro no Parlamento a 
propor um Voto de censura aos governos da República Popular da 
China e da República Francesa. O Brasil, com sua vocação paci­
fIsta não poderia ficar omisso diante da decisão dos governos da 
Lbina e da França de retomarem as experiências atômicas, princi­
palmente quando a tendência entre as nações é de chegar-se a um 
aconlo de Não Proliferação de Armas Noeleares e o fim dos testes 
nucleares. A Constituição Brasileira em seu art. 4°, inciso VI, esta­
belece a responsabilidade do pais na busca e defesa da paz entre os 
povos. Com base neste dispositivo, e em consonância com as IeS­

}X)nsabilidades assumidas pelo Brasil no concerto das nações, pr0-
pomos, através da Câmara. Alta do Congresso Brasileiro~ um voto 
de censura aos governos da República Popular da China e da Re­
pública Francesa. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995, - Senadora Bene­
dita da SQva, Vice-Líder do PT. 

(À Comíssão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cionaL) 

O SR. PRESIDENTE (Jeferoson Pére.) - Nos temlos do 
aI!. 222, § 1° do Regimento Interno, o requerimento será despa­
chado à Comissão competente. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que serà lido pelo 
Sr. 10 Seccretário em exetdcio, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 239, DE 1995 

Dispõe sobre a contratação de empregados por 
temporada em localidades turísticas e dá outras pro .. 
vidências. 

O Congresso Nacionai decreta: 
Art. 1° Ao empregado contratado por temporada em locali­

dades tuósticas, aplica-se o disposto nesta le~ sem prejuízo da aplica­
ção das 1I01lD8S estabelecidas na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Parágrafo único. Considera-se, para os efeitos desta lei, em­
pregado por temporada aquele que é contratado, em localidade tu­
rlstica, por certo, para atender ao acréscimo transitório da deman­
da de serviço deconente do aumento sanzonal do fluxo de turista. 

Art. 2° Os contratos de trabalho por temporada teriio dura­
ção mInima de 02 (dois) meses e máxima de 4 (quatro) meses. 

Parágrafo único, Mantida a relação de emprego após o pra­
zo máximo fIXado no caput deste artigo, os contratos passam a vi­
gorar por tempo indeterminado. 

Art. 3° O fundo de Garantia do Tempo de Serviço dos em­
pregados por temporada será pago diretamenw ao intressado, ao 
ténnino do contrato, atualizado na fonna da legislação específica. 

M 4° Acordo escrito entre as partes poderá suspender, para 
todo!; os efeitos legais. contrato de trabalho por prazo indetenninado, 
durante o peóodo de temporada, propiciando ao empregado contratar 
com empresa de outra localidade, nos tennos desta Lei. 

Art. 5° O Poder Executivo expedirá o regulamento desta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, contado de sua publicação, do qual 
deverá constar a relação das localidades que reúnam caracteristicas 
que jusliflquem a contratação por temporada. 

An. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Milhares de trabalhadores brasileiros são contratados todos 
os anos. informalmente, para o exercício de atividades ligadas ao 
turismo que. em muitas localidades, não comporta a contratação 
de trabalho por prazo indewIIDinado, dada a sazonaJidade do fluxo 
dp, visitantes. Nossa iniciativa visa trazer para o campo formal da 
economia todos estes trabalhadores. garantindo-lhes alguns dírei­
tas específicos, compatíveis com a nature71l dessa contratação. São 
inúmeras as vantagens qecorrentes da incorporação dos "emprega­
dos por temporada" ao conjunto dos trabalha.dores regulares. Entre 
elas podemos citar o aumento da arrecadação fiscal e pre'lidenciá­
ria. questão de relevante interesse no momento político que viven­
damos. 

Antes de analisannos especificamente os artigos que com­
põem o projeto, esclareçamos que a expressão "trabalho temporá­
rio" tem sua utilização consagrada pela doutrina e legislação para 
designar o trabalho prestado por trabalhadores contratados por em­
presas de trabalho temporário, nos tennos da Lei nO 6.019, de 3 de 
janeiro de 1974. Por esta razão nos utilizamos da expressão "em­
pregado por temporada", para desiguar aqueles '\emporários"liga-
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dos à atividade turística, que também são conhecidos contO traba­
lhadores esracionais (em estações de veraneio). 

Entre os direitos que propomos assegurar aos empregados 
por temporada, está a duração mínima e máxima do prazo de con­
tratação. Esta norma pretende evitar eventuais abusos, pois a regra 
geral deve continuar sendo a contratação por prazo indeterminado, 
sem drlvida mais aconselhável e justa. Atentamos, no entanto, para 
o falo de que a contratação por temporada, sem limites temporais, 
é ilógica e não corresponde à natureza de atividade disciplinada. 

Com relação ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, o 
projeto prevê o seu pagamento diretamente ao interessado, ao tér­
mino do contrato. com atualização. Justifica-se a norma como me­
dida desburocratizante, redutora do volume de gastos contábeis, 
além de economicamente necessária. pois depósitos referentes a 
poucos meses não cobrem os custos bancários de manutenção. 
Sabe-se que hoje o depósito mínimo em Caderneta de Poupança 
está próximo ao valor de l(um) salário (Caixa Econômica Fede­
ral), 

O Projeto prevê, fambêm, a possibilidade de suspensão de 
contrato por prazo indelernrinado. mantido com outra empresa, 
através de acordo enfIe as partes, realizado com o intuito de con­
tratação por temporada com empregador da área de turismo. Esta 
nmma atenta para reduções de demanda de serviços em c&tas lo­
calidades, e possibilitando o deslocamento temporário de rnão-<Ie­
obrn para loca1idades com maior demanda, decorrente do aumento 
do fluxo turistico. 

Finalmente, a íníciativa, como é praxe, atribui ao Poder 
Executivo a regulamentação da lei em que se transformar o Proje­
to, devendo constar do ato regulador as localidades que, pelas suas 
características, justifiquem a contratação por temporada. Com isto 
pretende-se evitar 0. uso <lbusivo da contratação por temporada. 

Esclarecidas as razões que nos levam a propor regras disci­
plinadoras desta atividade e resumidamente comentadas as dispo­
sições constantes do projeto, submetemo--Io à apreciação dos Se­
nhores Senadores, esperando contar com o seu apoio e aprovação 
à nossa iniciativa. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Senador Júlio 
Campos. PFL - Mf. 

lEGISlAÇÃO CrrADA 

LEIN'6.019, DE3 DEJANElRO DE 1974 

Dispõe sobre o trabalho temporário nas em· 
presas urbanas e dá outras providências. 

................................................................................................ 
fÃ Comissão de Assuntos Sociais - decisão ter· 

minat;va.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O projeto será 
publicado e remetido à Comissão competente. 

A fusidência recebeu, do Banco CentraJ do Brasil. o Ofi­
cio n' S/48, de 1995 (n' 2.195/95, na origem), encaminbando, nos 
tennos da Resolução n' li, de 1994, do Senado Federal, solicita­
ção do Governo do Estado de São Paulo, para que possa emitir Le­
tras Financeiras. cujos recursos serão destinados ao giro da Dívida 
Mobiliária do Estado, vencível no 2° semestre de 1995. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A Presidência 

comunica ao Plenário que a Mesa do Senado Federal aprovou. em 
reunião realizada nesta data, os Requerimentos n"s 1.075, 1.078, 
1.081. 1.083, 1.085, 1.086, 1.087, 1.095, 1.096, l.l03, 1.1l3, 
1.114 e 1.120, de autoria dos Senadores Gilberto Miranda, José 
Eduardo Dutra, Ney Suassuna, Nabor Júnior, Iosé Bianco, Jeffer-

son Péres, e das Senadoras Marina Silva e Benedita da Silva, soli­
citando informações aos Ministérios mencionados. 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - Hã oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva 
A SR'BENEDITA DA SILVA (F'f-RI. Pronuncia0 seguinte 

discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sn e Slll. Sena­
dores, venbo hoje à tribuna para. em primeiro lugar, comentar matéria 
publicada na revista Newsweek, de agosto do ano passado, que criti­
COU o Fundo Monetário Jntemacional e o Banco MundisL 

É importante colocar que a critica sustentava que o Banco 
Mundial assim como o Fundo Monetário Internacional, com rela­
ção aos paises em desenvolvimento, na verdade tiravam mais que 
colocavam, e as exigências feitas aos países não ajudavam de for­
ma alguma a que os países verdadeiramente crescessem OU deixas­
sem de ser tutelados. Na verdade. a critica falava muito da questão 
do equiHbrio orçamentário a qualquer custo. E fiquei refletindo a 
respeito dessa noticia, uma noticia que aparentemente poderá ser 
considerada superada, já que sabemos que estamos em um outro 
momento, não estamos no ano passado, mas sobre a mesroa. fiquei 
refletindo, na medida em que temos hoje no nosso País uma dis­
cussão que é nacional, ou seja, a questão das reformas. 

A refonna constitucional quer sobretudo garantir que o G0-
verno equilibre o orçamento; s6 que não podemos garantir que 
seja a qualquer custo. Por quê? 

A liberalização alfandegária é uma das características que 
sabemos petfeitamente a.justada às exigências do Fundo Monetãrio 
Internacional e do Banco Mundial. 

A privatização das empresas estratégicas estatais tambêm é 
uma d8.s cantcterisucas, pois tenros observado o que tem aconteci­
do COO1' a economia de outros países. Não vou sequer falar em Ar­
gentina. México - em absoluto. Estou apenas numa reflexão que 
me preocupa, já que a privatização de empresas estratégicas tem 
acontecido em nosso País. 

O que estamos vendo aqui? Na verdade, não se fala em pri­
vatiz..ação. Estamos usando uma palavra pocierosíssima, que e:;tá 
sendo capaz de mudar, não voto, não ideário. mas fazer realmente 
com que acreditemos que essa politica que está colocada hoje, de 
flexibilização - uma palavra poderosíssima. repito - é a melhor 
para as reformas que estão sendo feiras. 

Já disse várias vezes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
não sou contra, até porque não posso atribuir, como se diz COI1S­

tanll!mente, ao projeto neoliberaI a aspiração às reformas. 
Sabemos que a questão das reformas neste Pais sempre foi 

uma bandeira de luta dos setores progressistas, dos democratas. e, 
em detenninados casos, atribuída à esquerda. 

Assim, não podemos, de forma alguma, pensar que as refor­
mas sejam verdadeiramente um bicho-de-sete-cabeças.. 

O que não podemos e não devemos aceitar é a desproteção 
às empresas de capital nacional. 

A flexibilização - essa palavra poderosa - a que assistimos 
tem contribuído, de uma. certa forma - com um outro nome, ou 
seja. privatizações -, com muitos lucros. Os pobres estão ficando 
mais pobres e os ricos estão ficando mais ricos. 

A questão está colocada dessa forma. Não é que não exista 
uml vontade; ela existe, e eles estão ficando muito bem - quem é 
pobre vai continuar pobre e quem é rico vai continuar rico. Não 
quero nem que se cumpra o que está escrita na Bíblia: "quem é 
sujo, suje-se mais ainda; quem é limpo, limpe-se mais ainda". Não I 

posso, de fonna alguma, aceitar que o pobre fique mais pobre e o 
rico fique mais rico; e que não haja uma proteção à empresa de ca­
pital nacional. 
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Quando se fala em Petrobrás. acorda-se o Brasil inteiro. 
Queremos garantir que ela não somente esteja preservada. mas que 
haja qualidade no tratamento e que seja possível que as nossas em­
presas possam contribuir, como jâ têm contribuído, não apenas 
para o crescimento econômico, mas exportando tecnologia. Sabe­
mos que as pesquisas feitas neste País, por competência da nossa 
comunidade intelectual, são importantissímas para aquilo que esta­
mos propondo. Vamos fazer uma reforma verdadeiramente admi­
nistrativa, uma. reforma tributária - quem sabe, até a reforma na Pre­
vidência. Mas é preciso que haja um sentimento, que não é apenas na­
cionaJista, de compreendennos o que é bom para nós, Já tenho enfati­
zado, desta tribuna, que não concordo, absolutamente, que possamos 
colocar as nossas empresas estatais estratégicas que têm bons resulta­
dos para competir com iniciativa privada de outro país, que nem se­
quer investiu aqui com sucesso, em algum momento. 

E a Comissão votou a favor da flexibilização. essa palavra 
poderosíssima. Mas quero até louvar a inteligência..do nosso G0-
verno, porque quando coloca essa palavrinha em lugar de outra 
produz um determinado efeito; é como se alguém dissesse: "você 
tem que me dar um pedaço de pão", e outro pedisse: "por favor, 
dê-me um pedaço de pão". Essa troca de palavras produz um efei­
to completamente diferente. Quando louvo. inteligência do G0-
verno é porque estamos assistindo, neste momento, a uma quase 
concordância nesse assunto, pois praticamente não existe manifes­
tação de massa para protestar contra essa medida. 

Acredito que o Relator, nosso querido Senador Ronaldo 
Cunha Lima, tenha garantido que as palavras do Presidente - eu já 
disse que palavra de presidente é pal~vra de presidente - constem 
do texto, para que a nossa PETROBRAS não seja privatizada. 

Não sei se conseguiremos isso. Recebo milhares de cartas, 
do Brasil inteiro, que manifestam uma preocupação de cidadão, 
colocando a necessidade de se fazer voz no Senado Federal e espe­
rando, desta Casa, um gesto. 

Não queremos apenas referendar o que chega da Câmara 
dos Deputados. QJeremos exercer nossa função e esgotar todas as 
possibilidades de argumentação, dos pontos de vista técnico, politico 
e econômico. 

Não podemos deixar de lado, como temos visto, discussões 
como PETROBRÁS, Lei de Patentes - em relação à qual a nOssa 
comunidade intelectual proporcionou hoje Um grande seminário, 
no qual se falava que é intportanle lutar pelo direito ao conheci­
mento. Não podemos, de fOIma alguma, deixar que o nosso conbe­
cimento seja patenteado. 

Isso é o que nós queremos fazer com a pobre da PETRO­
BRÁS, pelo fato dessa empresa ter conseguido, com o seu conhe­
cimento, fazer pesquisas, elevar o nome deste País, mostrar a sua 
capacidade e a sua competência. 

Não sei se por desaforo, mas talvez eu poderia dizer, nUma 
expressão bem ingênua, que certamente não caberia ao Senado Fe­
deral, pela riqueza de seu vocabulário: uBem-feito! Quem mandou 
ser uma empresa que dá certo, reconhecida internacionalmente? 
Olha aí o resultado! Não avisei?" 

Mas não somos crianças, nesta Casa, e não seria oportuno 
usar essa linguagem tão popular em relação àquela empresa, tendo 
em vista os compromissos nacionais e internacionais do Brasil. 

Tendo em vista as possibilidades de crescimento econômico 
e necessidade de se fazer reforma precisamos garantir os imple­
mentos sociaís. Na minha concepção, não é possível que façamos 
com que se desenvolva a nossa economia sem garantirmos à em­
presa nacional que ela continue em primeiro lugar - disputando, 
sim, mas não trazendo empresa estrangeira. para fazer disputa em 
seu terreno; que lhe seja permitido disputar no exterior. com toda a 
competência que tem demonstrado. 

É isso que engrandece nosso País e faz com que haja inte­
resse em investir economicamente nele; não devemos entregA-lo à 
submissão, que ocorre quando tentamos flexibilizar setores que 
consideramos importantes para o Brasil, lucrativos, fazendo com 
que a nossa comunidade acadêmica e intelectual possa, realmente, 
competir com outros conhecimentos. 

Sr, Presidente, Sn;, Senadores, tenho certeza de que não p0-

deremos deixar de lado os 40 anos de atuação e de tecnologia 
avançada da Pebrobrás, Vou ser incansável em sua defesa até O 
momento da última votação neste Plenário, Eu, que defendo o di­
reito das minorias - e também como minoria na defesa dessa ques­
tão -, quero reservar-me o direito de falar, de esgotar todas as pos­
sibilidades para convencimento dos meus pares, baseada na tecno­
logica., no conhecimento econômico de V. Ex-S, a flDl de que pos­
samos impedir que haja, nessa necessidade da reforma, uma estra­
tégia contrária, ou seja entregar o fruto do nosso trabalho, do nos­
so conhecimento para ... 

O Sr, RonaldoCuoba Lima- Pennite-me V. Ex'um aparte? 
A SR' BENEDITA DA SILVA - Com muito prazer, nobre 

Senador, 

O Sr, Ronaldo Cunha Lima - Eminente Senadora, embora 
não tenha tido a honra de ouvi-Ia desde o princípio, posso dizer, de 
início, que me associo a sua preocupação, ao seu desejo de lula 
pela preservação da Petrobrás, Digo isso porque, desde o instante 
em que fui designado Relator, mantive contatos com engenheiros 
de entidades, com associações, com universidades, com professo­
res e alunos para formar a minha convicção manifestada no Pare­
cer que foi, ontem, aprovado na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Ao conclui-lo, nobre Senadora, levei-o ao meu Parti­
do e ali sugeri algumas alterações, dando algumas garantias à PE­
TROBRÁS, Que ela tem de ser preservada, não apenas como setor 
estratégico a nlvel nacional, mas em defesa dos interesses da pró­
pria soberania nacional. Apurei que, ao longo dos 41 anos, a PE­
TROBRÁS investiu muito mais do que todas as 6300 empresas 
multinacionais. em todos os ramos da economia, durante um sécu­
lo, A PetrobrJ\s investiu US$ 80 bilhões c, durante os 13 anos que 
foram permitidos os conlratos de risco, as 21 eDlpresas multinacio­
DAis que aqui atuaram, através 334 contratos, investiram apenas 
US$1.8 bilhões, A PE1ROBRÁS ganhou, em função da sua expe­
riência, dos investimentos que fez, a condição privilegiada de ser a 
primeim empresa do mundo em tecnologia de águas profundas, 
Porque realiza esse trabalho, através de pesquisa da lavra do refi­
no, é que preocupei-me e preocupo-me em assegurar a sua preser­
vação, e mais do que isso, o seu fortalecimento, de modo que ela 
mantivesse, como vai manter, a exclusividade nas 29 bacias sedi­
mentares em que atua. Quando o Senhor Presidente da República, 
em audiência comigo e com o Líder do meu Partido, Senador Ja­
der Barbalho, assegurava que encaminharia não a mim, mas ao 
Congresso Nacional, um documento assumindo esse compromis­
so, disse que não tinha motivo para duvidar da palavra de Sua Ex­
celência, porque seria desacreditar nas instituições. Afumei tam­
bém que prefno me enganar na minha boa-fé do que aoeitar, admi­
tir, a priori, que o Presidente haja com má-fé. Até cheguei a dizer 
que, se o Presidente não honrasse o compromisso que encaminhou 
a esta Casa, à Nação, ao povo brasileiro, eu não seria econômico 
nas criticas, haveria de anunciar a minha posição política, convo­
cando o meu Partido para o compromisso inarredá.vel de defender 
essa bandeira. A sua preocupação era também a minha. Mas estOll 
absolutamente tranqüilo e convecido de que essa foi a solução 
possíveL porque se fosse para o confronto, certamente a Petrobrás 
estaria sendo privatizada. já que estarlamos sendo derrotados. 
'OIeguei a dizer que, se pelo oonfronto não vencemos, pelo diálo­
go tentamos convencer. O Presidente assumiu o compromisso. E a 
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palavra do Presidente é a palavra do Estado, documento solene, for­
maI. expresso dirigido ao Congresso Nacional E, se Sua Excelência 
não cumprir. V. Ex- vai contar com um modesto companheiro ao seu 
lado que dir.í que não podemos acreditar em mais nada neste País. 

A SR' BENEDITA DA SILVA - Concluindo, Sr. Presi­
dente, agradeço o aparte de V. Exl, Senador Ronaldo Cunha Lima, 
e quero apenas dizer que tenho certeza que o Presidente da Repú­
blica. Fernando Henrique Cardoso. não usa de má-fé. O que penso 
é que a política hoje colocada na questão da reforma objetiva. pelo 
menos do ponto de vista do Partido dos Trabalhadores, estimular. 
incentivar aS nossas empresas. a empresa nacional. que, sabemos, 
dá lucro, produz e continua produzindo muito mais do que aquelas 
de outros países que querem colocar aqui a sua cunha na participa­
ção da exploração. Por isso é que seremos vozes, porém não aque­
las que estarão clamando no deserto, mas sim que estarão contan­
do com os nossos pares para, com o conhecimento, a técnica e a 
boa política, chegarmos a um denominador comum. 

Concluindo, Sr. Presidente. quero conclamar a todos aqueles 
que desejam. verdadeiramente. ver o País crescer, para garantirem o 
debate em tomo desse tema, altamente polêmico, que não pode se 
esgotar pura e simplesmente por uma vontade apressada de fazer 
passar, qualquer que seja o tema aqui colocado, na disputa no pro­
jeto da reforma. 

Era o que tinha a dize" Sr. Presidente. (Muito bem) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR" BE· 
NENEDITA DA SILVA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Com o Título de O Novo Colonialismo, a revista News­
week, de agosto do ano passado, publicou ensaios de economistas 
norte-americanos e latino-americanos, contendo veemente critica 
ao Fundo Monetário Internacional e ao Banco Mundial. 

O Esrudo amplia as censuras feitas na 1 a Reunião dos Che­
fes de Estado, do Grupo dos Sete, e no documento apresentado na 
Conferencía das Nações Unidas Sobre o Comércio e Desenvolvi­
mento, realizado também em 1994. 

Estes fatos assumem maior relevância num momento em 
que o nosso governo, embora exite em defender assumidamente a 
receita do FML segue à risca. na sua prática. aquela política deter­
minada: equilíbrio orçamentário a qualquer custo; liberalização al­
fandegária; privatização das empresas estatais estratégicas; e des­
pojamento de proteção à empresa de capital nacional. 

O estudo divulgado na Newsweek, a que me referi. realiza 
um balanço profundo do desastre mundial provocado pelas poJiti­
cas do FMl e do Banco Mundial. Estas tomam os países pobres 
mais pobres e os ricos mais ricos já que a comunidade fmanciado­
Ta, sob o manto da ilusão de uma política de ajuda monetária, de 
uma política humanitária, tem tirado muito, mas muito mais capi­
tal dos países em desenvolvimento do que tem investido. 

As nações industrializadas desenvolveram mecanismos so­
fisticados procurando não parecerem forças colonizadoras. Contu­
do, suas aInlas de opressão e domínio, agora, são as calculadoras. 
Se somos seres inteligentes, pensantes, racionais, se aprendemos 
com a história das Nações, podemos concluir claramente: o colo­
nialismo continua extendendo suas garras pelo mundo. 

O alvo das emendas ã Constituição brasBeira é basicamente 
a transferência das empresas estatais aos cartéis privados, com o 
argumento de estarem mal-administradas. A Proposta de Emenda 
à Constituição que flexibiliza o m01}opólio estatal do petróleo, será 
em breve votada por este plenário. E é a respeito desse assunto qüe 
desejo me pronunciar hoje na tribuna. 

Primeiramente, faço uma referência ao inteligente termo adota­
do pelo governo, que buscou nas palavras uma forma mais light para 
se referir às medidas refonnistas, que querem a privaliZAção das esta­
tais: ''flexibilização''. Sem dúvida que a palavra tem poder. Tem poder 
de mudar os rumos da história. Tem poder de acirrar 00 amenizar os 
ânimos daqueles que a oovem e que a recionalizam. Neste sentido, o 
governo foi extremamente hábil: deixou o vocábulo "privatizar" de 
lado (consciente de que esse não era um termo adequado), e tratou de 
adotar a palavra ''flexibilizai'. Na verdade, urna estratégia inteligente, 
que aliada às demais informações, nruilas delas invelÍdicas, obteve 
êxito no sentido de que conseguiu escamotear o que realmente está 
para acontecer: a destruição da estrutura industrial estatal mais bem­
sucedida da Nação Brasileira. Refiro-me à Petrobras. 

E quando se fala em Petrobras o Brasil acorda de Norte a 
Sul. E com razão. Recebo centenas de cotTeSpondências todos os 
dias, de cidadãos dos mais variados estados, profundamente 
apreensivos com a possibilidade flexibilização do monopólio do nos," 
petróleo. E com razão. Aí reside uma lula histórica pela soberania. Aí 
residvuma verdadeira questão de autonomia e segurança nacional. 

Foi usado um verdadeiro arsenal de informações duvidosas 
com relação à realidade da Petrobras, ao que ela significa para o 
País. Deflagrou-se urna verdadeíra guerra de informações para que 
ela caísse em descrédito total e parecesse não mais do que um en~ 
trave ao nosso desenvo]vimentq e crescimento econômico. Infeliz~ 
mente, as sementes que foram lançadas encontramm terreno fértil 
na maioria dos nossos parlamentares. . 

Pois desejo alçar a minha voz, hoje, do alto desla tribuna, 
para que me ouçam todos aqueles que puderem e desejarem. Dese­
jo reconhecer à Petrobras o seu devido lugar, que é o mais digno 
que uma estrutura estatal mundial pode desfrutar. Digam o que 
disserem, argumentem como desejarem (já que a vetdade tomou~ 
se um conceito relativo) eu respondo: a Petrobras é uma empresa 
magnífica que soube e sabe cumprir, na integra, o seu papel. 

Não é sempre que o Brosil tem destaque fom de suas fnmtei­
raso M!s na área do petróleo, é motivo de orgullio para todos nós. Se­
gundo a revisla 'Petroleum Inteligenoe WeekJy", desde 1987 a J>eIro. 
bras é a empresa petrotifera que mais cresce no nnrndo. E mais, ela 
ganhou, em 1992, o rnaís importante prêmio internacional do selor, 
por ,rua avançada t=1ogia de exploração em alto-rnar, pois nenhu­
ma c}mpresa do mundo entende tanto de explomção e produção (..'111 

águas profundas. Estamos sempre demonstrando a capacidade que Ie­
mos pata gerir nossos próprios neg.ócios no setor. O mundo reconhece 
que temos uma empresa competentíssinut traballiando no estratégico 
setor do petróleo. Parece que os nossos governante" não. 

Em seus 40 anos de atuação gerou tecnologia avançada, 
trouxe desenvolvimento econômico, colocou no mercado deriva­
dos a preços mais baratos que os praticados no exterior. Possui ca­
pacidade tecnológica instalada na área do petróleo e ninguém de 
sã consciência ignora isso. O potencial das reservas brasileiras é 
bem conhecido e está em fase de franca expansão. 

A empresa investiu mais no País do que puderam investir 
até hoje todas as companhias privadas estrangeiras reunidas. Em 
40 anos de existência a Petrobras investiu 80 bilhões de dólares. 
Nos últímos 20 anos O Governo não gastou um centavo sequer 
com a empresa. Do investimento inicial direto de meio bilhão de 
dólares, feito pelo Governo há 40 anos, a Petrobras, senhores par­
lamentares. já devolveu o sêxtuplo em dividendos e construiu um 
pallimÔnio 100 vezes maíor, em torno de 50 bilhões de dólares. 
Fez o País economizar 184 bilhões de dólares ao substituir boa 
parte da intportação do setor. Esses são números semellianles ao da 
dívida extema; urna dívida que a Petrobras tem ajudado a reduzir, pa­
gando integI1!1mente o que intport1! e evitando novas export1!çõe5. Ne­
nhuma empresa do mundo investiu tanto no Pais como a Petrobrns. 
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No Brasil não falta petróleo nem tecnologia pam explor.i-lo. E 
cada vez mais, novos campos são descobertos. O crescimento de DOS­

sa produção atingiu a margem de 10% ao ano, na ú!tima década, 000-
Im um aumento anual de apenas 2% de consumo. E v<ldade que ain­
da importamos petróleo. mas continuamos fazendo o crescimento de 
produção superu bastante o aumento da demanda, este é um dado 
fundamental! Portanto, não é sem razAo o interesse de tantas empresas 
estrnngeiras em participar da exploração de nossos campos petrolífe­
ros. Contudo, temos de considerar que não é estratégico. não é uma 
boa política explorar predatoriamente reservas que não se renovam. 

Por que a flexibilização não ficou por conta da própria Pe­
trobras, que tem capacidade técnica e polltica instalada para deci­
dir com quem e como contratar? Quem tem capacidade e condiçõ­
es para monitorar. fazer e desfazer contratos, segundo o critério do 
bem e do interesse PÚblico? Mas não! Acabará ficando por conta 
da União o controle! E eu pergnn\o: Quem é a União? Onde eslá? 
A União está sintetizada na figura do Presidente. É ele que vai ge­
rir. por cima da Petrobras. os neg6cios do petróleo no País. Por 
que não através da Petrobrás? O que poderá signifIcar esse ata1ho? 

Existem muitos ângulos quando se analisa a produção de pe­
tróleo num país. Tecnologia. capacidade empresarial. custos, reservas, 
ritmo de crescimento da prodoção, recun;os, etc. Como uma benção, 
todos esses fatores são favoráveis aqui. Porém, o ângulo que o mundo 
atenta em primeiro lugar é o interesse eslmtégico. 

O petróleo é a JDincipal fonte de energia do planeta e SUas 
reservas não são renováveis. Toda a tecnologia desenvolvida pelo 
homem não foi capaz de produzir uma gota, sequer, de petr6leo 
em laboratório. A importância das res&Vas de petróleo vem justa­
mente desse fato: depois de esgotado, ele precisará de milhões de 
anos para ser novamente produzido. 

Consta que os sete países mais ricos - Japão, Estados Unidos, 
AleOJanba. França. Inglaterra, Canadá e Itália - consomem metade da 
prodoção de petróleo do mundo. A oulm metade é dividida entre os 
200 países restantes. A que~o é que alguns desses países ricos não 
tem petróleo ou têm reservas já em declínio. Não é a toa que os sete 
países ãrabes e latino-aD1ericanos, que detêm 75% das reservas mun­
diais, controlam rigidamente o setor através de suas estatais. 

Enquanto as 22 maiores empresas privadas de petróleo, em ge­
ral sediadas em países de 10 IllUIldo, estão com suas reservas de petró­
leo comprometidas a médio e longo prnzos. o Bruil segue descobrin­
do novas reseIVas em seu território. Senhores parlamentares, ao con­
trário de outros países em desenvolvimento que abriram seus merca­
dos, o Brasil tem tecnologia e escala suficientes para gerir, com suces­
so, seus negócios petroKferos. O Brnsil não deve, não precisa dispen­
sar a visão e o planejamento estratégicos na exploração dessa riqueza. 
Numa área vital e estrntégica, para mim não há dúvida de que o con­
trole deve permanecer nas mãos do próprio pais. Principalmente, vale 
frizar, porque não precisamos dispensá-lo. 

O petróleo é o maior setor de negócios do mundo, movi­
mentando anualmente mais de um trilhão de dólares. Quem diz 
que o petróleo se regula pelas leis de livre mercado desconhece ou 
deseja negar a própria história. Os cartéis e oligopólios sempre 
controlaram o petr61eo no planeta, com domínio sobre os preços e 
sobre a concorrência. A tendência para os anos 90 ê o fechamento, 
cada vez mais intenso. do mercado, entre as megaempresas esta­
tais, nos países do Oriente Médio, e as megaempresas privadas ex­
JXJrtadoras. Um pequeno e poderosíssimo grupo de empresas gi­
ganlescas se toma cada vez mais seleto e JXXleroso. 

Façamos um exercício de reflexão: Quanto vai custar a fle­
xibilização? Quem vai pagar? Como serão pagos os investimentos 
feitos pela iniciativa privada: Ela vai aceitar ser remunerada com o 
mesmo valor recebido pela Petrobrás por barril de petróleo refma­
do? Será que vai se contentar em receber o mesmo valor que a Pe-

!robrãs recebe por barril de petróleo produzido? Será que vai cons­
truir uma refinaria se souber que vai receber, apenas 38% do preço 
que o consumidor paga pelo petróleo? Ou vai gritar dizendo que 
os 38% são omito pooco, comparados com os 67% que recebe o refi­
nadar norte-americano? Será que as distribuidoras da inciativa priva­
da aceitariam receber 1,8% do preço que o consumidor paga pelo pe-
00160, se adotássemos a mesma estrutura de preços dos Estados Uni­
dos, por exemplo, ou pressionariam pela manutenção dos 14% que re­
cebem aqui no Brasil? Será que a iniciativa privada vai concordar em 
praticar preços abaixo de uma, nunca descanada. inflação? Ou seIá 
que vai sentir a necessidade de aumentar os preços porque, senão. os 
projetos perdem a alrnlividade? A propósito, o atual presidente da 
Sbell no Brasil já disse estar interessado na flexibilização, desde que 
os projetos sejam attativos. Traduzindo, desde que o consumidor pa­
gue preços que respondam à expectativa de lucros da irúciativa priva­
da. São questões serissimas. que só o futuro podem responder, quando 
talvez não baja espaço pam quaisquer opções. 

A Pettubrás sempre foi obrigada pelo Governo, é 1DD dado de 
pasmar, a vender 00 seus derivados pu:a as distribuidorns a JXaZO e sem 
cobrar os eaugos fmanceiros vigentes no mercado. Em 1989, devido 
aC6 altíssimos índices de inflação, hoove uma transferência fmaru:e.ira 
da Petrobrás pam as dislribuidcras da ordem de 2 bilhões de dólares. 

Entendo ser positivo o combate ao coIpol:ativismo. Entendo 
ser necessária a reforma do Estado, onde algumas estatais sem 
sentido, afastam o Governo do seu papel legítimo e atrasam o de­
senvolvimento e a justiça social no país. Mas não devemos com­
prar uma tese genérica e acabar entregando a própria soberania 
para os atores de um gmnde teatro chamado mercado, sempre livre 
na hora do discurso e sempre controlado na hora da decisão. 

Durante o discurso do Sra. Benedita da Süva, o 
Sr. Jefferson Peres, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2°Vice-Prseidente. 

O SR, MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma C01llunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE Qúlio Campos) - Concedo a palavta ao 
Senador Mauro Miranda, pam uma comunieação inadiável, pelo pra­
zo de 5 minntos, nos tennos do art. 14 do Regimento Interno. 

O SR, MAURO MIRANDA (pMDB.(JO. Par.>. uma co­
municação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr-s e 51'S. Senadores, que­
ro comunicar a este Plenário que ontem. vindos de todas as micro­
rregiões de Goiás, 3 mil pequenos produtores rurais concentraralll­
se em Brasília para reivindicar das autoridades federais uma nova 
política de juros para o setor. A Medida Provisória n' 1.078, que 
regulamentou os fInanciamentos obtidos através dos fundos cons­
titucionais, está funcionando hoje como uma verdadeira guilhotina 
sobre a cabeça desses modestos produtores, que cnltivam proprie­
dades de até 70 bectares. Todos estão ameaçados de perder su.s 
terras para pagar os empréstimos, e isso ficou cabalmente demons­
trado pelos números nos diversos encontros com autoridades do 
Governo. Existe uma única saída, e é nesse sentido que dirijo um 
apelo direto e pessoal ao Presidente Fernando Henrique Cardoso: 
na reedição da Medida Provisória, é imperativa a aplicação de um 
redutor acima de 50% na Taxa de Juros de Longo Prazo. Se isso 
não acontecer, teremos milhares de famílias en~ssando o cinbJ­
rão de miséria na periferia das cidades goianas. E um quadro críti­
co, real, que não contempla meias-medidas. 

Impedido por outros compronllssos de receber pessoahnen­
te os agricultores, o Ministro do Planejamento, José Serra, encar­
regou seu Chefe-de-Gabinete da missão. De tão impressionado 
com um dos relatos, o Or. Ricardo Figueiró pediu que ele fosse re­
petido, para que servisse de referência no conjunto dos muitos dra­
mas pessoais que intranqüilizam os pequenos agricultores. 
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Era o caso de um humilde chefe de família, com seus dez fi­
lhos. em vias de perder tudo. Preftro exibir a contundência dos 
proprios fatos sociais, rejeitando o caminho da contundência criti­
ca, na expectativa de que a realidade fale por si e sensibilize o Pre­
sidente da República. O Relator da Medida Provisória, meu colega 
e amigo Jonas Pinheiro, tem sido defensor intransigente'da reivin~ 
dicação e é um aliado importante da causa dos agricultores. 

O Presidente do Centro de Apoio aos Pequenos e Minipro­
dutores Rurais, DulVal Motta, entregou ao Ministério do Planeja~ 
mento uma proposta de redação para o novo texto da Medida Pro­
visória. O encanllnhamento dessa sugestão já fazia parte de enten­
dimentos anteriores entre as lideranças do movimento e o Gover­
no. O prazo fatal para a reedição da Medida Provisória esgota-se 
no pró~imo dia 27. o que exige presteza e agilidade na decisão. 

E inadiável uma medida para estancar o desespero dessas 
famílias. O que está ocorrendo hoje é um processo de expulsão 
que desmente o espírito de uma reforma agrária pacífica, pela in­
versão dos sinais. Além do mais, o Fundo do Centro-Oeste foi 
criado pela Constituição para estimular os investimentos. Foj uma 
luta árdua que não pode ser destruida pela prática extorsiva dos ju­
ros.. Estariamos convivendo com a quebra e a falência das verda­
deiras fmalidades dos fundos constitucionais. É ínegável o empe­
nho do Presidente Fernando Henrique Cardoso no cumprimento 
da política de assentamentos rurais que prometeu durante sua cam­
panha. Por isso, espero que Sua Excelência jogue fume ao lado 
dos pequenos agricultores e lhes garanta o direito à sobrevivência. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, peço a pala­

vra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Advirto ao emi­

nente Senador Carlos Bezerra que. se V. Ex· fizer uso da palavra 
neste instante como Líder, disporá apenas de cinco minutos. Mas, 
se o fizer após a Ordem do Dia, terá vinte minutos. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Concluirei em cinco minu­
tos, Sr. Presidente. pois meu discurso é rápido. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra ao 
Senador Carlos &zerm. pela Lidernnça do PMDB, por cinco minutos. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-MI- Como Lider. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's..e Srs. Sena­
dores. existem revoluções e revoluções! 

O povo brasileiro viveu uma revolução verdadeira, quando 
teve no comando do dem.ino da Nação a inesquecível figura do Presi­
dente Getúlio Vargas. O povo não esquece, mas os jornais de hoje 
simplesmente não fazem alusão à data que marcou o fim de um ho­
mem da maior envetgadura política que este País já viu. A figura de 
homem público envolto em grande IJOI'llaridade não pode ser desvin­
culada da figura de estadista, tão rara em nossa história. 

Guindado (1.0 mais a.lto posto da. vida nacional por um movi­
mento que visava sobretudo a pôr fun à hegemonia da denominada 
política "café-corn-Ieite", Getúlio, desde o início de seu governo, 
demonstrou que tinha chegado o momento de proVOC<lI' uma pro­
funda metamorfose na sociedade brasileira. 

Quarenta e um anos já se passaram desde seu trágico ftm, 
mas ainda hoje vemos que ele continua sendo. idolatrado pelos 
contemporâneos remanescentes e por todos aqueles que têm cons­
ciência da importância das medidas que tornoll efetivas e que afe­
taram profundamente a vida nacional, garantindo direitos traba­
lhistas, modernizando o pru.que industrial e trazendo para o País 
um ritmo de desenvolvimento com que sequer se sonhava à época. 

Por iniciativa sua foram criados os Ministérios da Educação e 
Saúde Pública (dirigido inicialmente por Franci.,co Campos) e do Tra­
baIbo, Indústria e Comércio (que teve como primeiro titular Lindolfo 
Collor), numa demonstração inquestionável de sua preocupação com 

a diminuição das diferenças e da iniqüidade do Estado na prestação de 
serviços que são inerentes à sua natureza e no sentido de proporcionar 
a todos os cidadãos a possibilidade de acesso na escala social. 

Getúlio Vargas deve ser sempre lembrado por suas iníciati~ 
vas em relação ao surgimento das representações sindicais, da re~ 
resenta?o trabalhista e dos institutos de previdência. 

E pouco, Sr. Presidente, Sr-s e SrS. Senadores? 
A organização racional do Serviço Público tudo deve tam­

bém a esse grande homem que, em 1938, criou o Departamento de 
Administração do Sezviço Público - DASP, acabando com a desor­
dem reinante no serviço civil e rujo surgimento pode ser encarado 
como uma verdadeira revolução administrativa,1l ponto de se dividir a 
hist6ria do Serviço Público brasileiro em antes e depois do DASP. 

Por outro lado. não poderimaos deixar de mencionar duas, 
apenas duas. de suas obras, que dão idéia da visão estratégica des~ 
se grande vulto homenageado no dia de hoje. Trata-se da Compa~ 
nhia SidelÚrgica Nacional e da Petr6leo Brasileiro S/A - PETRO­
BRÁS, sem cuja participação na economia o País não teria atingi­
do o estágio de desenvolvimento em que se encontra. 

Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, na qualidade de egresso 
dos movimentos estudantis trabalhistas da época, presidente que 
fui da Mocidade Trabalhista de Mato Grosso, tendo integrado to­
dos os movimentos sociais das reformas de base. não poderia dei­
xar passar em branco nem furtar-me a tnanifestar o meu pesar e o 
meu sentimento de tristeza que me aflige toda vez que tenho que 
recordar esta data. A perda para a sociedade brasileira deve ser 
considerada irrepamvel. 

Terríveis são alguns trechos da Carta-Testamento do Presi­
dente Getúlio, que quero relembrar aqui: 

"Nada mais vos posso dar a não ser o meu san­
gue. Se as aves de rapina querem o sangue de alguém, 
querem continuar sugando o pJvo brnsileiro, eu ofereço 
em holocausto a minha vida. ( ... ) 

Lutei contra a espoliação do Brasil. Lutei contra a 
espoliação do povo. Tenho lutado de peito aberto. O 
ódio, as infâmias, a calúnia não abateram meu ânimo. 

Eu vos dei a minha vida. Agora vos ofereço a mi­
nha morte. Serenamente dou o primeiro passo no cami­
nho da eternidade e saio da vida para entrar na história.1I 

Esses pequenos trechos, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res. deveriam seIVir para motivar-nos a uma profunda reflexão. 
Que papel estamos desempenhando com relação àquilo que espe­
ram de nós aqueles que nos selecionaram para defender os seus 
ameios nesta Casa? Teremos nós a força, a coragem e o despren­
dimento desse grande vulto da nossa história, cuja memória esta­
mos hoje reverenciando? 

Sabemos que o Brnsil enfrenta um periodo de grandes difK:Ulda­
dos econômicas. o povo passa pelos maiaes sacrificios. E o que está sen­
do feito pelo atual Governo? Será que as n.,&das que vêm sendo adota­
das resultariio em desenvolvm-o social carespoodente. em melhoria 
<los hmefici", que a máquina """'1a1 deve prestar à )X1lIdação? Será que o 
desestimulo à produção, mediante estijulação das aJuais taxas de juros 
mantida em níveis absurdos. pode ser revertido. retomando-se a IXUdução 
agJícola que vinha batendo sucessivos reconles? 

Sabemos que o estágio de desenvolvimento em que se en­
contra o Pais é muito mais favorável a políticas de crescimento do 
que nos periodos de governo do Presidente Getúlio Vargas e, por 
isso, fazemos votos de que o Presidente Fernando Henrique Car­
doso consiga superar as dificuldades econômicas e levar o Pais a 
uma nova fase de crescimento, para que não fiquemos sempre a 
lembrar apenas o mito em que se transformou Getúlio Vargas, 
com tc>da justiça. 
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Em o que tinha dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala­

vra. por 20 minutos, ao nobre Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Pronuncia o seguinte 

discurw. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, SI"s e Sn;. Senado­
res, hoje é dia 24 de agosto. Lembro, como se fosse hoje, o dia 24 de 
agosto de 1954, 41 anos atrás, w jovem. na Faculdade de Direito. Na 
História da Humanidade, dificilmente acontecen uma revimvolta tão 
intensa na sociedade. como a do dia 24 de agosto de 1954. 

Até aquela madrugada, fez-se no Brasil uma campanha sór­
dida. cruel, desumana e injusta contra um homem público, o Dr. 
Gebilio Vargas. A imprensa nacional, a então União Democrática 
Nacional. as Forças Annadas. o Sr. Carlos Lacerda. o Brasil intei­
ro clamava contra a figura de Getúlio Vargas. Ele aparecia como 
corrupto, desonesto, imoral. Não lhe era dada nenhuma chance de 
defesa. Não saía uma linha na imprensa a seu fa .... or. O Brasil intei­
ro estava praticamente sufocado. 

No entanto, no Rio Grande do Sul, éramos respeitosos com o 
Or. Getúlio Vargas. Nunca fui fanático por ele. Quando jo~em. fui 
díscipulo de Alberto PasquaIini; quando fui vereador e deputado pelo 
PfB - fui da ala moça do PTB - eu me identificava com a figura do 
Pasqualini teórico, dootrinário. O Or. Getúlio Vargas, por sua vez, 
não se identiflcava com ele, tanto que, quando Pasqualini foi candida­
to a governador, o Or. Getúlio. JX'f omissão, deixou que ganhasse 
Walter Jobim, do PSD, e de certa fomla esfriou o Sr. Alberto Pasqua­
lini, do PTB. Apesar disso, todos únhamos respeito pela figura brava, 
digna e COIteta do Or. Getúlio Vargas. 

Tenho aqui uma publicação feita agora. 40 anos depois. in­
titulada Agosto de 1954, de autoria do Embaixador José Sette Câ­
mara, que era cbefe de gabinete do Chefe da Casa Civil. Lourival 
Fontes, do Or. Getúlio Vargas. Ele conta, nesse livro, que, moço, 
na Faculdade de Direito de Minas Gerais, era simpático à UDN e 
radicalmente contrn Getúlio Vargas, contrn o Estado Novo, contra 
o regime daquela época E nos conta: 

"Nunca tinha sido getulista na minha vida. Ao 
contrário, nos meus dias de estudante em Belo Hori7.0n­
te, na velha Escola de Direito - o casarão verde repassa­
do de tradição e de lembranças ( ... ) -, fazia parte do gru­
po mais ativo na resistência à ditadura." 

Aliás. pedi ao Vice-Presidente Marco Maciel que entregasse 
esse livro ao Presidente Fernando Henrique Carrloso. pa.Ia que Sua 
Excelência lesse o trecho em que Sette Câmara conta que Getúlio 
Vargas, "de manhã, despac.bava os documentos deIXados peJos minis­
tros de Estado em sua visita semanal". O Or. Getúlio Vargas jamais !0-

rnava uma decisão na presença dos Ministro; ou das pessoas intcre.,<;adas. 
Quem quer que fosse lhe encaminhar algum pedido- governador. depu­
tado ru senador - tinha que deixar a correspondência na mesa do Or. Ge­
túlio, e ele a respondia depois. pnr escrito. Certamente. o desencontro ha­
vido entre o Senador ~la Bahia, Sr. Antonio Carlos Magalhães, e o Presi­
dente da Repíblica, aquele disse-náD-disse não teria ocorrido se o Presi­
dente, como fazia o Or. Getúlio, tivesse deixado para responder à solicita­
ção do Senador fK) dia seguinte, e não na mesma hom.. 

Continuo a ler o que nos di7. o Sr. Settc Câmara - faço 
questão de fazê-lo: 

"A seriedade inatacável do presidente. a honesti­
dade quase maníaca do chefe do Gabinete Civil. que não 
admitia facilidades, nem sequer um pedido de instalação 
do telefone que não fosse por interesse de servíço, foram 
salpicadas pelos respingos ( ... ) 

A imprensa engajada na campanha para a destrui­
çáo do governo resolveu rn..rante dias a vasa das maf()­
terras pífIas e do mercadejar de influência de Gregório. 

Em toda aquela papelada torpe. nem uma só linha, nem 
uma única palavra apareceu que pudesse sugerir que o 
presidente da República ou os funcionários graduados 
do Palácio tivessem qualquer conivência com as trapa­
}badas de Gregório." 

E mais adiante diz Sette Câmara: 
"Mas, agora, passados 40 anos ( ... ) Nada, no 

monturo de papéis da guarda pessoal. revelou qualquer 
envolvimento de pessoas. do governo nas manobms de 
Gregório." 

Aliás. Sr. Presidente, em 64 3.OOnteceu algo quase igual. Ora, o 
que acont.e.cw em 1954 foi um golpe de Estado, COOlO o que aconteceu 
em 1964 também. Em 1954, pela ptirueira vez na história do País, apa­
receu a mídia. Ainda. não havia a televisão, só o rádio. E havia o Sr. 
Carlos Lacerda. A impreusa se engajou numa campanha para destruir 
um homem. E a "banda de música' t da UDN, do Sr. Aliomar Baleeiro, 
e outros entraram nessa campanha para desmontar um homem. 

ApSs os acontecimentos da rua Toneleros - a morte do Major 
Vaz. o tiro no pé do Sr. Carlos Lacerda - investigou-se e descobriu-se 
incrusive a responsabilidade do Sr. Gregório, que era o homem da 
Guanla do Or. Getúlio Vargas. Investigou-se e descobriu-se absoluta­
mente tudo. O crime não ficou impune. Apuraram-se as causas e puni­
ram-se os responsáveis, mas se exigiu a queda do Dr. Getúlio Vargas. 

Sr_ Presidente, a História brasileira não é muito rica de fatos 
dessa natureza. Naquela época, não se imaginava que o episódio 
lenninaria com o suicídlo do Dr. Getúlio Vargas, inclusive porque 
ele concordara em se licenciar até que se apurassem os fatos. O 
seu Ministro da Guerra - que o traiu juntamente com o Vice-Presí­
dente Café Filho, pois ambos encabeçaram a lista de traidores do 
Dr. Getúlio Vargas - disse: "Não, os ministros militares não acei­
tam a licença: aceitam a demissão, porque Vargas jamais voltará." 

Quando o Or. Zenóbio da Costa. de triste memória. .. Quando o 
Or. Tancredo Neves, Ministro da Justiça. disse-lhe para demitir o Mini>­
tro do Exército e nomeá-lo Ministro do Exército. que ele se encarregaria 
de fazer a resistência e colocar na cadeia os im;idiosos. o Dt. Getúlio Var­
gas não quis derrameJÚO de sangue. considerou o assunto encerraOO, reti­
ltlJ-se para os seus aposentos 110 Palácio do Catete e se suicidou. 

Sr. Presidente, é verdade que havia um grupo. desde ti5. 
quando caiu Vargas. que queria ganhar o Governo pelo voto. com 
um brigadeiro, e não conseguiu; depois, em 50, novamente, com 
um brigadeiro, e não conseguiu; e depois, com Juscelino, e não 
conseguiu. Conseguiu apoiando Jânio, e nada havia de UDN. De­
pois conseguiu. novamente. com o golpe de Estado de 1964. 
, Essa gente, os eternos golpistas, não imaginava o suicídio. 

E verdade que foram para o poder com o Sr. Café Filho, que ten­
lou evitar a posse do Sr. Juscelino Kubitschek de Oliveira. E hou­
ve O ato do Sr, LoU e seu afastamento. 

Li o inventário de Getúlio Vargas. Ele deixou para os Seus 
filhos. depois de vinte anos na Presidência da República, muito me­
nos do o que o Sr. Manoel Vargas. seu pai, havia deixado para ele_ O 
Or. Getúlio Vargas deixou muito menos propriedades do que recebeu 
do seu pai depois de 20 anos na Presidência da República. 

Se analisannos a História do Brasil, veremos: Companhia 
SidellÍrgica Nacional, obra de Getúlio Vargas; inclusive a entrada 
na guerra contra a Alemanha dizem que foi uma compensação. Ele 
entrou na guerra, mas conseguiu o beneplácito e o auxílio america­
no pata a construção de Volta Redonda. A Companhia Vale do 
Rio Doce, que agora o Senhor Presidente pensa privatizar. é cna­
~'ão de Getúlio Vargas. A Petrobrás, com apoio e votação do Con­
gresso. é criação do Dr. Getúlio Vargas. O BNDES. visando na 
sua forma inicial o desenvolvimento conjunto da sociedade brasi­
leira; o Banco do Nordeste do Brasil, com a preocupação de olhar 
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para o Nordeste; a Companhia Hidrelétrica de São Francisco e 
obras que ali se fIzeram; o Instituto de Resseguros do Brasil; o De­
partamento da Administração do Pessoal Civi1- DASP - que pela 
primeira vez coordenou e deu ação e racionalidade ao funcionalis­
mo público do Brasil; o Ministério do Trabalho; o Ministério da 
Educação; o CNPq. da Ciência e Tecnologia; o Setviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional; o InstilIlto Nacional do Livro; o Servi­
ço Nacional de Teatro; o Instituto Nacional do Cinema Educativo; a 
Rádio Nacional- criação do Dr. Getúlio Vargas. O Instituto do Salá­
rio Mínimo; a jomada de tIabalho semanal; as férias remuneradas; o 
repouso semanal; a Omsolidação da Leis do Trabalbo; a Previdência 
Social; o Códigu de Processo CiviL que está em vigor até hoje; O Có­
digo Penal. até hoje considerado uma instituição moderna; o Cógido 
de Águas; o Código Florestal; o Código Eleitoral. fundamentando as 
eleições para a Assembléia Constituinte de 1934; a Justiça Eleitoral; o 
voto secreto; o voto feminino. a promulgação da Lei AntilIUste. que 
institui a Comissão de Defesa Nacional, base do planejamento do 
Brasil por meio do Plano Nacional de Viação. São apenas algumas 
obras da imensa biografia do Sr. Getúlio Vargas. 

O Sr. Bernardo Cabral- Pernúte-me V. Ex' uin aparte? É 
um seu admirador que solicita. 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Bernardo Cabral. com muito prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral- Não vou entrar no mérito do dis­
curso de V. Ex'. Salto. inclusive. o capítulo das desrulpas por não 
fazê-lo. Mas bá um dado substancial no Governo de Getúlio Vargas 
que peço a V. Ex- que inclua em seu discutro - evidentemente não é 
aquele que, ironicamente, me lembrava o companheiro Jefferson Pé. 
res. É que, no nnmdo imeiro. a luta sindical partiu do povo para o Es­
tado; no BrasiL tivemos a inversão sindical. ou seja. Getúlio Vargas 
autecipou-se: em vez de permitir que lutas fratricidas ocorressem, ele 
próprio conseguiu - V. Ex' sabe disso meRtor do que eu - evitar um 
dermmamento de sangue, como houve no passado. em Chicago. e 
com isso deu dois grandes saltos. No primeiro. atraiu a massa sindical 
para o Partido que criou. o PTB. e evitou que as ftleiras do Partido 
Comunista en~m; e, no segundo. criou. deu base ao movi­
mento sindical É de se lamentar apenas - com isso concordamos -
que aquela sua criação não tenba sido limpa até o fmal ou limpida, 
porque acabaram surgindo os pelegos. Mas o discurso de V. Ex·. 
além de ser bit6rico. Senador Pedro Simou. resgata algumas passa­
gens da vida de um homem que foi. inequívoca e indubitavelmen­
te, um estadista desta República. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o significativo aparte 
de V.Ex'. 

Não nego e não tenbo medo de dizer aqui que bouve 1937; 
não fujo disso. Também não deíxo de dizer que sou um democrata 
permanente; e. se não aceito a figura do 37, é porque sempre tive re­
sistência ao 37. Mas o Congresso deverá fazer justiça a uma análise 
que faço. Em 1937. o mundo estava caminhando para o radicalismo; 
o comunismo estava. praticamente. se iInpondo não apenas na Rússia. 
mas em toda a região; o nazismo se impondo na Alemanha; o fascis­
mo se impondo na Itália. Parecia. de certa forma. naquela época. que a 
democracia estava em véspera de desaparecer. e a liberdade era uma 
interrogação. No Brasil. o nazismo e o fascismo eram representados 
pelo imegralismo; integralismo que quase matou o Presidente Vargas 
e sua filha. Atuaram sobre o Palácio do Catete. cercaram-no de tal 
modo que a filha do Dr. Getúlio. a Dorta AJma Vargas. toda a fauúlia 
do Dr. Getúlio Vargas pegou em armas para se defender do tiro(eio. 
até que viessem. não sei de onde. as tropas oficiais. 

Depois veio o ano de 1938, bunada dos nossos amigos c0-

munistas da época. Em 1938, invadíram os quartéis e, Dessa quar­
telada, pela qual os comunistas pagam até hoje, na verdade, come­
teram absurdos. Não estou. com isso. defendendo 1937, porque 

sou um democrata; estou querendo apenas argumentar que. ao conttá­
rio de 1964 - quaudo o mundo caminhava para a democracia, inclusive 
nós. recebemos aquele golpe de cima para baixo -. em 1937. o mundo 
caminhava pua o nazismo, para o fascismo, para o oonumismo, e ha­
via movimentos que se identificavam COOl eles aqui no B:rasiL 

O Sr. Carlos Bezerra - PeIDlite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex' com o maior prnzcr. 
O Sr. Carlos Bezerra - Estoo aqui vibrando e queria fazer 

um adendo a esse grande pronunciamento que V. Ex· faz na tarde 
de }lOje. Penso que o Brasil, até hoje, tem um vácuo pela falta de 
Getúlio. Getúlio era um verdadeiro estadista, tinha uma visão ma­
cro, muito bem clara. muito bem deÍmida. e empurrou este País 
pam o que ele é hoje. Aquela. era uma época em que tínhamos pla­
nejamento no Brasil, o que não existe hoje. Acabou! Não existe 
planejamento para o semestre que vem, quanto mais para o próxi­
mo ano. Um dos últimos planejadores sérios que o Brasil teve -
vou citar um apenas - e que tinha séria influência das idéias de 
Pasqualini. de Getúlio. foi Celso Furtado. com aquele famoso Pla­
no Triena1. Depois disso, o Brasil não teve mais planejamento. Um 
país grande como o nosso, que precisa usar racionalmente seus re­
cursos, sua riqueza, para direcionar bem o seu desenvolvimento. 
sofreu essa castração com a perda de Getúlio Vargas. E até hoje 
estamos tentando nos encontrar, defInir um rumo econômico e so­
cial para esta Nação. Obrigado pela oportunidade de fazer essa 
complementação e parabéns por esse feliz pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a transcrição 
nOl. Anais da Casa dos seguintes artigos: "A memória do futuro". 
de Luiz Roberto do Nascimento e Silva, publicado nO Jornal do 
Brasil; "Getúlio Vargas e o novo pacto nacional", de Aspásia Ca­
margo. publicado no Jornal de Brasília; "Presença de Vargas no 
Brasil de boje". de Loocádio Guimariies. da equipe do Jornal de 
Brasília; e algumas passagens rápidas que eu saliento no livro do 
Embaixador José Sette Câmara. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Senador Pedro Si­

moD. e~ Presidência adverte V. Ex· que seu tempo está se esgotando. 
Por oportuno, a Mesa não poderia deixar de se associar à 

homenagem que o grande Líder Pedro Simon presta ao eminente e 
im~squecível Presidente Genílio Dornelles Vargas. uma das maio­
res resetvas morais da América. 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço o nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Gostaria de cumprimentar V. Ex' 
pelo seu pronunciamento e registrar que, ao longo desses quatro 
anos e oito meses de convívência, a cada ano tenho observado e 
ouvido com atenção os seus de}XJimentos. V. Ex· traz a história 
para o presente, aquilo que se passou nos Governos de Getúlio 
Vargas. os diversos traumas que sacudiram esta Nação. V. Ex· 
sempre aborda esses temas com a perspectiva de aprendermos com 
as lições do passado. Gostaria de cumprimentar V. Ex· também 
pelo projeto que ontem foi aprovado na Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania. segundo o qual todos aqueles que ocuparem 
cargos, inclusive no Parlamento, de responsabilidade pública, de­
vt.'fâo abrir mão do seu sigilo bancário. Houvesse isso ocorrido nas 
últimas décadas no Brasil, quem sabe poderiamos ter prevenido 
muitos dos problemas que V. Ex· tem registrado. Finalmente, gos­
taria de mencionar algo que V. Ex· registrou ontem. com muito 
brilhantismo, sobre o nosso colega no Senado, Antonio Carlos 
r..-lagalhães. sobre as qualidades do Senador, que às vezes parece 
malvado, outras vezes tem o apelido de ''Ternura''. Podemos ob­
servar que, muitas vezes, o lado ''Ternura'' parece ser de muito 
bom-senso e merece a qualificação de oração de serenidade pelo 
Líder do Governo. Mas - e esta é a observação que faço -, apenas 
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quando o "Malvadeza" se expressa é que realmente explode na im­
prensa. O "Ternura". como se observa hoje, não explode cOm tanta 
força. Essa é a obsetvação que gostaria de fazer. 

O SR. PEDRO SIMCN - Sr. Presidente. gostaria apenas de di­
zer ao Senador Antonio Carlos MagaInaes .;'1(" concordo COOl o Sena­
dor Eduardo Suplicy nesse aspectc.. lma0nei que o disOl1,", de ontem 
de S. Ex- merecia ter as mesmas manchetes do di~ll!'SO a.nt.t...~.-..r: c, na 
verdade, passou despen;ebido. A rulpa não é do Senador Se;!!::;" 

Vejam como a nossa imprensa gosta do "Malvade2'3", e não 
gosta do "Ternura". Ela gosta de abrir as baterias. como abriu con­
tra o Or. Getúlio, e não mostrar o outro lado. 

Entendo que esse é um dos aspectos que temos que debater. 
Assim como noticiaram em manchete o Senador Antonio aulas 
quando falou a primeira vez, S. Ex· tinha o direito de ser notícia <lo;; 
manchete igualmente quando falou da segunda vez, no momento 
em que fez uma análise mais tranqüila, mais positiva e posterior à 
questão. No entanto. a imprensa não o fez. 

Essa atitude da imprensa ocorre desde 54, quando ela des­
montou a figura de Getúlio Vargas. Foi a primeira vez. no Brasil, 
que a chamada mídia - não havia televisão, somente Iádio e jornal 
- desmontou a vida de Vargas sem lhe dar chance de defesa. Em 
64, foi a segunda vez: desmontaram a figura de João Goulart e não 
lhe deram uma chance de defesa. 

Creio que temos de analisar essa. questão. Ninguém mais do que 
n6~ do Congresso, somos a favor da liberdade de imprensa. Por amor 
de Deusl Não há Congresso se não houver imprensa e não há imp-ensa 
se não houver Congresso. Quer dizer, há lugares por aí em que não há 
Congresso e há imprensa, mas não no seu verdadeiro sentido. 

Porém. com toda sinceridade, em 54, ° que vimos foi isto: a 
imprensa não deu chance para que o Sr. Getúlio Vargas, Presiden­
te da República. no exercicio da Presidência, pudesse falar. Em 
1964, a imprensa não deu chance para que o Sr. João Goulart, Pre­
sidente da República, no exercício da Presidência, pudesse falar. 

Quando derrubamos pelo voto e pelo impeacbment o Sr. 
Collor de Mello, foi diferente: Ele esteve na Presidência da Repú­
blica, participou de programa em cadeia de rádio e televisão, fala­
va para o Brasil inteiro quantas Vezes quisesse e, até depois de vo­
tarmos o seu impeachment, reuniu a imprensa em cadeia nacional 
e teve chance de falar. 

Não posso dizer se o Sr. Antonio Carlos tinha algo a argüir. 
Tenho certeza de que S. Ex· gostaria de ter sido manchete hoje, 
como o foi há quinze dias. 

Há um episódio do qual nunca me esqueço: Em 64, quando os 
Deputados fomm cassados, os suplentes pudel1uu assumir. depois, 
não pudernm mais. Acont=, então, que um Deputado novo, vindo 
do interior, assumiu o cargo e se apaixonou. Ia a boates, etc .. e acabou 
dando um tiro. Conclusão: vUuu capa de jornal! Com esse episódio, 
fui me queixar nurnjomal de Porto Alegre, cujo Secretário-Executivo 
era meu amigo íntimo, e disse-lli.e: ''Mas, que barbaridade! Esse De-­
putado apresentou 30 projetos e não saiu uma nota a esse respeito na 
imprensa; aconteceu o tiro e virou capa de jornal"! Ele me respondeu: 
"Meu ftlho, Deputado tmbaJhar é obrigaçW, Deputado dar tiro é es­
cândalo! Se ele queria aparecer no jornal, tinha de fazer um projeto 
muito importante". 

O meu amigo exemplificou: "Se, por exemplo, você sair da 
Redação e, na rua, um cachorro te morder, isso não é notícia. Agora, 
quer ser capa de jornal? Saia e morda um cachorro!" 

Então, infelizmente, a imprensa brasileira vive esse situa­
ção. Aliás, a imprensa do mundo inteiro. 

Quando ouvi o noticiário de hoje, dizendo que a Rainha da 
Inglaterra estava ameaçada de carr, fiquei assustado e me pergun­
tei O que estaria acontecendo. Disseram-me que tem que haver seis 

corvos na torre de Londres. Como um havía monido e só só havia 
cinco, seria um sinal de que o Império cairia. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Pennite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex', com muito prazer. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Em primeiro lugar, 

quero me associar ao disaJIS0 de V. Ex·, que vem trazer, no dia de 
hoje, uma homenagem ao Presidente Getúlio Vargas, que, sendo 
Uma figura polêmica, tanto tempo tendo figurado na História do 
Brasil, duas coisas ninguém lhe pode negar - o amor que ele teve 
a duas causas, em qM foi a figura principal: a legisiação trabalhis­
ta, o amor que teve à causa dos trabalhadores do Brasil; e, ainda 
mais, à causa nacionalista, porque foi ele quem fundou as primei­
ras bases do nacionalismo do Brasil. Isso é inegável, ninguém 
podL "Cultar. V. Ex· faz sempre com propriedade e, ainda mais, 
sendo de Q;o Grande do Sul, ninguém com mais autoridade para 
fazer esse discurso do que V. Ex·. Não ouvi o contexto completo 
do aparte do nobre Senador Suplicy. 

O SR. PEDRO SIMON - Foi a seu favor. S. Ex' quis dizer 
que quando se trata do "Malvadeza", aparece na capa do jornal; 
quando é o ''Ternura'" não aparece. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Pois é! O simples fato 
de o meu nobre colega, Senador Eduardo Suplicy, me trazer ao de­
bate onde V. Ex· exalta a figura do Presidente Getúlio Vargas já 
considero um prêmio para a minha vida pública, estar nesse seu 
discurso e junto a esse elogio que V. Ex· faz da figura do grande 
Presidente Vargas. De maneira que eu queria agradecer a V. Ex·e 
- perdoe-me - mais ainda ao Líder do PT. Muito obrigado. 

O SR_ PEDRO SIMON - Encerro, Sr. Presid<;nte, agrade­
cendo a tolerância de V. Ex·. Apenas gostaria de dizer o seguinte: 
Que pena que este seja um País sem mem6ria! 

Ontem, Teozinho, ftlho do Senador Teotonio Vilela, convi­
dou-me para conversar sobre o livro que o Senado vai pIblicar sobre 
a biograflli de Teotônio Vilela, Tem gente que não se lembra mais de 
quem foi Teotônio. Pouco se ouve falar de Tancredo Neves. 

Este País, lamentavelmente - repito -, não tem mem6ria. E 
se não temos memória, não temos futuro. Se não respeitarmos a 
nossa biografia, a nossa História, se não olharmos para trás, como 
vamos olhar para a frente? 

Passado tanto tempo, repousa em paz, é vetrlade, a figura do 
Dr. Getúlio Vargas. Já se pode prestar uma homenagem como esta. 

Logo depois de 64, Sr. Presidente, roubaram a carta-testa­
mento que o Or. Leonel Brizola havia colocado na Praça da Alfân­
dega. em Porto Alegre. Mandei, como Presidente do MDB, fazer 
em Caxias uma cópia do documento, uma carta enorme, para. colo­
car na praça. Isso foi feito com a praça cercada pelas tropas milita­
res, sob ameaça. de prisão, e com algumas prisões. 

O tempo passou, e se hoje vivemos um clima de liberdade, 
vamos, primeiro, respeitar as figuras daqueles que lutaram por ela. 

Do fundo do coração, Sr. Presidente, espero que os fatos 
como os de 54 e 64, onde a mídia e a violência do radicalismo der­
rubaram dois governos democráticos, não aconteçam mais, para 
que possamos ter o que tivemos há pouco: um Presidente deposto 
pelo impeachment, mas na mais absoluta democracia. na mais ab­
soluta liberdade, com amplo direito de defesa, comunicando-se em 
cadeia de rádio e televisão com o Brasil inteiro, e com o Supremo 
Tribunal Federal dando a última palavra. 

Meu abraço muito fraterno à figura e à memória do"Dr. Ge­
túlio Vargas. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PE­
DRO SIMON EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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Caminho do Palácio 

P<.tr3 I.:ntcndcr o 'Im: se: passou nos 2U terríveis Ju~ qUl! ~c: 

~c;gllir;lm. ~ prc(iso [t'f ;J visão pn::..::iS;l do cenário, como t:r;1 a 

vida no I'ahkio du C;ltC(C, ~omu funcionava a nipub do 
governo. é indispensávd cc;tçar o pedj) da gt:lllt: qUi: lralMlh;lva 

e <.Jue fre<'lilenc:1\';J a Presidência. 
Comc\:o por explicar como fora parar ali. ~_!~~ 

sido ~t'Il\li.<;ta lIa minha vjda~~(rário, .!.!~~IS d.ias de 
C!sHublHtO em 1\,,:10 Hori'lolllc, na vd~ob dr pin:Ho -
o cl~ir:\() ~~;J;-;~'pasZ;~f~;-';f; tr~IJi\ão c: ~t' !e~!ll_)r.ln~a~, q{~t' 
ínklil."nicilce"'lõi-Jc:"n"ú)li(f<)·p"ara-à:dú fllgM.J um ;l[r~JIlha-âll 

0)111(1 qualquer ourro -, t:''li:~ r~~~~_ ~~ lll.!!l)Q l!!!Ü~ _~!y~.LLL... 
rt'!lisri:mi;) à diladura. A Esçola era IJIn dos poucos lugares do 
Brasir-õ·nJ;;ig~~,n ousava :.Ibrir a boca para criricar o govc:r­

no. O concur~o anual de oratória já se rranstorm,.HJ. num 

acontecimenw .!.ensacional na vida ela cidade, pois no silencio 
SOturno do regime discricionário, em que: a prudência mind­
ra não arriscava um comencário, a crhica candente: ao gover­
no do pais t: sobretudo do Estado, através da oralória torren­
cial dos uibunos improvisados, arre:barava a a!>.!.is(ência que: 

anuía à .!.;.da AftlllW l't..:n3, lugar nohre: da E!>Lt)b. A!> tir.llb!> 
af()itas e ierc::verclHes eram repcüdas de: boca em um:a CI1I (nJa 
a Bdo I fori:LOnrc, com pasmo e admiração. Na Escola wJo 
mundo cra I.:onrra o governo. Os poucos professores consiol.:­
rados go\'ernistas CUffi malquisws c objeto da mah:Jiu:nci,l 
geral. As aU);b do profes.!.or Mario Casassanra, \.:atcdr;üiLU de 
Jire1w com(ÍrucionaI. tendo L:OffiO base a Conslirui~J.u dt: 
1937, .1 bnws;l 'po13LJ', I.:ralll !>abolada.!. ou bU"l.'u.b~ pdo~ 

poucu.!. que ainda compareciam às suas cacecis.sim~s c:xp0.'>l,·óc!> 
de um Jirc:ito cOWorúuóonal inc:xjslC'nle. 

C("{úJio Var~as. ()!}jc:!2..~~_.~~~~.!. ardore~ oposi~iOllisl;h JJ. 
juy,otl!Js_a_~~~ ~ªi faltou um [Oque de· esquerdismo trouxa e 
ingênuo. toi entre ramo ·ãlígura marcame de: [003 a nossa. g,ro:ra­
çáo. Consriruía a personiti~ação do pudt:r em loda a plc(I((uJc, 
com lodas aS suas .!.e:duçóes t: seus sorciJégios. O fl:rl;Alo JI) Ji­
ladur sorriJcnrc, assentado numa polrrona rl.:vt:.!.aida UI.: I..:ap.ls 
brancas, no ~eu retiru soli(ário t: inexpugnável do palá.cio Riu 
Negro, em Petrópolis. ticou para sempre gr;lvaJo na minha 
memória cumo a própria imagem d.:ssa coisa cstranha, Ji~{;ln­

(e, u:mívd, lormidoívd qut: é o pod!::r supremo de manjo. 
P·,b!>aJos os anos loucos da vida de eSlUdalHc em lklo 

Horizooct:, daquda hoemia Juig(tJeris, em que enfrt:nr;lvarnos 
as noitadas na Leiteria Nova Celestc discuündu mosot.;l e po­
Ih,ca, tomando café e comendo broinhas de fubá. ingn:sseí na 

minha protissão, rransponanJo-me para o Rio de Janeiru c 

dedicando-me comple(amcm: ao meu rrabalho, sem qU<.II­

quer inleresst: pela policiea. 

E.!.tava em Genebra, em meados de 1952, ~ssessonwdo 
meu chefe e .brande amigo (JII~Iro-AJl1![t!~·~~IT!!~-milnhÚi. qa 
COIJÚSS10 de Dirc-iro IntrrD"1çÍl.,jjJIº~~~ações Unidas, ql!~~­
do me chegou teleg,r-.una. de convir.1: pa~~ subs(irulr meu u)k::-

gOl Pi~Cõrré~-IJrdiçjj!! do· gabUlClt: Jo s~~re(<lrio J~ Prc'!'idi:n­
da J~ Rcp~íhli(.a. Lourival Fontes era assim. Não gO~t;lVJ dI.: 
11;lhalhJr c~l~;:;-;l-lg~::~f;t:-lliJ Illtorlll.1tyot:.!. ~()hn: .1~ pnso.l!> L· 

(onvocava Je:SCDllht:ciJos quando lhe: p.lreCialll iIlJICJ.Jl)S 
para o (argo. 

N3.o havia muitu (omo hcsilJ.r. Eu l.:.!.tav3 (t:rnlln;lIldo 

1llt:1I tempo dt: extcrior t: a oportunidade de <.:onhe:l.:e:r por 
Je-n(ro a m.úluina Ja din.·\·.1o 5upre:ma du pais Ille- teIllJ\,;l. 
ALeiro I) i.onvJtt:, fll IIII..'US aer.lll;os dt: v{)!aa t.io 1";IJ*1.11111.:1111.: 

')UJl1to po'!"sívd c lUe vi um belo dia às p0rt;lS UO Palácio do 
Cau:re:. Não foi se:m um arrepio ue emoçáo Llue embarJ.t"mtci 
pdm portôe:s daqude: casarão cor-de-rosa, pt:sado mas impo­
nente:, a despeito Ja (ciúra de sua arqulrerura. inddlllíH .. I, en­

cimado pelas famosJs águias. grotl"SC4~ nas suas proporçües 
e:xageraJas. 

Depois Je! um ellle:ndilllento LOIl1 o Illt:u (ole:gJ Pio Cor­
rê.l, '-tUe! me rt:cebcu frarernalmente e l\1e Jt:u as primeiras in­
(orllla\-ôe:.!., um ta mo assustadoras, sobre: a massJ. Je (raLa/h!) 
que mc c:stava reservada. esperei por Louriv<ll hmlcs. Nau 
tarJuu. Aprcsemado, flll"Jiu-me ("001 o sc:u ulho vesgo, d!;lI 

4l'1udc sorriso tão seu, mordaz e: gozador, e Jis.!.e:: 
- Enlão é esta a vítima? 
Mais baixo do que eu esperava, moreno, L:om a caudc:ira 

. br.mca. amarelada pelo fumo do cigarro sempre preseme, ve:s­
liJo de tropical inglês ltriJhance, como!,e usava na época. pJ­
ren:u-mt:" muiru dift:ren[c: da tigura lc:ngcndári3 UU EstJdu 
NllVO, que ticou famosa pelo seu poder, pda sua feiúra,·c d~ 
quem o mt:nos que se inventava é que usava drogas, coi.!. ... in: 
~ólila na época. Ape:sar do estrabismu e de: um dd~itH no tlra~ 

"O que: o faúa meio IOrtO, Lourival tinha. urna beb eJ.bc,·;) de: 
pedil pUfO, que Se iluminava com o sorri.so ljuc rc:::,:su&nava in~ 
ldigêm.:ja l" malici:t. J--' 

Com diligência t: discriçãu fui me '.:JlfronlunJo lU roti(la 

do trabalho qut: Ille: tora confiado. O It:itio ct:ntrali"laJor do 
pH:siot.:nte e o semo dc autoridadc de Lourival.conCClllraValli 
na t.:hdia do C.1hlllt:lt: (:1\'11 ltH.I..t ;1 /II.!S!>.! Jc nl'c.·Jj(:II/(.·~ IjHC 

suoialll à I..IHl.!.IJc:r..t~·ao prc~itJcnLj.11. De!>,h: a cOfle.!.poIlJi:lll..ia 

m;ús l-impJe!>, Ja~ l.:art~tS rc~p()nJendo a pedidos dt: emprego, 

até o~ mais graves problema.s adminislr.uivos e: polítiem. tudo 
passava pdo (rivo do secretário da Presidência da Repúb[id. 
A mim (abaia o primeiro eSlágio na seleção do papdório. 

Além disso linha que enlfelHar a massa de figuróes que vinha 
diaâamem(" ver Lourival. Lourival nâo marcava audiência.!.. 

Tinha como norma recebt:r inJiscriminadamc11le qucm pas­
Sa3$e pela portaria e Lhegassc à sua ame-sala. Cabia~JIlc a Jura 
lafefa de: entn:tt:r o pessoal g,rado e: de anunciar-lhe: algunlJs 
presença~ yue o fazialll bramir de' impaciência. A "dação de 
dl.)Cumt:JlLOS ofi&.:iais e Je anlcproit:ws de: ·Ji.!l{:urso~· tlc<.Iva 
cambém a meu cargo. 

Primeiro contato 
V GçüHio Vargas era um tra.balhador incansável. De:: hábiros 

Ia:;(éúcos, levantava-se cedo e seguia implacavelmente a sua ro-

.. 
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, una.. dd,ria a\1!: que houvc~sc cx.mlinaJo o úlrimo papel. Tudo 
era ordcm na sua vida. De m.,,' - chava Os documeruos 
d~ixados pelos miniSlros e Estado em sua VISlta semanal. k 

Wil's'iomava uma decisão ~!! presença- do minisrr9.:.l!~;t.!!ri{ 
p~~~mbro5 do~ ~abine(e qu~~~am o invej~º() pr~ 
vilégio do J~i~!J) p.rçsidem~. ~f!Wc: AJvim. 
~~t:rêdo Gabinete Civil e pessoa da conflólllÇ1 mhim~ dI.: 
Vargas, concentrava em sua~ máos a maioria dos ~)Unros. Itô­
mujo de AJmciJa despachava os <u>sumos de caráter econômi­
co. Ckamho l..eüe, alguns assunros eçonômicos t: problemas de 
rdaçõc) cx[cúores. passando t')(es depois para minhas mãos. 

Esse ccaba)ho durava até a hora do banho e do almoço. 

Depois do almoço recebi" os mini.srcos de Estado c audiên­
cias especiais. Nunca mais de três ou quarro por dia. Uma va. 
por semana recebia os parlamemares. Estes não tinham J.U­

diênci.J man.:ada. Eram reccbidos na ordem em que cht:ga­
vamo Getúlio os rel.:ebia de p~, para abreviar a audiência. 

Eram tb di.Js mais Juws. As veles perlllallcl-ia dc pé, JcsJe 
que se inióava a audiência. geralmeme às duas horas, ate: oiw 
ou novc horas da noite. Para caJa um tinha sempre () seu sor­
riso lendário e;: uma palavra amável. Os subproduws dessas 
infindjveis audiênc.:ias. Os pedidos trazidos pelos dcp~l\;.ldos, 
vinham dcsaguar pomualmcme, no mesmo dia, na llIinha 
mesa. c.:ada qual dcspac.:hado c.:um a It:tra do presidcOle para o 
Ministêrio compctente. Sua fidelidade ao hábito dt: uabalho 

era tal que ~ despacho para Ct:f(OS Minisrérios cról st:mprt: eS­
crito çm lápis azul e para outrOS em lápis vermelho. jamaÍlo 
houve a hipótest: dc um engano nas cores. 

À noitt: t:xaminava o expedicnrc ro[iné'iro "lue subiJ. à sua 
aS!iinarura. NllOca aconreccu de lIm Nt:td es }erar mais do 
que um dia pd$ c@ncda do prs,.idtlm;--Pu~ isso se;: Irr . 

q~ndo aparecia algum expediemc: minis[(~rial com a clássica 
papde;:{a vermelha de urgência. Só no seu gabinc[c. c.:om um 
continuo de confiança. ia. até alras horas da noite para liquí­
dilr a massa Je papéis. 

Via fUJo e dava importância a IUJO. Por t:Xcmplo. lOJOS 
os dia~ subia a seu gabinete um caderno em que estavam as­
sinalados os anivt:rsários e mones que ocorriam. Com um 
pontinho venndho assinalava aqueles que seriam obje(O de 
[clegrama. Quem re<.:.ebcs.se telegrama do presidente. de Coo­
gra(ulaçõcs ou pêsames. podia saber que era expressão de de­
cisão sua e náo uma coüna aummária de gabinett:. 

"JcoIbalhava sempre solirário. Não linha secrerária ou se­
I.:rc(ário. Nunca f .. lou ao [defonc. Aquele scnso da majcsIL\de 

do \:ilrgo dt: ,ht:fe de: Estado que possuía como ninguém não 
perm'üa. qualquer facilidade no acesso à sua presen~a. Todas 
as ordens e instrul.jões eram dadas. através de Lourival fomes, 
em bilheles cscriros à lapis naquela caligrafia tão caracu::rísü­
ca Sua. Esses bilhetes. colecionados cuidadosamente por lou­
rival, constituem um ine:slÍmávd rcpcnório da his[ória polI­

tiul-aJlllillislrd{iva dos allos 1~50-1~54. C()Ju .1 mC)fIc d,' 
L.OltriV~lll\ao ~t:i 411C de~tino' liveram . 

..L 

Rel:cbia os ministros Íntalivdmt:lHc de: a..:orJo LOIl1 os 
Jias prdixatlos para oesp;.u.:ho, Os papéis trazidos pdm mi­
nistros eram ~nviados aos seus auxiliares para cSlUdo c pJ.rJ. 
subir depois à sua deLlsáo. Mantinh3. euid3.Jo;)amtntc o seu 
privilégIO Jt dirima insrância decisóriJ c qut:Cia resolver lr>{:tn­

pre ao c.:onscJho sábio de sua solidão, scm sofn:r a açâo inibi­
tória d .. presença mini.l.ft:rial. 

A vlJa de Gelúlio Vargas no Palácio Jo C;.I.tclt:, Ilesse seu 

scbundo rt.::inado - c reinado constitucional -, era de UIl1~ 
austeriJaJe monástiea. Q LI . sita Iwjt: o Mmcu dJ itcpú­

bJ.U:a Iljo p'vJ~eix3t~mo . cn~_d~ 

R<públi9..vi~~~-.cgiínJo < rlII... 
tt:n.:clli~~~ ~o~J.:!~~acia do cunfc-gõveiõaInt:n­
r~vil)\ando~ -prímelro"'3n.J;u~úa""V'kJ!l~ 
era º ~Tab~l~ Era o pequeno gabi;;ere-dt>'['c"'[cCiroarid;r. t:~­
conJerij-~li)'violávd lio ermitão, era o salão de: despachos do 
primeiro aru.iar, e só. As salas, digamos, de recepção, também 
do primt:iro andar, ficavam reservadas para as. solclliJaJc:s. 
contO apresentação de credenciais e coisas !it:mdhamt:s. E 
nOtc~se que (ambém t:rólIh de uma pobreza francis..:ana. Tape­
tes, quase nenhum. O saláo de credenciais t:ra inóspito. com 

o patqu~t na madeira viva sem um único tapete e o !leu jogo 
de móveis de um modesto Luls XV talsiticaJo. 

Com o scu rc:mpo absorvido complelamemt: pelo {fal>~lho 
implawvdlllehlC metódico o que sobrólva parJ. l) convívio !.;OJl\ 

a tàmília e um ou ourro amigo na mínimo. Era a hora do almo­

ço ou do jamar, st:mprc frugal e em pequeno grupo. e alguns 
minutos depois do janrar. Não tinha divenimenros ou disua­
çÕt:s, senáo a btura. Lia todos os jornais com cuidado e fre­
yüt:ntememe mandava ao Lourival um bilhete acompanhando 
reCorte de algum anigo. Não raco desabafava sua írritaçáo (on­
Ira a ínJusliç.1 de JJgullIJS críticas nes;)e:. bilhetes. Slava a par ,Je 
ruJo o que ac.:onlecÍol no mundo c lia o que lhe vinha às mãos. 

Uma coisa que pouca geme apreciou devidameme é a tê:i­
çáo admirável com que Getúlio Vil.rgas dominava a língua. 
Escrevia daro, sucinto, prcciso, sem uma. palavra a mais, num 
escàlo limpo e desJtaviado. As notas yue preparava para os 
Sé'US discursos eram admiravdmcmc an-luiccradas e formula­
das. Nunl.:a!ie acos(UIlIOU t.:om as reformas orrográficas, usan­
do sempn: as vdhas lormas de escrever. 

A aUlOrida.uc.:: lIue emanava da pessoa de Getúlio Varga;) era 
um f,nõmeno estranho de persunificação do poder. Ninguém (i­
nha intimidade com dc. Havia apc:n;u duas ou trê!> 1lt':SSWS quto: 
lhe: JavJ.nl nalalllento íJUimo. Para toJos aoS dernOli!l, dc, apesar 
de ~r um-homem simples c: at3vd, st:111 nenhuma manilê:.sra\-.ão 
de arrogânciól, maminhJ uma disrância que em nenhuma dr­
cunstând.a cra uansponívd. Nunca me esquecerei da primeira 
vez em que o vi. Era tarde, despachos e trabalhos [erminados. 
Lourival ao subir para a sua úlcima conversa COm o presidente 
me: chamou. Euuci no salão de despac.:ho no primeiro andar e ek 
caminhava tranqüilamencc, fumando o seu charuto. A primc:irJ. 
imprc:ssão tJlIe me deu Joi de limpt"La, Je um homem ,uid~Jo-

I 



14548 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1995 

wn~OI~ vt'~IJJo t: (;OlllpO!olU. Mt:nor do que: eu ptmava. ÇOIll 

uma bela cor dourado, JI: saúdc. os obdos grisalhalltlo. capri(;ho­
samt:Olc pcn\t:.\dos. Apresentado por Lourival. :aoeriu c: dis~,mc: . 
naquele ínLonfuluJívd OlL.:CnlO gaúcho "lue conservava inalrcrdJo, . 
apesar dos anos (amos vividos no Rio de Janeiro: . 

- O senhor (cm muito bom nome: aqui. Espc:co que le­
nha vindo pJra ficar t.:onO$CO até o fim. 

TanamuJcci uma respose;} asscgurõ:\Jora Jo meu dcsejo de: 
devorar-me aO (rabalho do seu gabint'lt: enquanto pudesse sc:r 
úciJ. E are:- o tim permaneci eu na minha mQacsr.ói funçio a seu 
lado. Só que o tlm nâo toi aquele: de lJue faJamos nayudt: pri­
meirO cnconlCO. 

o gabinete civil 

Lourival Fomes era c::ou!oidcraJv um homem JitkjJ, Je 
rea\()(.'s violc:llcas, irascívd t: com a illlpacic:nci;t agrolv;lua pda 
surdez. Com~cei .1 trab;lllur com de munido JI,: Wd.IS OIS call~ 
tebs que as informaçóes de amigos me- aconselhavam. Dell' 
no de pouco tempo c:stabdeccu-st: elllrc nós unu ,lIlliudc 
((tlC durari.1 :ué J: Wót murre:. 

Era o homem talhaJo p.ua o oficio. Cra\as ;1 um !'IoI:ntiJo 
dI,: autoriJadl.: Ic:vado;lo extremo, governava;l C;lsa Civil com 
nüo de ferro. N~lJ;J elHr;tva OH saía do bahinete sc:m (I ~Cll co­
nlu:úl11clHo. Tinha I) t:xnaordinário dom de "pn:cndu a 
subst;lJl<.:i;J de <lualLlua ;b.'tlIl1W cum jJloíVl.'1 r;'piJcz c UI.: st:­
parar inSlJmaneamCllle o que era impOftallh: do qUI.: I.:ra ro­
tina. Quando o aSSUMO t:r<l, ímpon'Hue concclUraVól-se ndc:, 
com a lenacidade e a tlrmt"lól de um buldogue, só údxando a 
sua presa quando resolvidos os problell1.,s em ,",ut:"scão. Dc­
sembar~J(;ava-se da massa rorillcira de papdório, por m;lÍs 'll.K 
subisse à Prcsidência cotn recomendações de ;I\[a prioridaue 
por p.ane de:: ministros c admini:tolradores. U)1lI um.t agilidade 
que lhe permitia terminar o dia cum a SU;1 v'lsta mesa sc:m gJ­

vela:to, linh" horror d.l~ gavt,:las. valhaLOllW (raJil..·iCIII;iJ JO,\ 
proce::.!o.sm ll.fít:ci ... ou i/ll . .:omoJJllvl)~ - l:umplc,;u1H:ntl: varri­
da de pilpéi~. búa fll,lo is:tou l"l.:cehl.;ndu, J~l manh:i à noitl.:, 
cCllIenas ue pes:too,b W;\d;t~, 'Iue s:lbcnJo de: sua dlciéOl:i;l I.: 

e::xaüdão prdcriam rc:.olvcr com u chdc da Casa Civil os seus 
prohlemas. em vez dI." cspl:rJI' pda oponuniJadc- de UOla eO­
crcviSCJ com o presideIHe::. Luurival UJO enrolava, não eng.ma­
va nint::ucm. Era sim, sim, nâo, não. Às ve::"LCS COI~l lima fran­
queza que raiava pela brutalidade. 

O convívio com dc:, ao contráril) do que me havial1l 
anunciado. cra cXlrcm;Ulll:nte agrad.ivd, fascinante até. DOI,t­
do de:: senso ue:: humor tIno e Jl\Orda·l. não pcrdi~t OI..:asião para 
uma boa gargalhada, para çotH;Jr um.1 hislÓál el1gra~aJ ... 
para goz.u um Jus frq;uc:toe:to lh.: caJefl}O Jo scu g.lbine(c. 

T,nha dU;JS granJe::s JiddiJ~ldes na vjJ .. : <to or. Gc:uHio 
(como :toe H::fcría ao prl· ... ide::ntc:) e:: a SU.I Sergipe nalal. Sua leal­
dade ao cht:fe cra de (ai ordelll quc mantinha [Odo o Gabine­
(e:: Civil comu uma sombra Juônima a ~I.:rviço du prcsídcllle. 

. E4i~ia :' Ill.lior Jis~'[ilj")!1 dI' lOdos O.'> ~'.Ij col,hpfdat:lft!S.-.Sú 
feJlC.l[!dlCava PMa SI i' ")!!wrjôl dos i!lm 11'1 ntedid.is qUe {lve::s·' 
se~ ng;alivCl ou qut:~Sh"P1 n ~ilnl[ ,',. ''1lU'' 

&!!S ou Imllll~os. Nos se::us ;núnu:ws (.dlU~ros Jijrios. t:um () 
-------, • ..,. o I Ou ' . ° I Seu exuaorl.lmarlO e::l\l..anto pcssoa . :.lIa capaü ;Iue ulllca l c 

ouvir (;1pt:~J.r da smuc/.), seu .ICCSSU OI IOdas ;lS oin:as dói politi­
ça. ainda as !luis alllagôllh.:a~ ao govl.:rno. Luurival cra um 

int::totlmavd imtrulllelllO de ;u;;i" para (;clülio V;Jlgas. lllH: !lól~ 

bia «':ollJlJr n:i .\U:) Ji~t..-ri\·jt> t· n;' ~t1;) C.IP;lI,..-iJ;IJe dc jlllballll.:ll~ 
lO. E~:toe honu:m lJUC dUCJlHC: a Jil"Jur.l. I"ra o wdo-p(}(lr.:ru­
so chefe do f~m\Ígcradtl DIl~ tinha a:to mdhores rd~Url>CS com 
os boiarJos sagrauos do' il1lprcllSOI. O"V;l·SC ocimamenre com 
O~ plOpriel;irlos dos granJe~ jornais Ju Rio de ];.tllcim c 1;(:1-

~:as a ehas rd~HrÕCS pmlja pre:-.I." eXl."dt'lUes scrvi'10s ;1 im;'gcIH 
que il imprem:l Java ao governo. Issu (ollSeguiu de f..ller até 
ttUC 1,e dC~eIK;&Jçuu o prucC:to~o final UI: ui~t:, em qllC qu.llljllcr 
influ~ncia ~la.~sOU.l:toa impossível. AIC::m dus donos Je:: jOfllJi.!o, 

dava-se com os prim.:ipais jornaJiscas e aai<.:ulislaS que: çulüva- . 
V<I e::m comaros freqüe::me::s e cevava com a divulgação priori~ 
[ária de notiúJ.s, equanimeme::!Ue re::panidas entre de:s. Com 
rdação à política parlamentar, Lourival era o grande age::nte: 
do pre::side:l1te::. Seu gabine::le vívia cheio de:: se::nadores c Jepu~ 
l'lllos. A cada um procurava accnder na medida das possibili­
dad(:s, evitando prolcla\-'Óe::s desnecessárias e promes:toas vaúas. 
Com isso tinha pode:rosa intluência no Monroe e:: no palácio 
Tirade:ntes. Se:: o presidente recomendasse qualquer assunto a 
se:r del.:idido por votação, Lourival punha em ação "o SC!U cime: 
de: cOlllinuos e::spe::cialáaJos na rapidez das t.:omun;oções e f,,­
Java por tdclone com dele::nas de senadore::s e cemenas de:: de:­
pUlados. Era raro que falhasse::. que o governo perde::sse uma 
votaçáo de se::u imeressc. A vontade do preside::nte era o seu 
norle permanente. Tudo que parüa do gabine:rc ascécico e ~()­
licário do cercciro andar ela cumprido com atenção imediata. 
e escrupulosa exaüdão, Para isso já havia o enu:ndüne::mo tá- , 
cico com o presidente:, Os papéis ou pedidos simple:smente, 
encaminhados aos Ministérios competentes eram para me::ro 
exame. Getúlio era exuemamence avaro nas palavras ~ .pru~ 
dence nas recomendações. Quando era para atender, escrevia 
"t:Xôlminar a possibilidade". Jamais exarava um categórico 'au­
torizo'. ou 'laça-se'. ou 'atender', em casos de:: interesse pes~o-) 
aI. Esse "po de despacho lI.cava reservado aos papéis de ~sta­
do depois de estudados e re::escudados, Lourival.sabia inte:lpre­
{ar corretamencc: a suscinta decisão presidc:ncial e tomava as 
providências devidas. O que era importante é quc fosse cum­
prida a vontade do presidente e só da. Jamais usou o cargo, 
que graças a sua autoridade se revestla do prestígio de um su­
perminis[ro, para benefíciOS de poderio pessoal. O scccec<Írio 
da Presidência da RepúbJiQ era a sombra do presidentc, se::u 

·· .. ··-····-N~~i~-~·~fi~;:;;-;;-·d~~~~~;;-i~i·;~~;i~·;;· .. ······· ... 
versus orrodoxia conservadora 

Durante toda a prímc:íra fase' do Governo. GetúJío soube 
mancjar cOm sua Ic:ge::ndãda habilidade duas tendências idco-
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lógicas que dividiam a opinião púbh,a, as correntcs parla­
ment3n:s c os militares, De: um 'Iado o n~cionalismo cômcio 

. d,\ nc:ct:ssiJade de indus(fiaiáação e l.onsc:qücnte indc:pcn­
dc:náa da nossa economia, que havia sido uma das bandciras 
d .. campanha de Getúlio. Tinha como alicerce a classe opc::­
deia. cenos setores da classe média e do empres .. uiOldo que 
ansiavam por um surro de indusrfiali'l.3.ção, o PTB c o PSP de 
Adhemar de Barros e considaivd pcne:uação nas fiteiras do 
Exérciro. De: outro lado, as chamadas das~s conservaJoras, 

encabeçaJas pela UDN e zelosas da manu[t:n~o de: sc:us privi­
légios oriundos de uma economia de exponação de: matérias­
primas t: reccosas de uma reviravolta indus[rialista. GClúliu 
tinha que navegar Com muita caurela nt:ssas águas. pois o P5D, 
panido emincmemcme conservador, consriruía a maior facção 
do Congresso. 

Getúlio formou o seu primeiro governo levando em con­
ta a necessidade de manter o equilíbrio entre .essas duas 
H:UJl-IILÚ). l\.1a::. o 'I.:)ultado nau lruuxe a haflliOnJ:I dnq.ld ... 
A nomea'rao do genera) r..srih.lc l.eal. fiel geruli~ra e exau:rhJ.~ 
do nacionalisla, provot.:uu reações negativas no seio do Exc!r~ 
cito, ensejando a niação da Cruzada Dcmoaática, que nas 
dei~ões para a presidência e vice-presidência do Clube Mlli­
lar em 2' de Maio Je ) 952 infligiram amarga dcrrora à chapa 
Estllac leal-Horta Barbosa. 

Por ou no ~ad(), a pulhica de desenvolvimento através de 
um planu qu\nqüen~1 dt contornos moderados, encabeçaua 
pelo minls.tro da F:.n.enda Horácio Lafcr, que produziu 
soluções como o BNDE, a Petrobrás, e preparou o caminho 
para a Elctrobrás, ass.im como s.eus esforç.os para rcaliLar um 
programa de estabilüaçát.) face:: à incipic{\[c inflalião, não 
liveram (} apoio do Banco do Bra.sil, ondc a polhi\.., dt: 
crédiw ta~il de l{jcanJo JafC:t solapava os esforços do mi~ 
nisno da Fazenda. Foram essas desarmoni.as ~ disserções 
internas denno do próprio governo que levaram Getúlio à 
reforma ministerial de 1953. 

o aprendiz de fei[iceiro 
A rdorma ministerial foi um marco no governo consri, 

[Ucional de Getúlio Vargas. A rotina [ranqüila do primeiro 
período de governo, que produz.iu algumas revoluções insti­
(ucionais da maior importância, como a criação da Petrobrás 
c: do Banco Nacional do Desenvolvimento Et.:onônÚco, [;..11-

Vez cricicável pelo riuno excessivamente formal que o estilo 
de governar do presideme imprimia aos negódos de Estado, 
foi substituída por uma série de imprevistos, de surpresas, de 
susws, de críses, fudo tendo como cemco o Minis[ério do 
Trabalho. 

Com a legi)laçao social pacientemente construída ao lon, 
go dos anos de seu governo a partir de 1930, Gelúlio moldou 
a essência 00 esfaru{O do trabalhador, que:: ames de sua na 
não existia. Todas as conquistas sociais, que foram o subpro, 
duto da Primeira Guerra Mundial e da criação da Organiza~ 
ção Imernacional do Trabalho, eram desconhecidas no nosso 

país. Foi Vargas que as imroduzilJ no Brasil, acornpanhanJo 
o exemplo dos grandes países induserializados e em certos J.S~ 
pc:aos até uhrapassando-os. Ao mesmo tempo que asseguf;!· 

otÍt.:i .. ú~ da Ac:ron;Í.Hucol, ...:um grJntle rapiJ'·l, (lItllpkldr.lI11 ;j 

pri~j(l dos seis implio...:a.Jos no illcotado: Cu:gório FUllllll,HO, 

já .J.cu~aJo por Chmériu de lcr cOMra.t'H!o a rllurte de La· 
cerd.J., "porque ele eSCava falando demais"; Joio Valeme de 
SOUZ;l, e::x~sub(hdc: da guarda pessoai. que (orn~ccrJ J Cti­
mério os lTleios e as (at.:i1iJadl.:s para a fuga, por ordt:tn (k 
Gregório; Climc!rio Euribcs de SOU·L,., co·au[{)r dúe(o Jo 
crilll~ e COlllr.uaJl[c do pislUfeiro que foi o eXt:I..:Ulor Jos 
dispMOS; Nelson Raimundo de Souza, o mmorislJ dI.: d.xi 
lJU~ receheu 20 mil autciros :.tllligos pdo rransporte: do) as~ 
sas)inm; Akino )030 do Na~(jmen(O, J.))ass;no proti)sioJlal 
que abateu o major Rubens Va:t. c tez os Jispilros qu," lenram 
Carlos Lau~rdJ. e um guarda municipal; tinalmente José An~ 
ronio Soares, figura misteriosa, que ;.Hu,na como inu:rflledjá~ 
rio emre CJimério e Akino e s~ iltàs[ara do Rio de Janeiro no 
diil Jo nim!:, preparando cuidadosameo(e uma. série de jlibis. 

llllerrogJJos implacavelmcme, dia ~ nl)Üe, os criOlitlosos, 
ap.lvoraJo!. com a )ua sirua\áo e com a dimensão qut: o seu 
ato Je JcsvJrio as>umiJ na opillião públic..l, inlillJiJJ.Jo~ com 
;l difícil posição em l{llt! haviam colocado o govC:fIl0, J.e~e>pe­
ranç.l.Jos de "Iualtluer ajuda., Jes~nro)aram t:1ll wJ.m os seus 
pormenures a íncrívd ((ama facinorosa. 

Prt::,ôs Gregório c: os seus comparsas, o corond João Adil, 
valendo-se da autorização expressa que lhe Jera o presidenre, 
reitera.da pdo nünis.uo da JUSti\Ol t: pelo dlt:fe do Có.lhil~c(e 
Militar, de tomar lodas as providências que lhe pan:ccssc:m 
Ilt'celiosárias para a. elucidação completa du crime e das a~ivida­
de;) dos criminosos, promoveu uma diligência no próprio Pa­
lácio do Calete. aprec:ndenJo na sede dJ guaflla pes~oó.ll os ar~ 
quívos e os papéis poessoais do ::atU cheft:. Entrou o pessoal dd. 
Aaonáurica (ranqüLlamen(e na st:de do gov~rno, vasu!lhou 
os porões do anexo t: levou toda a papdada espúria do 'Anjo 
Negro' sem que ninguém lhe criasse a menor dificuldaJe. 

Enut: a prí)~lO Je Cregório e J. busc .• no~ >eu~ :lrtjlIlVll-'> lIIe~ 
Jiaram atglllh oia~. Se jamais o prcsiJenre ou .dgut:11l no J'.dá­
cio Suspclla::,sc: ao Illeno> das ativid;ldc.s ilkil..ls Je Cn:gúrio, 
seria facílimo que os documl!ntos fossem rapidamente Jc:~rrll~ 
ídus. A simplcs exis\,-ncia desses documelllo) à mcrcé de tIUJI­
quer perqui~lçio dos in'/\:stiga.dores comlÍtuía uma prova de 
~umo Getúlio <:: ;l SUJ ~<}Ulpe de trabalho <::s[aVam t-omplt:(a~ 
menti: ;lllIeios ao lrl){C (ráfico dt: inHutncla: do chát: d;1 guar~ 
da pes~oal. incrível e levianarnenn: documentado. 

Mas a Jes~Obertõl e a divulgação dos do~umclHo:, alnirJIll 
um lamentável capítulo na (râgit.:J. história de agosto dt: llJS4. 
A seriedade ina(advd do presidence, a h()n<::~tldadc tlu;ISC: 

maníaca do chá ... do Ç .. bincrc ~<f~ P24F'l.tlmÚia ~~~ 
Jcs, nem sequer um ~ar;l inslabçá-o do eddom: tlue 
nâ?~or ilHcre~11r scwi.ts, liJidm JItJpi~cI&:'fC(ij)-r~ 
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pingos do c.:élebre \io dt: lama', ao rt:solvt:rell1~se os LOrVOs pa­
péis do 'tenente' Gregório l~ortunaLO. 

A Tribunll da lmpremd do dia 23 de agusto abriJ vi~lOsa 
man<.:hclc: "Gregório era o verdadeiro presiJenu: dt: J{çpú­

olica". E t:srampava fUfOl.:ópias dos úuclItnencos "csr.:i.rn:c<.:Jo­

re50", Lista de membros da guarda pessual nomc.lJos illlcrina­
lIleme pdo prd~i(o do Discrico Feder.:i.1 para c-argos Jc ofjciaJ 
administrativo. Carca de um pedi me que pwmeüa ;) Cugó­
rio 20 I .i/ cruzc:iros se conseguisse um emprego. List;l Je ban­
queiros de bicho obrigados a contribuir com o chamadu 'ba­
ralO' para Gregório. Ao mesmo tempo o noticiário se rdcria 
à exiw:ncia ú«= um sem-Jlúmt:fo dt: cartas pt:Jindo cas.!, em­
prego e (ddone, A cOfIespondêlH.:ia de Gregório incluía mis­
sivas Jc fjguróes da Administcação e da vida política, Hugo 
Borghi era tleguês de Stus favores, Ao lado da correspondên­
cia de pessoas nomriameme ligadas à área do P'I'B, como o 
presiucme do IAPETEC Oscar Stcvensom, o ueplHauo João 
Cabanas c Bcnjamim Cabdlo. O Ilmiciário induía meros car­
(õc:~ de vu(os Jl' N,na!, ou t.:umprimenlOs furmais, de pesso,h 
como o chefe de polkia. o diremr dos Correios c o sr, Ricar­
do Jatcl, presidente do Banco do Brasil. Ao mesmo rtmpo 
aparccíam rastros de vária!> fontes úe onde provinham os re­
cursos de Gregório, Samud Waincr lhe oferecia ,hacueos, di­

zendo que o fazia por de[ccminação superior, 
Por outro IaJo, depoimentos na Base Aén:::a du {;;tkâo 

dcwenJavam dia a dia novos aspcc[OS das atividades du che­
fc Ja guarda pessoal. O depoimenfo do sr, Vicor Cosra reve­
lava que a Rádio NaçionaJ lhe dera JOO miJ cruzeiros J.migm 
já depois de pc:rperrado o arenlado c que cm juJho havia de­
posiraJo a pedido de Gregóóo um cheque de soa mil .:nrlei· 
ro~ amigos em nome de um ceno FeJix: wrdoso, 

A impn:nsJ cn a'ada na C1m anha para a des[ruiâUl do 

governo rt'\1o!~ ~~~ v~~a, ,~~ f!W9I'UílLpíflas ~.~!!L 
m~~rl~: ~~ !~Hu~~lCia de ~r~~~!g, Em._ lO~a aq~d~ papda- . 
d~ roepe ~~~ ~J~!;qQ linh;L DÇffi ~1l!!~_~ni.çil_pala.Yai\P'Mçce~_ 
q~e puJésse su~~rir quç o P~~~!,~e!l~~ ~'!..&E~~~!~~!_?U os fun­
cionárlOsgráduados do P~lácio tive~s~m..Q.Ua1qlJtr Ç~~~!V~~lLíã 
co~~tfáraIhadas 11, Gtq;6rill. Mas, para o nível ascé,jco-J;' 
moralidade de Getúlio Vargas, a divulgação das ativiJaJc:s d~ 
Gregório consliruiu um grave enodoamemo do governo, E 
mais aillJ:.\, Nos seus depoimentos no Galeão, Gregórío reve· 
Iara a nans3ção Je compra de uma faZt!nda ado.uiricla ao filho 
do pre!loidenle, Manoel Vargas. Não havia naJa de ilegal ou cri­
minoso, Gregório obtivera um finandamento do 831lCO ~o 
Brasil para adquirir a fazenda por 4 milhóc:s de cruzeiros ami­
gos, Esse:: negócio emre uma pessoa de sua famiJia c o ~ubJ:Jref-. 
no guarda-costas acabrunhou profundamentc o presidenrc. 

Foi nessa altura que: o presidcnre: chamou ao J>aJácio o coro­
nd João Adil de Olivdra, pedindo-lhe um rclaro dos fatos que 
c:na\'am sendo ap{Jr.~Jo.s. Ao salxr de pormenorc:s das esperte­
zas DeU/las de Gregório é que lcria pronunciad.o a fr .... ~e lluC a 
f.:róni.:,;a dJqude)' Jás rCL'oIJII:U; "lenho a impressão de me cn-

. contrJr sobre um rio de: lama". leria depojs perguntado ao coro­
nd Adil: "c agora, o que o senhor acha que devo fazer?" 

Essa versão da eUlfevisla com o coronel Adil ficou im:ur­
porJda à hisr6ria daqudc:s dias amargos. Mas mClece um dia 

ser apura&1. 
O h0l11ell1 reservado, cOl1lediJo nas p.1lJvras. qua!lol.." taci­

turno, que c:ra Getúlio Vargas dificilmente tcria feito consiuc:­
rações daquela ordem, sobrc:(udo em conversa com uma pes­
Soa que náo eu de sua imimidade e que estava investida de 
gravt:s responsahilidades na apuração do a[emauo, Chocado 
com as revelações que tmecgiram do arquivo de Gregório. 
Gctúlio náo se abrira com ninguém, nem mesmo ~om o !ot!U 
chefe da Casa Civil. Como iria fazê-io, em [ais [eqnos. justa' 
mente em conversa com um repn:semanrc da dasse mais: 
exaltada conua o governo naquda oponunidade, com um 
ofidaf da Aeron3urica? 

Quanto à perglll1(a perplexa sobre o qtj(:~ fazer, quem c.o~ 
nhe(.:('u Getúlio Vargas não pode admicir a sua veraódade, Os 
que despachavam com o presidenu:, sabiam que de nao a.JnlÍ~ 
ria ~ualquer sugestão sobre as providências a tomar, faú~-se 
um rdato objetivo dO:i facos, sumariava-se as opiniõe!> das au.,. 
coridades envoJvidas e só isso, Como foi dito arrás. os auxilia­
res diretos .que caíram na teolação de sugcrir deci!oões, aven­

lar termos dc despacho. nunca mais toram chamado~ para o 
trabalho d.irclo com o presidenn:, É inadmissívd que naque:­
la grave contingência um Ge[úlio Vargas irresoluto e hesiran~ 
te tenha se dirigido ao coronel responsável pelo inquérito 
pala lhe pedir sugestões sobre como conduzir a marcha Jos 
acomecimeolOs, que já àquela alrura ameaçavam abalar a pró­
pria estrutura do governo. Getúlio cra um homem formolf, 
dis..;n:ro, distante a(é com os mais próximos, ~ãq seria capa:f. 
de Jesabaf{)s desse tipo com um desconhec.ido., 'I 

M~~ ,I v<:()au l:orreu IllI.JIl Ju. Jamais fl.JI JC!ol1lellliJ,1 pdu 
guvefllo, llue envolvido no torvelinho daqudes>J~~s l,lJO tiljh~ 

mais tempo par;! esse lipa Je Jtiluue, O coronel AJil cJ.mhél1l, 
nUIKJ. a alirmou pessoJ.Jmeme nem desmenliu, É maiS Jo llUC: 
lenlpo para que ~c apure a verJade a rcspc:ico Jessc cpisÓJ.io., 

Não [(:s(;): dúvida 4UC a awarJa da imprensa em lorno Jus 

an.Juivos de Grc~ório c~ua'ialhou O que rcst~va de auwridaue 
moral do governu, o~ que rcabaJhavam no Palá~io do Ç.:ât(;(t:. 
acoslumados com os padrões csuitos de moralidade' imposl~s 
pelo prcsidcntt' c pelo chefe do Gabincle Civil. não Pl!J~ral1l 
dt'ixar de se .semir atingidos. conspurcados pelas patit~rias de;: 
.mrecám.:ua do e~lranho personagem. 

M>J:', agor;l, passados 40 anos, o c:~isóJio dos an-luivu.s de:'" 
Grt:gório pode: ser c:x.alOinado com mais objeüvidade «= rt:J:li~. 
mo, No fundo o l.lue fkou provado foi UlUa série de abuso:.; 
de prc!'>lÍgio, uma rnercan(:ia miúJa Je;: SUa intimid;!dc 1..001 o 
prc::side:llcc:, de qlll' se: aprovel[aram os Jcsontstos interessados 
em obler favores, Nada, no momuro de papéisda gu;!rJa pes­
so'll. revelou - cssoas-ao óv;-­

n mano ras de Cre ·ório, fora o episódio da c?mpra da 
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fazenda, realmente laS[imivd. e mcía dúzia de emprcbo!io ob­
tidos para apad[\nnados do "lem:ntc·. o que ..:ominha o ar­
quivu eram cana) ínconvc:nien[C:s de! homenagens tnJ'.:viJ.\s 
por pane Jus insa ... iáveis e f..:obiçosus cocrcsãos de wdos os go­
vernos. era a proVJ de: favores materiai!!. c: rCl:ucsm ulcl'ct.:iuos 
por panicularc\ Ilcc.:cssirJ,dos de: sua sombra pwrccoca, ccalll, 

enfim, os sa\am.llequC's tic lima sub(.onc. 'luc: náo [cnJ,) UlIl­

dil.jõcs de: acesso au presidcntc: ou aos t'uncionár,os grauuadus 
que o ..:crc,;avam • ..:onrcmava-sc em homenagear no) porões es­
cusus do anexo do Calcrt: o guarda subalterno cujo prcsdgio 
c cuío poder inflacionavam. Esse mundo inferior de Grcgório 
Fonunaw, c.;om seus capangas domesticados, com seus bi­
cneiros ob~qulosns. '-001 os c:mpenhos para a obten\3.o de 
<:lIlprt:l~u", C.t~.b popubr<:.'> c ldd{){\<::., erã IlHLih) PC\IHClh) 

para proJlflir Um c.'>ônJalo capaz dt: abalJr a c.'>I,Il>ilidaJt: du 
gU\'l:rilO, C:1Il ...:ondi.,:úcs normais. Ma.'>, na ;umo.'>fera J.llluc:ks 
di.ls, IOdu cs.'>c: varejo da currupção foi dinamizadu pela. hi!lte­
ria \.Ia u:vd(;} contra o ;}(cnrado, valori:l.ada pdas forçJ!io poli. 
ricas intert::,s;luas na derrubada de Vargas, engrossada pela 
atoarda implac;Ívd da imprensa. A tormenta das acusações 
flulIejanlc!I desabava .'>obre: o Paládo do Cate":. Come:'jáva­
mil.'> a sentir () sabor amargo da honra do go"e:rno comprome­
tida. Na .'>ohdâo do té'f(;ciro andar, em meio ao seu amLieJlte 
hiOnistico de tnóveis l)(!sados e modc:stos, desriwido de al­
faias, tapcre:s e <.:onlna .... Getúlio Var~as, sem dl.!!lauafo.'> Jt: 
raBcor, sem o çonfono das conversas ílHimas que a sua re­
.'>t:rva exduía, vivia. dia a dia, hora a hura. (I drJOla da traiçau 
J,,!io t:tlso!io amigos, do ódio Jos inimigos implacávei!io. da injus­
ti,;\ Jos Euos incontrolávcis. A velha tiora du mago pnlilit:o 
e:l1Ibo(arJ~se no uauma Jos acol\tedmemo~ infaustos, para os 
qU;lÍs naJ.l contribuíra. Sofrido. acabrunhado. ferido na .'>ua 
hunra pessoal, Getúlio se recolheu no seu isolame:mo. Não 
emaiou qualquer manobra para faz~r taçe à otcnsiva podcrosa 
d~ seus inimigos. N3.o podia acr~dirar que a injusri'i.il e: a mCJl­
rica prevalecessem. O uahalho normal e metódico. o cumpri­
nH:mo dos ato!i di;Íriu.'> de sua cotina bllro<.:r;ÍticJ. \.:ca (.) (lHe \) 
ajudava a varar o fragor Ja aisc crescenre: . 

. I--h,t:, 1\;1 t:ra !,Vil Wlllt"Xlllt'. as açu.'>aCjol.:'" de t:oUII ) .to 

l.:~lltra o povc::rno e Cc ' leJn :lS ínfimas llrp- ~ 

po~ÇÕtS que n" ~aliJaJillrili.!l~. Abusos. de:smanJos, trifil.:o 
de influê.ucia. adulação e sabujicc, mas tudo nu nível Jos .'>u­
búrbios ré'ffiotos do (laJer. É extraord.inária que esse fllete es­
púrio de: lama que çorria despercebido pdos porões do Cate­
te lenha bastado para complerar o procesm de galvanização 
da.li forças adversas ao governo c levá-lo ao destecho de 24 de 
agn.'>{o. 

Última viagem 

Apesar do rebuliço daqueles dias. do cruzar de boalOs 
al~lrmantes, da expccrarJva 3.nsiosa com que se aguardavam os 
comunicados da Comissão de lnquériro. da apreensão com 
que era recebida todas os dias a Tribuna da Imprl!ma eXlfava~ 

sando a~u.'>a~·ôe:s e Jc:nun~ianJo escândalos por rodas a.'> wlLl­
nas, t~rrele3Ild() os "mandante ... " elo dia apesar das ()minu~as 
notk,a~ de feuniócs sucessivas de militares. num sinwmáril.:o 
crescendo de palenlt:s. nós cominuávamos no Gabinelt: Civil 
a cumprir com o nosso dt:ver. mamendo em dia o expeJic:n­
(e burocráÜco. 

Geullio Vargas fez SUa última viagem ofi~ial a Mina) Cr:­
[Jis. para a inaugura'jão de uma usina sidcrurgic:a. Cenolino 
e e:u nos reunimos cumu de costume no apartamento do Edi­
fício São Migud. C' elaboramos conscicnc.:iosamelne :l fala 
presiJencial. com base nas notas e direrivas serenamcnu: ela­
boradas por GClúlio Vargas, no mesmo r:stilo conciso, pret:i­
so. adequado. 

No o.'S'UISO de Minas Gerais. no dia 12 de agosto. úhi­
I mo pronunciamento ohclal do p[cs'dcl\u~. falou com fran­
tjuc,:! . .J I.: .JUIClIld,llh: do, ;tc..Olllc:c.:illlC:IIIO!io. As [Mbvr.J!io VI~oro~.t!io 
de !ioU.J lIola lk próprio puniU) f{)l,11II apeu,b rcwl.:ad.I!io pl.:los 
dois 'ghVJI-u'ritt'r:/e mcre~t:m sn lembradas: 

"As minhas pl'eol.:upac;ões COm o bem públil.:o não IUt: Jei­
xam fugir ao dev~r, onde quer quc lcnha de ser cumprido. E 
eu o cunlprire:i ar.! o fim. 

"Esjn1h 11),1"" germ, . .I., di>q'mljJ, proulfalldo slll,..,crtt:r 

OI força t: o pu·vigio ,h a\UQFiLl"J,w, ti.'rrando os (um r faQl;l- ~ 
siarulo a!io i"Celll~()(·SI hj um.propÓ!ioiw de gnu;1 ('ollfu:(1p pd.1 
mc~tirJ, paraJS:YdLll ~ • delbwr.JC:RI, ao "·ilJS, à anar~ 
P~lCa o bC!m de nu~sa, Páuia. poJcl\lns confiar nas rca\út;-) .liau­
dáveis di! opinião pública c nu sClHimcntu Je patrioti.'>mo I.: 

di!io..:ipllll.J Ja!io nm!l.i.li For)Js AnuaJas. As dJ!>sc:s aflna'!.I.'> . .'>0-
bre 'Iul· rcpou...alll () sO)scgo e: a tr;HlLJililiJade Ja JlJ~;it), IH.IO­
lerao a orJem e J.'>scgurar3.u o pleno exe:rcício Jas imllluilJócs 
democrJ,licàS. a Justic;ôl cumprirá o seu dc:va l.:om indepen­
dência ~ o povo, nas próximas eleiçóes. manifestará, livre­
menu:,. a sua vontade. 

"1\s jn;ÜrjéJs 'me me hn'j"II', OH I'c;dras (IUC IDe alj[;Ull, a 

objuq;alória. a rl!~~~~~'! !:..iI Ç~!l!~!a ~i!2. ~_!!~!j~ªt! a9.Jl.i:..UL 
m~ ánimo. perturbar a minha. .seu'piel?Q!;,..!U;:JU.JIl.c:.~ 
d~~'~:.alnor 4e hUnlildadt·cristfl~por que'nOlteid 110 

minha vid.1 e que me fazem CSl\UeCCr os agravos e pCrQüàr .lS 

ínjusli,.ts. Por ouero lado nao (erd condc:sccndc:ncia p;tra 
aqudes que !ioC J;rtclIl agenlcs ou instrume:nws J;I corrupção. 

~~~J:?~\'ern() r.:pr,~enlO ~ P!~~ll:ípi? ~~_~c12J!i~~.~c '!;Ull~~~ 
[u~Ú)~~~. que--~~ cabc- presc:rvar e defender. Dela não me: ... e­
par~~ ~ a.~~!rtO os etc;rnos ~Om"llu~d:a provOC3Ç~O -e-da­
desordem que ~abcrc:i i~sislÍr a todas e quaisquer tentaüvas de 
perturba~ão da p" c da Iranquilidadc pública." 

Pela primeira Ve'l nu seu mandalO consútUl..:ional viajava 
sem as apararosas C' de:snecessàrias providências da guarda pc:s· 
soaI. Só no )(!u aUlomóvel, com o chofer e o ajudame Je; or­
dem. (~e(úli() me Jcu a imprc:s.sâo, l,u..I.ndu li vi p;\rI\r llo p.i­
tio imerno do Pa!Júo, dt: ('sl:lr alivi3Jo de nao ter em torno 
de si a presença rebarbaliva Jos çapangas de Cregório. Em 
Minas foi re~ebiJo com carinho c encusiasmo. Ali leve seu úl-
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(illlO COIl{J(Q com o povo t: o confoTco J(; .senrir-sc amaJo da­

qudlês de lJuem depois se cont~s.sou ncrJ.vo. 
I\:rnoitou no p.llkiu J;l!) Mangabeiras. residi:n ... ú do govt:r­

Il..lJlH do brado. Anos depois, o presiJcme Juscdino Ku­
birscht:k me rderíu um I-àw comOVCIlH:, qut: revelou J prollm­

did~ILIc: Jo Jr.una pessoal t{ue-GclúJio Varga.!o vivi:l n~tludt's di.Js. 
Um ~d.ldor do p.dácio Jas Mang:.lheira:::., dcsig!l:ldo p,UJ 

servir o prl"siJelHc, ouviu barulhus do L1JO do) aposclHm t.:1l1 

L)1IC' ::.~ hosp~J;.lra JurJlHc a noite em quI.: ali p.\5::'OU. Nas 
MJ.ugabeir.ls, a cavaleiro J .. cidade c ;luS pés do pareJ.-Io J;\ 

serrJo do Curr~d há sempre muiro venw. -Jemc:nJo que {) prc­
sidenrc houvc:s.'>e esqLlcciJu alguma janda sc::m (lanCH, :lbrill 
JevJ.garinho a porta do seu aposemo. Divisou então Gc[úlio 

VargJ.::', de joelhos, ao lado da canu, rezando, no ambit:me: 

a~t:c:[iço da arquite:tura de Oscar NíeJ1lcyer, nJ. luz crua da 
l:irnllJ.Ja (1uon:scenre, do bJo de 6:-lf3 () dt.l alco rauxiaJo Je 
níciJ.b enrd~.5, as luzes de Belo Horizon{(: a se:us pc:s (: o ~i­

Ii:nón ~Ó yuebrado pdo vento a embarafusfJ.r uivando pelo 

funil das Mangabeiras. Cerúlio VargJ.s nunca foi dado a fer­

vore~ religiosos. Cumpria ~uas obrigações rituais, de: 1ll;1ne:irJ 

a pn:~avar a imagelH da:) boas rda~'ões e:l1tn: (J E~raJo c: ~ 

Igrej.i. Mas pC:.'isoas tJljC' o conhci:iam bem, cumo Sá l~rein.: AI­

vim, ;H.:havam que no fundo era um agnóstjço. O nome:: 00 fi­
lho m;lis vdhu ;Hesta, entretall(O, seu interesse pelo problema 

rdigio~o e slIa admiração pelo líder da Reforma. Mas, consi­

derado o ::;eu comedimenro em manit~staçõe:s de: religiosida­
de, o Ihgrame vjslulTIorJJo pelo modesco servidor das Man­

g;lhe;";ls, de um GeIúlio Vargas de joelhos na calaoa da noire 

bdorizontina, COrUl>Callte de esndas, confiando a Deus suas 

mobili'Laçao da ofit.:ialid:.lJe da Aeronáurica para a apr~en~ão 

dos criminosos e Ja gaivaniuçáo de seUs sentimentos de jus­
(a n:vo/ra numa posição illlcansigente t: indignada de anr;}go­
njsmu frolHal ao govc(Ilo. Uma poderosa çampanha através 
da imprensa t: do Congrc:s~o n;lU permitia l{ue ~c:: Jpal.iguas­

Sc:'1\l os. :l.I1il1\os e mantinha o rill1\o do ncscendo furiuso oe: 

n:puba ao govallo. PJfa gar;.IIllir a pcrmanência dJ a(C::II~'Jt) 

PlibliL.l, .I~ n:vd.tl)·ón oriulIJ:b do jU(juéricu du (;;lk.1O CI'J.1lI 

uellliJit:.wlt:nfe dosada.) na !:lua divulgação. Cada dia Uni fa.1O 

novo, op.1l1l;1blt)~amellle explorado. Quando não havia no­

vidade, a Hibulltl da ImprelUa fornecia o nome: dt: um novo 

'mandame', (.;onvocado das tileiras dos amigos ou familiares 

de Getúlio Vargas, As sónliJas rf:.ltidncias de P(t:'~;LÍgiH Jell.:o­

bt:'n.l~ 110 .uquiw.J Je Gregório c J~ irregubridade:~ miúd.ls dos 

que ~e .lt.:ulxrtavam à sua sombra eram também divulgad.l::> J. 
coma-gOlas. de mane:lfa a ass<::gl1far. para t.:ada oia, uma ra~ào 
dt: novidade,J ft:~peiro 00 crime devidaffit:lHe lemperaJ ... com 

mai~ uma tevdJ~ao ~obre o t~lllU~O 'riu l.k tuna'. 

No COllbrnw,.a aguc[fjd;J 'Ban~~_~.~ ~~SiL;I' d.! UDN_ 
k~~ ~.!.!.g!!:!lliLCS~~ W(»"do Jia:.~~E~ora"do-o~ 1llJ.IJosa­
ment~. ll-u-m acumular dt acusações que tinha por objelÍvo 
denlOll:l.trar a inviabilidade da c00ljnuação do governo, ~Olll­
prometido ddinitivamellle na Lontl:ança do pais pel'l !:lua liga-

ç.lo •. ainda qut: indjrelJ, t:om o núne e a corrupção. Revelá­

vam-se os oradores, num irrt:~i~'dvd fogo de bJ.rrabcHl. O 
depUtàJo Alon~o ArinO!> de Mdlu rram;o, Iídcr da opusi",;lo 

na CámarJ. dos Deputados. çomolidou as I.:atilinária:; ffag­
mendrias dc scu~ cukgas num tcrrívd libdo linal em í..{U~ a(J­
C;Jva Jin:lam,:tlle a pesso;J Jo p[L'~jdcnre da Rt:publú.:a...il.li:... 
dçr Afonso Ariotl::' rui pt:Jir clI!prt:staoo a Pôncio l'ilalo5, 
ç~ ~~.U~..J~Ua.impi~~r Illuil~·;J·ln·ira~ão, ú t'((;' 
hOJJ~t!.. ~~~ ~u.s Sn\(~~~Jt:~m (:ri~l~~;:·5ânllJ. de seuspc:rsegur--­
dure:~. Li.w I.>tJlIlU era o rdrao da LfUd íàb de Afonso Arinos, 

q; eXI;;,~~lla C~{úlio V~r~~ wJos os >cU) H!pV.'lW.'l (:ri::. 
nu:" -e -faJ!as,' ~o 'p;IQHÓnba da opinião pÚblica. Es?.s.Qg?~r..l~ 
do, depoi~ ministro a.wanlt:.~j:l{-U~..dLLgQYf!n9. \;t;:tulista 
e tr~ll.Jalhista do senhor João Goula~t. ~~ç I.:tm.fl2.!~~a de llue 
sua vO,~~~á~ de larinislJ o linha levado a colol..:af as Wi~lS nos 
~eu~ <J~vjJo~ -i~gare~. Cerú/io ·Varg~s·Tt'{·Ct'·"umo) "Com;!v,J o Ju-­

gOlr tI!) CrislO no prO(.cs~() bíhlic.:o c (I IribllHo jj IavaVJ :lS 

nlaoi:> (,.om vi~(a::; a uma minisrrança futura. 

A hancad~'do governo no Congresso não'êxibia a llle~lIl~ 
combatividade. Limitava-~t: a prodamar repctÍlivanlt:me a 

ino(ên(.;ia do presidente, mas nâo únhl tàcos pMJ concrapor 

às csmag;JJura) revdalJõt:s Jiárial da UDN. O discurso do 
lidn do governo na Címara-;- depu lado GU::>lavo Capanema, 

oc re~pmla a Afonso Arinos, cuidaoosame:lHe preparado, fora 

de fino bvor literário, mas Jc reduúdo impacto na opiní..io 
púhlica. CJ.pJ.flema comparou a sercnidaJt: Jo prc~iJcmc 
procuraudo Jssegur;J[ a conrjnuiJ:IJe do seu Irahódho, (.;0111 a 
hj~{órí;J de üo Luiz Com.aga. que lão lranqüila t:ra a sua 

l.:omçiélKia perguntado sobre o que t~lfÓ. Se lhe dihe~sC1l1 que: 

morreria amanhã, que respondera: "ColHinuaria a jogar à 

boh". E t.:J.IHichava C.lpJ.nema na cra~c erudita Jo 'à bola'. 
A rapiJt:z (.;om que as invcsrig'!I.;ães ..:hc:gawm a Seu re::;ul­

laJo e .a eJJLiéncia com que foram presos os criminosos em 
nada contribuíram para paciti(.;ar o::; ânimos. Ao t.:Qnld.rio, os 

dt!poimenrus no Galeão lançavam todos os dias l1l,Ji~ Icuha à" 

fogueira. A Aeronáutica estava pralicamt.:nte rebelada. O mi­

ni~([o Nero Moura, apesar de seu conceiro profissional, cumo 
CClr1IJnJance da esquadrilha brasileira Ja I;AB durante a blicr­

ra, pcrdeu complt:lamt:IHe o controle de: seu Millisrc:rio e foi 

fOI\'ado a renunciar. Por um momenlo o presidente pemuu 

llue conseguiria apaziguar a Aeronáutica com a Ilumt:aljão de 
Ui\l mini::>rro ligJ.Jo ao ~e(Or que lhe e:ra mais advcrso. Mas o 
bng.ld«:iro FoncendJc convidado recu.suu. A nomeayão Jo 
..................................................................................... --... _ ........ -...... . 
llirJ.~ ~obrt: o 'IUl:: deverlOJ acontecer. P.tra dar o lut.{lIe de: dra­
m'llif..idJJe à atmosfera, o Lhd~ da ~egur;lflça do palácio, ma­
jor Enio Garcel.. res(J/veu preparar o CacC'ce pacJ entcelllJ.r a 

eventualidade de quallJúer ataque armado. A diminuta guar­

da militar fúi rdorçaJa de mais alguns homens. No jJ.rdim 
falam inst.lladas algumas metralhadoras inutilmente abriga­

da:i por dc(ds de: meia dúúa de sacos de areia. Lemheo-me de 
que nu pt:(lueno jardim ao lado da porcaria "scava ass"nwJa 
uma meltaJhadora pesada Madsen, com os seus rcs~c{ivos 

• 
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sacos de: areia, apolHada riJicul.trncnu: para o pareJão de CJI1-

laria que (crcav,J, !'.dácio. Ningu<!nl ~ guarnc::cia. Es(av..l I.í 
sOzlnhJ, LolllO um c~pamalho> par~ C:,Carmentú um pas::.ao­

les. [)uranlc a::. noitn de espera por aigo indcu:rmtnaJo, li 
major Gan.::n p'bscaVJ pelo Palácio ".llaviaJo dt: uniformt: de 

campanha. ::.obraçanJo uma submc[fJlhadora com <1S canu­
cheiras polpudas de municráo, eXilminanJo janelas. balcõt:::. c 
portas, ukulal\J.o os ângulo::. de tiro. No scgunJo andar. 
onde senhoras amigas de dona Darcy lhe.:: faúam companhia. 
o aparccimC:llw do mavóreico major Jcscncadcava sobrcssal­
[os t'xcílaoos. Não t:olllentc com as medidas (Ornadas pJ(J 

assegurar a n:sisrênciJ militar do Palácio, o major rcsolveu 
apelar para o síslema J .. s milícias pl)pu\are:~ e: fez fana di~trI­

buição de: ~ubl1le:cralhaJoróIS lna parJ. toJo o pessQal LiviL 
Até que: 1Il~ agradolva J id(i;l Jc 11l.j!HISt:;U a arma, 1l1.l~ lluJ.n­

do () major veio armar o Gabinele Civil foi repdiJo por Lou­
riva' FOIlle:~ 4ut:, (,;um fmnna e: lJOm humor, lhe: fá ver a fu­
tilida.de e o ridículo t.k~ses pn:parafivos. Andando pdo PaU­

cio verifi'1uei a c:fit.:iência Jas medidas bêliç;ls do 1"IlJ.)OJ 

Garcez. Havia mais subme:{ralh;.ldoras pelas mesas do qúe 

máquinas de: escrever. No porão do anexo, exaramt;:ll[t onde 

funcionara o tscrjrório du subchefe da Guarda, Valenrc. já 
agr'lhoaJo no Ga\cão, fazia-st:: a dislribuição Je munições. 

Um grande: t.:aixott: cheio dt: carlul..hos de t;ros~u calibre:. 1111-
pn.:~~ioIlOU-III~ ;t hd.1 LO!" verde do., I'lOiól·I~, lIU~, di:-,ser.IIH­
JIIt:, na :I lllõll"L:a da II11Jlli\·J.o Illilil.lr. Um ~lIbulici.\1 ~çrviól t..t(­
lucho:. 1,.·111 (,;'II1t:..:a5, dH:i;IS ale: a bUl.:a, au~ illlt'n.:sSJJo:.. 

N~lllu Jc~sa~ nuites um ;I\'i:lo ,h ):A 13 ~mo:J taztr n:pc:­

(~~(~.s _~~~:.!.~~!...~_~ l)·,lárjn 1)[1)\11)(" lUllo gt:.J..O.l1:....\.WiU.l. 

cntre O~ VjSitíllll..S.S do ::,cl;iundo andar. aJ~um Jus qtl~li\ encon­

rraram rapi&lIllC!llC o C;;;iJ;lh-;; ~h: M'IIS 'MHl1m6vcis. (h ofi­

I.:iai"s ·d.1 AeHlll"Jutica' (Il;t:·il~~~grav;llll o (;;tbiIICh: Militar logo 
() iJcmifi.cuóun ..::umo UIIl illoh.:mivo ólviã\) dc IrciJlóllllCll{O 

(ipo NA, 11l01l0UlUWr dc dHis l\lg;m:::.. N.lIUfalllll:lltl: al~LlI1l 
Jos ollLiais illimigos do ~UVC(110 del:ldira Erlcr SllJ. t,\II.:ailha 

panit.ul.lr J<.. Jlervos. FOI rCl.:cbido "::UIll CLli..:i::'llIU ti .lJllíllcio 

de: qUl: o auhlr da::. a..::robal,.i.ls aén:a:. snia punidu pelo IIlil1i.')­
lru lb Aerunáulicl. 

Assim corriam cs~c~ I.:SHó\lIhos snóe:. p.lI!"ióti..:m. () C;uc­

l<.: era uma ód,uJda i:,QJJda, sem comunicaçút.:s, M::m l:oman­
do. St::1Il aucorid;.ulc, sem Ill~io~ dI.:' :.abcr II llue c~lavJ af.:Onh;­

(,;enJo; A SCIIS,Uj;\O de: (tue.: c,\,(Jvamos t.:omp!cl;II11e:IlIt: incrlllcs, 

à mtn:c: de UIllJ série lk eW.:UJl(I"O::' (lllC::'C JUliud.lV;II11 dia a Jia 
nas ditt:renll.;s jrcas InililMt:S, nu: ..::onduLÍ" a uma t.:olllúngr­

dora Cenl:Z~ 0.1 trasiliJ.ldl: di) podt:r legal. M,l~, aimb .Issim, .1 

umsciEllcia da It:girimidadt: du governo C.I s('gurant{a d.1 ;lb~(J­
lura inclIlp:tbiliJade Jo prl.:':.idcllIc t: dl." seus .1l1xiliart::. ~l".ldll:l­
dus nu falO ~llIC Jcsclll'ótdcar.1 (od.l " lelllpn[.ltle nus tÍeixav.1 

UI1\.t hO;l lU'U·l!.C1n lic \'!::iper;ll\lja de Ulll Je~lcchu tdiL 
CUllIinuólv,lI110S aSSl1ll a Ir;lb .. lihar Jó\. lIul\l.:ir.\ 111;11;:. nor­

Illal I)(J):.ívd. () prcsidcllle.: l.":'I:IV:I t:OIll Ullla Vi;lhe!ll prohrauu­
d.a para M,Kap;Í, Como de (,;O.'illlllle, GCllolino t: cu 110:' reu­

nimos para a d;thoraç;io da fala, ba~t:aJ~1 lia llora dc própriu 

punho do pn.:siJl:IHt:, d.lburada com o cuiJJ.du e ;1 mill~ll,..ia 
dt: sCl1lpre:. QU:.lIldu estávalllO!:. 110 11O!:i:.o l.lbor ut' 1.:<1:'lig.l( O 

cSlllo e .lrrn1ond.tf os »t:riodo::., no ho::.pil;dt:iro :11l.l)"{;t/llt:1l10 

do cdilít.:io Sàu Migud, um .mxili.lr de: l;CIlOlillo d.l i'lgt:"'·'" 
Naciollü/lhe rddonou pJ.r~ dar uma notÍciJ g{"J,v'ssim!!.:.i.:.!!~~. 
Fi~m Wscur;.o no Senad~.!...h-~via propOSto 1I00il ~u~ 

dram~!ic~ E~~~ ~ f.:~is~: ~ ~upla renúncia. q~nolino (ddonou 
irn,ediatamente a 1.õ~Jrival. A reação deste foi insramânea: ~ 

- O-C~Ü-~(;:UãJ);-'----- \ ------.-----
Dc-ra·~~:~ e~pediente proposto por C"fé filho só tinha 

um propósiro po::.sivd: forçar a renúncia do'presidcme, Cate. 
não e~tava em causa. Nenhuma acusação pesava sobre a sua 

cabeça. Por que renunciaria de à vice.presid~ncia? Era t:vi­

dente que o gesto de Cate só reria cOmo conseqüên(,;ia dt::ix.ar 

maio presidente, \}ue já havia re:petidarnenre enunciado o seu 

propósito de resistir â campanha que:: pregava a sua renúncia 

":0010 única saída para a crise. Era uma jogada de mesrre, ha­
bilmellh: (ramada pdo aho comando da UDN. 

Deixamos o nosso eira literário. que já se nos atlguravJ 
inútil. e tomos para o Palácio. Lourival, que tinha levado a 
nolÍcia ;10 presideme, nos disse: 

- Por incrívd que pareça, (ai é a (onfjan~a e a amizade 

do dr. Cctú!io pelo Café que:: não aceira a hipórese da [[aição. 
Acha "-Iue o Café deve rer descobeno uma maneira de ajudá­

lo com seu gesto de desprendimento. 

Os manifestos 
Aproveitando o clima ameaçador das reuniões milirares 

que se mulriplicavam. os inimigos de Vargas atiçavam fogo 
no movimento pela renúncia. No dia 20 os políricos Erdvino 
Lins e Bilac Pinto deram entrevisras a favor dessa solução, en-. 

quanto que na Câmara e no Senado os líderes da minoria, 

Afonso Arinos e Hamilton Nogueira. se pronunciav:ull no 

mesmo semido. A Ordem dos Advogados do Brasil e o Con­
sdho da Universidade do Disrrito Federal aderiram à campa­

nha. Vários políticos. como o depurado Augusto do AmarJI 

Peixow remaram fórmulas de conciliação, que encontraram 

sempre a rejeição do preside'nre, "Daqui só saio mono". Era 

a re:spostJ. do presidente a quem lhe falava em renúncia, se­

gundo o 1l01iciário dos jornais dJ épot.:a. A ges(io de Augus­

(u do Amaral Peixoro, Gerúlio (cria respondido (e:x.rualme::n­

re: "Aceito qualquer solução que seja para o bem do Brasil. 

Apenas advirw que na hipótese de nâo poder manter a ordem 

pública, eu então entregarei o governo a quem possa mamê­

la. que é o 'Exérciro nacional. na pessoa de seu minisuo. ge­

neral Zenóbio da Cosra". Levada ao conhecimcnto dos gene-

.................................................................. -.. --................................ . 
e:.tava sucumbido diante: da~ c:xpet.:r3tivas sombri .. s. Le:nolino 
e cu ainda guardávamo::. uns farrapos de: bom humor, lenran­

do atenuar a tt:-nsão dJ esp«:ra com alguma rirada de: graça 
meio duvidosa. Uma figura esuanha nos acompanhava wdo 

o rempo. apegJ.da aos nossos calcanhares. Um deputado ma-
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gro. amarelo, de mansos falares, escicava as orelhas p:UJ nJO 

perJt:r uma de: nossas palavras. Por m.ais que pcm.:ud.s!:>c:mos 

a/à.Hj~Jo, haixaJlJo o (om clt: nm.sas conversas pata um SlI::.::.ur­

co contidcnci..ll ou abrindo parêmcscs de signifiçativos ::.ilên­

úus, o pt:~ajo!io{) pJrLunemar se fazia de Jcsentc:nJiJo e não 
nos I.HgJVa UIII minuro. Era um protegiúo e cOllrndllt:t> de 
Cal~ hlhu, a quem Lourival linha dado vigoro::.o .. puio po­

lilico, para att:nJc:r o pediJo do vice-presidente. A JlO[oric­
Jade que: assumiu no governo de: Café Filho explicou o seu 
imcressc em nos raS(fcar duranre wda aquela 'h:rrivd lloÍlC. 
Estava ali de olheiro do (ucuro presidemc, na esperança de LO' 

Iher ua nossa conversa qualquer migalha de informação que 
levaria, pressuroso, ao seu parr:lo. 

Alvim, alguma!. vezes durante a longa esperJ, n:snlllngoll 
como que tàbndo para si mesmo; "O Gc:(úlio é homem de 
uma decisão (rágica". Acho que foi das poucas pessoas llue 
teve .. premonição do que ntava para acontecer, com o pro~ 

fundo lonhecimemü que rinha da personalidade 00 presi~ 
oc:ntt.:. ad4uirido ao longo dos muiros anos cID que o serviu 
com lealdade sem par. 

A reunião milúsleri.aJ, que começou às (cês horas Ja l1la~ 

Hha de 24 de "gOStO, foi objew de muiws rdaws, (Odos mais 
ou menos coincideOlcs. o que dispensa quallluer tentativa de 
rc::consrruí~la quem nao teve oponunidade dc estar presente. 
O que se sabe é que Gerúlio convidou os minisrros a enuncia­
rem suas opiniões, para que pudesse, depu;!>, dar a sua deósão 
saber: a ;uÍluJe do governo em tace dos graves acontecimemos. 
O mmistro Zcnóbio da Costa toi o primeiro a falar. Confir­
IllOU que a Aeronáll[ica e a Marinha e:SlaViUll pralicallll.:llk !aU­
blcvadas e que o manifesto de solidarieJade 120m os bribJJe:i~ 
ros que: corria e:ocrC" os oficiais-generais do Exército jJ cOlHava 
com a assinatura de 37 generais, emre os 80 que: !>e:rviam no 
Rio dt: Janeiro. Pinwu em (ores negras o quadro da situação e 
advertiu para a gravidade das conse4üências, se o gove:rno Je~ 
cidisse reagir pda força. Sua exposigo fQi (qn,.;)'Ur=p". ~ 

mista, t: a rdu(an(t: .. ~ª~mação de que se fosse prrciso resisÚlõH, 
nos {t:rmos em que: foi colocada:, era um convire j capilUJa)áo. 
O~-~;;nJmõsaã M~ríJllii1ê-aã -Ãer~i~t)iam-~i,;:E; m~i; 
t:n·fi~~;--êffi--d~;rever a situação em que se encontrava~n os 
seus Ministérios. 

Comexceçãl1 de liu.~~ t:!svcs, os ministros civis. cm~ 
uora reafirmando a sua disposiçáo de permanecn ao lado do 
presiJeme até o fim, qualquer que fosse o desfedJO da cóse, 
Javam a emender claramente que favorcl:iam uma Jelisâo 
que: evitasse derrarnarne:llto de sangue. Em suma, esravam so~ 
lidá rios. mas deixavam exdusivamente nas mãos do presi­
deme a responsabilidade de uma dt:cisão capaz de desencade­
ar ullla guerra civil na qual as possibilidades de vicória par.1 o 

governo eram as m.lis aíguas. A jnrerv~n\'áo dt' Osvaldo Ara­
nha, çonforme publicado na época, era típica dessa atitude: 
"No meu ponto de viSla, só há três soluçõcs para o caw: J. re~ 

sisrêllcia pessoal. aO preço da própria vida e à qual eu me de~ 

clar.-va desde logo solidário; a segunda, exa{am~me aquela 

que o presidente dt:st'java evirar, seria um balan\o das torças 
tléi~, para rechaçar militarmeme qualquer (entativa comra ôl 

Comüruição; e afinal restava a solução da renúncia, mas esta 
seria uma decisão de foro ímimo e em cuja apreciação náo 
nos cabia ~mrar". 

Dona AJzica .. 1L~~L1L..c.u!!~~ de Casrro c: I) mini!o(co 
l: . ./ncreJo Neves se manifestaram fav~ravelmC;ni~-à·-resis[ên:­
ela. ponderanão Inclusive que a maioria dos .gfócrãTi'$!gif#r:-­
rim du IIl,mifnto oLupJ.va tlll1\õe:s burocráricas t: não dtlinha 
coma";Jo:Je tropa .. -.---- -- - -. ---- -~.-. 

·~És~~ posição irritou () general Zenóbio, lIuc se lev4InlOu 
dizendo que "iria pôr ~ (ropa na rua para defender o presi~ 
dente". 

Ao retirar-se Ze:nóbio, Amaral Peixoto e Osvaldo Aranha 
tiveram cum de uma conversa reservada cujo conteúdo náo 
está bcm esclarecido, mas que parece tcr sido muiro illlpor~ 
[ame para conduzir o presideme à sua decisão. 

Dcpois da incerrupçáo causada pela retirada do ministro 
da: Guerr<.l e dessa conversa lareral, o presideme falou para dar 
a sua de:(isão. Suas palavras, pronunciadas e01 (om firme e 
rraw-Iüilo, foram rc:gistradas e n:produ1.idas ·por vários dos 
presentes à reunião: 

"Já que os senhore:s nao deciJem, eu Votf Je-cidir. Minha 
Je(ermin~ção ;..tos rniniscros mi(irares é no sentido de que man­
rcnham a ordt:m e respeitem a Constiruição. Nestas condiçóes 
estarei di!>posw a solicitar uma licença, aré que se apurem as 
responsabilida.des. Caso contrário, se os insubordinados qui!oe­
rem impor a violência, ao chegarem até o Catcce enconcr.arão 
apenas o meu cadáver". 

No !>éU depoime-nlo a uma revista, concedido posterior~ 
meme, o minisrro Tancrcdo Nt:ves afirma que a sugesrão do 
lâccnciarnenro partiu do governador Amaral Peixoto e que a 

fórmula fui dhcutida co;n a pn::sença do presiJemc. 
Pronunuada a !aua decisão, Getúlio Vargas se: rccirou com 

passo firme, recebendo abro.l.ços comovidos de vários prcsen­
cc~;. Não parr;çipou da redação da nota a respeito da reunião, 
que foi rcdigida pelo próprio ministro da Justiça c aprovada 
pelos outros minislros, sendo depois submetida à aprovação 
do presidemc por Osvaldo Aranha, ames de sua Jivulg;:H~ão. 
Seu U:X(O era o seguinte:: "O prcsid<:n~g~ R.epúbJÚ.:a...a::wÚ" 
hoje o ministério 1)~':õ! O ~ da ~jç!-l_a.ção poUrjco-mHitar 
c~-~~g~_DD--~:-t~-OS....miQisrrqs. qJ:! ~!~~_l!!...!.s. tur!!!!L 
Jeb.~tid~_l.Q!~LO~~rsos aspectos da uisr e 5'l"lS.gu~ 
Vl:S con~eqYêllcias..J)d.ihcrou....o...prt'[iQcm,~~\l;Irgas (Q!ll inte­

grai ~~~~!~4~~c d2~.~C;~~. mjni~!~~~.!._ ~!Hri!r. Çffiliçrn~~ .p~~ 
sanJo o governo a seu !>ubstíêúco JegaJ, desde que seja m;lnrj~ 
dá·a ordem:-ées~lr;d~~ os poderes consti[uídos e bODrad-;;;;)~~ 
CV~pfQ!~~iSsõ'~·-iQlçjlj:mÇfiL~~~~~~ ie·~~_!!te_ a .~laÇi~ pch)~ . 

oflciais:gt:~ das t:lof·'a[--N~t!q,!S. Em c~~o con[d.~ 
ri.~,. P~~~~s(iri~ inab~!áy~l_~.~. s~u _p~oP~~~~~_~~i.~d~fe~~·~~~~~s-:' 
prc::rrog~~iva~ l:O!1sritucionais, co~ ~ sacrH!~io, se necessário, 
de sua própria vida". A ~~(a foi divulg~d~ às quacro e 

'-lu_renca· e cinco qª Ipadrugaq-?:.. 
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O-repouso do pn:sidenrc, dc:pois da poiu: de elhoções 
eXH.:nuanh:~, foi tn\.Crrompido por Uma brc:ve visita do sc:u ir­

mão l3enjamím Vargas. Já a esta hora gcnera.ls que lhe ficar..l.l\1 
fiéis haviam rdc:fonado para informar ~.Q..Piópr.iu...mini>,rq 

da C~9Iil a.s.stg!!fª-!~ ª ~ç!.!~ colegas q~~ ~ li~~~5.3:. era dt:fiaW­
va.l...g~~ÇcrúliQ Vargas não VQITaria aQ,PE~~ mt:sma.iufiu.- _ 
mação foi tr;12.ida ao general Caiado de Casero pelo cx-chc:fe 
de p~!~cia, general Armando de MQríl\~ Ancora. Ben)amiID-­
Vargas jam~is -revelou o teor de sua úlrima COllvt:rsa com o 

presidente. f~~ a derrauc:ira pessoa que se entrcrcv-: CO~ e~~ J'-o 

rC~Eci~º "Q~ aç<2nrecimemos. 
Quando Lourival uc:sceu d: rc:união. já o PaLicio fcrvilh3Vl 

de gc:me. No corredor foi abordado por um conhecido professor 
de ciêncla políüca quc: havia varado a barragem da po;kia que 
,eceava ° Paláóo, Em grande cxcitaç.áo grifava para Lourival urna 
série de coisas num jargão crudito. LourivaJ, que não const:guiJ.. 

ouvir nada, chupava o cib~rro e pergumava, meio a[rapaJhJdo: 
~ Hein? 
E. Jaguaribe insisüa, rcsumíndo aos berros: 
- É preciso resistir. Não aconteceu nada. Houve apenas 

um esvaziamento parciJJ de conteúdo -, ao que Lourival. com 
o olho 01l:io fcd1Jdo, irônÍl;o, n:.\oponueu LOIll uJ1l "Anh" 
meio dJVt:ClÍdo e ::>eguiu adialHe, deixando o prott:ssor agilaJo 

a prosseguir no seu discurso. 

Na SUa sala resumiu para nÓs o que havia ocorrido lia rt:LJ­

nião c deu instruções pormenoriz.adas sobre todas as medidas 
a ton1ar parJ. a pass.agem do governo, que deveria tcr lug.u no 

mesmo Jia. 

, AmJ.nhc::,ia o dia 24 "I<: agosw, Assenta0!> com o ,aronei 
Clóvis Cosla nas surradas poluonlis de couro do corredor en­
uc a minha .\oala c o Gabinete MiJüar, rcpass;Ívamos os ;lcon­

cccimeulos da noite. Clóvis Cosra ainda trazia à cimura a pi~­
tola 45 de serviço, último remanc:sceme das disposições l>di­
oo~as de resistência. De fora chl!gõ\va o zum-tum da pc:que:na 
multidão e)Ccitada de partidários de Lacerda que se havia 

ajumado em {Orno do Palácio e que era mamiJa a di::,(ánd ... 
pelas baioneras da Polícia Militar. Um comínuo [roux~ t?.P!~:' 
meiro jornal do dia, o DiJrio Cariol'4, que era enqbcêaJ~..c~~ 
u~·istõsa-·iil-;lt\~n«s'jGtl(UlO-d~iWS[9" ~ A dura. y~_r~~J_~! 
e~k(i~;-form;, ainda mais nos aabrunhou, Ali o último 
momento ainda c:sperávaOlos yuc: alguma ,.;oisa aCOllle(.e~Se 

que: preservasse a força dOi legalidade- e que poupasse ao pr~!o­
idemc: o amargo dc:sfc,.;ho da crj::>c, gerada completamt:nct: à 
sua revelia e que, apesar de lodas 3::> medid.ls comprOVJJoras 
da ,nocência C da boa fé do governo no episódio crimú\9so, 

creScera ao longo dos tenebrosos 20 dias' de agosto e a,.;abara 
levando o regime de roldáo, Mas nada mais ha-via a faler, Tí­
nhamos que nos conformar com a verdade enunCiada pdo 
Diário Cllflocilc [Ornar as providências prátÍcas que a ::.:itu.lç:io 

exigia. 

o fim amargo 
Começávamos a viver aquele cinzento e sinistro 24 de: 

agosto. Lourival ~oOles, com a sua habitual eficiência, sufo­
cando as c:moçócs. da noite dramáüca, começou a determinar 
as providências pdrú:as. Cecúlio Vargas se lictociara. Tínha­
mo::> que nos preparar para a passagem do governo. O::> aryui­
VQ::> do Gabincre Civil c os papéis pc::>soais do pre:.\oidenre de­
veriam Ser rerirados a [empo. Combinamos que levada rudo 
para o meu apartamento, de vez que LOllávJ~ t;!.Hava OlOfan­

do em condições precárias em uma ins{afaçao provisória. A 
nossa equipe de comínuos começou a fazer pJ";O{cs de lOJo 

o papdório, da maneira mais organizada possível. Já ames de 
oí[O horas eStava tudo empacoudo e preparado para ::>c;r 
transponado. 

Decidimos ir em casa para lOmarrnos banho c: nos vc:stir 
apropriadamente. antes. de enfrentar o duro dia que corncÇl­
va. Lourival, que morava em Ipanema, ofereceu-se para dei­
xar-me na minh;t casa, na rua Prudente de Morais, Saímos 

junros CiO '"seu velho Cadillac, de: conhecida placa 443. Ao sair 
do Palácio tive idéia do ambícnu: de euforia e agres::>ividadc: da 
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JORNAL DO BRASIL OPINIÃO 

A memória do futuro 
lZ ROBERTO DO NASCIMENTO E SILVA-

~
. , a obra .• trajetória li: o /cpdo de 

, .. arps. tJd já nos adwrtiI que o po\'O 
aio . Jlfópria bislõril conia o risco de 
ri.1a. Assim. CSSI anâtise do nosso passado é vilal 
• cOQWuçio do prt'SCDte e do fUIUlO. Podcriamos 

dizr:r que. 111 ~rdadc. di li,rufa WDI ~. 
memôria do futuro. 

GclliJio Varpi (oi, iPC'glV(IDknIC'. o C5tadi5u que 
mart()U I ,ida palita brasileira. &lo .peDaI pdo" 

. do nlimcro de .bOI que comaDdou • WIa DICional 
~ pela profll. od. idade das mudanças que anpRttKku 
~ 'DOSSO pais. ~arte do processo de ambésia lústóôca. 
~ 'o CO!pe mdiur de J9M prelCJldeu UxuUr DO pais. 
\-pa'" .paSAr' memoria indchl de Varaas c de DW.ros 

m
. PO. I1fioos cnÍ5. como JIlSCtIÚlO Xubilsebet. N.io 

.. "iu. . 
fi Bras.il que Gcuíüo Varps encontrou cri um Brasil 
- - • imobilizado numa monotultun. túecira. domj. 

politicamente por uma elite ml.Dtida DO poder pela 
. Jaç.lo cJiear.eJistica das NSSQ nuU c peJa rIU-' l.::oraL A Ilevoluçio ele 1930. lO depor _ Rqlública 

clhl. permite i d.sse Dtêdiíl brasileira ascudtt .0 
político. bem como __ pane lias domaodas 

E""""wiado _ ... Assim. -~ q .. -
n'OIuçào de 1930. '0 ,contrário da Revoluçio Itcpllbli­

de I ~9. lt'nha sido um movRoenI() basicamente 
\'Ü. que incorpora. j';Ymludc miliLat c st utiliza, par. 

sna.fi~ de Sf'lom do Exército. 
~:.:--s rtaQza DO Brasil • reforma admiaist"ri", do 

· , i scmclbaoça do que Roc:NneIt faria. DO IDCUDO 

ptriodo. nos E$tadoi Unieb. In~-se uma .mpla ínter­
~ DI ec:oaomia. com • CODStalaçoiO da oeussidadc 

• de um Estado fone. que tivnse o deseDvolvimento como 
· UlDI filosofia cconõmica e que criasse tftIPltP e di~n. 
buDsc parte da rtoda DaCKmaI. Foram ~ o Depar­
LQDcDto AdmiDimatívo do Scniço Pliblico (Daspl . .1 

Companbia Sidetízrpa Nacional. a Hidrtlêtrica de São 
Frucisco. o 8IDCO Nacional de Oestnvol\;mtQto tco­
-. (BNDE) foi fundoda • Pmot.a.. 
F.oi proposta .0 eonarmo a criaçio da 
EIctrobrb, O Euado .be~! .t lutudre 

Ipo!5ÍVl ele ..... espo:Iada< da bis.",,;' • t 
~ a cornaodar o pnx::esso ecoaoauco. 

O«ltro de um campo juridico. com o 
'lWüo do brilhante FraDCisco Campos,. mo­
di(JCI-1C djjmelrabDtDle o Direito 8rasi-
· m. Rompe--sc com a uad;ção privatUla c 
~ta que bavil prcdomiD&do ate tn1ào, 
qai prMlqiIva os cümtos adquiridos Dl 
.... priwda em _ das nc:cessida. 
_ cmer,eOlCS do setor publico. Nesse pe­
riodOé _uIpdo o C6diao de Á.ua~ o 
C4cti&o AomuJ e cüsipIiu« o U50 do 
do cOm o CódilO de Minas. t promulpdo o novo 
C4cfiao do Processo. Civil e o CódiSO hD3J. PublX:a-5t. 
... W, a Lei de F.Eocias c CoDCOrdatas e a ltpIação 
IObie 1$ sociedades anônimas.. 

Ao mesmo Itmpo. orpDlza os conflitos entre capital 
e trabalbo, lançado as bases de um sindicalismo qut é 
bojt com rujo niricado. mas 11_ ~ ocasião siplirlCou 
• coocessio da cidadania .0 trabalbador brasikiro. 
~ • ~ pmro .. criaçio do salário mbtimo. (I 

estalxlecnncnto da ;ornada de trabalho de OitO hOr~ e o 
repouso dominical remunerado. Devemos também .í. ~ua 

,ecstão a Consolidação das lei$ do trabalho - CLT. 
! Com Vargas o pais deixa de: ser um pais rural. flJ.ta <,e 

'transformar Dum ".,is urbaDO. Uma vCl e~80tado o 
modelo a~rotlport.ldor. de rompe o cido da monocul· 
(ura agciri.t e funda as b.lses da indusmaJu.lC.lO M.tS,­
IeÍla. 

Evidentemente seria ingênuo pretender 
que todo t'5SC periodo à Crtnle do comando 
do pais só lenb. produzido benenclos e 
pro,rtssos aos brasileirO$. Nio podemos 
negligenciar sua panici~o DO Estado No­
toe Df hotrOJtS desse pcriodo, Não podemos 
t$Q1.ICCn a ação de Filinto Müller e os métt). 

dos emprtgados peJo [lrpartametJto de Im­
prensa e Propapnda (OIP) . 

Entrttanto. como todo grande homem. 
Varps não pode ser analisado de forma 
§implif~ e libear. Na verdade, c'ml~m 
millliplos homtns dtnlro do mesmo e unico 
~noD'8em. Hã um Getulio da primeiriJ 
(ue. que vai de 1930 • 19J7. outro qUI: vai 

de 1937 • 1945 e. por ultimo. o Getulio de 1951 a 1954. 
1$50 tlplica. em pane. a compk.lÍlfadt 4a obra e do seu 
Iepdo. 

No campo artistico e cultural. a import.incia de 
Gcttilio é decisiva. A poJirg nacional de pmenaç;io do 
panim6túo e·do foldoR: surp DO proJeto senSlvcl de 
Mario de ADdrade e se oorporifQ com (J IraruH~o ,. ~ 

~ ação ~ de Itodri80 Melk> franco. Sob a SfSldO 
. de GIISlaYO Capaoema. que vai de J934 a 1945. consoll­
da-~ loda a t':itrategla cu!turiJl do G\Jwrno Varg.ts .: "OI! 

sedimentam as basn permancmes do Sph.in. ConSlTOI-W: 
o predio do MinJSlério d.J EdUC'.1ç.io e Cultura. com' a 
equipe formada pelos arqul1clos LÚCIO COI,u. Oscar 
Niemeycr, o piawr Ci:ndido POllman " o p.U5agJSU 
Burle \1ilP .. A literatura dcscn\'oh.:--se It'niginoo;amclI' 
te. SlJrgtnOO oomes como Co:i!u Meu,,!k:'!>. Munia Mom­
des.. Manuel BaOOeira. C.ll'1os Orummond de Andra<k. 
que c~u inc:llJS,lvc 01 ser. durante longos J~ chefe de 
pbmeJt de Capanema. O romance rcsxm.u desabrocha 
com o aPlftlclmento de Racbd de QudroL. Jose Lins do 
Rqn. Gradbaoo Rimos t Jost Amériro de AlmcJd.l_ O 
Brasil eocomra-se ooosigo mesmo, seja n.:a :;a81 DOtdeMi­
na. como na epopéia g.locha descrita por Étiro Veri!.ii­
mo. Jcqc: Amado e Patricia Gatvào (Pap.u) de$cnvohan 
a. literatura proIeWia. Ao percebt:1' que ~ conqUiSolaio do 
modtmismo eram ÍlreYmÍvcl~. Getúlio apro~ima-st doi 
bomtns que fl2er'Jm a. Semana de 1922. COOI bso. os 
il'lreJcctuail iào salBados .lOS C31JOS PÜbOOos.. O EstaQo 
pasa a admintstru a cultura_ Fund.i-sc a lUWo Naco­
naL que: f'ttlra o eixo da d!Eusio da cultura de Rto c SãO 
PauJo. divuJpndo-a por todo o pais. . 

Getãlio Vargas permanece. hOje. COIDO arquétipo 
permanente da polita nadoJlAI. (uodador das baRS diÍ 
um Estado que a D3Çào não poswiil. Ir:msfonnancJo 
radicalmente o Brasil. plantando :tio tututurai de um 
pais urtwoo. jod~11.l1 c ptCOCupado COOI sua cultura e 
!>WI mtiQack. Ilepeaw Val}!aS e reviWtâ-1o t recocoD­
Irar o que o BraSil tem de fDdhor. 
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Vargas e o novo pacto nacional: 
~v a Naçào em busca de um Estado 

'A"S"p7A~SlC.,cC~ACMOA"'RG;;;;OC..----_JL._---- la negr;t ou m~5l1ça Vargas ajudou a constitUir ,k 

Que sentido pode ler. no mo- [] maneira angmal. a difícil convergência da nação com o 
menta atual. discutir a im- ~ ~ Estado. mesmo que sob tutela, modernW!.ndo a bUfO-

po flCllI. ~ o kllado dt Getúlio CraCli:l erTl cSlrena compasso com a r~rorma adminls-
Vargas, IralPcamcnt.c morto há trJ1IVa de Roos~vdt. e orgamzando um sln .. hcall.ml.l 
(,'toS (e longínquos) 40 anos que emblla mampulado e de proveta, pelo menOS teve 
qllrlndo, de rato, seu C\C~ de ntge- o ménto de dar ao trabalhador o statuS de Cldadào A 
monia e lnnuênCla se dcs- nação prodUZIda artificialmente deu pea,pnrncn1l vez 
~caçam.panha ": ~ )~9,~Cop~rcl-1H! algum conteúdo social a um't::stado &Sprovido de 
rqlreer1fando nOVU ,u para uma tra põj: vineulQS com o seu povo. . 
YarreU. E quando hÓje SI '0$ que a maioria dos De nada adiantariam estaS eonqllistas simbólicas r.e 
brasileil'o'-,t,or ser joYem demais., convive apenas cam não se uvesse: criado ° Estado desenvolvimentista, 
sua II'Ictnóna refl'lltwJí'e diluída ~ pllidos rdlel05? capaz de cnar empt'Csos e de distribUIr riquezas. Seus 

A resposta é rnUíià sim91Q: DO çUfSQ da Hiatória., prirneitos passos foram. dados pelo minIStro da Fmn-
para o bem ou para o mal. as rupturas encobrem linhas da Oswaldo Aranha que, escapando ã ortodoxia das 
de conlÍnuidade que dífidl!ncnle st inlettotl\t)em, co-- velhas elites.. para ruolver os problemas do café apli· 
mo o dCllíonslrou Alcxis de Tocquevillc ao denunciar a cou intuitivamente os principias kcyncsianos que se· 
~resen~ marcante do aIIcien rigilftto e de: sua buroc.ta- nam em seguida utilit.ados por Roosevelt e divu.lgado~ 
tia cenltalizada na França que sObreviveu li virulenla pelo próprio Keynes. O d~nvolvlmenllsmo como 
Revoluc;io Francesa, O mesmo ocamu. com o EstaOO filo'loOM. ecot!.Õmka. começou com Vargas como par~e: 
soviético. continuação perfeita do czarismo que a Re· de: um proleto nacional, agregador e de consenso 
volução de (911 procurou 
destruIr. 

Romper por romper. 
imitando outros povos e ig# 
aotando a fo'CÇll do passa.. 
do. ÇOmo ilCOalCO:u ao sj.. 
m'L!acro de 1'C9lib1íca q,uc 
fundamos em 1889, iDIpUa. 
do pela iIw4o_1 
inltduidadc tão periJOll c 
vã quanto o imobilismo c o 
f«:bamento diante de uma 
inc:lutave!. onda dt mU<Saft-'- .. 
ças lecnoJÔgll::aS e culturais 
qUe hoje attavessam o mun­
do. Estas mudanças pode­
rio vir a fonamt as na­
ções capam: de se reafirmar 
COmo identidades autônoo 
mas Oll, ao canlrâno. pufve­
riU,·1as em \\trida~ Wn\o­
riai~ menores ou maiores 
em fase de tensa e: conOituo-
58 redefiniçào neste final de ..... 

Julgar c filtrar o passado 
em. SUI$ rdtritlC1lÜ princi­
pais, discingüindo o que 
preo:.isa ser pr~seJ'Iad~ do 
que deve ler subslituido é. 
patW1to, o taminbo seguro 
c ne:ccssârio que as dites políticas c cuiturais de um 
ptis. dew:m tmprtet\det junto com \) seu povo. prepa. 
rando 011 caminhO!-1*1I'0 ruturo:-'OlÜnd6 para o 
pwado, pOOm05 COMt:aW que Vargas foi pan' nós. 
brasileiros. fi clif di voUlt, aquela sólida peça central 
que QtenU, as ~ das pandts eatedrm. Foi o 
ponto nodal de construçio do Eslado-Naçio, pr(J(.'CSSO" 
'q~'U ht. dur<SU.'cimó- sétuIóS e'~ut'boje se' 
encontra em plena' dtsconstruçló. 'dividmdo-se cfI1j 
ques 'l'CntDte\ origiOZ1\ que se bifurcam: o Estado dei 
UÍD lado e a nação de outro. Há casos cada vez mais 
fttqiQttI de: nações $ttn &tado, mas lutaooo por ele, 
c outros de Estados sem nall;:ào. cada vez mais questio­
nados. t ilesitimm.. 

No B~1. tudo começou com um Estado temlo> 
rialmct\te m'le:ntado pelos portugut5eS. embora sem 
nação. sem povo, uma vez que a sociedade civil era 
oanstituída de aglomerados dispersos de maioria escm-

.' 
• • • Apesar das rones desiSualdades que gc:rou e que hoje 

ctJ~ iDtokráveiJ, ~ou-se nO Brasil a mo­
bilidade espacial e social entre as clOISSCS em escala 
internacional sem precedentes. 

Neste projeto. implantad"o de maneira conflituosa 
mas compelenle. a democracia - que njo pode e-xislir 
sem wna sociedade plural e ,IIllIÔnOJJla e uma divctSifi­
ta@. -IlCOBQmia de mertadQ - foi a grallde esquecida. 
Na época. Ilinguem a rigor se imponava mllÍto com 
ela. Uns. com sabor elitlsta. sonhavam apenas com 
uma democracia limitada. Outros. de vocaçào populis-­
la. viam no Valo o meIO mais facU de coar clientelas e 
de aprisionar autoritariamente as massas. No segundo 
govemo. Varga~. ml!l.mo eleuo. estava estigmatizado 
pela OPOSlçàO cómo e~-ditador de imen\iõcs duvidosas 
e pelOS militares como o poTllÍco estaUZ8nte que. em 
realidade, nunca foi. 

Suas opções cconomlcas e politicJ~ foram sc:nlpre 

habel~ e pragmalllas contemplando J~ 'lponunldJJt. 
de huo em favor do pais soberano e m;.m rorte. VohJ 
Redonda. como a Vale do Rlo Doce. o BNDES e J 

PetrObrâs. foram soluçõcs derradelra~ e IÓplca. pJtJ 
problemas que não se resolveram com o CJpltJI plJ,ao.lo 
[1aciOnal e IDternaclOnaL As poucas empresas estJ~S 
Que cnou unham funções estratégICaS e hmltada" O 
(esta veio depois. e em abundânCIa, por conta de !,IIHa 
burocracia legirerante em causa propria. Em senlldo 
inve:rso. à falta de uma SOCiedade civil din.jm!cJ e 
organi.z.ada, o Estado getuliano regulamentou tudo: as 
profissões, a Vida econômu~a, a admmlstração e 'o~ 
direitos. deiXando-nos hoje ã merct de velhas leIS que 
scus sucasores se encarrtg.am de comphCJ..t alnaa ntils. 
tomaodo-as cada vez mais intnnC3d"s e ob-.oletas 

finalmente, Vargas apostou com CN1":ICÇ'ZlO OOl c~\­
tura nacional em seus pontos maIs s<nSl\'el~: I,.una 
extraordmária polilica de pre$tf\<lção tio p,nnmomo e 
do rolcJote. inspIrada por Mano de Andrade e Roqn­
go de Mello Franco e a abertura de canal~ de tomutll­
cação de massa em fJvor dos valores populares e da 

A' 

cnalJ\idade naclonJt alra­
\'es sobretudo do radlo I[uc 
fOI Importante velculo..de 
inl,'('l\uvo e de dIsseminação 
da mÍJslca popular brJSI'l.eI­
ra, A tnleh,géncla clentif\CJ 
pôde ser esümulada 80 
Conselho NaCIonal de Pe~­
guisas, ° CNPQ. OS aUlores 
naCIonaIS e suas e~pressões 
regtOnals foram fonalecldos 
através da Ineratura. dos 
enS<lIo~. da mu,lca que: n'os 
deu a Aquarela do Brasil de 
Ary Barroso <: a glg:ante~a 
obra erudita de Villa-l"o­
hos. hOJe toou e:dit:.lda. não 
no Brasil. mas no Japão aro 
homenagem ao ~eu centena­
fiO! 

J>oderem\)~ r~dll;[r es!>!. 
mesma cn>!.lIvIJade no novo 
cldo que ~ inicia, l:sta m~,­
ma ousadia na escolha (ja~ 
prioridades. Este me~mo 
risco de aproximaçiio e:ntre 
a nação e o B,tado. estimu­
lando as vocaçõeS regionais . 
as ajlern,1I1vas vioivels. 
apro':lIl1Jndo a:i políticas 
publicas da inteligênCIa e.Qa 

alma do povo. O granue uesafio é reconstruir o E5tao:lo 
brasileiro em no\'os molde:s, t1ão maIS tutelando7 a 
nação mas sendo tutelado por orna SOCiedade dinàulJ­
ta, aSora fortalecida. No entanto. é PrecISO que e:;ta 
naçio democraticamente fabnQ,lle sua ehte Com u me..,.. 
ma cornpctêDeí3 que o Estado aS forjou no pas!>iIdo<.E 
que esta. elite renovada. $Cja. capaz de usar a dtmoc~I;1 
como uma armA. não para pulvem:ar retur:>os. institm­
ç6es e idéias - ceM{) C:Sl8moS fazendo agora, I'Im 
pouco como refens de todos os pedintes ~ de ~U;lS 

dtmandas - . mas t:omo mSlrUmento seletIVO pilra 
definir prioridades e e5C'dpllr oi ação desagre~mdor'.1 tl.1 
crise. Colocando a vamade politKa como mmumen!('1 
traIlsformador e estruluradol de um novo pacto. m.:1I~ 
sollo e mais aberto. da nacion.llidadc:. 

• $Q,;.otop.. pt'~,,,""<lQ '_lu.&«<""" ~".~~ ..... e.",,,,*,,""~ 
Ap"caoI.' 



14558 Sexta-feira 25 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1995 

VUU\.,;d. 

Presença de Vargas 
Brasil de hoje 

no 

o chamado "Cie. de 
v ...... " ... 01,,. .. em 
q.trofa ...... _ quaÍII .. 
."1'11011 o ellerckio do 
pocl .. d.criciourio cOlD 
o do poder c oDatia 

tucioDal: Govel"DO ~ 
visorio, de SO a 14; 
Co...titldçio d.U. que .. 

__ nele até 11; Eatado 
Novq. •• 4~; • _ que_ 
q .. tro aaoa em que ele 
g_enoa .. a CDlUiit" 
çk de 46, eDtre j .... iro 
doSl e ..... daN. Em 
20 a DOS d. poder, Getedio 
V.r.a. implantou •• b._ ele um plorl o de 

sobre a vida nacional, 
relllJClitelb ai nos-. leia .adaia 
e Dio pretendam luctoa 
exorbitaDtes, próprios d .. 
e:r.ploraç6ee colonial. ou .................. 

Criou • Companhia 
Siderúrgica Nacional, em 
Volta RsdoPda lo ..-.., __ "' __ . 
no pata, e, quase ao namo 
leI$O. mau a ~ 
VoIo, do Rio Dooe. ' .• 
empresa destinada • u­_ ....:içada_da 
1.,-0. -yf!!JJda o tabu C~ teve ... __ ta ArtJwr _ 

nardeI seu def8D8Ol' ~ 
de que deftriam pardar __ riqu--. No _ 

.., Cbdip de MiaM .. 
naekm-1itta 

. !laboado quo. .... -
de ~ "tudo o ... . 
r--. int;I ..... ' 
...... ..., do _.JICI!Io _., oIó poop6o,_ Do 
..-da lei quo_. 
I>e'rob.... o ........,.IUo 
eatatal. Seu pens·...,.,to 
fntimo, contudo, .-t. 
IaVOlável "" ............. _ 
quo abriçou ........ lIiIac 
Piuto. que 0« .6 ' 
Amda ... campo da ..... , 
sua • irUciatiYII da aiaçio da -Em.teu último lIÍlJ:IaO,. • 
revista VIolo _ .... o 
prdidente V.r ... teDtou 
Implantar, tambim., uma 
~Jltica ~~ ~~ !,u~r~ 

traDSformaçio do paiIJ. 
que aiDeIa .... em cuno. 

O Alavm_to d. Ma~ 
de 6t aio iastituiu a S·, 
República. Ele ioaugurou 
uma QOVa etapi da 2-,' 
Repúblca, que vem de 
_, e d6. cmltibuid.de .a 
baeeo q" nel. ee CGD" 

nesócios fosam:o ~ 
nocivos a08 ínternaes 
neciooaía. Em 1964, meeet 
..... <lo _ QIWIdo 
radicaliuva sua poaiçio 
nacionaUsta e começava 8 
rnobD.izar apoio popular contra 
a opo:siçio, baixou \lJ1l da:reto 
~ limiuva 88 reJDeISII88 de 
lu..". • impuDha o ........., 
obrigat6rio daa emprftal 
eatrangeiras na Superin­
.....sênc:ia da Moeda • do 
Cródi'" - SUMOC . Looo em 
seguida . den11nciaria o 
... porIa ......... '" ptoticodo por __ eo_. 

Get6lio Vargas tem, 
ainda. a prilUaia DO 

PIaoojomoato. J' no Govemo 
plOYiwo\r" - 30134 - '"- o 
PIaoo N..,;.,.w do: V-. 
eIabondo .............. Jooé 
ADrico cio AImIIda. ..... 
enfrentar urna naUdade em 
que .. traDaporteI ou do 
esiaÜ4m ou e'&iatiam 
d-encmtzad ...... te 

O OASP Dep",. 
_ "'do_do 
"-1 Civil - foi criado """ • duplo objetivo de, p_ 
orpniur 8 buroeracia, 
rllCiQnaJ.iaDdo.a e impoDdo o 
""""'"" público ..... Ionna de ........ , __ _ 

o orçamento racionalizado 
...... PIaoo de __ pois. 

(rUiram para a tt'a.lol"­
maÇllo do paia: estrutura 
para o _eavolvimeo'" 
caphaUsta; plaaejameD­
to; aistema nacional de 
educaç6o; sistema de 
leli"ação social e previ.­
denciaria; sistema 
pohtico-eleitoraL 

< 

dicatoe. pondo à sua frazte M 

chamados "pe~,go.", que 
l110IItanm • máquina poli"" 
de que veio a bmeficiar·., o 
PTB. 

EDUCACAO 

O MiniBbIrio da Educação 
foi criado também pelo 
GovernO Provioóno. Looo .. _um ....... de_ 
do ensíno. que 88 oomumou 8 
partir do 33. quaudo _ o 
MUústhio o atUaI _ 
Gu.tavo Capanema. Eu. 
refonDa atíDgiu todos 08 níveis 
e 1'llmOI do easino, am­
aagtando-ae 8 id6ia d. 
Universidade. A cidade 
Universitária da Ilha do 
Fundio .... ... pedra fun. 
-... lançada há 40 """" • 
por G ......... Capo ..... 

O lIruil foi um doe 
primeirofI pelaM • adotar • 
Iae ap'OVâda por uma am­
ferfbóa sobre o ensiD;) jn. 
duatriaI, realizada "" _ 
em 1936, pela qual .. obripv. 
'as fábric:u a dar • ~ de 
14 a 18 &DOI metMIe da jcw­
nada de tnbalbo pua o eaa:iDo 
paI._.A .... _ 
foi dado o nome d! apnn­
di%agom. ou ..... o ~ 
NadonaI de ApIoIIdizagom 
lnduolriol. 

TIUPbém o aetDt cultural 
paMOU • IIB'IIICBI' a atebçio do 
Govemo. que criou o BIIrvico 
..In f1"I,;~.A.~:_ rn.t;"'; .. " ~ 
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o Testamento 

Mais uma wt'z. as forças c os in· 
leresses contra o povo coordenaram-se 
e se desenc:adeiam mbre mim. 

Nio me acusam: mlllham; não me 
combatem: caluniam e nào me dào o 
direito de defSL Precisam sufocar a 
minh. '10'1. e impedit a minha ação, 
par. que eu nÃo continue a defender, 
como sempre defendi. o povo e 
principalmente OI humi...... Si(lO .. 
destino que me i imposto. Depois de 
deceni .. de dombtio e espotioçoo dos 
grupos econômicol e finaDCROI inter­
nacÍDnais. tiz-me chefe de uma re­
voIuçio e 'fendo lnicie\ o ,"beiro de li­
benaçio SOt'iaJ. Tive de ftllLlftciar. 
Voltá.o ao.emo IlOl broçOl do po",. 
A campanha '''''laTiDel dos ITllPOI 
inlemocionais a1i ... -se • dos ITllPOI 
nacionais rnoItados a:Jntta o reJime 
de pro\Cr;ão.., lrabalho. A lei de "'aos 
ea:traordin'riol foi detida no 
COJllt'e5So. Contra a jUSliça d. tft'isão 
do saI,"o-mlnimo d ... ..,.d .... m-se 
os ódiol_ Quis criar • libudade 
nacional n. pot_ialiuçio du ""'" 
riquezas .1..... d. Petrobrú_ Mal 
_ ...... fia.., ....... oad. de .Ii-
loção .. .......... A EIetnIbns foi 
_""ulod •• Ii o d ... .,..o. Não 

de Getúlio 
querem que o trabalhador seja hnc. 
Não querem que o povo seja indepen­
dente. 

Assumi o Governo dentro da es· 
pi.... innacioniria que destrui. os 
valores do trabalho. Os lucros das 
empmas estrangeiras alcançavam al~ 
scxw. ao IIno. Na, declarações de 
Valores do que impon'n,mos e.is· 
tiam fraudes constatadas de mais de 
100 milhÕH de dl>lates por &nO. Veio a 
crise do caf~. Tentamos valorizar o 
nosso principal produlo. lentamos de­
fender seu preço e a resposta foi. uma 
violenta pressio sobre a nossa 
oconomi. a ponlo de sermos obrigados 
• «do.. 

Tenho lutado met a m's. dia a dia. 
ban a hon. resistindo a uma prcssão 
constanle. inc:essante. tudo $Uponando 
em silencio. tudo esquecendo. 
ft:l'Iunáando a mim mesmo. pari de­
fender o povo que alora se queda 
desamparado. Nada mais vos posso dar 
a nÃo lU meu saRluc. Se u a'fa de 
rapina querem o sansue de algufm. 
querem continuar sugando o povo 
brasileiro. eu ofereço em holocausto • 
minha vida. Escolho elte meio de atar 
sempre convosco. Quando vos 
humilharetn. sentirets minha alma 50-

,rcndu a ),,:u loado. Quando a tome ba­
ler à ~'ossa puni. sentiras em vosso 
peito a energia para a lutl. por '1<K e 
ynssos filhos. Quando VDf 
Yilipendiarem. sentireis no meu 
pemamentQ a torça par. reação. Meu 
sílcriftcio vos manre'" unidos e me .. 
oornt' ser' vossa b;,ndeira de lula. Ca~, 
gola óo nleu sangue ser~ uma chanu 
imonal em vos o consciEncia 
manler;\ a 'Vibraçio SAanÓ. para 
restténria. Ao ódio respondo com 
perdão. E aos que pensam que 
d(mnarun respondo com a minha 
lória. Era e,cravo do povo e hoje rr 
henu. para .1 vida eterna. Mas Gil 
vo'de quem fui escravo não mai! 
e\lT3\"O de njnlu~m. Meu sa 
ocará para sempft em sua alml 
sanRUe ser~ o preço de seu re: 

Lulei L'Onua a espoliação,' 
LAllri conlla a espoliaçÃO 
Tenho IUlodo de peito .bert 
as inflmias. a cal6nia nÃo 
mcu·.nimo. Eu VOl dei. n 
Agora ofel<ÇO • minh. li' 

~ceio. Serenamenre dou 
pasSo no caminho d. ete" 
da vida para enrru na J 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência re­
cebeu o Oficio nO 22, de 1995, do Presidente da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Naconal, sobre o Requerimento nO 
1124, de 1995, comunicando que aquela Comissão numifestou-se 
favoravelmente à participação do Senador Júlio Campos. repre~ 
sentando o Senado Federal. em reuniões de trabalho com empre­
sários da Região Galicia. na Espanha, enlrC os dias 11 e 18 de se­
tembro próximo. 

Em votação o Requerimento nO 11.24195. 

Os SI'S. Senadores que o aprovam permaneçam como se eo­
coutram (pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento. a Presidência designa o Sr. 
Senador Júlio Campos para desempenhar missão no exterior. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 
Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 1'1°1.131, DE 1995 

Solicila informações ao Senhor Ministro do 
Planejamento José Serra sobre o remanejamento de 
recursos do Orçamento Fiscal da União, autorizado 
pdo Presidente da República, através do Decreto de 
14 de Agosto de 1995, pnblicado no Diário Oficbtl da 
União no dia 15 de agosto, 

Senhor Presidente, 

Com fundamento no art. 50. § 2°, da Constituição Federal e 
no art. 216 do Regimento Interno. solicito à Vossa Excelência seja 
encaminhado ao Senhor Ministro do Planejamento José Serra o se­
guinte pedido de informações: 

1) Qual o valor destinado pelo OIçamento da União, no cor­
rente ano, parn a construção do trem metropolitano de Belo Hori­
zonte? 

2) Qual a justificativa do Minislerio do Planejamento para 
remanejar R$1.479.979,OO da verba destinada ao metr6 de Belo 
Horiwnte para o metrô de Porto Alegre, conforme consta do De­
creto de Remanejatnento de Recursos publicados no Diário Oficial 
da União do dia 15 de agosto? 

3) Porque, até a presente data, s6 foram liberados R$ 
8 milhões dos recursos previstos no Orçamento sendo que, 
apenas R$2 milhões foram efetivamente repassados? 

4) Qual a prioridade conferida pelo Governo Federal à con­
clusão do metrô de Belo Horizonte? 

5) Qual a previsão para a liberação e repasse dos demais re­
cursos previstos no OIçamemo para o melró de Belo Horizonte? 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Senadora Júoia 
Marlse, Lider do PDT. 

(Ã Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 1-132, DE 1995 

SoBcila informações ao Senhor Ministro dos 
Transportes Odadr Klein sobre o remanejamento de 
recursos do Orçamento Fiscal da União, autorimdo 
pdo Presidente da RepúbBca, através do Decreto de 
14 de agosto de 1995, publicado DO Diário Oficial da . 
União no dia 15 de agosto. 

Senhor Presidente, 

Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Fede­
ral e no art. 216 do Regimento Interno, solicito li Vossa Exce­
lência !;eja encaminhado ao Senhor Ministro dos Transportes 
Odacir Klein o seguinte pedido de informações: 

1) Qual o valor destinado pelo OIçamento da União, no cor­
rente anO. para a construção do trem metropolitano de Belo Hori- . 
zonte? 

2) Qual a justificativa do Ministério dos Transportes para 
remanejar R$I.479.979,OO da verba destioada ao metrô de Belo 
Horizonte para o metrô de Porto Alegre, conforme consta do 
Decreto de Remanejamento de Recursos publicados no Diário 
Oficial da União do dia 15 de agosto? 

3) Porque, até a presente data, só foram liberados R$8 
milhões dos recursos previstos DO Orçamento sendo que, ape­
nas R$2 milhões foram efetivamente repassados? 

4) Qual a prioridade conferida pelo Ministério dos 
Transportes li conclusão do metro de Belo Horizonte? . 

5) Como se processa o acompanhamento e qual a avalia­
ção do Ministério dos Transportes a respeito das obras já reali­
zadas? 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Senadora Jú .. 
nia Marlse, Líder do PDT. 

(Ã Mesa para dec~ão.;' 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os requerimentos 
lidos serão despadlados à Mesa para decisão. oos termos do inciso 
IH do ar!- 216 do Regimemo Interno. ' 

Sobre a mesa. projeto de lei que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador Valmir Campelo. 

É lido o soguin!!, 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 240, DE 1995 

Proíbe que partidos políticos e candidatos • 
cargos eletivos recebam cootribulções de peso;oas ju. 
rídicas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É vedado a partido político, a comitê eleitornl e a 

candidato a cargo eletivo receber, sob qualquer pretexto, direta ou 
indiretamente, contribuição de pessoa jurídica. 

§ I" É considemda como contribuição para os fms desta lei 
qualquer espécie de ajuda ou auxilio, pecuniário ou não pecuniá­
rio. 
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§ 2° A proibição estabelecida no caput deste artigo não 
abrange recursos destinados ao fundo Jl'lI1idário a que se refere o 
art. 17, § 3°, da Constiblição Federal. 

Art. 2° Constitui crime eleitoral: 
I - solicitar ou receber conlribuição de pessoa juódica des­

tinada a partido político. a comitê eleitoral 00 a candidato a cargo 
eletivo; 

Pena - multa em valor igual ao recebido ou solicitado e de­
tenção de um a três meses; 

11 - doar ou prometer conlribuição de pessoa juridica desti­
nada a Jl'lI1ido politico, a comitê eleitoral ou a candidato a cargo 
eletiva, 

Pena: multa em valor correspondente ao dobro do doado ou 
prometido e deeenção de um a Ires mesea; 

Art. 3° Esta lei emra em vigor na data de sua publicação, 
não se aplicando à eleição que ocorra &ti um ano da ~ de sua 
vigência. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A preseute proposição objetiva contribuir no sentido da m<>­
rallzação do fmanciamento dos partidos politicos e dos candidatos 
aos pleitos eleitorais. Com efeito as eleições em nosso País vêm se 
caraclerizando por um verdadeiro festival de abuso do poder ec0-
nômico, ao ponto de, muila, vezes, ao invés da disputa de progra­
mas e propostas, ocorrer verdadeira corrida de gastos destinada a 
iludir o eleitor e despolitizar o prooesso eleitoral, quando não pura 
e simplesmente comprar o seu voto. 

Por outro lado, a Lei nO 8.713/93, que dermiu as nonnas 
para as eleições de 1994, ao pemtitir a conIrÍbuição de empresas 
privadas para os partidos e candidatos incorreu em grave elTO, pois 
oficializou o uso do poder econômico para desvirtuar a disputa 
eleitoral que deve ocorrer no Divel das politicas p6blicas que os 
partidos e candidatos propõem e das ideologias que adolam e não 
no artificialiamo da propaganda que se torna um fun em si mesmo. 

Ademais. ao permitir que empresas privadas fmaneiem can­
didatos, a lei legitima a \roCa perversa e imoral que há nesse negó­
cio: a empresa fInancia a eleição de fulano que, uma vez eleito, 
passará a ser verdadeiro procurador dos interesses dessa eru.pressa 
junto ao Poder PUblico, o que estimula e reforça o prooesso de pri_ 
vatização do Estado que tantos males tem causado ao nosso Pais e 
a nosso povo. 

Desta foma, o projeto de lei que ora apresentamos pretende 
proibir que partidos poUticos, candidatos ou comitês eleitorais re­
cebam qualquer forma de conlribuição- - pecuniária ou não - de 
pessoas juridicas, sejam públicas ou privadas, ã exceção de recur­
sos dstinados ao Fundo Partidário. Outrossim, a inciativa que ora 
justificamos defme como eleitoral tais conlribuiçiies responsabili­
zando pessoalmente quem solicita ou recebe, doa ou promete. Fi­
nalmente, a cláusula de vigência e aplicação contida no a:rt. 3° do 
projeto segue o preceptivo constitucional contido no art. 16 da Lei 
Maior. 

Ante o exposto e tendo em vista interesse público de que é 
revestida a matéria aqui tratada, solicitamos o apoio dos nobres 

colegas para a aprovação do projeto de lei que ora submetemos à 
apreciação desta Casa. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Senador Lauro 
Campoa. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

CONsrrruIÇÃO DA 
REPÚBliCA FEDERATN A DO BRASn.. 

TÍfULOII 
Dos Dirdlos e Garantias Fundamentais 

CAPITuLo V 
Dos Partidos Políticos 

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 
partidos politicos, resguardados a soberania nacional, o regiIDe de­
mocrático, o pluripardídarismo, os direitos fundamenlais da pes­
soa humana e observados os seguintes preceitos: 

................................................................................................ 
§ 3° Os partidos politicos tém direito a recursos do fundo 

partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei. 

(A Comisaão de Constituição, Justiça e Cidad4-
nia - Decisão Tennimtiva.) 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto lido será 
publicado e remetido ã comissão competente. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Valnúr Campelo. 

OF. 099/95 - GAB. 636 

Brasilia, 22 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista que destina 
examinar e emitir parecer sobre • Medida Provisória n° \.078, de 
28 de julho de 1995, que "dispõe sobre • aplicação da Taxa de Ju­
ros de Longo Prazo - TOLP", informo a V. Ex' que os parlamen­
tares membros da referida comissão, conforme relação anexa, par­
ticipado de Audiências PUblicas com representanles da SUDAN, 
Banco da Amazônia S.A., Banco do Nordeste do Brasil e SUDE­
NIl, nas cidades de Belim, Fortaleza e Recife, respectivamente 
nos dias 24 e 2S do mês em curso. 

Em face do exposto, solicito ao ilustre Presidente sejam jus­
tiftcadas as faltas dos parlamentares que participarem das Audiên­
cias Públicas acima referenciadas. Posteriormente, submeterei ao 
conhecimento de V. Ex' relação de frequência dos participantes. 

Na expectativa da boa acolhida e aquiescência de V. Ex' no 
atendimento positivo do referido pleito. 

Atenciosamente, - Pinheiro Landim. Deputado Federal 
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o Sr_ Presidente (Júlio Campos) - O oficio lido vai à pu­
blicação. 

Sobre a mesa. oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFJCAFJ58/95 

Brasilia, 22 de agosto de 1995. 

Senhor Presidente, 

no, combinado com () art. 4° da Resolução nO 37. de 1995. do Se­
nado Federal, abrir-se-ã prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recursos por um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado n" 162 e 165, de 1995, sejam aprecia­
dos pelo Plenário. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Convocamos os 
SIS. Senadores que se encontram em seus gabinetes, nas salas de 
reunião ou de comissões técnicas que venham ao plenário para vo­
tação nominal da Lei Complementar n ° 92, de 1995. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA Nos termos do § 2° do artigo 91 do Regimento Interno, c0-

munico a V. Ex". que esta comissão aprovou o substitutivo ofere­
cido ao PLS nO 165, de 1995, de autoria do Senador Lúcio Alcân­
tara que "dispõe sobre aplicação das receitas provenientes das pri-
vali1Jlções", em reunião reali1Jlda em 27 de junho de 1995. Item 1: 

Atenciosamente, - Senador Gilberto Miranda Batista, 
Presidente. 

OFJCAFJ59/95 

Brasilia, 22 de agosto de 1995. 

Senhor presidente, 

Nos termos do § 2° do artigo 91 do Regimento Interno, 
comunico a V. Ex· que esta Comissão rejeitou o PLS nO 162, de 
1995, de autoria do Senador Lauro Campos que "dispõe sobre a 
destinação dos lucros das empresas públicas e das socicdades 
de economia mista", em reunião realizada em 22 de agosto de 
1995. 

Atenciosamente, Senador Gilberto Miranda Batista, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com referência às 
comunicações que acabam de ser lidas, a Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do art. 91, 1lI e IV, do Regimento Inter-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 92, 
DE1~·COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência. nos termos do 
arl 336. b, do Regimento Interno) 

Discus~o, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
92, de 1995 (n° 10'95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da Repjblica. que altera dispositivo da Lei Complementar n° 
69, de 23 de julho de 1991, que dispõe sobre as normas gerais de 
mganização, o preparo e o emprego das Forças Annadas. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações Exteriores 
.. Defesa Nacional, que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exerci­
cio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N" 519, DE 1995 compareçam ao plenário, pata a votação de lei complementar, que 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Lei ds. Câm1tra nO 92, de 
1995 - Complementar (nO 10, de 1995, na Câmara 
dos Deputados), que "altera dispositivo da Lei Com .. 
plementar nO 69, de 23 de julho de 1991, que dispõe 
sobre as normas gerais de organwção, o preparo e o 
emprego das Forças Annadas. " 

I -Rdatório 

Encontra·se sob exame da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional o Projeto de Lei da Câmara n" 92, de 1995 -
Complementar (n" lO, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
"alter8 dispositivo da Lei Complementar n° 69. de 23 de JUllio de 
1991, que dispõe sobre as normas gerais de organização, o preparo 
e o emprego das Forças Armadas. II 

11 - Dos Aspectos Juridicos e do Mérito 

Confonne consta da Exposição de Motivos que submete o 
projeto em tela à consideraçã.o do Presidente da República, a ini­
ciativa é motivada pelas modificações introduzidas na organização 
do Executivo Federal. Dentre as alterações mencionadas figura a 
que incluiu o cargo de Cbefe do Estado-.Maior das Forças Anna­
das na relação dos ocupantes do cargo de Ministro de Estado. 

O projeto visa. fundamentalmente, a compatibilizar a Lei 
Complementar nO 69/91 com o texto constitucional (art. 87.caput). 
o quaJ estabelece que "os Ministros de Estado serão escolhldos en­
tre brasileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direi­
tos políticosH

• 

Em decorrência, a iniciativa. é procedente quanto aos aspec­
tos da constitucionalidade e juridicidade. bem assiD1 quanto ao 
mérito e quanto à regimentalidade. 

In - Conclusão 

Diante do exposto. é possível concluir favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n" 92, de 1995 - Comple­
mentar, observada, no entanto, a seguinte emenda de redação. que 
reproduz corretamente o texto da ementa da lei alterada sem atin­
gir a substância da proposição em foco: 

EMENDA N" I-CRE 

Dê-se a ementa do projeto a seguinte redação: 

"Altera dispositivo da Lei Complementar nO 69, 
de 23 de julho de 1991, que dispõe sobre as normas ge­
rais para a organização, o preparo e o emprego das For­
ças Armadas." 

Sala da Comissão, 17 de agosto de 1995. - Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente - Romeu Tuma, Relator - Humberto 
Lucena - Sebastião Rocha - Nabor Júnior - Casildo Ma1daner 
_ Pedro SimOD - Epitádo Cafeteira - José Agripino - Hugo 
Napoleão - Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O parecer conclui 
favornvehnente à proposição com emenda de redação que apresenta. 

Passa-se à discussão do projeto e da emenda, em turno único. 
A Presidência esclarece que, durante a discussão, poderão 

ser oferecidas emencfus. 
Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Emvota.ção. 
Convocamos os Srs. Senadores que se encontram em seus 

gabinetes e nas salas de reuniões das Comissões Técnicas para que 

será nominal. 
A matéria, para ser aprovada, exige quorum qualificado de 

41 votos favoráveis. 
Peço aos Srs. Senadores, que ainda não registraram suas 

presenças no painel. que queiram fazê~lo, pois, em seguida. desati­
varemos o painel de presenças para ativannos o de votação nominal. 

A Casa registra a presença de 69 Srs. Senadores. Pedimos a 
presença de S. fulls em plenário para a votàção nominal. 

Havendo votação nominal, fica valendo, para efeito de pre.­
sença, a que agora será registrada. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao Senador Eduanio Suplicy, para encaminhar a votação ao Proje­
to de Lei Cornplementarn° 92. V. Ex'- dispõe de cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Pr-SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr.,. e Srs. Se­
nadores, o projeto em apreço visa alterar o arL 20 da Lei Comple­
mentar n" 69, de 23 de julho de 1991, que dispõe sobre as normas 
gerais de organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas. 
O dispositivo em tela trata do exercício do Comando Supremo das 
Forças Armadas, sendo que, especificamente o § 10 versa ~bre os 
critério" de preenchimento do cargo de aefe do Estado Maior das 
Forças Armadas. Atualmente, exige-se que o Chefe do Estado 
Maior, consoante o parágrafo em comento, deva ser oficial-gene­
ral da ativa. De acordo com o projeto, o requisito necessário passa­
ria a ser "oficial-general do mais alto posto da hierarquia militar 
em tempo de paz", o que toma factível o exercício das funções 
inerentes ao cargo por militar da reseIVa. Esta hipótese confuma­
se com o proposto pelo art 20 do Projeto, que acrescenta novo pa­
rágrafo à lei. Conforme acréscimo proposto. O militar da ativa que 
estiver na chefia do Emfa e que, eventualmente, for transfendo 
para li reserva remunerada poderá permanecer no cargo. Tudo in­
dica que o Poder Executivo procura gestar, com a presente propo­
sição, uma fase transitória à criação do Ministério da Defesa, sob o 
comando de um civil. Nesse primeiro momento, o Emfa, que cer~ 
lamente se constitui no embrião do futuro Ministério da Defesa, 
passaria a ser, facultativamente, dirigido por militar da reserva. 
Considerando que o PT é favorável à idéia de implantação do Mi­
nistério da Defesa, e sendo este um passo nesse sentido, recomen­
da-se a aprovação da matéria. 

O Sr. Júlio Campos, 2 0 Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua o encami­
nhamento da votação. 

A Srll JÚnÍa Marise - Sr. Presidente, peço a pa1avra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 
para encaminhar, à Senadora Júnia Marise. 

A SRA. ,JÚNIA MARlSE (pDT-MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, o PDT também é favorável à aprovação deste Projeto. 
Assim, recomendamos à Bancada a sua aprovação, por entender­
mos· do mesmo modo como entendeu o Líder do Pf -, ser um 
passo importante para adequação, sobretudo diante da ex~sição 
de motivos prestada pelo Ministro-Chefe do Estado MaIOr das 
Forças Armadas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Gilberto Miranda - Jcel de Hollanda - José Fogaça - Sér-

gio Machado. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência escla­
rece ao Plenário que. nos termos do disposto no arl 288. m. a. do 
Regimento Interno. a matéria depende. para a sua aprovação, do 
voto favorável da maioria absoluta da composição da Casa, deven­
do a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

Peço aos SIS. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Faz parte também desta votação a emenda de redação. pr0-

posta pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
que altera. apenas na ementa, a expressão "normas gerais de orga­
nizaçãd' para "normas gerais pata a organização", adequando a 
emenda à lei. 

Assim, a Presidência, não havendo objeção, submete ao 
Plenário o Projeto de Lei da Câmarn n' 92. de 1995 - Complemen­
tar. já com a emenda de redação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa.) 
Esclareço mais uma vez ao Plenário que. para a aprovação 

desta matéria. é necessário que a emenda e o projeto tenham 41 
votos a favor. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRSo SENADORES: 
Antonio Carlos Magalhães - Arlindo Porto - BeDo parga -

Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo C.bral- Carlos Bezer­
ra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Cou­
tinho Jorge - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Flaviano Melo - Fmncelino Pereira -
Freitas Neto - GemIdo Melo - Gerson Camata - Guilherme Pal­
meira - Humberto Lucena - Iris Rezende - Jader BarbaDto - Jef­
ferson Peres - João Rocha - JooI de HoDanda - Josaphat Marinho 
- José Agripino - José Alves - José Arruda - José Bianco - José 
Dutra - José Fogaça -José Ignácio - Júlio Campos - Júnia Marise 
- Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Ludio Coelho - Marina Silva - Mau­
ro Miranda - Nabor Jdnior - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Renan Calheiros - Roberto Requião - Romeu Tuma - Se­
bastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela - Valmir 
Carupelo - Vilson Kleinubing. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram SIM 57 
Srs. Senadores. 

Não houve abstenção. 
Total: 57 votos. 
O Projeto foi aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. pare­

cer da Comissão Diretora. oferecendo a redação rmal da matéria. 
que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Renan 
Calheiros. 

É lida a seguinte: 

PARECER N' 520, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Lei da Câmara n' 
92, de 1995.complementar (n' 10. de 1995.comple­
meDtar, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei da Câmara n' 92. de 1995-Complemenlar (n' 10. de 1995-
Complementar, na Casa de origem), que altera dispositivo da Lei 
Complementar nO 69, de 23 de julho de 1991, que dispõe sobre as 
normas gerais para a organização, o preparo e o emprego das For~ 
ças Armadas. 

Sal. de ReuniõosdaComissão. 24 de agosto de 1995.- Jú' 
lio Campos. Presidente - José Eduardo Dutra. Relator - Levy 
Dlaa - Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER N' 520. DE 1995 

Altera dispositivos da Lei Complementar n' 
69, de 23 de julho Ode 1991, que dispõe sohre as nor· 
mas gerais para B organização, o pn:paro e o empre­
go das Forças Armadas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O § I' do arl 2' da Lei Complementar n' 69. de 23 

de julho de 1991. passa a vigorar rom a seguinte redação: 

"Art. 2° .................................................................. . 

§ I' O Estado-Maior das Forças Armadas, cuja 
cbefia é exercida por um oficial-general do mais alto 
posto da hierarquia militar em tempo de paz. obedecido 
o critério de rodízio entre as Forças. terá sua organiza­
ção e atribuições estabelecidas pelo Poder Executivo. 

Art. '1!' Acrescente-se ao art. 2' da Lei Complementar n' 69. 
de 23 de julho de 1991. o seguinte § 2'. renumerando-se o atual § 
2'para §3~ 

"Art. 2(:> ................................................................. . 

§ 2° Observado o disposto no parágrafo anterior, 
a critério do Presidente da República. poderá permane­
cer na Olerla do Estado-Maior das Forças Armadas o 
oficial-general eventualmente transferido para a reserva 
remunerada no exercício do cargo. 

.. 

.. 
Art. 3° Esta lei complementar entra em vigor na data de SUa 

publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em conlrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o projeto 
e estando a matéria em regime de urgência, passa-se à imediata 
apreciação da redação [mal. 

Em discussão a redação rmal. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pansa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'99. DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336. b. do Regimento Interno) 

Disrussão. em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara n' 99. de 1995 (n' 29Q195. na Casa de origem). 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sa­
bre a criação de cargos efetivos de Agente Penitenciário 
na Carreim Policial Civil do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Consti. 
tuição, Justiça e Cidadania) 
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Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno designo o 
Senador Valmir Campelo para proferir parecer. em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pam proferir 
parecer.) - Sr. Presidente. SyAs e Srs. Senadores, 

1 - Relatório 

É sumetido ao exame desta Casa o Projeto de Lei da Cãma­
ra n' 99. de 1995 (n' 290. de 1995, na Câmara dos Deputados). de 
iniciativa do Poder Executivo, que "dispõe sobre a criação de car­
gos efetivos de Agentes Penitenciário na Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal e dá outras providências". 

Objetiva o projeto em questão criar cinqüenta cargos efeti­
vos de Agente Penitenciário na Carreira Policial Civil do Distrito 
Federal. com vistas a adeqoar o efetivo desta categoria à popula­
ção carcerária do Distrito Federal. 

Aprovado na Câmara dos Deputados. vem a proposição à 
revisão desta Câmara Alta, onde não recebeu emendas. 

É o relatório. 

2 - Voto do Relator 

Os requisitos formais de constitucionalidade são atendidos 
pelo Projeto de Lei da Câmara n' 99, de 1995, tendo em vista que 
a matéria deve ser disciplinada em lei ordinária (CF. ar!. 48. X). é 
de competência da União (CF, ar!. 21, XN) e de iniciativa privati­
va do Presidente da República (CF, ar\. 61, § 1',11, a). 

Quanto à juridicidade e técnica legislativa, não há reparos. 
No que diz respeito ao mérito, cabe ressaltar a importância 

da proposição, tendo em vista a relevância das funções desempe­
nhadas pela categoria funcional de Agente Penitenciário da Carrei­
ra Policial Civil do Distrito Federal na garantia da segurança pú­
blica na Capital da República. Impõem-se, com urgência. conigir 
a grande defasagem hoje exístente entre a população carcerária e o 
efetivo da cilada categoria funcional, ou estará ameaçada a própria 
obrigação do Estado de garantir, de um lado, o cumprinlento das 
penas pelos condenados e. de outro. o respeito à integridade tísica 
e mental dos presos. 

Assim sendo. opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmam n'99, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Jl"n'cer do Rela­
tor é favorável. 

Completada a fase de instrução da matéria. passa-se à dis­
cussão do projeto, em rumo único. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, peço 

a palavra, para discutir. . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 

para discutir o proje!o, ao Senador José Roberto Anuda. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (DF. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn. e Srs. Senadores, 
gostaria apenas de. em nome da Liderança do Governo, solicitar a 
especial atenção dos Srs. Senadores para este Projeto. 

Na verdade, trata-se da segurança pública na Capital do 
País., com uma JX>pulação carcerária muito acima daquela que é ra­
zoável para o número de agentes penitenciários existentes no qua­
dro hoje. Essas 50 vagas que, na verdade. são muito poucas, ainda 
perto da necessidade da segurança pública do Distrito Federal, já 
deveriam ter sido criad3.s há muito tempo. O concurso público já 
foi realizado; e as pessoas aprovadas nesse concurso ainda nâo pu­
deram ingressar na carreira da segurança pública. para que Brasília 
possa ter, efetivamente, níveis de segurança compatíveis com a 
sua missão de Capital do País. 

o voto do Relator é muito claro e expõe as razões pelas 
quais somos favoráveis a esta medida. 

Gostaria, portanto, de pedir o apoio dos Srs. Senadores a 
este projeto. 

o Sr. José Sarney. Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2° 
SecrelÓrlo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 
discussão o projeto. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Romeu Tuma, para discutir a matéria. 

O SR. ROMEU TUMA (SP. Para discutir a matéria. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, apenas 
.para acrescentar ao que o Relator fez referência. É de vital impor­
tância a aprovação deste projeto. 

Ontem., tive a oportunidade de conversar com o Secretário 
de Segurança Pública. que demonstrou as aflições que tem com a 
populaçã() carcerária do Distrito Federal - não menos grave do 
que no meu Estado, onde as fugas são díãrias, porque não dizer. de 
meia em meia hora. em razão da pouca estrubJra do serviço de 
agentes penitenciários. 

Acredito que este projeto selá aprovado, pornnanimidade, em ra­
zão da alta necessidade de se manter 0& direitos humanos daqueles que 
habitam a' peniteociárias. que, mnitas ve""s, são aviltados pela pn'ipria 
ausência de agentes penitenciários na manntenção da vigilân:ia. 

Sou favorável, em nome da experiência que tenho na área 
de segurança, à aprovação deste projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Presidc!ncia 
esclarece que, durante a discussão. poderão ser oferecidas emendas. 

Discussão do projeto. em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça 8 palavra, encerro a discussãIÃ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (PIIUsa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N° 99, DE 1995 
(N' 290/95, na Casa de Origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Dispõe sobre a criação de cargos efetivos de 
Agente Penitenciário na Carreira Policial CivU do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Alt. 10 Ficam criados na Carreira Policial Civil do Distrito 

Federal cinqiienla cargos de Agente Penitenciário. 
Alt. 2° O efetivo de Agentes Penitenciários. constante do 

Anexo I do Decreto-Lei n' 2.266, de 12 de março de 1985, passa a 
vigorar de acordo com o Anexo desta lei. 

Alt. 3° O ingresso nos cargos efetivos da categoria Funcio­
nal de Agente Penitenciário da Carreira Policial Civil do Distrito 
Federal dar-se-á mediante concurso j>Íl>lico, para o qual se exigin\, 
além de outros requisitos, a apresentação de certificado de conclu­
são de 2° grau de ensino. 

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta lei c0rre­

rão à conta das dotações consignadas pela União no Orçamento do 
Distrito Federal. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO 

c Ira P n . I Cl '1 d D' tr·to Federal arre o elll Vi o IS I 

Categoria Funcional Classes e Ouantidades de Canos 

Esnecial I' Classe 2'CIasse 

Age~:e Peni\enci!;'o 
Nível Médio 88 105 2rrT 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 3: 

Votação, em turno único, das Emendas da Câma­
ra ao Projeto de Lei do Senado n° 110. de 1988 (nO 
3.803/89, naquela Casa). de autoria do Senador lamas 
Passarinho. que dispõe sobre o depósito legal de publicaçõ­
es na Biblioteca Nacional. e dA outras providências, tendo 

Parecer seb ü" 204, de 1995. da Comissão 
- de Educação, favorável às Emendas nOs i e 2. à 

primeira parte da Emenda n° 3, e conlrário à segunda 
parte da Emenda n° 3. 

A matéria constou da sessão ordinária de 29 de junho tilti­
mo, quando teve sua votação adiada para hoje. 

Passa-se à votação, em turno único. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.133, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 335, inciso I do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro o sobrestamento do estudo das Emendas 
da Câmara ao PLS nO ll(ll88, a fim de aguardar a decisão do Se­
nado sobre o PLS n° 197/95, com eie anexo. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Hugo Napoleão. 

lÃ Comissão de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A matéria sai 
da Ordem do Dia e vai à Comissão de Educação, a fim de que se 
pronuncie sobre () requerimento de sobrestamento, na forma do 
art. 335, parágrafo único, do Regiruento Intemo do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - lIem 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento na 
999, de 1995, do Senador Sebastião Rocha, sollcitando, 
nos termos regimentais, seja convocado o Ministro de 
Estado da Saúde. Dt. Adib Jatene, a (un de que, pellUlte 
o Plenário do Senado Federal, possa pre81ar esclarecirnen­
tos sobre a potitica de (manciamento do sistema de saúde. 

Em votação o requerimento, em rumo único. (pausa.) 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

vra ao Senador Sebastião Rocha, para encaminhar. 
O SR, SEBASTIÃO ROCHA (pDr-AP. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e S",. Se­
nadores, ao se votar o requerimento que convoca o Dr. Adib late­
ne, Ministro da Saúde, para pre81ar esclarecimentos sobre sua pro­
posta de criação de contribuição sobre movimentação fInanceira, 
destinada a minimizAr o quadro caótico da saúde no País, o Sena­
do Federal exerce com plenitude a sua função preclpua de promo­
ver a discussão e debate sobre este polêmico assunto que é de ex­
tremo interesse da população brasileira. 

o Ministro esteve aqui no Senado Federal, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, no último dia 20 de junho do ano em curso. 

Na época, o Dt. Jatene fez lúcida exposição para um reduzi­
do número de parlamentares, quando também nos trouxe dados 
alarmantes da situação da saúde no Brasil, que passarei a expor, 
para que os nobres companheiros apóiem esta nossa iniciativa. Os 
dados são os seguintes: 

"Os recursos dísponiveis nos programas de cus­
teio e investimento são significativamente inferiores aos 
do ano anterior. 

O Orçamento executado em 1994 absotveu 
RSI.04l bilhão dos recursos de 1995. que cobriram des­
pesas não inscritas em restos a pagar. 

O Orçamento de 1995 ficou reduzido, portanto. a 
RS12.898 bilhões. Houve um acréscimo de R$2.898 bilhõ­
es, que representam 21% sobre os valores gastos em 1994. 

Entretanto, como a inflação do ano passado foi de 
34%, conclui-se que o valor global do Orçamento do atual 
exen:ício, em valor real. ficou 13% inferior ao de 1994. 

As despesas com pessoal e dívidas, em 1994, al­
cançaram a soma de R$2.s50 bilhões, contra R$5.407 
bilhões previstos para 1995. 

Restou, em 1994, um Orçamento de R$8.024 bi­
lhões, contra R$7A91 bilhões em 1995, para custeio e 
investimento. 

Como se vê, a saúde ficou deficitária em R$3.26i 
bilhões. 

Junto a esta avaliação, é de fundamental impor­
tância registrar que as redes pública e privada, que pres­
tam seIViços ao SUS e que não tiveram qualquer reajus­
te desde junho de 1994, precisam de uma disponibilida­
de de caixa em tomo de RS230 milhões por mês." 

Esses dados estão disporuveis no Ministério da Saúde, que 
já acusa um déficit próximo a R$6 bilhões. não tendo como ser c0-

berto denlro do atual Orçamento da União. 
São estas. portanto, meus nobres pares, as minhas conside­

rações a respeito da matéria. Entendo ser de extrema importância 
para esta Casa a discussão e o debate sobre o tema, com o objetivo 
primordial de esclarecer a sociedade brasileira, que, acredito, vem 
sendo mal orientada quanto aos propósitos do Ministro da Saúde. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua o en­

caminbaruento da votação. (pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, vamos submeter o 

requerimento à votação. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peIIllanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A Presidêncía tomará as providências necessárias a f1m de 

cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 5: 

REQUERIMENTO N° l.i25, DE i995 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 255,11, Co I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
1.125, de 1995, dos Senadores Pedro Sirnon e Jader Bar­
balho, solicitando, nos termos do art. 336, "c", do Regi­
mento Interno, ",gência para o Projeto de Lei da Câmara 
nO 97, de 1995 (nO 269/95, na Casa de origem), que dis­
põe sobre feriados. 
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Em votação o requerimento, em rumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penna.oecer sen­

tados_ (pausa_) 
AprOvado. 
O Projeto de Lei da Câmara n·97, de 1995, constará da Or­

dem do Dia de 30 do corrente, nos termos do art. 345 do Regiroeo-
10 Intemo. 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -lIem 6: 

Discussão, em turno único, da Emenda da CIima­
ra aoProjelO de Lei do Senado 0°136, de 1990, de aul<>­
ria do Senador MáItio Lacerda, que dá nova redação ao 
inciso m do art. 484 do Decreto-lei 0°3.689, de 3 de ou­
tubro de 1941 - Código de Processo Penal, tendo 

Parecer favoráve~ sob n· 399, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria constou da sessão ordinária de 28 de junho últi­
mo, quando teve sua discussão adiada para hoje. 

Passa-se à discussão, em tumo único, da emenda da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n° 136, de 1990. 

O Sr. Ramez Tebet - Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, recordo­
me bem da sessão a que V. Ex' aludiu, do dia 28 de junho. Tam­
bém recordo das judiciosas observações feitas pelo Senador José 
Ignácio Ferreira, que, na oportunidade, não obstante o presente 
projelO de lei estar sendo discutido e votado apenas no seu aspecto 
redacíonal, com o seu acurado senso de observador. percebeu 
aquilo que, no meu entender, constitui-se uma heresia jurldica, já. 
praticada com relação ao art. 484 do Código de Processo Penal 

Em verdade. permito-me juntar a minha voz à de S. Ex·, 
quando diz que tanto o Senado da República quanlO a Câmara dos 
Deputados incidiram num grave elTO ao promover alteração no 
dispositivo 484 do Código de Processo Penal, que é aquele refe­
rente à votação dos quesitos perante o Tribunal do Júri. encarrega­
do de julgar os crimes dolosos contra a vida. 

Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, o art. 484 do Código 
de Processo Penal diz que, logo após a afumação pelo júri dos 
quesitos principais da autoria e da materialidade. deve ele ser 
questionado sobre toda e qualquer matéria que for invocada pela 
defesa do réu. 

Pretendia o presente Projeto de Lei - e conseguiu fazê-lo -
que se acrescentasse que, em caníter obrigatório, fossem votados 
os quesitos referentes ao excesso doloso e ao eXcesso culposo. 

Ora. se o júri reconhece que o réu está isento de pena ou se 
reconhece uma excludente de ílicítude penal, uma justificativa pe­
nal -qual seja, a legítima defesa, o estado de necessidade, o estrito 
cumprimento do dever legal ou a obediência bierárquica -, pergun­
tamos como o jóri pode ser indagado sobre excesso doloso ou so-. 
bre excesso culposo. Como o júri poderá ser questionado pelo juiz 
presidente se tiver, por exemplo, isentado o réu de rulpa. isto é. se 
tiver afrrmado que o réu praticou o crime, mas está isento de cul­
pa, como, por exemplo, em razão de uma pertumação mental? 
Como inquirir sobre o excesso culposo e sobre o excesso doloso? 

Em verdade, Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores. o que de­
sejou o atual Vice-Governador do Estado de Mato Grosso, Sena­
dor Márcio Lacerda, ao apresentar o presente Projeto de Lei, na 
sua justificativa, foi aÍumar que esses quesitos - a necessidade 00 

não do questionamento do excesso doloso ou do excesso culposo -

, perante os tribunais do nosso País, levavam, quase sempre. à nu­
lidade do julgamenlO. 

Mas a inserção obrigatória desse quesito na parte fInal do 
artigo 484 realmente se constitui num absurdo juridico. A razão do 
meu pronunciamento é alertar o Presidente da República a respeito 
dessa situação, desse equívoco - a meu ver, pejo menos - cometido 
pelo Congresso. Câmara e Senado, e vete o projeto. 

Ainda hoje de manhã procurei estudar o assunto. para ver se 
encontrávamos uma solução nesta Casa e eu pudesse apresentá-la, 
para evitar isso que o Senador José Ignácio Ferreira chamou de 
beresia juridica em 28 de junho e eu agora corroboro. 

Não encontrei, regimentalmente. outra forma. Lembro que a 
matéria foi adiada a requerimento do Líder do meu Partido, o no­
bre Senador Jader Bamalho, e boje, s. entrarmos com o segundo 
pedido de adiamento. nada vai adiantar, porque o mérito que aqui 
estou analisando é apenas um sentido de alerta, uma vez que não 
há maneira regimental de mudar-se essa matéria no Senado da Re­
pública. 

As minhas palavras têm o objetivo de alertar o Poder Exe­
cutivo no sentido de colaborar conosco, caso entenda que as ob­
servações que são feitas agora e foram. também feitas no dia 28 de 
junho pelo Senador José Ignácio Ferreira são pertinentes. 

O Sr, Josaphat Marinho - Permite V. Ex' um aparte? 
O SR, RAMEZ TEBET - Ouço V. Ex' com muita honra. 
O Sr, Josaphat Marinho - Desejo apenas ir ao encontro de 

suas idéias. A lei, como fIcarã, além de contraditória, vai permitir 
enormes confusões numa assentada de julgamento do júri. Aí. sim, 
é que nulidades serão propiciadas. 

O SR, RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, tenho mesmo que 
encerrar meu pronunciamento, porque. se antes eu tinha tranqüili­
dade no meu ponto de vista por ter sido antecedido pelo Senador 
José Ignácio Ferreira,. agora tenho muito mais tranqüilidade ainda 
e avalio estar realmente no cantinho certo, uma vez que minhas 
palavms são corroboradas por um jurista do porte do Senador 10-
sapbat Marinho. Isso me tranqüiliza. 

O Sr. Romeu Tuma· PeInlÍte-me V. Ex· um aparte? 
O SR, RAMEZ TEBET - Ouço com prazer V. Ex'. 
O Sr. Romeu Tuma • Se V. Ex·,e permite dizer. como Re­

lalOr da matéria, o aspeclO que apreciamos foi o da alteração da 
numera~~. Como Relator, concordo em gênero e número com V. 
Ex'. O projelO deveria ser encaminhado à Presidência da Repúbli­
ca para sanção, com a exposição que o Senador José Ignácio Fer­
reira e (I Senador Ramez Teret fizeram nesta Casa, em duas opor­
runidadc:s. para que o Presidente pudesse inteirar-se dessas preocu­
pações do Senado. 

O SR. RAMEZ TEBET - Em verdade, o relatório do emi­
nente Scmador Romeu Tuma foi só quanto ao aspecto redacional. e 
de forma brilhante. 

Agradeço a S. Ex· o aparte, que incorporo ao meu pronun­
ciamento, e agrndeço a atenção do Sr. Presidente. das SÔ. e S1'S. 
Senadores. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 

discussão a matéria. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enceITO a discussão. 
Passa-se à votação. 
Concedo a palavra ao nobre Senador lader Barbalbo. para 

encaminhar a votação. 
() SR, JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encanti­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SÔ. e 
Srs. Senadores, em face da exposição feita pelo Senador Ramez 
Tebet. as ObSCIVaçÕCS feitas pelo Senador José Ignácio, pelo Sena­
dor Josapbat Marinho e pelo Senador Romeu Tuma. todos inte· 



Agosto de 1995 DlÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta·feira 25 14569 

grantes da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania da Ca~. 
recomendo à Bancada do PMDB a rejeição do projeto. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO· Sr. Presidente. peço a pala. 
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Concedo a pala. 
vra a V. Ex", 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, gostaria, à semelhança do Líder do PMDB. Senador Jader 
Barbalho, de dizer que estive muito atento às discussões, tanto 
quando a matéria veio pela primeira vez, quanto agora. que a mes­
ma voltou ao plenário. em virtude de pedido de adiamenl<>. 

Ouvi, na sessão de junho, o Senador José Ignácio e. hoje. os 
Senadores Josaphat Marinho, Ramez Tebet e Romeu Tuma.. En­
tendi que o Senador Romeu Tuma mostra. que houve apenas uma 
modificação da numeração e, por essa razão, não há como rejeitar 
a matéria. Então, entendo que a recomendação do Líder Jade! Bar­
baJbo seria a rejeição quanto ao mérito - mas O que se está votando 
é '3 emenda apenas ., argumentos que me chegaram agora, inclusi­
ve com o socorro e o recurso do sempre mestre Josaphat Marinho. 

Nesses termos, considero propicia a aprovação da matéria, 
já que não fere a questão juridica. Mas, quanto ao mérito, tem ra­
zão o Senador Ramez Tebet. O Senador Romeu Tuma apresentou 
uma boa proposição no sentido de que as alegações feitas em ple­
nário sejam encaminhadas à Presidência da República, a fun de 
que, uma vez aprovada a matéria. tenha condições de deliberar em 
defInitivo sobre O assunto, vetando-a ou não para que o Congresso 
se manifeste ou não, conforme o caso. 

Em função disso. recomendarei o voto favorável pela cir­
cunstância agora anunciada, mas deixando a questão eru aberto 
para que a Bancada do PFL se decida da melhor maneira que jul­
gar conveniente. 

O SR. PRESIDENTE (Renau Calheiros) . A Presidência 
esclarece ao Plenário, que, em havendo a rejeição da emenda, esta 
matéria vai à sanção da forma que foi aprovada no Senado e ainda 
com O erro de remissão da lei. ~ 

O SR. RAMEZ TEBET . Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renau Calheiros)· Concedo a pala. 
vra, pela ordem, ao Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (pMDB·MS. Pela ordem. Sem re· 
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje pela ma­
nhã, tive o cuidado de procurar estudar a matéria regimentalm.ente. 
Socorri-me da competente assessoria da Mesa do Senado e não 
consegui encontrar uma maneira. De sorte que a solução apontada 
pelo Senador Hugo Napoleão é a mais correta. Temos que aprovar 
a matéria porque a emenda que está sob votação é de redação tão­
somente, o mérito já foi aprovado. 

Então, penso que não há saída, a não ser que esse projeto 
chegue às mãos do Presidente da República com a recomenda­
ção desta Casa. Aliás, vou me socorrer da sugestão dada pelo 
Senador Josaphat Marinho, que pediu se enviasse ao Presidente 
cópia do meu pronunciamento. Não vou fazê-lo, vou fazer cbe­
gar a ele uma cópia da sessão de hoje e, com toda certeza, à as· 
sessoria do Presidente; talvez colocando sentido na matéria, 
não reste outro caminho senão vetá .. la. Mas quero lembrar que a 
emenda é de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . A Mesa con· 
sulta o nobre Senador Jader Barbalho sobre O encaminhamento su­
gerido à Baucada pelo Senador Hugo Napoleão. (pausa.) 

O SR. HUMBERTO LUCENA· Sr. Presidente. peço a 
pa1avra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Concedo. pala. 
vra ao nobre Senadoi liumberto Lucena para encaminhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB.PR Para encami· 
nhar.) - Sr. Presidente, eu queria apenas, em adendo ao nobre Se­
nador Ramez Tebet, dizer que, na verdade, trata·se, no momento, 
de uma emenda da Câmara que dá nova redação à ementa do pro­
jeto. Portanto, do ponto de vista substantivo, a proposição em nada 
se altera. Assim, se o Senado recusar a emenda da Câmara, o pro­
jetd será encanúnhado à sanção com uma ementa errada, que se 
refere ao número do decret~lei que precisava ser alterado, o que 
fez a Câmara dos Deputados. Lamentavelmente, o importante se­
ria rejeitar o projeto em seu mérito, mas nós não podemos fazê-lo 
no momento, porque a emenda. como disse o nobre Senador mato­
grossensse, é tão-somente de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (p.usa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para redação fInal. 

É a seguinte a Emenda da Câmara aprovada: 

EMENDADACÂMARAAOPROmTO 
DE LEI DO SENADO N' 136, DE 1990 

(N' 6.128190, naquda Casa) 

Dá nova redação ao inciso lU do art. 484 do 
Código de Pro"""",, Penal (Decreto·Lei n' 3.931, de 
11 de dezembro de 1941). 

Dê-se à emenda do projeto a seguinte redação: 

"Dá nova redação ao inciso In do artigo 484 do 
Decreto-Lei n' 3.689. de 3 de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal.·' 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Item 7: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 

29. de 1992 (n' 4386/89. na Casa de origem). que inclui o Muni· 
cípio de São Bento do Sapucaí, Estado de São Paulo, na Área de 
Proteção Ambiental da Serra da Mantiqueira, tendo 

Parecer favorâvel, sob nl) 461. de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos termos do 

art. 235. do Regimenl<> Interno. 
Passa-se à discussão, em turno únÍco. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
SR. EDUARDO SUPLICY (PT.SP. Para discutir. Sem re· 

visão do orador.) - Sr. Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 
com base no art 48, inciso V; 3ft 61; art. 225, § }O, inciso TIL da 
Constituição Federal; Lei nO 6.902/81 e Decreto n' 91304'85. le· 
gislação que dispõe sobre limitação de áreas de proteção ambien­
tal, o projeto em análise propõe a inclusão do Município de São 
Bento do Sapucaí • SP. na área de Proteção Ambiental. A relataria 
coube ã Senadora Benedita ~ Silva, que ofereceu parecer favorá­
vel, aprovado pela Comissão de Assuntos Sociais. O parecer favo­
rável da relatoria apresentou, entre seus argumentos, a importância 
da localização da ãrea, diante da importância e do estágio de in­
quietação que penneia o eixo RiiYSáo Paulo; a reação ao processo 
de devastação das te1Tas~ a crescente consciência social quanto à 
questão da necessidade de manejar, adequadamente, os recursos 
naturais, dísciplinando-se o uso do subsolo e o controle da ação 
entrópica. Por fun, explicitou o que são as APAs (Áreas de ProteM 
ção Ambiental) e ressaltou a validade do projeto, no sentido de su· 
perar uma incorreção do Decreto 91.304l8S. em não incluir São 
Bento de Sapucaí na área de proteção ambiental por ele deftnida, 
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quando este município " ... abriga relevantes sítios ecológicos, in­
clusive alguns que são objeto de forte pressão tuústica, como é o 
caso da área onde s. encontra a famosa Pedra do Baú, 

Maior ainda a estranheza pelo fato de que São Bento fOllIJ8 
uma espécie de oontlnuum ecológico, em Campos do Jordão, 
Face às caracterlsticas do município, objeto deste projeto, ap6s a 
leitura do parecer da Relataria, e tendo conhecimento pessoal de 
São Bento do Sapucai e dessa área, sobretudo o Vale que está pró­
ximo à Pedra do Baú, um dos lugares mais bonitos do território 
brasileiro, opinamos pela aprovação da matéria e a favor da con­
servação ambiental. 

Nesse Vale. junto à Pedra do Baú, está também o acam­
pamento Paiol Grande. que desde o fmal dos anos 40, início 
dos anos 50, a cada ano recebe centenas e dezenas de jovens 
que passam a conhecer e respeitar ali a beleza. da natureza do ter­
ritório hmsileiro, 

Somos a favor. 
O SR. PRESIDENTE (RelUl1l CaIbeiros) - Continua em 

discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer senta­

dos. (paus .. ) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção, 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 211, DE 1992 
(N' 4.386/811, na Casa de origem) 

Incluí o Município de São Bento do Sapucaí, 
Estado de São Paulo, na área de Proteção Âmbiental 
da Serra da Mantiqudra. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica incluído o Municipio de São Bento do Sapucaí, 

Estado de São Paulo. na Àrea de Proteção Ambiental da Serra da 
Mantiqueira. criada pelo Governo Federal através do Decreto nO 
91304,de 3 de junho de 1985. 

Art. 2° Esta 1ei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disJX>sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 8: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 132, de 1992 (n' 1.723/91, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a aplicação e divulgação de índi­
ces de desempenho de se\Viços de saúde, tendo 

Parecer favorãveL sob n° 462, de 1995, da Comissão 
- de A&Wotos Sodais. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. DOS termos do 
art, 235, do Regimento Interno, 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l° Se­
cretário em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 1,134, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279. alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro o adiamento da: discussão do Projeto de Lei da Câmara n° 
132, de 1992, a fIm de que a mesma seja feita na sessão de 5 de 
outubro de 1995. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Raroez Tebet, 

O SR. PRESIDENTE (Renan CaIbeiros) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprol'anl queiram pennanecer sen~ 
lados (pausa.) 

Aprovado. 
A matéria retoma à Otdem do. Dia na data estabelecida pelo 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 224, de 1993 (n' 217/91, na Casa de origem), 
que dispõe sobre inspeção em barragens, pontes, viadu­
los e obrns de arte, tendo 

Parecer. sobn' 389, de 1995, da Comissão 
- de Serviços de Infra-Estrutura, favorável ao 

Projeto com. emendas nOs 1 e 2-C1. que apresenta, e voto 
vencido, em separado, do Senador Fernando Bererrn, 

A matéria constou da paula da sessão ordinária de 29 de ju­
nho passado, quando teve sua discussão adiada para hoje. 

Passa-se à discussão do projeto e das emendas, em turno 
único. (pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm pennanecer senr 

lados, (pausa.) 
Aprovado, 
Votação em globo das emendas com parecer favorável. 
Os 81'S. Senadores que as aprovam queiram permanecer 

senlados, (pausa,) 
Aprovadas, 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 224, DE 1993 
(N' 217191, na Casa de origem) 

Dispõe sobre inspeção em barragens, pontes, 
viadutos e obras-tJe.arte. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Ar!- I' É obrigstóris a verificação periódica das condições 

de estabilidade e conse\Vação das obrns-de-arte, pontes, viadutos e 
barragens, cuja ruptura implique riscos efetivos à segurança dos indi­
víduos 00 danos à economia. à propriedade ou ao meio ambiente. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, ficam estabelecidas as seguin­
tes defInições: 

I - ohm-de-arte é toda ohm realizada em aterro, corte de 
terreno ou quaisquer estruturas destinadas à contenção do solo; 

11 - ruptura é a situação de colapso dos materiais de uma es­
trutura ou obra, com perda localizada ou geral de sua capacidade 
de resistência, deixando de cumprir sua fmalidade. 

§ 2° São situações de risco efetivo, a que se refere o alput 
deste artigo, dentre outras: 

[ - o comprometimento da segurança para o tráfego de pes­
soas ou veiculos; 

II - a possibilidade de deslizamentos de terreno sobre áreas 
urbanizadas, sobre rodovias ou ferrovias. sobre áreas de atividades 
agropecuárias ou sobre áreas de reselVa legal; 

lU - a possibilidade de ocorn!ncia de inundações que atin­
jam áreas UT"OOnas. benfeitorias rurais. estradas e outras áreas em 
que possam caus~ vítimas OU prejuízos. 

Art. 2' - E de responsabilidade do proprietário da ohm as 
verificações previstas no caputdo ano 1" 
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Parágrafo único. No caso de obras de propriedade do Poder 
Público, a responsabilidade rearitá sobre O órgão que as administnL . 

Art. 3° Para cada obra que se enquadre nQ art. 11) desta le}. 
deverá ser mantido um Livro de Anotação de Vistorias. no qual 
constarão as anotaçôes efetuadas por técnico devidamente creden~ 
dado e registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquite-
tura e Agronomia - eRM. . 

§ 1° O Livro de Anotação de Vistorias deverá conter pelo 
menos as seguintes anotações: 

I - abertura. constando o local, a data, a indicação da obra • 
que se refere e a identificação do(s) proprietário(s) e do técnico 
responsável reIas inspeções; 

11 - anotação. a cada três meses, pelo menos, da situação da 
obra, com base em inspeção visual. smpre indicando se ela apre­
senta ou não sinais que comprometam. a sua segurança, tanto pelas 
suas condições estruttuais como pelo uso a que está submetida. 

§ 2° O técnico responsável pela inspeção poderá solicitar, 
com anotação no livro de Anotação de Vistorias, testes e ensaios 
complementares à inspeção visual. sempre que julgar necessário. 

§ 3° Em casos de obras de arte de rodovias e ferrovias, o Li­
vro de Anotações de Vistorias poderá referir-se a trechos de estra­
da, englobando um conjunto de obras. 

§ 4° O controle da segurança de barragens será feito através 
da inspeção visual de aterros e eSlrUturas, pelo controle do nivel de 
água no reservatório e de leituras em piezômetros que controlarão 
o nível de água nos aterros. 

Ar\. 4° No caso de constaUlção de irregnlaridades, deverão 
ser anotados. no Livro de Anotação de Vistorias: 

I - sua descrição e o risco que representa~ 
II - as medidas necessárias para sua correção e o praw má· 

ximo para sua efetivação; 
lU - o periodo em que foram efetivadas as medidas correti-

vas e a conclusão sobre sua eficâcia. 
Ar\. 5° Nos tennos desta lei, constituem contravenção penal: 
I - o não<umprimento do que dispõe o art. 1 <l; 
Pena: multa em dinheiro e, caso a negligência resulte em 

acidente com vítimas ou prejuízos materiais. pena de dois a cinco 
anos de prisão; 

II - deixar, o técnico responsável pela inspeção, de fazê-la, 
ou negligenciar na sua execução: 

Pena: suspensão das atividades proftssionais e, caso a negli­
gência resulte em vitimas ou prejuízos materiais, pena de dois a 
cinco anos de prisão; 

lU - deixar, o proprietário ou responsável legal pela obra, 
de cumprir as medidas corretivas indicada., pelo técnico responsá­
vel pela inspeção: 

Pena: multa em dinheiro e, se a negligência resultar em viti­
mas ou prejuízos materiais, pena de dois a cinco anos de prisão. 

Parágrafo único. Além das penas previstas no caput deste 
artigo, os infratores desta lei estão sujeitos às demais responsabili­
dades civis e criminais previstas nos Códigos Civil e Penal. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de um ano. contado da daUl de sua publicação, quando estabelecerá os 
valores das multas. em dinheiro e seus mecanismos de atualização. 

Ar\. 7" Esta lei entra em vigor dois anos após a sua publicação. 
Art. 8Q Revogam-se as disposições em contrário. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N" l-C! 

I) Dê-se ao parágrafo único do art. 2° a seguinte redação: 

''Parágrafo único. No caso de obras de proprieda­
de do Poder Público. a responsabili<.i.ade recairá sobre o 

órgão que as adtninisb:a ou sobre o concessionário 00. 

permissionário que as utilize ru explore. li 

EMENDA N" 2-Cl 

2) Dê-se ao inciso I, § [0, do ar\. 3° a seguinte redação: 

'~ - abertura, constando o local. a data, a indica­
ção da obra a que se refere e a identifica00 doCs) pro­
prietãrio(s) ou~ se for o caso, do conceSSionáriO ou per­
missionário, e do técnico responsável pelas inspeções," 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 15, de 1995 (n° 1.504191, na Casa de ori­
gem), que proíbe a captura de mamíferos aquáticos das 
Ordens Sirênia, Carnívora e Cetácea, e de répteis da Or­
dem Chelonia, em território brasileiro, e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer sob n° 380, de 1995, da Comissão 
- de Educação, favorável, nos termos de Substi­

tutivo que oferece, com voto em separado do Senador 
Coutinho Jorge. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
28 de junho úhimo, quando teve sua discussão adiada para hoje. 

Em discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1° Secre­

tário em exercício, Senador Iosé Eduardo Dutra. 

É lido o segnin!e: 

REQUERIMENTO N°U35, DE 1995 

Senhor Presiden!e, 
Nos teImOS do artigo 279, letra b, do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro seja o PLC nO 15195, que proíbe a captu­
ra de mamíferos aquáticos das Ordens Sirênia, Carnívora e de rép­
teis da Ordem Chelooia, em tenitório brasileiro, enviado à Comis­
são de Educação para ser reexaminado. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Eduardo SupU­
cy - Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Eduardo Suplicy, para justificar O requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, a Senadora 
Marina Silva, co-autora, fará a justificativa. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavIa à nobre Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARlNA SILVA (PT-AC. Para justificar o re­
querimento. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o objetivo do requerimento, pedindo que o referido projeto 
também tramite na Comissão de Assuntos Sociais deve-se aos 
contatos que tivemos junto ao Centro Nacional dos Quelônios da 
Amawnia, órgão ligado ao Ibama e à Fundação Pró-Tomar através 
da sua Presidenta que nos fez ver wna série de observações. com 
relação ao referido projeto e, inclusive. em função do Projeto nO 
62/95 que dispõe sobre as sanções penais e administrativas deriva­
das de condutas lesivas ao meio ambiente. Esse projeto é muito 
mais abrangente que o projeto ora em tela. 

Em função disso, estamos requerendo a tramitação do 
mesmo para a Comissão de Assuntos Sociais, para que possa 
Ser melhor adaptado ou apensado ao projeto a que me referi an~ 
teriormente. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em voUlção o 

requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item U: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 24, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do ar!. 91, § 3°, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nO 24, de 1995, de 8lltoria do SeDlldor Odacir . 
Soares, que dispõe sobre a proibição de venda de bebi· 
das alcoólicas para menores de 21 anos e da outras pr0-

vidências, tendo 
Parecer favoráve~ sob n° 4S I, de 1995, da Comissão 
- de Assun\oO; Sodais. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas nos tennos do 
art. 235 do Regimento Interno, 

Passa-se à discussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira, 

para discutir a matéria. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERRREIRA (psDB·ES. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S1'S. Senadores, 
lamento que o eminente Senador Odacir Soares, que é o 8lltor da 
matéria, não esteja presente, A intenção do projeto é muito boa, 
mas há uma impossibilidade, pelo menos pela minha 6tica, de ser 
aprovado o projeto pelas razões que exporei a seguir, 

O projeto diz: 

"Art. 1°. É proibida a venda de bebidas álcoolicas 
para menores de 21 anos. 

Art '1:'. Os infratores, sejam fornecedores, vtllldeda<s 
ai inteunediários, serão penalizados com a reclusão pelo 
período de seis meses a dois anos sem direito a sunis". 

Como, aqu~ configuramos a OCOllência de um ilicito, temos 
que descrever c1aramente esse ilicito. S6 pode haver punição para 
um ilicito que está clarsmente configurado. Diz o projeto que "os 
infratores. sejam fornecedores, vendedores 00 intermediArios, .... 
rão penalizados com a reclusão pelo período de seis m .... a dois 
anos sem direito a sunis". Eu não vejo como se possa punir, além 
do vendedor, o fomecedor ou os intenned1úios. Quer dizer, posso 
punir sim. Sr. Presidente. se entender que essa matéria possa ense­
jar um tipo de iHcito com esse gravame - a pena me parece muito 
forte -, posso J>1nir o vendedor. Não posso punir o fornecedor 
nem o intermediário. Porque não há como faier uma relação entre 
O animus do fornecedor e do intennediário e o ato praticado, que 
seria a venda de bebida alcoólica a um menor de 21 anos. Quem 
vendeu, efetivamente, foi apenas aquele que entrou em contato 
com o comprador. O fomecedor provê o vendedor do produto sem 
a intenção de que ele chegue às mãos de um menor de 21 anos, a 
partir do momento que isso seja configurado como ilicitude. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR, JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Ouço com prazer 

V.Ex'. 
O Sr, Josaphat Marinho - V Ex' não acha que sua arguo 

mentação, que me parece procedente, conduz a que a matéria vá à 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadanía1 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Agradeço o aparte 
de V. Ex'. Eu imaginava que a matéria havia passado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Tomei contato com ela agora. 

A partir deste aparte, formulo um requerimento. no sentido 
de que a matéria vá à referida Comissão. 

o Sr. RoD&ldo Cunha Lima - V. Ex' me permite um apure? 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Ouço com prazer 

V.fu', 
O Sr, Ronaldo Cunha Lima - Senador, desejo carrobomr 

a manifestação do Senador JosaiDat Marinho. Entendo que é im­
prescindível a remessa da matéria à 8l1diência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadanis. Na forma como está redigido o 
3rt. '1:', é impossível. aplicação danonna penal Vai-se punir o fa. 
bricante porque vendeu ao intermediário que passou p&ra o COD; 
cessionário e dali para o fornecedor até chegar ao consumidor? E 
impossível. nos termos em que se encontra. Acredito que a audiên­
cia da Comissão de Justiça é imprescindível, pam • melhor eluci­
dação da matéria. 

() SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presidente, for· 
mulo à Mesa um requerimento, que posso fonnalizar, no sentido 
de que a matéria vá à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada· 
nia, pelas razões aqui aduzidas. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Presidência 
aguanh, a fonnuJação de V. fu'. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exerclcio, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.136, DE Il1!1S 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 279, alínea a, do Regimento Intemó, re­

queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do SenBdo nO 
24195, • fun de que sobre ele seja ouvida a Comissão de Constitui· 
ção,Justiça e Cidadania. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1995. - José Ignádo 
Ferreira. 

() SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . A matéria. na 
fonna solicitada, vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 
dania para o reexame devido. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Item U: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nO 161, de 1995, de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra, que altera a Lei n° 8.031, de 12 de abril 
de 1m, e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n° 443, de 1995, da Comissão 
- de Assull"., Eoonômicos, favorável, com voto 

vencido do Senador Jonas Pinheiro. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos termos do 
art. 235 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secn>· 
tário em exerclcio, Senador José EduIlIdo Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°l.1J7, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, aIlnea Co do Regimento Interno. re· 

queiro o adiamento da disctlssão do Projeto de Lei do Senado nO 
161, de 1995, que altera a Lei n° 8.031, de 12-4-90, e dá ,",tras 
providências, a fun de que a mesma seja feita na sessão de S de 
outubro de 1995. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995.-Sérgfo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em vctação. 
O SR.JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala. 

vra para encaminhar a votação. 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem a palavra 
V.Ex'. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. ""'sidem •• St's • Srs. Senado­
res, o Jornal do Brasil, hoje, traz o seguinte matéria: "Simonseo 
diz que Governo é mentiroso". 

Na matéria. é dito: 
Ao contrário do que afmnou o Presidente Femando Henri­

que Cardoso, Simonsen diz que o Governo já socorreu, de uma 
certa fonna, o banco baiano. "É mentira dizer que o Banco Centtal 
não ajudou o Banco. Lá foram aplicados R$3,s bilhões". 

Sr. Presidente, o Casa M de estranhar que, no encaminha­
mento de um pedido de adiamento, o Uder do PMDB tmga à dis­
cu,são um ~nto diverso, relativo li polêmica questão do Banco 
Econômico. E que fiquei atento a esses RS3,s bilhões - esse di­
nheiro é público; é dinheiro do contribuinte -, os quais, desde o 
inicio do ano, o Banco Central colocou em favor de um banco 
malgerenciado e também acusado de fraude. 

A Vale do Rio Doce, segundo noticiário, estaria valendo 
US$16 bilhões. Como o Governo tem 50%, seriam US$8 bilhões. 
Então, praticameote o Banco Central enfioo no Banco Econômico 
quase a metade do que vale para o Governo a Vale do Rio Doce. 
Então, creio que está na hora de nós discutirmos aqui a questão da 
Vale do Rio Doce. Soo contm o adiamento desta matéria. 

O Senador José Eduardo Dutra está corre~,simo. Está na 
hora de o Congresso Nacional reivindicar que, na apreciação da 
privatização da Vale, o Congresso conheça as condições. O Presi­
deote do BNDES veio li Contissão de Assuntos EconOmicos e de 
Infra-Ex1rulUra e não esclareceu nada o este respeito. Muito pelo 
contrário, deixou-nos muitas dúvidas a respeito da validade de se 
vender1 isto siDl, uma empresa governamental bem-gerenciada, 
que honra o Brasil, que honra as empresas estatais deste Pais e que 
de rato é de interesse público. 

Em nonte da minho região. em nome do meu Estado, o 
Pará, onde a Vale hoje tem os seus maiores interesses. em nome 
do Brasil e levando em conta que a Vale levoo em seu favor, no 
governo militar do ""'sideme Figueiredo, SOO mil hectares do meu 
Estado sem pagar um centavo para o governo estadual, lá onde 
estâ a maior reserva mineral do mundo, Sr. Presidente - perdoe­
me o Deputado Sérgio Machado -, a Lidet.nça do PMDB não 
pode, neste momento, de fonna alguma. aceitar o adiamento, 
quando se vê dinheiro públioo sendo jogado fora, quando se assis­
te ao Governo querendo vender a Vale do Rio Doce por quase a 
metade do valor que receberia se comparado ao que foi gasto pelo 
Banco Central, de forma irresponsável. no caso do Banoo Econô­
mico. Sabia-se. desde o inicio do ano, que o Banco estava em difi­
culdades e, naquele momento. deveria ter havido a intetvenção. 

Há dinheiro público sendo gasto sem controle, sem fiscali­
zação e ainda se quer vender o patrimônio nacional sem que o 
Congresso Nacional possa acompanhar. 

Então, Sr. Presidente, como Líder do PMDB, peço descul­
pas ao companheiro Sérgio Machado, mas encaminho contraria­
mente ao adiantento. Que o Congresso defma se a Vale do Rio 
Doce, se o seU patrimÔnio, se as suas jazidas devem ser vendidas 
para o Governo se capitalizar, para que o Governo possa enfrentar 
o déficit público. 

ObselV8moS, por um lado, que o Banco Central não cuida 
do dinheiro público e o coloca nas mãos de quem gerencia mal; 
por oulro lado, o Governo quer vender aquilo que pertence ao 
povo brasileiro e que é bem gerenciado. 

Nessas coudições, Sr. Presidente, recomendo à Bancada que 
vote contrariamente ao adiamento e apresento a V. Ex- um reque­
rimento no sentido de que a votação seja nominal 

O SR. EDU ARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Mesa esela­
rece aos S ... Senadores que, de aconlo com o art. 310, parágrafo 
único, o encaminhamento de votaÇão de requerimento é limitado 
ao signatário e a um representante de cada Partido ou Bloco Parla­
mentar, salvo nas homenagens de pesar. 

Conoedo a palavra 00 Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador) - Sr. ""'sidente, folarã em nome da Liderança 
do PT. contrariamente ao requerimento de adiamento, o Senador 
José Eduardo Dutra, primeiro, por ser autor do projeto; segundo. 
por ter ttahalhodo na Vale do Rio Doce e conhecê-Ia em profundi­
dade. S. Ex' exeICia naquela empresa a função de ge6logo, mas 
teve que se licenciar quando da sua eleição para o Senado. 

Por esse motivo. S. Ex· falará em nome da Liderança do pf 
sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Conoedo o pa­
lavra ao nobre Senador José Eduardo DuIIll, para encaminhamento 
de votação, em substilUição ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. ""'sideme, eu já ha­
via solicitado a palavra antes. como Lider do PP. Indago do Sena­
dor José Eduardo DuIIll se S. Ex' oede-me a palavm. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concederei a vez ao 
nobre Senador Bernardo Cabral e falarei em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Bernardo Cabral, pelo PP. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM Para encaminhar. 
Sem revisão do orador) - Sr. ""'sidente, feitas algumas ressalvas 
ao tiroteio verbal do meu emineme Líder J.der Barbalho. quando 
se referiu à gerência do Banco Econômico - não quero apreciar 
esse ponto -, o Liderança do PP encarece aos seus companheiros que 
acompanhem. veXação contrária ao adismento do requerimento. 

De modo que seu favorável. nesse ponto, ao eminente Lider 
Jader Bw:balho. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presideme, Sr's e Srs. Senado­
res, solicilo • esta Casa que aprecie este projeto sem qualquer pre­
conceito, pelo fato de ser originário de um Senador do Partido dos 
Tmbalhadores. Em absoluto, não se trata de um projeto de oposição. 

Gostaria. inclusive, que os Srs. Senadores atentassem para o 
que o projeto propõe: 

''Dependerá de outorização legislativa do Congresso Nacio­
nal qualquer modalidade operacional de desestatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce." 

Portanto, não exclui, a priori. a Companhia Vale do Rio 
Dooe do Programa Nacional de Desestatização. 

Esse é um projeto que merece a votação unânime desta 
Casa. por tratar de resgatar uma prerrogativa do Congresso Nacio­
nal, entregue, attavés da Lei n° 8.031, por um Congresso .cuado, 
em fmal de mandato, em março de 1990. 

O que temos de lembrar, Sr. ""'sidente, Srs. Senadores, é 
que a Vale do Rio Doce não é uma sidenírgíca, um banco ou uma 
padaria, mas uma empresa que tem concessões de exploração do 
snbsolo brasileiro. Pelo ar\. 176, a propriedade do subsolo é da 
União e concedida às empresas. 

Lembro, inclusive, que a Vale do Rio Doce detém con~ 
cessões de exploração da maior província mineral do mundo, 
que são as minas de Carajás, que s6 foi concedida em sua tota­
lidade para a Companhia Vale do Rio Doce por se tratar de uma 
empresa estatal. 
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Portanto,.o que pretendemos, através desse projeto, é que a 
discussão da privatização da Companhia Vale do Ri.o Doce, que 
até agora está relegada apenas aos chamados grupos d;é estudo. aos 
técnicos e tecnocratas do BNDES, venha para esta Casa. porque 
este é .o foro privilegiado para discutir um assunto de tall1Ulgnirude. 

Temos que nos conscientizar de que os 8rs. Deputados e 
Senadores, coro.o legítimos representantes d.oS Estados e da Fede­
ração brasileira, são .os que detêm autoridade para opinar se a Vale 
do Rio Doce deve ou não ser privatizada. particulannente os que 
representam .os Estados do Pará, Maranhão, Bahia, Sergipe, Espi­
rito Santo, Minas Gerais. Tocantins e Rio de Janeiro, onde a Vale 
do Rio Doce atua diretamente. e em outros. como o Estado do 
Amazonas. onde aquela empresa possui centros de pesquisa. 

Faç.o um apel.o à Liderança do Govern.o, n.o sentido de sen­
sibilizar .o Presidente Fernand.o Henrique Cardoso, que, apesar de 
tudo. considero um democrata, da necessidade de dividir com o 
Congresso Nacional a responsabilidade pela privatização de uma 
~mpresa tão importante. e isso não constituirá demérito algum 
para Sua Excelência, por levar em consideraçãO. inclusive, que 
aquela Companhia não explora apenas a mineração. mas o trans­
porte, os recursos naturais. Mais do que isso, tem sido uma agên­
cia de desenvolvimento para diversos Estados do Brasil. A Vale 
do Rio Doce chega onde nonnahnente a açã.o do Estad.o não alcan­
ça. A Vale do Rio Doce tem contribuído, através de seu Fundo de 
Desenv.olviment.o, para traba1b.os de educaçã.o, de saneamento bà­
sico, de saúde. concedendo emptéstimos subsidiados e emprésti­
roos a fundo perdido, tendo já atendido a centenas de municípios 
de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

Lembro, também, aos Srs. Senadores que, por deliberação 
do Conselho de AdroinislIação da C.ompanhia Vale do Ri.o Doce, 
a partir do ano passado, esse Fundo de Desenvolvimento foi esten­
dido para todos os outros Estados onde a companhia atua. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' me pennite um aparte, 
n.obre Senador? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço V. Ex', nobre 
Senador J.osaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' poderia prestar um es­
clarecimento a mim e. creio, ao Plenário. Não há editais, já pllbli~ 
cados, para a privatização da Vale d.o Ri.o Doce? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - Senador J.osé 
Eduardo Dutra. V. Ex' não pode conceder apartes. pois se trata de 
encaminhamento de votação de requerimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Existe um decreto 
que inclui a Companhia Vale d.o Rio Doce n.o Programa Naci.onal 
de Desestatização e há também um edital, já promulgado, convo­
cando as empresas que irão fazer a avaliação da Companhia Vale 
doRi.oDoce. 

Portanto, como o processo de avaliação continuará em cur­
so. entendemos que a palavra Fmal sobre se a Vale do Rio Doce 
será ou não privatizada e, se isto ocorrer, a forma como se dará o 
processo, terã que ser do Congresso Nacional, porque, aí sim, esta­
remos resgatando as prenogativas deste Congresso, que - volto a 
frisar - fotam dadas, a partir de um cheque em branco, pelo Con­
gresso anterior, ao votar a Lei nO 8.031. 

Muit.o .obrigado, Sr. Presidente. (palmas.) 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­

VIa pelo PFL. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Conced.o a pa­

lavra ao nobre Senador Hugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PI. Para encaminhar vo­

taçào. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Sena­
dores, ouvi atentamente os encaminhamentos de votação na tarde 
de hoje relativamente ao requerimento de adiamento. Em primeiro 

lugar, gostaria de dizer que, numa matéria tão delicada e tão im­
portante coÍl1O es~ um requerimento de adiamento dessa natureza 
evidentemente ensejará melhores oportunidades para que esta 
Casa tenha condições de ou~ír aqueles que tiverem contribuições a 
oferecer ou que tiverem participação no processo. Acredito que a 
Comissão terá melhor oportunidade de uma visão mais completa 
ouvindo os depoimentos. 

O nobre Senador Jader Barba1b.o, Líder do PMDB, diz real­
mente, no início de sua assertiva, que o Senado haveria de estra­
nhar, pois S. Ex· estava lendo um artigo do ex-Ministro Mário 
Henrique Simonsen. com re~ção aos números do Banco Econô­
mico, com o projeto em tela. E claro que entendemos o que S. Ex· 
quis dizer. Apenas considero que as situações são diversas, em vá­
rios campos de atuação. Na primeira, como aqui jã teve esta Lide­
rança a oportunidade de dizer, visou-se não defender aqueles que 
administraram ínjustamente 00 que administraram com :irresponsa­
bilidade. aqueles que devem. evidentemente, pagar pela situação; 
mas está-se visando à garantia de nove mil empregos, estã-se vi­
sando aos correntistas, investidores e poupadores. Diria, então, que 
são situações dispares, situações diversas, com óticas diferentes. 

Repito: o PFL vai recomendar a manutenção do requeri­
mento de adiamento, tendo em vista exatamente a possibilidade de 
o Senado municiar-se de mais dados para melhor opinar e discutir 
sobre a matéria. 

O SR, VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peço a pa­
laVnl como Líder, para encanllnhar votação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Conced.o a pa­
lavra ao n.obre Senador Va1ntir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PfB-DF. Para encami­
nhar.) - Sr. Presidente, serei breve. 

Depois de ouvir aqui essa dis<:ussão ampla sobre a matéria e 
não ter constatado a defesa do autor do requerimento, não tenho 
nenhuma razão para votar favoravelmente a esse adiamento; parti­
cularmente não tenho. 

Dessa fonna, quero fazer o encaminhamento contrãrio a 
esse requerimento. Voto contra o requerimento e recomendo à mi­
nha Bancada vO(ar contrariamente. 

A SRA. ,JUNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela lid<=ça do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - Concedo a pa­
lavra. à nobre Senadora Juma Marise. 

O SRA.]UNIA MARISE (pDT-MG. Para encaminhar vo­
tação. Sem revisão da orndora.) - Sr. Presidente, St's e S18. Sena­
dores, tenho em mãos um artigo publicado no jornal Correio Bra .. 
ziliense; trata-se de matéria omito interessante. muito importante: 

"Prêmio Mauá - Veja como a Vale Chegou Lá". 
O Prêmi.o Mauá f.oi instituído pela Bolsa de Valores do Ri.o 

de Janeiro, Jornal do'BraslL Associação Coroercial do Ri.o de Ja­
neiro e Associação Brasileira das Companhias Abertas, em reco­
nhecimento ao trabalho das sociedades de capital aberto, pela sua 
politica de total transparência no relacionamento com os acionis­
tas, pebl clareza e freqüência da divulgaçã.o do suas demonstrações 
fInanceiras, pela efIciência no atendimento aos acionistas. A esco­
lha da Vale foi expressiva: 41% d.os v.otos dos 50 maiores fundos 
de pensão. 50 instituições rmanceiras. entre administradoras de re­
cursos externos e fundos de investimentos em ações, 15 procura­
dores da BVRJ, 30 representantes das corretoras de valores, 15 
jornalistas especiaIiz.a.dos. 50 analistas de metrndo e 40 investido­
res pessoas físicas. Ganhar o Prêmio Mauá 94 foi motivo de muito 
orgu1ho para a Vale, uma empresa respeitada no mundo inteiro 
pela qualidade de seus produtos e pela pontualidade na entrega a 
seus clientes. Além de ser a maior produtora e exportadora de mi­
nério de ferro do mundo, a Vale também atua com sucesso em ou-
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tras áreas: minemção de ouro, bauxita, manganês. cobre, caulim. 
potâssio. ferro silício, alumina. alumínio, celulose, papel. portos. 
transporte maritimo e ferroviário, totaJizando 4S empresas entre 
coligadas e controladas, 

Sr. Presidente, para orgnlho do Governo brasileiro, lê-se a 
cbancela: "Brasil. Governo Federal. Ministério de Minas e Ener­
gia. Companhia Vale do Rio Doce". 

Enquanto o Governo comemora a entrega do Prêmio Mauá 
para a Vale do Rio Doce está. ao mesmo tempo, tentando entregar 
o seu controle acionário nas mãos que não sabemos de quem será. 
Portanto, penso que a aprovação desse projeto resguarda, sobretu­
do, O Congresso Nacional e o Senado Fedeml da discussão de um 
processo de privatização re~ntado por uma empresa do porte 
da Vale do Rio Doce. 

Até agora. o BNDES não deu explicações transparentes ou 
plausiveis ao Senado Federal, à Câmam dos Deputados OU aos de­
bates civis a que tem comparecido. 

Encaminhamos contra o adiamento da votação deste proje­
to, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1 () Secretário em exercício, Se­
nador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.138, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos temos do art. 294 do Regimento Interno. requeiro vo­

tação nominal para o Requerimento n° 1.137 de adiamento de dis­
cussão do Projeto de Lei n° 168, de 1995. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Jáder Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em votação. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidence, peço a palavra 

para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Coocedo a pala­

vra ao nobre Senador EIdo Alvares. 
O SR. ELCIO ALVARES (pFL-ES. Parn encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, evidentemente 
que se trata de uma matéria de muito interesse. principalmente 
para nós que somos do EspúilO Santo, que talvez seja o Estado 
que pode aflrtIlar, oro toda a plenitude, a importância da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. 

O requerimento do Senador Jader Barbalho pedindo a vota­
ção nominal é acolhido por nós. Teremos a votação nominal do re­
querimento. mas, neste instante. em virtude de se ter instaurado o 
debate de uma maneira até certo ponto imprevista, quero deixar 
claro que nos reseIV8mOS o direito de examinar mellior a matéria e 
a profundidade do requerimento: razão pela qual. Sr. Presidence, 
solicitamos. em nome da Liderança do Governo. a votação nomi­
nal do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em votação o 
requerimento do Senador Jader BarbaJbo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço verifica­

ção de quorum, com o apoiamento dos Senadores Sérgio Macha­
do, Lúdio Coelho e BeUo Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Srs. Senadores. 
queiram ocupar os seus lugares para a verificação de quorum soli­
citada pelo nobre Senador Eleio Alvares. (pausa.) 

Faço um apelo aos SR. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes que venham ao plenário, pois teremos VOlação nominal. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidence, peço a pala­
vra, para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Coocedo a pala­
vraa V.Ex·. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Parn um escla­
recimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, haverá vota­
ção nominal para saber se vai haver votação nominal? Ou seja. vo­
tação nominal para o meu requerimento de votação nominal para o 
projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Exatamente, 
Senador Jader Barbalho. 

O SR, JADER BARBALHO - Sr. Presidente, não estou 
entendendo. Preciso de uma explicação. Vai haver um requeri­
mento de votação nominal para saber se votaremos o meu requeri­
mento de votação nominal? Estou com uma difirutdade enonne, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Exatamente, 
Senador Jader Barbalho. O requerimento de V. Ex' pede que haja 
votação nominal para votação do requerimento do nobre Senador 
Sérgio Machado. É exatamente essa a colocação feita por V. Exa. 

Na votação do requerimento de V. Ex· foi solicitada vota­
ção nominal, e é exatamente o que a Mesa vai proceder. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, como não 
eSloo entendendo, em face dessa ciro.mstância, e para não complicar, 
não criar dificuldade, retiro meu requetimento de votação nominal 

Questões dessa natureza eu já não entendia quando eram le­
vantadas. Isso ocorria quando eu estava iniciando minha carreira 
como vereador, na Câmara Municipal de Belém. 

Retiro o meu requerimento, e V. Ex· coloca em votação 
imediata o requerimento de adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Mesa aguar­
da que O Senador Jader Barbalho assine o requerimento de retirada 
desce requerimento.(pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exerdcio, Sr. José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.139, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 256, do Regimento Interno, requeiro a 

retirada do Requerimento n° 1.138195. 
Sala das Sessões, 24 de agosto de 1995. - Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Mesa defere 
o requerimento, nos termos do art. 256, § 2°, a. do Regimento In­
terno do Senado Federal. 

Vamos votar o requerimento de adiamento do Senador Sér-
gio Machado. 

Como vota o Líder do PMDB? 
O SR. JADER BARBALHO - "Não", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Como vota o 

Líder do PP? 
O SR. BERNARDO CABRAL - "Não", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Como vota o 

Líder do PTI 
O SR, EDUARDO SUPUCY - "Não", Sr. Presideme. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Como vota o 

Líder do PTB? 
O SR. V ALMIR CAMPELO - ''Não'', Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Como vota a 

Lider do PDT? 
A SRA.,JÚNlA MARlSE - ''Não'', Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Como vota o 
Líder do PPR? 

O SR. LEVY DIAS - ''Não''. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Como vota o 

Líder do PSB? 
Encareço se o Líder do PSB quer encaminhar a orientação 

de sna baneada. (pausa) 
Como vota o Líder do PPS?(pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Como vota o 

Líder do PSDB? 
O SR. SÉRGIO MACHADO - "Sim", Sr. Presidente, fa­

voravelmente ao requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em votação. 
Os S1'S. Senadores que aprovam o requerimento queiram 

permanecer sentados.(pausa.) 
Está rejeitado o requerimento. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

vra pela ordem ao Senador Eleio Alvares. 
O SR. ELCIO ALVARES (pFL-ES. Peja ordem.) - Sr. 

Presidente, requeiro votação nominal do requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Como vota o 

Líder do PFL? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - 'Sim", Sr. Presidente. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presideme, peço verifiea­

ção de quorum. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi­

dente. peço a palavra pela onlem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a paJa. 

vra pela ordem ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Pela 

ordem.) - Sr. Presidente, já foi proclamdo o resultado. 
O SR. ELCIO ALVARES - Só estou pedindo verificação 

de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Eneareço que 

V. Ex- peça o apoiamento e formalize o pedido. 
O SR. ELCIO ALVARES· Eu e os Senadores Sérgio Ma· 

cbado. BeIJo Parga e Lúdio Coelho. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Srs. Senadores. 

queiram ocupar os seus lugares para a verificação de quorum soU· 
citada pelo nobre Senador Eleio Alvares. com o apoiamento dos 
Senadores Lúdio Coelho, BeIJo Parga e Sérgio Macbado. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra a V.Ex·, 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Pela ordem.) • Sr. 
Presidente, S~S e Srs. Senadores, o PFL. que é favorável ao adia­
memo, declara-se em obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Fica registrado 
em Ata que o PFL está em obstrução. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Concedo a pala­
vra a Y.Ex·, 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Para 
uma questão de ordeIll.) - Sr. Presidente, Sf'ls e Srs. Senadores, a. 
meu ver, este requerimento que pede a tomada dos votos nominais 
deveria ser feito anteriormente à votação. Depois de proclamado o 
resultado, parece-me improcedente o pedido. 

Sr. Presidente, gostaria que V. Ex- julgasse essa questão de 
onlem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) . Senador Anlo­
nio Carlos Valadares, de acordo com o Regimento, o momento 
oportuno de se colocar em votação esse requerimento é exatamen­
te após proclamado o resnbado da votação na forma do Regimento. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra a V. Ex·. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Pela onlem.)­
Sr. Presidente. Sn e Srs. Senadores, requeiro a V. Ex· que não 
considere a declaração de obstrução do PFL, uma vez que esse 
Partido já votou. O PFL está obstruindo posterionnente à votação. 
Trata-se de unta obstwção epigonal ou advenúcia, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SVPLlCY - Sr. Presidente. peço a pa. 
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala· 
vraa V.Ex&. 

O SR. EDUARDO SVPLlCY (PT·SP. Pela ordem.) • Sr. 
- Presidente. Sr's e Srs. Senadores. gostaria de reforçar a questão de 

ordem do Senador Roberto Reqnião. Para um Partido declarar-se 
em obstrução, precisa fazê-lo antes da votação da matéria. Portan­
to, agora não cabe ao PF1... declarar-se em obstrução. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a paJa. 
vra ao Senador Pedro Simon pela ordem. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Peja ordem.) - O PFL 
pode começar a obstrução ao Governo no momento em que quiser. 
Se eslá iniciando agora. é um problema do PFL. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Concedo a pala­
vra ao Senador Hugo Napoleão pela ordem. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Pela ordem.) • Sr. 
Presidente, apenas para declarar que a votação não se concluiu 
ainda. O processo de votação está em andamento. Eu disse qual 
era a posição manifestada no encaminhamento de votação e decla­
rei o partido em obstrução. 

O SR. EDUARDO SVPLlCY - O resultado foi proclama-­
do, Senador Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • A Mesa está, na 
forma do Regimento, repetindo a votação para se confIrmar o re­
sultado que foi dado anterio~ente. quaJ seja, a votação simbólica 
encaminhada pelos Líderes. E uma determinação regimental que a 
Mesa tem que obedecer. 

O SR. ELCJO ALVARES - Sr. Presidente. peço a paJavm 
pela ardem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) • Concedo a pala­
vra ao Senador Eleio Alvares pela ordem. 

O SR. ELCJO ALVARES (pFL·ES. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente. é evidente que esse aqui não é o primeiro instante. Ve­
rificada a votação dos Líderes. assiste ao grupo de senadores o di­
reito de requerer a votação nomina,J. O que está sendo feito, Sr. 
Presidente, é anti-regimental. Mantemos o nosso requerimento e 
vamos fazer a votação notninal 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Vamos proce­
der à votação. É assim que manda o Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. peço a pala­

vra pda ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala· 

vra a V. Ex· pela ardem. 
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o SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Pela ordem.) • 
Sr. Presidente. solk:ito que V. Ex' acione as campainhas, potque 
tivemos uma votação nominal e há pouco havia número, então os 
Senadores devem estar na Casa. E depois não desejaria que, por 
falta de alerta da Mesa. os companheiros que estavam presentes há 
pouco pudessem ~rder o jetom. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Mesa lembra 
mais uma vez qUe a votação seri nominal. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, gostaria de sa-
ber se a votação será feita pelo sistema eletrônico. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sim. 
Vamos proceder Íl votação. 
Todos os Sn. Senàdores já votaram? 
Os SIS. Senadores pooem votar. (Pausa.) 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O PT vota ''Não''. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala-

vra ao Senador Jader Balbalho. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. estamos votando. nêsse 
momento, a verificação de quorum? 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Não. Senador. 
Estamos votando a verificação de votação do requerimento. 

O SR. JADER BARBALHO - Estamos votando. portanto. 
o requerimento. Alerto minha bancada para votar ''Não''. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. pediria a V. Ex' que can­
celasse o voto daqueles que já votaram, dado o esclarecimento que 
V. Ex' presloo ao Senador Jader BaIbalho. Sem esse esclarecimen­
to, muitos S~ Senadores estavam pensando que estaVam vetando 
s6 a presença, ou seja, se havia quorum ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Calheiros) - A Mesa já repe­
tiu várias vezes esse procedimento, portanto, não há dúvida no 
plenário com relação ao encaminhamento dado pela Mesa. lamen~ 
tavelmente. 

Todos os SIS. Senadores já votaram? (pausa.) 
(Procede-se a votação) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 

Bello Parga 
Elcio Alvares 
Sérgio Machado 

VOTAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES: 

Carlos Valadare, - Arlindo Porto - Benedita da Silva -
Bernardo C.hral- Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Eduardo 
Suplicy - Ernandes Amorim - Esperidião Amin - Flaviano Melo 
- Gilberto Miranda - Humberto Lucena - Jader Balbalho - João 
França - JosaJilat Marinho - José Alves - José Dutra - José Foga­
ça - Júnia Madse - Lauro Campos - Levy Dias - Madna Silva -
Marluce Pinto - Nabor Júni", - Onofre Quinan - Pedro Simon­
Ramoz Tebet - Roberto Requião - Ronaldo C. Lima - Sebastião 
Rocha - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Mesa vai 
proclamar o 1'P.sultado. 

Votaram SIM tIês SIS. Senadores e NÃO. 31. 
Não houve abstenção. 
Total: 34 votos. 
Não houve quorum. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jader Barhalho. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente. não tivemos quorum 
neste momento. apesar de o termos tido há poucos instantes para a 
outra votação nominal. Considerando que hoje é quinta-feira e. 
por decisão do Senado, na sexta-feira não haverá pauta, indago. 
V. Ex' quando esta matéria voltará à pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Na próxima Ier-
ça-feira. 

O SR. JADER BARBALHO - Era o que gostaria de saber. 
Continuamos, portanto. na terça-feira.. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Não há quo­

rum. Na forma regimental. a Presidência suspende a sessão por 
dez minutos, para repetir a votação do requerimento. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspenra às 17h23min, é reaberta às 17h34min.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Extá reaberta a 
sessão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vraa V.Ex·, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SIS. Senado­
res. desejo oferecer uma questão de ordem, agom que a sessão foi 
reaberta, porque M precedente. . 

Foi requerida a verificação de votação, no momento oportu­
no, pelo Senador Eleio Alvares. Na forma regimental, S. Ex' apon­
tou, alêm do seu próprio nome, rotros três Senadores para apoia­
rem o requerimento de verifIcação de votação. Tratavam-se do, 
Senadores Bello Parga. Sérgio Machado e L~dio Coelho. 

Tive um pouco de dificuldade em visualizar o painel - Santa 
Catarina não tom a ventura de sentar-se às primeiras filas de cadei­
ras do plenário - e não p.1de peroeher a votação do Senador Lúdio 
Coelho. Por isso, insisto em saber se S. Ex·, que teve o seu nome 
apontado para dar o apoiamento, cumpriu o preceito regimental de 
votar. Se não tiver votado - segundo me parece - das duas uma: aI S. 
Ex" não está conformado com o apoiamento, isto é. não apóia a maté­
ria aI hwve uma omissão que. na minha opinião. anula a votação. 

Dessa forma. requeiro que V. Ex' proceda não à segunda -
se atendido o meu requerimento - mas à primeira votação. 

Finalmente. creio que ninguém tem dóvida de que essa ma­
téria é polêmica. Faço um apelo ao Lider do governo para que reti­
re o requerimento, pois a matéria não vai ser votada. Não quero di­
ficultar a discussão em tomo do assunto e tenho certeza de que 
também é essa a intenção do Senador Eleio Alvares. Todavia, pen­
so que devemos fIxar. de comum acordo, um pmZD mZDãvel para 
que a matéria seja discutida pelas lideranças. Essa é a minha se­
gunda sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Mesa con­
sulta se algum Sr. Senador deseja contraditar a questão de ordem 
levantada pelo Senador Esperidião Amin? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para coruraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para contraditar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. o Senador Esperidião 
Amin, que muito corretamente levantou a questão de ordem, pr0.­
pôs que houvesse um entendimento a respeito da matéria. 

Na verdade. o art. 293. inciso X. do Regimento Jntemo, dirime 
inteiramente a dúvida # uma vez confmnado o que S. Ex· observoo. 

"Ar!. 293. No processo simbólico observar-se-ão 
as seguintes notmas: 
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x - se, ao processar-se a verficação. os requeren­
tes não estiverem presentes ou deixarem de votar, consi­
derar-se-á como tendo dela desistido." 

Uma vez que o Senador Lúdio Coelho não votoU, creio que 
essa questão está dirinrida, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Mesa deridi­
rá a questão de ordem. (pausa.) 

A Me .. constata. pela lista de votação. que realmente o Se­
nador Lúdio Coelho não votou. 

O inciso X do Art. 293 estabelece: 

"Art. 293 ............................................................... . 
X - se. ao processar-se a verificação, os requeren­

tes não estiverem presentes, ou deixarem de votar. COD­

siderar-se-á como tendo dela desistido". 

Portanto. a Mesa considera rejeitado o requerimento, na for-
ma da votação simbólica. (palmas.) 

Passa-se à discussão da matéria. 
Em discussão. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para .discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - V. Ex' tem a 

palavra, para discutir a matéria por dez minutos. .. 
O SR,JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para dlsculIr. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o 
projeto em discussão objetiva fazer com que o Congresso Na?io­
naltenha a possibilidade de acompanhar todo o processo de pnva­
tização da Companhia Vale do Rio Doce. 

Há palco disse por que discordava do adiamento dessa ma­
téria. Discordava porque tive a oporturudade. ~ vários Se~o­
res de ouvir. na Comissão de Assuntos Econômicos e na Conns­
s;;'; de Serviços de Infm-Estnltura, em virtude de requerimento de 
autoria do Senador Coutinho Jorge, do meu Estado, o Presulente 
da Companhia Vale do Rio Doce e, mais, o Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social. Dr. Edmar Bacha, a respelto 
do processo de privatização dessa estatal. 

Os esclarecimentos oferecidos pelo Presidente do BNDES 
em lugar de tranqüilizar os SI'S. Senadores, muito ao contrário, dei­
xou-nos profundamente preocupados pela falta de segurança em 
relação ao processo de ~vatização e, mais do (jUe isso,: pelo de~ 
nhecimento das conseqüeD.C1llS do processo de pnvatização no Brasil. 

Recordo-me, Sr. Presidente, de haver indagado ao De. Ed­
mar 8acha a respeito dos resultados da privatização e S. S· infor­
mou~me que não havia possibilidade de esta~lecer um ~e~ 
seguro entre a arrecadação que o Governo tena com a pnvatizaçao 
das estatais e as conseqüências da política de juros que ai está. Os 
juros elevam não só o custo de vida da população, mas, fundamen­
talmente, elevam também a dívida pública. 

Diversos Senadores ocuparam a tribuna do Senado para de­
monstrar que a politica de juros do BIasi! tem causado conseqüê!l­
das não s6 para a iniciativa privada, mas também para !l elevaçao 
da dívida pública interna. A inda~ação qu~ flZeIllOS f,?l.se o prc: 
cesso de privatização acompanhana o "!"'scunento da dIVIda_publi­
ca intema elevada pejos JUros. O PreSIdente do BNDES nao deu 
segurança à Comissão; muito ao. contrário, ficou claro que vam?s 
vender a Companhia Vale do RIO Doce e outras empresas e nao 
vamos conseguir tapar o buraco causado pela lXJlítica de juros que 
eleva a dívida pública interna. 

Sr. Presidente, não tenho a menor dúvida de q~e o Governo 
há de se afastar de diversos segmentos da econornta, mas tenho 
dúvidas em relação à privatização da Coml'anhia Vale do. Rio 
Doce. Não tenho dúvida de que essa companhIa é bem-gerenctllda, 
dá lucro e recebe elogios de toda a sociedade brasileira. Mais do 
que isso: a Companhia Va1e do Rio Doce serve de avalista. para o 
Brasil em negociações internacionais. 

Sr. Presidente, venho aqui como Senador pelo meu Estado, 
o Pará. Mas, não venho invocar o Pará para defender a Vale ~ 
Rio Doce; venho invocar o Brasil para defendê--la. Não posso ace]-

tar esse escândalo da drenagem de recursos do Banco Cerural para 
tapar rombos causados pela má gerência do Banco Econômico, 
como tem denunciado a imprensa do Brasil todos os dias. 

Também gosto de citar o Professor Mário Henrique Simon­
sen, o qual disse que já foram injetados mais de R$3,5 bilhões no 
Banco Econômico. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, de janeiro para cá, por 
meio do Banco Central, tem-se empurrado dinheiro. Estão sabem­
do que a situação está ruim, = colOCJlm dinheiro. Cuidado, tem 
de mudar a gerência, tem de colocar na administração profissio­
nais. Enquanto isso o rombo vai ampliando e a .imprensa ~ízen~ 
que o dinheiro está sendo drenado para o e~tenor, .que ex]~e a~e 
uma operação semelhante à operação Uruguat. Para ISSO há dinheI­
ro: R$3,5 bilhões, quase a metade do que O Governo VaI aufenr 
com a venda da Vale do Rio Doce. 

Sr. Presidente, é preciso lapar os vazamentos e não vender a 
Companhia Vale do Rio Doce. Se o Governo for competente para 
tapar va:zamentos como o do Banco Central. não será necessãrio pn­
vatizar uma empresa que honra a administração pública neste Pais. 

Eu disse aqui, Sr. Presidente. que do roeu Estado foram 
subtraidos, pelo regime da ditadura. pelo arbítrio, 500 mil becta­
res, e dados à Companhia Vale do Rio Doce. O Pará não recebeu 
um centavo por ISSO. Agora, querem vender essa .empres~ a:m ~s 
500 mil hectares do meu Estado. repassando a maior provmcta Dll­
nera! do mundo, detida pela Vale do Rio Doce. 

Não, Sr. Presidente. Se há dinheiro para tapar buraco de 
banco malgerenciado e acusado de fraude. incJusive de .drelll!gem 
de dinheiro para as Bahamas, é absurdo vender um patrimÔnIO da 
qualidade da Companhia Vale do Rio Doce. 

Por isso mesmo, como não tenho nenhuma prevenção de 
nature7.a ideológica - e nunca tive -, vou apoiar com a maior ale. 
gria o projeto do Senador José Eduardo Dutra. 

Esta é apenas uma etapa, Sr. Presidente, porque o projeto 
vai pa,,,ar pelo Senado e depois, se aprovado, irá para a Câmara. 
Então que se dê regime de urgência para tramitação do projeto na 
Câmara dos Deputados. 

Não é possível que o Congresso abra mão da prerrogativa 
de conhecer, poIque o Congresso é que estará abrindo mão. 

Sr. Presidente, Sr's e Sr.;. Senadores, Senador José Eduardo 
Dutra. por mim. se fosse possivel juridicamente. aprovaria h?j,e 
um im.trumento de natureza juridica que suspendesse. em deflmtJ­
vo, o processo de privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 
O que V. Ex' estÁ pedindo ainda é mUIto pouco, porque pede ape-. 
nas que o Congresso acompanhe o processo. Da minha parte, no­
bre Senador, eu gostaria que estivéssemos discutindo um instru­
mento que imediatamente inibisse o ~ecutivo de .col~ à venda 
essa grande companhia. Essa companh~ que_os pnvatlvl~~ só fa­
zem acusar dizendo que o poder plf~lJC9 nao sa?e adminisr.mr .c 
por isso tem que se retirar da econoUlUL E essa a lin~agem dos ~­
berais. Os liberais afmnam que o Governo deve se retIrar da admi­
nistração pública. Mas nesse caso não. Nesse caso, a administra­
ção pública dá o bom exemplo. Ex~e»!e no .~~~nto eJ?l que 
assistimos o Governo soconer com dinheJl'o a IDlcmtlva pnvada, 
que gerencia mal os seus. negócios e co~m~e a .vida ?e .peque­
nos depositantes, gerencIa mal com ~pol0 de dinhelI'O publi~ ~r. 
Presidente, neste momento, não me smto à vontade para abrir mao 
do pa1rimônÍo público bem-gerenciado. Portanto, meu caro Sena­
dor José Eduardo Dutra, vou votar a favor do projeto de V. Ex", 
que é um projeto tímido. T'mhamos que construir um in:mumento 
inibi dor. e de imediato. que impedisse, que sustasse a pnvatização 
da Companhia Vale do Rio Doce. Isso é o que deveriamos buscar. 
No momento, temos apenas o projeto de V. Ex', que pede simples­
mente que o Congresso não abra mão,de uma prerrogaUva sua de 
ftscalizar, de acompanhar o processo. E o que V. Ex' pede. 

Não vejo porque tanto alvoroço, não vejo porque tanto te­
mor. Temer o quê? Que fique claro que haja uma comissão do 
Congresso Nacional para saber as normas sobre a privatização da 
Vale, que acompanhe a privatização? Senador, perdoe-me, mas 
esse não é o projeto dos meus sonhos. O projeto dos meUs sonhos, 
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corno o de tantos outros Senadores, é que tivéssemos um instru~ 
mento para simplesmente sustar. em relação à Vale do Rio Doce, o 
processo de privatização. . _ 

Eu não iria à generalização de dIZer que o Goverpo nao 
deve se ver livre de outras empresas. Mas. no caso! a Vale. e o bom 
exemplo público. Por isso, a bancada do meu ~ltldo apOIOU o p~­
recer do Senador Ronaldo Cunha Uma. no sentido que à Petrobras 
também não IX'ssa ser privalizada. 

Por que privatizar o que é bom no Governo? P?I' que e!'ire­
gar a particulares aquilo que está se~do bem-gerenc!do? Nao. o 
Governo ape:lias deve afastar-se daquilo para o que na~ te~ capa­
cidade gerencial. O mau exemplo é o Governo ~nf~ dinheIro.nas 
mãos de empresários acusados de fraude. Isso, s'!ll' e I?-8U? é num. 

Sr. Presidente, tenho certeza de que este e o pnmeIJO passo 
que O Congresso Nacional dará c~ vistas a inibir o processo d.e 
privatização dessa grande comparuu8 que honra o Brnstl e a Admí­
nistração Pública do nosso País. 

O Sr. Esperidião Amin - V. Ex· me pennite Um aparte? 
O SR. JADER BARBALHO - Ouço V. Ex' com grande 

alegria. 
O SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O tempo do 

orador ainda não está esgotado. Pode V. Ex· utilizar o aparte den­
tro do limite de tempo que dispõe. 

O Sr. Esperidião Amin - Sena<J::n" f d~te da c~de~te ex­
planação de V. Ex·, gos(aria de fazer dolS regIstros. O pnmetr?' na 
condição de Presidente do PPR. Tenho certeza de que o BrasIl ~­
ria engrandecido e também o PMDB se V. Ex'. além de líder bri­
lhante que é, não tivesse aberto m~ da su~ proposta de disputar a 
eleição para Presidente do seu partuto. E~ldente~~te, sobre essa 
matéria não posso tomar nenhuma espécIe de poSlçaO, até porque 
o abJal Presidente é meu conterrâneo e meu amigo. Mas ~ tenho 
dúvida de que V. Ex·, se a esse posto chegassc:, ex~rcena, com a 
liderança que aqui demonstra, esse cargo que Já fOI honrado por 
tantos e tão ilustres brasileiros. A segunda questão, que quero c0-

locar como a{mte, é a reiteração do ponto de vista que esposei .Ií:l­
pidamente quando o Sr. Presidente generosamente ~e ~t1u 
que eu aduzisse à questão fonnal de ordem uma questao de ménto. 
Este é um assunto que, pela sua essência, magnitude e repercussõ­
es diretas, principalmente em Estados como o de V. Ex· e nos ~.s­
tados de Minas Gerais, do Espirito Santo e em outros da regIao 
Norte, exige uma aplicação redobrada dos políticos dessas ~giões 
e de todos nós. brasileiros. independentemente de envolvlUlento 
direto da Vale do Río Doce na nossa unidade da Federação, exige 
a nossa manifestação, seja a favor ou contra. O meu apelo é para 
que se estabeleça um acordo e~tn: as li~eranças para qu~ a tramita­
ção se dê de forma adequa~ a discussao, aos esclanx:t~entos, ao 
conhecimento do total objetIvo do Governo e das restnçoes, a este 
propósito. que estão levantadas, suscitadas, pelo Senador J?sé 
Eduardo Dutra. A parte fmal deste aparte é exatamente para relte­
rar o meu pedido e a minha disposição de tentar colaborar para 
que se estabeleça um prazo razoável, em comum acordo, ou seja, 
cada parte cedendo algo, alguma coisa tem de ser cedida para que 
se chegue a um acordo. e que esta matéria possa ter uma tra~ta­
ção mais madura do que teve, por exemplo, nesta Casa, a trarmta­
ção do projeto de decreto legislativo que pretendeu s~star o leilão 
da Usiminas. Sobre isso não vou falar, mas quero dizer que esta 
Casa regis~ uma tramitaçã? heterodoxa para ~,?l projeto de d~­
ereto legislativo que pretend~a SUstar aquele le~o. N.ao gostana 
que aquele episódio se repetisse em escala mUlto maIOr no caso 
presente. Muito obrigado ao Sr. Presidente e a V. Ex' pela conces­
são do aparte. 

O SR- JADER BARBALHO - Nobre Senador Esperidião 
AmiD., primeiro, quero agradecer a manifestação de V. Ex· em re­
lação a minha protensão de presidir o meu partido. Para mim, isso 
é matéria vencida, e o partido está em paz. Segundo, concordo que 
as lideranças possam - aliás. é da nos.sa obrigação - entrar em en­
tendimento em relação à matéria da mais alta relevância, como é o 
caso da Vale do Rio Doce. 

Gostaria apenas de ressaltar que o projeto objetiva tão-so­
mente o acompanhamento do Congresso Nacional. N~ chega a ser 
sequer um ato de sustação da privati7ação da Vale do RIO Doce. 

Eu díria a V. Ex· que se dependesse de mim. se eu tivesse 
construído um instrumento juridico - que acho ser possível ser en­
contrado nesta discussão - seria o de sustar a privatização da yale 
do Rio Doce. Como, aliás, creio, Senador Ronaldo Cunha Luna, 
conseguimos, com a palavra do Presidente da República, sustar a 
privatização da Petrobrás. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador, ° projeto pretende sub­
meter a privatização ao Congresso. 

O SR. JADER BARBALHO - Perfeito_ Então. será sub­
metido ao Congresso Nacional. Mas o projeto dita as regras da pri­
vatizAção, a tramitação, enflUl. as condições. P~, o projeto 
admite a privatiução da Vale na hora em que admite tratar - é o 
que está escrito - do assunto. . . . 

Eu preferia tão-som~nte, de forma seca ~ o~.JCti,:a, um ms­
trumento de natureza juridica que vedasse a pnvauzaçao ~ Vale 
do Río Doce o que não ocorre, lamentavelmente, com o projeto. 

O Sr: Coutinho Jorge - Senador Jader Barbalho. V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros. Fazendo soar a 
campainha_) - Senador Jader Baroalho, o tempo de V. Ex'. lamen­
tavelmente, já se encontra esgotado. 

O Sr_ Coutinho Jorge - Apelo à Mesa por um minuto de 
aparte. (pausa- Com assentimento da Presidência.) Senador Jader 
Bamalho, sua análise é precisa. oportuna e necessliria- A Compa­
nhia Vale do Rio Doce e a Petrobrás são consilleradas empresas 
estratégicas do Brasil. Não compreendo como possa o Governo 
realmente pensar em privatizá-~as. Quando foram convoc~os peta 
Comissão de Economia o Presidente do BNDES e o PreSIdente da 
Vale, eles não conseguiram nos provar a idéia do valo~ da Vale do 
Rio Doce. E a Vale do Rio Doce, atualmente. é a malOr empresa 
que a Amazônia tem, é a empre.sa ~stratégic~ e de. segu~ça para a 
Amazônia. Ela detém todos os Jazunentos mtneraJS mais lOlportan­
tes da Amazônia e, quiçã, do mundo. Os. maiores projetos estã? ali 
localizados - e não quero nem me refenr ao restante do Brasil. A 
Vale não atua sozinha; ela trabalha em consórcios com todas ~s 
multinacionais do mundo e é considerada uma das empresas malS 
eficientes do mundo. Está, portanto, atualizada em termos de tec­
nologia, de eficiência e de organização. Ora, quando o Presidente 
do BNDES chega a dizer que não tem idéia do valor da Vale! é 
verdade. porque toda infonnação - desculpem-me - é chute. é ID­

vençãol Não temos um documento técnico para provar o valor da 
Vale. Os jazimentos de minerais da Amazônia precisam ser cuba­
dos e analisados, e só isso exige um estudo sério e profundo. Não 
quero entrar em outros detalhes. A proposta do Senador José 
Eduardo Outra, como diz V. Ex', é muito singela, é muito despre­
tensiosa; ela deveria ser mais rigorosa. Concordo, Senador Jader 
Barbalho, que se dependesse da sua vontade, da nos~ vontade, da 
posição dos brasileiros conscientes em defender os mteresses do 
País. teríamos um dispositivo que proibisse a privatização da Vale. 
O que V. Exi. propõe realtnente é muito claro: que o Congresso 
Nacional participe do processo de discuss.ão da priva~o.: Nada 
está-se pedindo de absurdo. Portanto, o dISCUrso de V. Ex e opor­
tuno, é correto, e este Senado tem que aprovar o projeto do Sena­
dor José Eduardo Dutra. Muito obrigado. 

O SR_ JADER BARBALHO - Concluo, Sr. Presidente. na 
expectativa de que a meSD:Ia atenção que o Governo está dando 
para salvar um banco falido, como é o caso do Econômico, tam· 
bém seja dada para impedir a ven<h do ]JO-himôllÍo público bem-ge­
renciado. Essa é a nossa expectativa, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 
discussão o projeto de lei. 

Concedo a palavra. pela ordem de inscrição sobre a mesa, 
ao nobre Senador Antônio Carlos Valadares. S. Ex' tem a palavra 
por dez minutos. (pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra, por per­
muta com o Senador Antonio Carlos Valadares. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SP. Para discutir. Confonne eu disse na primeira discussão. a Vale tem um 
Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, S~S e Srs. Senadores, fundo nacional de desenvolvimento que destina 5% do seu lucro 
concordo plenamente com as afIrmações dos Senadores Jader Bar- líquido aos municípios onde ela atua. Qual a empresa privada que 
balbo e Coutinho Jorge. Efetivamente. trata-se de um projeto vai manter 11m fundo dessa natureza? 
light. Não estamOs pretendendo, a priori, excluir a Vale do Rio Esse fundo foí utilizado por mais de cem municípios do Es­
Doce do Programa Nacional de Desestatização. Estamos preten- 18do de Minas Gerais e mais de quarenta do Espírito Santo. E ago-
dendo modificar... ra. por deliberação do Conselho de Administração da Companhia 

O Sr. BcmanJo CBbral- Modificar, não. Melhorar. Vale do Rio Doce, foi ampliado para todos os Estados: o do Pará, 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA .... ou melhorar, por por exemplo, já recebeu nesse ano, bem oomo os Estados do To­

sugestão do nobre Senador Bernardo Cabral, a Lei na 8.031, que cantins, de Sergipe, da Bahia, do Maranhão. 
trata do Programa Nacional de Desestatização e foi aprovada em Portanto, Sr. Presidente. Sn. e Srs. Senadores, como eu 
abril de 1990 por um Congresso acuado, em fInal de mandato. Foi disse anterionnente, o Presidente Fernando Henrique Cardoso, por 
transfonnada em lei a partir da Medida Provisória n° 155, e o intetmédio das suas Lideranças no Congresso Nacional, poderá di· 
PSDB, na época. encaminhou votação em contrário por entender vídir a responsabilidade com o Congresso Nacional sobre matéria 
justamente que se tratava de uma lei que dava um cheque em bran· de tal relevância e encarar a votação desse projeto, não como uma 
co ao Executivo para privatizar as empresas, que tratava da mesma vitória do PT ou a de um projeto de um parlamentar do Pr, mas 
forma o Bondinho do Pão de Açt1car e a Petrobrás. uma fábrica como uma vitória do Congresso Nacional, que estará retomando 
qua1quer do interior de Santa Catarina e a Companhia Vale do Rio uma prenugativa fundamental, que é a de fiscalizar, controlar e, 
Doce. Essa lei trata de maneira específica o Banco do Brasil. O principalmente, garantir a continuidade do pat:rimônio público. 
Banco do Brasil não pode ser privatizado, de acordo com a Lei Acreditamos que a única forma será pedir, inclusive. que os 
8.031, arL 3°, que diz: atuais executivos, quando vierem prestar esclarecimentos ao Con· 

Nâo se aplicam os dispositivos desta lei às empre­
sas públicas ou sociedades de economia mista que exer­
çam atividades de competência exclusiva da União, de 
acordo oom os arts. 21, 159, inciso I, aUnea c, e 177 da 
Constituição Federal, ao Banco do Brasil S. A., e, ainda, 
ao órgão oficial ressegurador referido no inciso II do art. 
192 da Constituição Federal. 

Podenamos simplesmente, como sugeriu o Senador Couti­
nho Jorge, dizer que essa lei também não se aplica à Companhia 
Vale do Rio Doce, mas para não se dizerem que somos dinossau­
ros, que somos sectários, o que estamos propondo é que, incluindo 
o § 4°, a privatização da Companhia Vale do Rio Doce exija auto­
riZ1Ição do Congresso Nacional. Quando essa matéria estiver em 
discussão no Congresso Nacional, ou seja, a privatização daquela 
Companhia, e caso esse projeto seja aprovado, vamos encaminhar 
o debate e a defesa de que a Companhia Vale do Rio Doce não 
seja privatizada, por uma série de argumentos. 

Em primeiro lugar, crioo-se um estereótipo no nosso País 
da ineficiência, do cabide de emprego, da falta de competitividade, 
da forma de produtividade das empresas estatais, estereótipo com 
o qual não concordamos. Mas mesmo nesse estereótipo a Compa· 
nhia Vaie do Rio Doce não se inclui. Muito mais do que uma em­
presa de mineração, coyto já disse anteriormente, é competitiva 
em nível internacional. E a empresa estatal brasileira cujo progra­
ma de qualidade total estã mais avançadp e, boje, é a grande co­
queluche das indústrias no mundo todo. E uma empresa que detém 
- e essa é a grande questão, a grande justificativa de passar pelo 
Congresso Nacional· a concessão de exploração de diversas subs­
tâncias minerais no nosso País. Portanto, não pode ser vendida 
como uma empresa qualquer. 

As reservas de minério de ferro no Pará, por exemp)o, dão 
para trezentos anos. E vamos calcular o valor da Vale do Rio 
Doce. tomando-se por base o flux.o de caixa descontado, como 
notmalmente é a avaliação de qualquer empresa? Isso poderia ser 
feito se partíssemos do princípio de que daqui a vinte anos o miné­
rio de ferro não vai servir para mais nada. Mas ninguém pode fa­
zer tallÚ11IlU1çãO. E não é apenas minério de ferro. A Vale do Rio 
Doce hoje é a maior produtora de ouro da América Latina; me­
diante o anendamento de jazidas da Petrobrás. é a única produtora 
de cloreto de potássio no Estado de Sergipe. A única mina de clo­
reto de potássio do Hemisfério Sul é operada por essa empresa, e o 
Brasil consome cerca de um milhão e seiscentas mil toneladas de 
cloreto de potâssio. Volto a frisar que essa mina de cloreto de pc-­
tãssio de Sergipe só continuou em operação porque a Petrobrás 
Mineração, uma subsidiária da Petrobrás, foi extinta. pelo Governo 
Collor, porque uma empresa estatal como a Companhia Vale do 
Rio Doce assumiu. Com certeza,. essa mina teria sido fechada. 

gresso Nacional sobre a questão da Vale do Rio Doce, sejam mais 
explícitos, mais ftrmes em relação às informações, exigindo que o 
Congrc~sso Nacional autorize a privatização da Companhia Va1e 
do Rio Doce. 

Se o ~overno tem a maioria no Congresso Nacional e pre. 
tende privatlzar a Vale do Rio Doce, quando a autorização vier 
para esta Casa o Congresso Nacional vai aprová-la. 

Por que, então, a preocupação em trazer a discussão para 
esta Casa? Se for aprovado, com certeza vamos encaminhar argu­
mentos profundos contra a privatiução. O principal objetivo é fa­
zer com que seja recolocado aos representantes do p:>vo, na Câma­
ra dos Deputados e nO Senado Federal, a decisão que hoje está nas 
mãos simplesmente dos técnicos que compõem os chamados gru­
pos de estudo e de trabalho do BNDES. 

Por isso, fazemos um apelo ao PFL e ao PSDB no sentido 
de que reflitam bem sobre a referida matéria. porque, se aprovado 
o projeto, muito mais do que a vitória de um partido ou de um se­
nador, será a vitória do Congresso brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Bernardo Cabral, por dez minutos, para dis­
cutir a matéria. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM. Para discutir. 
Sem revisão do orndor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
quero trazer à Casa a discussão em termos nitidamente constiru­
cionais. Esta matéria estâ sendo discutida no Ca.IIlpo emocional c, 
com ísso, acaba por perder o seu sentido maior, que é a guarda do 
texto constitucional. 

É evidente que t no instante em que o Senador Jade! Barba­
lho mostra o prejuízo que esse projeto causa ao Estado do Pará, S. 
Ex· está projetando o prejuízo que o mesmo causará à Nação. Por 
sua vez. quando o Senador José Eduardo Dutra fala que, se houver 
a vitória do projeto, não será a vitória do Pr. penso que não é esse 
o encaminhamento. A vitória é do Parlamento, Sr. Presidente. Esse 
projeto deixoo de ser deste ou daquele Partido, para se tomar um pr0-
jeto de exame, de estudo e de conclusão por parte do Senado Fedend. 

O autor do projeto quer que o art. 2° seja acrescido de um 
parágrafo, o qual diria: "Dependerá de autorização legislativa do 
Congresso Nacional qualquer modalidade operacional de desesta­
tização da Companhia Vale do Rio Doce e de suas subsidiárias 000-

(roladas e coligadas". O projeto se exaure nessa determinação legal. 
Eminente Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o projeto visa 

determinar que, qualquer modalidade operacional, a Vale do Rio 
Doce e suas controladas se sujeitem à prévia autorização legislati­
va. Esse o fulcro, o apoio, a base maior da sustentação do projeto, 
nitidamente constitucional. 

O projeto não diz que dependerá da autorizAção deste ou 
daquele órgão estatal, desta ou daquela entidade do Governo, mas 
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do Congresso Nacional, portanto. desta Casa que o integra. isto é. 
da responsabilidade dos Senadores. E aí é que Vem a grande frase: 
é compartilhar com o Executivo a sua responsabilidade, e não en­
tregar apenas às mãos deste Poder o controle absoluto do processo 
referente à Vale do Rio Doce. 

Quem é a Vale do Rio Doce? O que significa a Vale do Rio 
Doce? Diz o autor do projeto que se trata de uma companhia cria­
da há 52 anos. Este dado histórico. inclusive de idade temporal, 
não tem nenhuma importância para mim. O que me importa - e 
aqui chamo atenção de V. Ex" - é que a Vale do Rio Doce é uma 
concessionária de jazidas e recursos minerais que não lhe perten­
cem, mas à União. E eu quero. Constituinte que fui, continuar res­
peitando este Texto Constitucional, porque eu jurei cumpri-lo. 

No presente caso, não se trata de alterar para melhor o texto 
constitucional, mas de respeitá-lo, alterando num projeto de lei a 
lei anterior, a Lei n" 8.031. 

Permito-me ler, ainda que esteja cansando V, Ex·s, o que 
diz o art. 20 do texto constitucional: 

"Ar\. 20 - São bens da União: 
IX - os recursos nnnerais, inclusive os do subsolo." 

E lá adiante, Sr. Presidente, no arl. 176, estabelece: 

"Art. 176 - As jazidas, em lavra ou não, e demais re­
cursos minerais e os potenciais de energia hidráulica consti· 
tuem propriedade distinta da do solo, para efeito de explo­
ração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida 
ao concessionário a propriedade do produto da Iavta." 

E como remate ftnal, Sr. Presidente, não há como se fazer 
tábula rasa do art. 48 do Texto Constitucional - é a1 que projeto 
merece o meu apoio. Diz o art. 48: 

"Art 48 - Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos artigos 49, 5 J e 52, dispor sobre 
todas as matérias da competência da União, especial­
mente sobre: 

V - limites do território nacional, espaço aéreo e 
marltimo e bens do domínio da União." 

Sr. Presidente, é evidente que esta não é uma votação políti­
ca. Aqui não estou vestindo uma roupagem democrática apenas de 
fantasia, Sr. Presidente. A Casa não desconbece que dou o meu 
apoiamento, ainda que fraco, desprovido de qualquer força maior, 
ao Governo do Presidente Fernando Hemique Cardoso. Mas antes, 
Sr. Presidente, quero estar em paz com a minha consciência juridi­
ca. Eu sairia desta tribuna afetado se, com o meu silêncio ou com a 
minha omissão - que também são cumplicidades -, eu flcasse, Sr. 
Presidente, na cotrla bamba do equilíbrio que ninguém sabe para 
onde vai, pois que não há, neste momento, como se pensar em 
contorcionismo político. 

O projeto, no momento preciso, vai receber o meu voto pela 
aprovação, não porque seja desse ou daquele Senador de partido 
político diferente do meu, mas porque Vem ao encontro das aspira­
ções que motivaram o texto constitucional. 

De modo, Sr. Presidente, que, no momento preciso - deixo 
registrado de logo nesta Casa - farei o meu voto tecnicamente e, com 
ele, estou certo de que estarei ajudando o Governo, corn:partilhando na 
responsabilidade que um assunto dessa env~ra merece. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ramez T ebet V. EXIl tem a palavra por 10 
minutos para discutir a matéria. 

O SR, RAMEZ TEBET (pMDB-Mf_ Para discutir. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, sei que a 
matéria já está sendo muito debatida. Todos a debateram. natural­
mente com sentimento de brasilidade. Alguns, notadamente o U­
der do meu Partido, Senador Jader Barbalho, aparteado pelo Sena­
dor Coutinho Jorge, ínvocaram a defesa dos interesses da Compa-

nhia Vale do Rio Doce e do Estado do Pará, que S. Ex'> muito 
bem representam nesta Casa. 

Essa é uma matéria sobre a qual temos de nos pronunciar. 
Com sentimento de brasilidade, falo com o coração dentro do meu 
Estado, Mato Grosso do Sul. Talvez esta Casa não saiba que a 
Companhia Vale do Rio Doce, apontada como uma das maiores 
do Pais - se não a maior - tem no meu Estado os seus tentáculos 
voltados ao minério do Urucum. na cidade branca de Corumbá. As 
maiores jazidas de manganês do mundo estão, sem dúvida nenhu­
ma, no meu Estado. 

A COlOpanhia Vale do Rio Doce foi para o meu Estado, 
numa operação, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, quando mui­
to duvidosa. A transação está sendo questionada na Justiça por 
uma ação popular que tem como autor um ex-membro desta Casa, 
um ex-Presidente do Senado e do Congresso Nacional, O culto e 
brilhante homem público José Fragelli. 

Se houve ilegalidade na transação - a Justiça irá dizê-lo -
restará um consolo: o de que a adquirente das ações que penen­
ciam aos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul - também 
em litigio no Supremo Tribunal Federal não fosse um acordo que 
a sociedade tem denunciado como espúrio - felizmente foi uma 
companhia nacional do porte da Vale do Rio Doce. 

Explico. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. Se por acaso 
a transação for válida, se a ação popular não lograr êxito perante o 
Poder Judiciário para que os Estados de Mato Grosso do Sul e 
Mato Grosso retomem o controle sobre as minas de Urucum, so­
bre as riquezas do subsolo do meu Estado, mais precisamente lo-­
calizadas na cidade de Corumbá. testará, por certo, aos mato-gros­
senses do sul e aos mato-grossenses o consolo de as jazidas esta­
rem sendo controladas por uma empresa nacional, do porte e da 
grandeza da Companhia Vale do Rio Doce. 

O Senador Bernardo Cabral invocoo bem o texto constitu­
cional. Esta é uma bom de profunda meditação. A Constituição 
brasileira exige do Poder Público, para alienar um simples terreno 
ou um imÓVel; da União, para abrir mão de um pequenino terreno 
em qualquer lugar da Federação brasileira, até mesmo para outra 
entidade pública, para aliená-lo sob a forma de doação, compra e 
venda, qualquer f alma que represente alienação, a autorização le­
gislativa. Fico imaginando, então, se não devemos mesmo meditar 
sobre a manifestação ou não do Congresso Nacional, quando se 
trata da riqueza do subsolo da nossa Pátria. 

Quando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, lá na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e aqui, no plenário desta Casa, 
eu sUstento a desnecessidade de lei complementar, é porque confio 
que basta a manifestação do Congresso Nacional, pela sua sobera­
nia, pela sua vontade, para facilitar os negócios, para facilitar as 
transações, não para dificultá-las. Creio no Congresso Nacional. 
Acredito no Senado, acredito na Câmara, mas acho importante, sim, 
até mesmo porque, como Presidente que sou da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito que prorura apurar possiveis inegularidades, como 
existem - nem sei se vamos apurar alguma coisa - na mineração, dar 
nossa parcela de contribuição na legislação que írá ser reformuIada. 
= tnda certeza, para atender os ditames do Brasil de boje. 

Ouvi o depoimento do Presidente da COlOpanhia Vale do 
Ri9 Doce. e tenho o dever de transmitir o que ouvi na Comissão 
Parlamentar de Inquérito que presido. Quando foi indagado sobre 
o minério de Urucum. disse que a avaliação foi feita por uma flf­
ma corretora do Rio de Ianeiro. Indaguei-o que fuma era essa. De­
pois fui constatar e vi que essa fuma, na opinião de UIn ed.itorialis­
ta do Estado de S. Paulo, é a 1771. do ranking nacional e que as 
jazidas de minério foram transferidas para a Vale do Rio Doce por 
um preço ínfimo. Positivamente, vejo que as coisas precisam pas­
sar pelo Congresso Nacional, pelo crivo do Legislativo, para se­
rem bem examinadas, bem discutidas. 

Lá ele falou mais. Falou que não sabia calcular. está regis­
trado nos Anais da CPI: não sabia calcular -, pois que é inestimá­
vel, o patrimônio da. companhia Vale do Rio Doce hoje. 

Então, de que fonna vai-se fazer a transação. Por ações? 
Doações? Pelos bens? Vamos avaliar Os portos, as ferrovias? Va· 
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mos estimar o minério que ela explora. que ela produz. que ela tira 
do subsolo? 

Tudo isso junto me faz pensar muito. Sr. Presidente SIS. 
Senadores. Vejo que nada impede, nada impe<tiní realmente' - e é 
mteressante - que haja autorização legislativa em alguns processos 
de privatização. . 

. Vejo que o Presidente .da Re~blica é homem de esplrito 
patrióuco. Quero reconhecer ,sso. VeJo, em todas as atitudes do 
Presidente <la República, o seu grande esplrito cívico, a sua grande 
tolerânCIa. E um homem tolerante, um homem democrático um 
homem que saiu desta Casa. Quando Sua Excelênda entrega 'uma 
carta ao Congresso Nacional. para mim. sisnifica um gesto de 
gnmdeza. de desprendimento e não de subordinação, no meu en­
tender. Quando aflrma que a Petrobrás é inegociável, resta saber se do 
porte da Petrobrás também não é a Companhia Vale do Rio Dooe. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, creio que este debate é salutar. 
O Sr. Jader Barbalho - Senador Rame. Tebe~ V. Ex' me 

permite um aparte? 
O SR. RAMEZ TEBET - Concedo o aparte ao Senador 

Jader Barbalbo. 
O Sr. Jader Barbalbo - Sell1!dor Ramez Te~ quero cum­

primentar V. Ex· e aproveito também para cumprimentar o Sena­
dor Bernardo Cabral, pela análise feita das questões relativas às ja­
zidas minemis como patrimônio da União. De fato, há necessidade 
de discutir esse aspecto. OImprimento também V. Ex· pela atUa­
ção na CP! da Mineração. A noticia que V. Ex' traz de que o Pre­
Sldente da Vale do RIO Doce não pôde elucidar a Comissão foi a 
mesma sensação que recolhemos do Presidente do BNDES. Para 
~e s~ vai vender a yale <i? Rio Doce? Para enfrentar a dívida pú· 
blica mtema. TodavIa. os JUros estão nas nuvens, numa velocida­
de, se pudéssemos admitir, de trezentos quilôlDetros por hora, e o 
programa de privatização, a trinta. A imprensa teve a oportunidade 
de demonstrar com números. há uma semana, o quanto aumentou 
a dívida pública neste País em' face da polltica de juros. Então, o 
que V8.1 acabar por acontecer é que vamos abrir mão de um patri­
mônto, como é a Vale. e não vamos resolver, com essa política de 
juros, a questão da dívida pública interna. E mais um dado que é 
importante: fora a Vale do Rio Doce e a Petrobrás, qual é a empre­
sa que tem o acervo e o poder de negociação a ruvel internacional? 
~ Vale é uma multinacionaJ no~sa, que tem capacidade de nego­
CJ.al' com outras multinacionais. E preciso que não se esqueça des­
se aspecto, que é o da Vale como instrumento de natureza econô­
mica. Senador Ramez Tebet. agradeço o aparte a V. Ex'e peço ex­
cosas ~ ele foi mais longe, mas foi devido ao entusiasmo. Quero 
cumpnrnentar V. Exa pelas questões que levanta. que são pertinen­
tes, e pela preocupação, que não é s6 da Casa, IDaS segu!llmente de 
toda a sociedade brasileira. 

O SR. RAMEZ TEBET - Eu é que recolho, com alegria, o 
aparte de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Senador Ramez 
Tebe~ está esgotado o tempo da sessão. PortanlD, a Mesa gostaria 
de propor a sua prorrogação por vinte minutos, para que OS Sena­
dores Roberto Requiiio e Antonio Carlos Va\adares pudessem usar 
a palaVIll, não bavendo objeção do plenário, obviamente. (pausa) 

Está prorrogada. sessão por vinle minutos. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, não gosto de to­

lher a palavra de ninguém, muito menos dos oradores que ainda 
não faeram uso da pa1avra. Indago, entretanto, se, tendo encerra­
do o telDPO, ele pode ser prorrogado; se puder, não hã problema. 
Mas eu queria um tempo para encerrar o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Nobre Senador, 
ouvimos o Plenãrio e, não tendo havido objeção, a sessão está 
prorrogada por proposição do Presidente. No entanto. o tempo de 
V. Ex· está esgotado. 

O SR. RAMEZ TEBET - Pois não, Sr. Presidente. 
Para encerrar, quero ressaltar que não devemos ficar afoi­

tos, julgando por precipitação essas questões. Todos pensávamos 
que a Petrobrás seria vendida, e o Presidente da República envia 
uma carta - e louvo-a -. dizendo que o Governo não pensa em pri-

vatizar a Pelrobnis. Assim. também não sei qual o pensamento do 
Govemo com relação à Vale do Rio Doce. De qualquer forma, en­
tendo ser imprescindível a participação do Congresso Nacional. 

Agradeço a atenção e a generosidade da Presidência da 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
V!ll ao Senador Antonio Carlos Valadares. 

V. Ex' tem a palavra por dez minutos, para discutir a matéria. 
. . O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Para 

discuur. Sem revJSão do orador.) - Sr. Presidente diante da expo­
sição feita pelos nobres oradores que me anteced~ e diante da 
~flexão e da demonstração feitas pelo tider do Partido Progres­
slSla, Bernardo Cabral - eu jã não tinha nenhuma dúvida, antes 
dessas elucidações, sobre o projeto de autoria do nobre Sell1!dor 
José Eduanlo Dutra -, reforço o meu apoio e a minha solidariedade 
a esse pronunciamento, que, tenho certeza. vai ser feito em maio­
ria no Senado Federal quando esse projeto for colocado em vota­
ção de forma defmitiva. 

. Acredito, Sr. Presidente, que o Senado Federal, na tanle de 
bOF, demonstrou de forml! bem clara que está se utilizando do p0-
der soberano que o eleitorado brasileiro lhe outorgou. 

O Sr. Esperidião Amin • V. Ex' me concede um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Tem V. Ex' 

a palavra. 
O Sr. Esperidião Amin - Senador Antonio Carlos Valada· 

res, niio .vejo como me ontitir neste momento. depois de ouvirmos 
pronunctamentos serenos como o do Senador Bernardo Cabral 
que enfatizou o desejo de votar de acordo com a sua consciênci~ 
em matéria tão relevante, apesar de toda a sua boa vontade com o 
Governo, que todos nós temos, e depois de ouvir as palavras do 
nobre Senador Ramez Tebet. Estou refletindo sobre o seguinte: o 
que houve nesta sessão? Aconteceu algo diferente. O Senador 
Hugo Napoleão, que, ao contrário do que insinua ao meu lado o 
Senador Roberto Requião, não teve nenhum Waterloo, nem mes­
mo uma roma.ria à. Dha de Elba, mujto menos à de Santa Helena 
de:claro~ que o PFL está em obstrução, num movimento típico da~ 
mmorau. Esse é um recurso democrático que a nrinoria cosblIDa 
usar. Terâ O PFL assumido alguma função de minoria? Será algum 
recurso regimental que habitualmente tem socorrido, por exemplo, 
a Bancada do PT? Hoove alguma transfusão de informações da "';­
sessona - que sempre considerei n:ruito competente - do PT para o 
PFL? Estará havendo, ~este caso, alguma transmutação? Será al­
gum pré-advento da LeI da.~ Patentes, matéria de microorganismo 
transgênico que estamos aqui a assistir sem compreender? Então, 
quero me louvar do seu pronunciamento, Senador Antonio Carlos 
Valadares, para, mais uma vez. fazer o apelo que V. Ex· também 
está fazendo. Esta maté~a ~.vai ser res?lvida par artificio regi­
mental nenhum, mas vaI CXIgll' uma decIsão do Senado, serena, 
respeitadas as posições, com diálogo e, se possivel, sem obstrução. 
Sem obstrução para que o Senado delibere sobre ela. N6s, que de­
liberamos até sobre devolução à União de terrenos que foram doa­
dos pela própria União a um município que eventualmente não o 
tem utilizado, vamos deliberar sobre essa matéria, Senador Anto­
nio Carlos Valadares. E é nesse sentido que aplaudo sua coloca­
ção, refletindo sobre este dia 24 de agosto. É um dia realmente de 
astral diverso, em que percebo aqui no plenário, estranhamente, 
quase toda a Bancada do PT se sentindo meio sibJação. Recebi 
uma ~ão ~e abraços. E qlhem. nesse lampejo de siruação, até 
foram sunpãllcos; não se pode dizer que sejam déspotas. E vejo o 
PFL fazendo obslJUção. Quero dizer que, para um dia 24 de agos­
to, este já bastou. Muito obrigado pela oportunidade de aparteá-Io 
nobre Senador Antonio Carlos VaI.dares. ' 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço a 
V.Ex·, 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Ex· um aparte, no­
bre Senador Antonio Carlos Valadares? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Ouço V. 
Ex· com muito prazer. 
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o Sr. Lauro Campos - Sensdor Antonio Carlos Valadares. 
creio que já está completa. manifestação do Senado Federal. Gos­
taria apenas de lembrar a V. Ex· as duas vertentes da argumenta­
ção do Seuador SOOer Barbalho. De um lado. mostrando os R$3,5 
bilhões que foram oferecidos à incompetência do Banco Econômi­
co da Bahia, para salvar SUa incompetência. para calçar a incom­
petência, para oxigenar a incompetência e, por outro lado, a com­
petência da Companhia Vale do Rio Doce sendo desprezada e me­
nosprezada e, no final. vendida a qualquer preço - como já temos 
experiências anteriores no processo de privatização. Gostaria tam­
bém de lembrar a V. Ex'. Senador Antonio Carlos Valadares. que 
isso faz parte de um mesmo processo. No inicio, dizia-se que a 
privatização tinha por objetivo conseguir fundo para o social. para 
voltar para o povo o seu sacrifício objetivado nas empresas esta­
tais. Era para isso que seriam vendidas as empresas estatais, para 
aplicar no social. E. de repen1e. o Ministro José Serra afrrma que é 
para doar para os banqueiros, que é para calçar o sistema fmancei­
ro, ou seja, para continuar a fazer. em grande escala, aquilo que o 
Governo está fazendo no Banco EconômiCQ da Bahia, utilizando­
se de recursos da população e públicos, canalizando-os para essa 
dissipação. Então, mais uma vez. vê~se que estamos dentro de um 
mesmo processo, aquele plano/processo a que se referiu Sua Exce­
lência. o Presiden1e da República. ao colocar o Plano Real como 
um processo, que agora se revela da mesma forma, que tem por 
objetivo implementar a "bancocracia" brasileira e, por outro lado, 
pegar os recursos que foram criados com o sacrifício da população 
brasileira e que estão objetivados nas empresas estatais e trocá-los 
por moedas podres, como sabemos que acontecerá. Tudo isso será 
destinado novamente à "bancocracia", ao sistema ftnanceiro que, 
sabemos, a.pesar de todos os privilégios, vai mal. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Senador 
Lauro Campos, agradeço a V. Ex' por. sua interferência. 

Sr. Presiden1e. a minha palav"" que será breve. é. acima de 
tudo, para demonstro, mais uma vez, o meu entusiasmo diante da 
explicação juridica pormenorizada, in1eligente e oompetente do 
grande Senador Bernardo Cabral. que foi Relator da nossa Consti­
tuinte e que, do alto de SUa autoridade, demonstroo que essa maté­
ria deve sofrer o crivo da aprovação do Senado Federal. do Poder 
Legislativo. 

Fez bem o meu conterrâneo, o Senador José Eduardo Dutra, 
ao apresentar esse projeto de lei. Com a sua humildade, S. Ex', 
como disse o Senador Jader Barbalbo. deu-nos uma lição, de­
monstrando que esse projeto poderia tomar-se até mais abrangen­
te, desde que protegesse, de todas as formas, a Companhia Vale do 
Rio Doce de qualquer ato de privatização. 

O Sr, Hugo Napoleão - Permita-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo o 

apane a V. Ex .. , nobre LídeI" do PR. 
O Sr. Hugo Napoleão. Enúnente SenadOI" Antomo Carlos 

Valadares. agradeço-lhe pela oportunidade do aparte. Quero dizer 
que não vou, de maneira alguma. interromper a brilhante discus­
são da matéria que V. Ex" vem tecendo. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Senador 
Hugo Napoleão, V. Ex" nos dá o privilégio da sua palavra. 

O Sr. Hugo Napoleão - Muito obrigado. Gostaria de dizer 
que a posição do meu Partido - e não quero absolutamente apro­
veitar o discurso de V. Ex· para fugir do tema, que é de transcen­
dental Ínlportâncía - foí quanto ao requerimento de adiamento da 
discussão da matéria. E, nesta posição. o Senador Esperidião 
Amin veio ao encontro da minha idéia para estranhar que o meu 
Partido tenha se declarado em obstrução. como de fato se decla~ 
rou. Passava por mim a Senadora Benedita da Silva, aqui presente, 
estranhando. e disse-lhe: "Nós nos inspiramos em vocês do PT", 

num diálogo coloquial entre dois colegas e companheiros desta 
Casa. Mas o fato é qu~, quando o PT se declara em obstrução, não 
llies nego esse direito. que é parlamentar legítimo. Absolutamente, 
não iria negar. Mas reseIVarei a po.,ição do meu Partido para a 
oportunidade devida, agradecendo imensamente a V. Ex" a defe~ 
rência do aparte. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Mas, na 
discussão de hoje à tarde, quem ganhou reahnente foi o Senado 
Federal, o Poder Legislativo, foi a valorização de cada um de nós, 
que recebemos uma votação ímensa dos nossos Estados para rep­
resentar. não o pensamento desta ou daquela autoridade, mas dos 
nossos Estados e da Nação brasileira. 

De sorte que o PR- não perdeu nada, o PSDB não perdeu 
nada e o Governo não perdeu nada, Quem ganhou. na realidade. 
foi a Nação brasileira, porque, efetivamente, o que todq o povo 
brasileiro espera de nós é que tenhamos aqui uma conduta retili­
nea. independe.~t~, principalmente quando se tratar de bens tão va­
lorosos. de W:u. ;:n>triroônio tão inalienável quanto é o da Vale do 
Rio Doce. 

Muito <Jtri;a .. ~J Sr. Presidente. 
O SR. ROB~.;TO REQUlÃO - Sr. Presiden1e, peço a pa­

lavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

vra ao Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUlÃO (pMDB-PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quando um dos Lideres 
da suposta e presumida maioria no Senado, a maioria do Governo, 
o Senador Hugo Napoleão, obstruía a votação, escutei um sussurro 
do nosso mestre Bernardo Cabral. que, como Êsopo. fabulava: ''O 
tempora! O mores!" - pronunciava em voz baixa, mas audível. 

É uma inversão da realidade, é o momento do sun-eal. A 
maioria se comporta virtualmente como minoria - pena que o Se­
nador José Fogaça não esteja aqui para nos esclarecer um pouco 
sobre as teorias da realidade virtual. 

Mas a virtualidade do real é exatamente a soma das pré­
condições para que algo se transforme em realidade concreta. Fica 
aqui o meu desejo: de que esse comportamento de minoria do PFL 
se concretize, na realidade. de forma defInitiva e que seja o início 
do Waterloo do nosso Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. ROBERTO REQUlÃO • Em seguida, nobre Senador. 
Passei a manhã na Comissão de Educação discutindo o Dia 

do Radialista. o Dia do Seringueiro. dias que engordam o nooso 
calend.lrio de feriados, e recebi à tarde. do Presidente da Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania alguns processos para relatar: 
a doação de meio hectare de terra para um município do Nordeste 
e algumas transferências de propriedade da União para municípios 
do Paraná; mas quando se trata da Vale do Rio Doce, ao invés da 
opinião do Senado Federal. vale a da Dr" Helena Lamlau. 

O Senado inverte a sua posição, diminui o seu comporta­
mento, perde-se com pequenos e ridículos processos como conces­
sões de cidio. Mas, de repente, pela sua maioria que se comporta 
como minoria obstruindo votação, quer nos tirar a possibilidade de 
analisar a alienação de empresas como a Vale do Rio Doce. 

O Senado argentino, de muitas concessões, de todas as pri­
vatizaçôes, votou e organizou uma comissão bicameral de acom­
panhamento das privatizações. Essa é a inspiração do momento. 
Pretendo, na próx.ima semana, talvez com o apoio da maioria e da 
minoria. concretizar a idéia deftnitiva de uma comissão de acom­
panhamento de privatizações, para evitar as surpresas., porque, en­
quanto abrimos mão do nosso dever de fiscalizar o Executivo· as 
suas opernçôes. como se comportam o segundo e o tetceiro escalõ­
es nas privatizações -. ao invés de abrirmos mão detmitivamente. 



14584 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Agosto de 1995 

viabilizeDlOS uma comissão de acompanhamento e assumamos a 
responsabilidade de fIScalizar todas as privatizaçiies. 

Assim, não teríamos a ''Waterloo'' do Senador Napoleão. 
mas a vitória defmitiva de todos nós e do Congresso Nacional. as­
sumindo • sua dignidade e a sua função fiscalizadora. 

O Sr. Hugo Napoleão - V. Ex· me permite um aparte ago­
ra, Senador Roberto Requião? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ooço V. Ex' com o máxi· 
mo prazer. E não me considerarei apeado da palavra. Senador. 

O Sr. Hugo Napoleão - Ao oonttário, V. Ex' apeou-me da 
palavm agora. dando-me a palavra e considerou-me restituído a 
ela. Queria dizer a V. Ex', em primeiro lugar, que o PFL não é - e 
nunca foi - maioria, pois detém 21 Srs. Senadores em 81. Em se­
gundo lugar, V. Ex'lem uma predileção pelo PFL talvez equiparã­
vel à do Senador Pedro Simon. que lamentavelmente aqui não 
está. Uma dia, o Senador Waldeck Ornelas me disse: "O Senador 
Rpberto Requião está sentado exatamente na cadeira do Lider do 
PFL. O que é isso senão uma admiração incontida?" Traduzindo 
em outras palavras agora, no plenário: a obstrução é um direito re­
gimental. A ela recorreremos sempre que julgannos que assuntos 
devam ser aprofundados e não discutidos da noite para o dia. Afi­
nal de oontas, esta é uma Casa de debate e discussão, e é isso que 
estamos fazendo aqui, neste momento. diante da admiração incon­
tida de V. Ex' pelo PFL. Gostando ou não do Partido, V. Ex' será 
obrigado a aceitar a sua convivência durante mais algum tempo. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não há • menor dúvida 
quanto a isso. 

Lastimo apenas que esse desejo de aprofundar questões não 
se tenha estendido à discussão da PETROBRÁS, à oontraposição 
necessãria. na Comissão quando discutimos a matéria e não tive­
mos o contraditório e que não se tenha estendido essa discussão a 
todas as emendas cOIl8titucionais. 

O Sr. Hugo Napoleão - Entendo que houve a discussão. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - É uma lamentação que 

deixo clara. De qualquer forma, a minha admiração pelo PFL é se· 
melhante a toda adDlÍração que hoje dispenso a todos os partidos 
do Brasil, desideologizados,sem um pensamento político articula­
do. Espero que hoje se lenha iniciado no plenário do Senado fede­
ral um movimento de reação contra a submissão dos 81'S. Senado­
res a todas as opiniões do Governo; um movimento de reação con­
tra • submissão do Congresso Nacional à política de fisiologia e de 
empreguismo. E que essa reação venha também do PFL. particu­
larmenle do Senador Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros). Está esgotado o 
tempo da sessão. A matéria fica sobrestada, juntamente com o 
item 13 da pauta e constarilo da Ordem do Dia da próxima terça· 
feira. 

É o seguinte o item adiado: 

Item 13 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTTIVIÇÃO N" 17, DE 1991. 

Discussão, em segundo turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 17, de 1991, de autoria do Se· 
nador Pedro Simon e outros Senadores, que dá nova re­
dação ao íncíso fi do art. 40 da Constituição Federal, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário. Relator. Senador 
Edison Lobão, em substituição à Comissão de Constituição,Justi­
ça e Cidadania. (Segundo dia útil de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os SI'S. Senado-­
res Odacir Soares, Edison Lobão, Flaviano Melo, Teotonio Vilela 
Filho, Humberto Lucena e Valmir Campelo enviaram discursos à 

Mesa, para serem PibJicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES (pfL.RO) - Sr. Presidente, St"s 

e Srs. Senadores. como membro integrante da Comissão Especial 
Mista, criada a requerimento da Senadora Marluce Pinto, para se, 
oonsagrar à reavaliação do Programa Calha Norre e ao esllldo de 
medidas que promovam o re:vigoramento. das diretrizes que o 
orientam, vejo crescer cada dia mais, minha admiração por esse 
notável empreendimento. 

Vejo, igualmenle, aprofundar-se minha convicção de que, 
peja magniwde de seus objetivos, ele merecia ser aquinhoado com 
dotaç<>es orçamentárias bem mais generosas do que as que lhe têm 
sido destinadas nestes dez anos de sua implementação. 

Na verdade, tendo sido comtemplado com a inisória soma 
de US$ISO milhões (cento e cinqüenta milhões de dólares) ao lon­
go dos dez anos de sua lenta e sofrida implantação, o Progmma 
Calha Norte bem pode ser defmido como um empreendimento que 
consegue maximizar resultados relativamente apreciãveis. com o 
minimo de recursos respigados das migalhas do Orçamento d. 
União. 

Com efeito, custa a crer, Senhor Presidente, que um projeto 
ooncebido para oonstituir um marco histórioo da integração da 
Ama7..ônia neste ftm de século, e abrangendo uma área que:repre­
senta 14% do tetritórío brasileiro e 41% de nossas fronteiras, pos. 
sa ter marcado presença efetiva e benéfica em uma região de difi~ 
cU acesso, baixa densidade populacional e carente de rerun;os só­
cio-econômicos, manipulando. parn. tanto, recunos orçamentários 
simplesmente ridiculos. 

Por tudo isso, mais uma vez fui tentado a ascender a esta 
Tribuna, para abordar os grandes desafios enfrentados pelo Pro­
grama Calha Norte, 00 para descerrar novas petpeCtivas que o vía~ 
bili .. ,m oomo projeto de transcendência nacional. 

Tenho, porém. adiado essa atrativa oportunidade. por pref~ 
rir ah'1lardar o término dos trabalhos da Comissão Mista e não sem 
ante,. dar procedência à ilustre Senadora Marluce Pinto, no relato 
que deverá apresentar dos trabalhos da Comissão, autora que foi 
do Requerirnento n° 6. de 1995-CN. que a criou. 

Isso posto. limito-me. hoje. a registrar perante os meus pa­
res (l recebimento recente do documento originário da Subsecreta­
ria de Programas e Projetos da Secrataria de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República, contendo o depoimento daquela Se' 
cretrria sobre o aodamento do Programa Calha Norte, prestado pe. 
rante a Comissão Mista Especial de que me venho ocupando. 

Do documento em apreço, destacam-se, Senhor Presidente: 
- UIna resenha histórica do PCN, surgido, segundo o de· 

poente. "da necessidade de proznover-se a ocupação e o desenvol­
vituento da Amazônia, de modo harmônico e adequado às caracle­
risticas da área e acorde com os interesses nacionais; 

- a enumeração de seUs principais objetivos. a saber: 
- aumento da presença brasileira na área, fortalecendo as 

estruturas governamentais dé oferta de seIVíços, de modo a criar 
estímulos e atrativos para o desenvolvimento sustentável da re-
gião; 

- ampliação das relações com os países vizinhos, forta]e­
cendo os mecanismos de cooperação e os fatores de produção, re­
forçando a rede consular e facilitando as trocas comerciais entre as 
popolaÇÕ<s fronleiriças; 

- a expansão da infra-estrutura viária, sempre no sentido de 
oomplementar a vocação natural de região, que tem no transporte 
fluvial o mais ituportanle faror de inlegração regional. 

- Fortalecimento da ação dos órgãos governamentais de 
justiça, polícia federal. :receita federal e previdência social como 
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fatores de inibição da pnltica de ilícitos, deorrentes da presença in­
suficiente do Estado, em função das distâncias e do isolamento; 

- intensificação das campanhas demarcatórias de fronteira, 
pela restauração e aderu;amento dos marcos limítrofes; 

- promoção de assistência e proteção às populações indíge­
nas, delimitando e demarcando suas IemlS; 

- as atividades divmas em tomo das quais foi esI1Uturado o PCN; 
- o relato dos passos adotados para a implementação do 

Programa. e a estratégia de consecução de seus objetivos fundada 
na implementação de ''Projetos Especiais", com participação coor­
denada de Órgãos Federais e Estaduais, enfatilAda a participação 
do Exército, em face de sua tradicional presença na área e do acer­
vo de seus empreendimentos já consolidados na região. 

Mas, Senhor Presidente, desse valioso depoimento, cujos prin­
cipais ítens venho enumerando, obviamente, maior relevo bã de ser 
dado àquele que descreve as principais realizações do Programa. 

E aqui cabe um reparo de fundamental irnpot:tJncia: na rela­
ção dessas realizações não figura nenhum etnprendimento espeta­
cular, mesmo pol'qUe as migallias orçamentárias a ele alocadas 
não pennitiriatn veleidades faraônicas de espécie alguma. 

Para se avaliar, portanto o alcance de tais emprendimentos. 
ímpõe-se ter presente. a extrema penúria que grassa nessas regiões 
distantes e abandonadas, onde qualquer edificação que se erga, 
qualquer atnbulatório que se insIale, qualquer enlreposto de pesca 
que se erija. constituem bemfeitorias de suma utilidade para as po­
pu~ que delas fazem uso. 

E extensa, Senhor Presidente, o elenco das realizações do 
PCN, ao longo dos dez anos de sua implantação. Por essa razão li­
mitar-me-ei a mencionar as mais expressivas, pinçadas dos proje­
tos especiais que compoem o Programa. 

No Projeto-Piloto Tabalinga:- conslnlção e eDlrega de m0-

derno e funcional Centro administrativo; 
- efetivação de interligação telefônica com a cidade colom­

bians de Letlcia fronteirisa e gêmea de Tabalinga; 
- recuperação das instalações e posterior reativação do Cen­

tro de Treinamento Profissional; 
- implantação dos sistemas de captação e disuibuição de ãgua; 
- tratamento de águas servidas. plu'Yiais e esgostos. para 

70% de área urbana; 
- conslnlção do Entreposto Pesqueiro; 
- ampliação e melhoramento do hospital de Tabatinga. 
Nos Projetos Especiais para incremento das Relações Bila­

terais: 
- dinamização do trabalho das Comissões Mistas de De­

marcação da Linba de Fronteira, cuja extensão perfaz 6.771 km; 
- construção da via da Amizade, uma avenida de dupla via, 

com canteiro central, abrangendo 3,5 km de extenção e ligando as 
localidades de Tabalinga (Brasil) e Letlcia (Colômbia). 

, Nos projetos Especiais para aumento da Presença Brasileira 
na Ares: 

- obras diversas seja de construção de novas, seja de am­
pliação de antigas unidades militares de fronteira; 

- apoio à comunidade, franqueado-lhe pessoal e instalações 
de saúde; 

- construção dos pavilhões de terceiros (construções erigi­
das junto aos Pelotões de Fronteira do Exército), deslinadas a abri­
gar os demais órgãos de governo envolvido no Programa e a dar­
lhes o apoio adequado. 

No setor da Aéronautica: 
- construção, ampliação e execução asfá1tica de 20 (vinte) 

pistas de p::ruso, indispensáveis a manutenção do apoio logístico às 
atividades do Programa. 

No setor da Marinha: 

- conslnlção do pier da Base Naval de Val-de-Cães; 
- apoio médico e odontológico às populações ribeirinhas. 

por meio de 2 (dois) navios de assistência hospitalar. 
No Projeto Especial para a ampliação da Infra-ESlnltura 

Viãria: 
- ligação lpanoré-Urubuquara, no Município de São Ga­

briel da Cachoeira (AM), permitindo a integração do transporte 
fluvial no Rio Uaupés; 

- inlcio das obras de ligação de São Gabriel da Cachoeira a 
Cucui; 

- Obras diversas de conservação de trechos das BR-174 e 
401. 

Nos Projetos &peciais para a Ampliação de Oferta de Re­
cursos Sociais Básicos: 

- CODstnlçãO e equipamento de postos de saúde para diver­
sas localidades da região; 

- aquisição e entrada em operação de Unidades Volantes de 
Saúde 

- barcos - em número de 4 (quatro) para atendimento nos 
distritos e comunidades isoladas do Alto Rio Negro; 

- fornecimento de farmãcias bãsicas - 1 (uma) para cada 
3.000 (três mil) habitantes - para as unidades de saúde de diversos 
municípios~ 

- construção da Escola Agropecuãria de São Gabriel da Ca­
choeira (AM) para 600 (seiscentos) alunos do ensino de l° e 2° 
graus; 

- implantação do Colégio Agropecuãrio de Benjanlin Cons­
Iant (AM), objetivando a formação de técnicos em nível de 2° 
grau. para as atividades agrope.cuãrias locais. 

No Projeto &pecial para o Incremento das Ações da Funai 
na Faixa de Fronteira: 

- distribuição de medicamentos e equipamentos de saúde, 
reformas em enfermarias de Postos Indígenas. conjugados à cons­
trução e reparoa de salas de aulas; 

- Implantação de Projetos &peciais nos setores da agricul­
tura de subsistência. bovinocultura. caprinocultura, psicultura e ar­
tezanato nas colônias de ireas indígenas jã criadas. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Do depoimento que vimos analisando. sobretudo, da amos­

tragem resumida de realizações já efetivadas nestes dez anos de 
existência do Programa Calha Norte, algumas inferências se im­
pôem. antes mesmo da conclusão dos trabalhos da Comissão cria­
da para avaliá-lo. De minha parte, pelo menos, posso extrair as se­
guintes conclusões: 

- O Programa Calha Norte tem-se defrontado com enormes 
obstáculos. dentre OS quais sobressaem a falta de recursos compa­
tíveis com suas demandas. a dificuldade de envolvimento dos di­
versos órgãos do governo. o imenso espaço geográfico por ele 
abarcado, com o agravante de sua densa cobertura florestal, e ou­
tros fatores adversos, tais como a problemática indígena, a presen­
ça de garimpeiros e narcotraficantes, os interesses e ações de gru­
pos interna.cionais elc, etc ... 

Não obstante, o Programa pode ostentar um elenco apreciá­
vel de resultados positivos, decorrentes de ações que não se res­
tringem a objetivos estritamente militares. mas cobrem, igualmen­
te, um largo espectro de interesses e demandas multidisciplinares, 
convergindo todas para a intensificação da presença do &tado na 
área. ou para a melhoria das condições de vida dos brasileiros, 
cuja permanência nessas paragens longínquas e desassistidas. ga­
rante nossa posse plena sobre a região. 

Em razão de tudo isso, e por tudo O que até aqui me foi 
dado analisar, inclino-me, pois, a subscrever, entre outras. esta 
passagem conclusiva do depoimento da SAE: 
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"Em suma podemos aÍumar que o Programa Calha Norte 
transcende em muito o aspecto de vigilância daquela região de re­
levante interesse político-estratégico. para se mostrar um projeto 
governamental arrojado e multidiciplinar, de considerável alcance 
social pam os brasileiros cuja presença em áreas inóspitas assegura 
nossa P9s~e sobre a região". 

E o que penso Senhor Presidente. 
Obrigado 
O SR. EDISON LOBÃO (pFL - MA) - Sr. Presidente. 

Sr-s e Srs. Senadores, cumpro o dever de trazer ao debate do Sena­
do Federal, mais uma vez, um dos temas de maior relevância para 
a economia do Norte e Nordeste; a instalação de uma nova refma­
ria de petróleo da Petrobras. 

É natural e lógico que Estados pobres e com dificuldades 
econômico·fmanceiras reivindiquem a instalação da refinaria em 
seus respectivos territórios, principalmente pelo elevado volume. 
de investimentos ligados ao projeto e seus efeitos geJ1!1inativos em 
toda a economia. 

O projeto é uma reivindicação regional com mais de vinte 
anos de existência, que vem sendo adiado sucessivamente pela Pe­
trobras e, conseqüentemente, vem acarretando perdas econômicas 
para o Norte e o Nordeste. 

Hoje não há mais como adiá-Jo, pois o Brasil já ingressa na 
faixa perigosa de correr riscos de desabastecimento. A demanda 
interna de derivados já ultrapassou a capacidade normal de refmo 
da Petrobras e já estamos importanto derivados de petróleo. 

A atual situação decorre de erro estratégico da Petrobras, 
que relegou a segundo plano a construção de novas refmarias, 
pois, a última refinaria construída foi iDstalada na década de setenta. 

O parque de refmo da Petrobras vem operando em seu limi­
te máximo, o que não é recomendável do ponto de vista técnico, 
pois, na hipótese de ocorrência de qualquer situação anômala, o 
País poderá ficar seriamente prejudicado em seu abastecimento. 

Senhor Presidente. 
Senboras e Senbores Senadores, 
O ponto focal de todas as controvérsias, já denominadas 

pela imprensa de "guerra da refmaria", é exatamente a decisão so­
bre a localização do projeto, assunto que nas grandes empresas 
privadas seria tratado pelas respectivas diretorias com base em es­
tudos técnico-econônllcos. 

Um dos poucos tópicos da Economia em que não existem 
divergências conceituais, fIlosóficas ou metcxlológicas sérias é 
exatamente a chamada Teoria da Localização Industrial, por se tra­
tar de campo do conhecimento em que as variáveis envolvidas p0-

dem ser adequadamente tratadas por modeJos rnalemãticos. esta­
tísticos e econométricos que possibilitam decisões objetivas, neu­
tras e factuais ou, como se costuma dizer, decisões técnicas. 

Foi exatamente nessa ãrea especializada que a atual diretoria 
da Petrobras resolveu "inovar. tentando revogar todo esse campo de 
conbecimento. com base em um chamado ·'ReJatório dos Estudos de 
MicrolocaJização·', em que abre uma imensa gama de opções e alter­
nativas. m;ma multiplicidade tal de localidades, que torna impossível 
uma decisão racional a partir dos dados do mencionado Relatório. 

Nessa tentativa de dar aos fatos novas formas ilusórias, o 
que era objetivo dá impressão de ser subjetivo, criando-se uma 
modalidade rara de "campeonato" em que lodos os tiIJles tenninam 
empatados, cabendo a algum "árbitrd I a proclamação do "campeão". 

Isso é realmente inaceitável em se tratando de uma empresa 
com quarenta anos de experiência no setor petroleiro, com onze 
refmarias instaladas, com experiência internacional comprovada. e 
com um quadro técnico respeitável. 

Infelimtente, os acontecimentos relacionados com o pro­
cesso decisório da localização da Reftnaria do Norte/Noroeste em­
prestam um tom melancólico ao ocaso do monopólio da Petrobras. 

Para uma empresa que é símbolo do nacionalismo, do pa­
triotismo, do desenvolvim.entismo, que ao longo dos últimos qua­
renta :mos tem alimentado os sentimentos de orgulho do povo bra­
sileiro, é irônico que participe em período tão curto de episódios 
negativos como a greve dos petroleiros, o desabastecimento de gás 
de cozinha e. por último, a indecisão quanto à localização da Refi­
naria do Norte/Nordeste. Nenhum de n6s gostaria nem torceria 
para que isso ocon:esse. 

Quando a atual diretoria da Petrobras procrastina e retarda 
sucessivamenlc a instalação de uma nova refmaria está. por omis­
são. prejudicando fortemente as regiões mais pobres, em derespei­
to frontal ao disposto no artigo 43 da Constituição Federal, que 
obriga a União a desenvolver ações para :reduzir as desigualdades 
regionais e promover o desenvolvimento dessas regiões. 

Senbor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores. 
A Refmaria que hoje já deveria estar operando. caso a Pe­

trobras cumprisse efetivamente sua missão legalmente estabeleci­
da., talvez só entre em funcionamento no início do terceiro milê­
nio, pois são necessários aproximadamente quatro anos para a sua 
canslrução, e não se sabe quantos para a decisão da empresa. 

O que a atual diretoria da Petrobrás vem impingindo aos 
Gov .. nadores do Nordeste é algo humilhante, configurando mes­
mo abuso de poder, poder econômico e poder político. Reduziu-os 
à condição de pedintes nos luxuosos gabinetes do famoso prédio 
da Avenida Chile e participantes de um processo condenâvel de 
barganha. em que são obrigados a sacrificar a destinação de seus 
já minguados recursos - que deveriam estar voltados ao atendi­
mento das populações miserá.veís -, para direcioná-los em benefi­
cio do aumento dos lucros da Petrobrás. 

Quando a Petrobrás instalou onze refmarias nos Estados 
mais ricos da Federação, jamais foram exigidas dessas Unidades 
vantagens, subsídios nem dispensa de tributos. 

Infelizmente, na raiz desse comportamento encontramos, 
novamente, o elemento responsável por muitos dos males do Bra­
sil: o monopólio, com todas as suas ações deletérias, capazes de 
transfonnar uma empresa num Estado dentro do Estado, a ponto 
de provocar disputas fratricidas e guerras ftscais entre '3stados p0-
bres, estimulando a cizânia. 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores. 
O tempo de que disponho seria insuficiente para examinar 

com maior profundidade a série de erros, inconsistências, omissõ­
es relacionados com a condução equivocada do processo decisório 
da localização da Refmaria do Norte/Nordeste. 

Tenho a convicção de que o Senado Federal adotará provi­
dências para que a Petrobras, mesmo no caso de sua condição mo­
nOflOlista. cumpra a Constjtujção. respeite os Estados aqui repre­
sentados e apresente estudos técnicos conftáveis. e não meras pe­
ças de ficção e ilusionismo. 

Peço licença ao Senhor Presidente para anexar a este meu 
pronunciamento, passando a dele fazer parte constitutiva, estudo 
técnico realizado peJo professor e Engenheiro Doutor Bento Mo­
reira Lima, Diretor de Engenbaria e operações da Companhia D0-
cas do Maranhão, comprovando que o chamado "Relatório dos Es­
tudos de Microlocalização" da Petrobras não resiste a um exame 
do crivo da mcionalidade nem pode ser denominado um documen­
to técnico, na acepção verdadeim do vocáculo. 

É o meu pensamento. 
Muito Obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORADOR 
EM SEU DISCURSO: 

ANÁliSE DO RELATÓRIO - RENOR 
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Bento Moreira Lima Neto (x) 

Introdução 
Lemos, com redobrada atenção, o Relat6rio apresentado 

pelo Grupo de Trabalho da RENOR - Refinaria do N01'l<lNordes· 
te, dirigido às autoridades dos Estados interessados. e lido em Bra­
sUia pelo Sr. Joel Renno, Presidente da Petrobrás. 

Os escritos se intitulam ''Relatório dos EsbJdos de Microl~ 
calização'Movimentação de Óleo e Derivados" e "Relatório dos 
Estudos de MicrolocalizaçãolInfra Estrutura", Eles objetivam sub­
sidiar o Grupo de Trabalho instituído pelo GDAL - 40.098, de 17· 
10-94, formado para deftnir a 'f'mstalação de uma nova reftnaria no 
Norte/Nordeste, indicando a logística de transporte do petróleo e 
derivados por região" e a indicação de useu porte, esquema de pro­
dução, micro localização e época para implantação". 

Os técnicos nomeados para executarem esta ãnlua tarefa, 
em nosso entender. agiram em modo discutível 8.0 definirem pre­
missas básicas inaceitáveis para n6s. as quais setviram de suporte 
para desenvolver os Relatórios citados. 

Procuramos nos ater ao esbJdo que envolve a movimenta­
ção do óleo e derivados, DO que diz respeito aos portos apresenta­
dos como alternativas mais viáveis. 

Opções Preferendals 
É necessãrio esclarecer que na ampla região abrangida pelo 

trabalho, além de opções de loca1ização da refInaria no litoral. o estu­
do envolveu também, com muita propriedade, cidades do interior a 
exemplo de Salgueiro - PE, Juazeiro do Nor1e e Iguatu - CE e outras. 

Afnmamos. por conhecermos bem a região, que Rosário, ci­
dade próxima a São Luís - MA, seria um tugar mil vezes mais viá­
vel para sediar a Renor que os lembrados no sertão do Ceará.. Per­
nambuco e Rio Grande do Norte. entretanto. não mereceu qual­
quer estudo sob a alegação de que ..... seu.s valores em 1989 eram 
bem superiores em relação a opção Itaqui", explicação que, em 
parte concordamos, mas não justifica. 

Estrnnbam05 a premissa (pág. 5) de que " __ . o sistema indica o 
recebimento de petróleo nacional. com complementação de petróleo 
importado predominantemente de origem vene211elana". Tal escolha 
permitiu descartar a possibilidade de utilização de navios minerope­
troleiras, com capacidade entre 200 e 300 mil TPB, para suprir a refi. 
naria e, erro mais grave. normatizou, indevidamente, embarolçõe& 
com o porte de 135 mil TPB para este se!Viço, sob a alegação de ele 
" ... se mostra mais ajustado ao sistema de suprimento de petr6leo"~ 

O fato de relegar, a priori, a utilização de petroleiros de até 
300 mil TPB, sabendo que o Porto do Itaqui se encontnl ultimando 
um pier petroleiro, único no Norte/Nordeste para receber navios 
desta capacidade de carga e ainda. que a Governadora do Estado do 
Maranhão afmnou a Comissão da Petrobrás, que essa obra (pier) fi· 
caria pronta nem que fosse necessário investir recuISOS do Estado se a 
Renor vier pam o Maranhão, é um ato de discriminação incompreen­
sível. suftciente para inviabilimr tecnicamente, um traba1ho que dese­
ja se impor pela isenção e honestidade de propósitos. 

Pier para oavios de 300 mil DWT 
O Superintendente do Terminal da Ponta da Madeira 

(CRVD), em São Luís, em recente congresso portuário, realizado 
em Fortaleza - CE, apresentou uma interessante palestra de onde 
extraímos o quadro comparativo que mostra, com clareza, a dimi­
nuição do custo de transporte maritimo nos contratos de frete, em 
função da tonelagem de porte bruto (TPB) dos navios: N 280.000 
TPB - 0,71; N 220.000 TPB - 0,77; N 150.000 - 1.0; N 70.000 
TPB - 1.35; N 30.000 TPB - 2,40. 

Esses números demonstram com precisão, que quanto 
ll1!lior o porte do navio. menor será o valor do frete ajustado; pe-

troleiros de 135.000 TPB cobram. pelo menos 40% a mais por via· 
gem que navios de 300.000 TPB. 

Todos nós temos conbecimento de que embarcações perten· 
centes à CVRD ou afretadas, com TPB entre 200 e 300 mil, trafe­
gam petmanentemente para o Japão levando minério de ferro, pas. 
sando em seu regresso pelas vizinhanças de países lirabes, tradi· 
cionais fornecedores de petIóleo para o Brasil, em diIeção a São 
Luís, sem carga, podendo trocar o lastro de água salgada por óleo 
bruto que seria desembarcado no Itaqui, por um preço de frete sem 
competidor. 

Não aceitamos com.o defmitiva e nos rebelamos contra a ar­
gumentação de que: li, .. receitas decorrentes dos fretes de minério 
não foram consideradas em razão de: I) a expectativa de sobrevida 
da frota atual de navios minero·petroleiros é pequena; 2) não hli 
previsão de novas encomendas de navios desse tipo", 

A CVRD possui alguns navios mínero-petroleiros como o 
Tijuca e o Doa: Fjorde, ambos para 300 mil TPB, senti·novos, e 
afretará ootros tantos se boover qualquer possibilidade de diminuir 
custos no transporte das vendas de minério para paises do Oriente. 

A VeneroeIa. se defInida como principal (única) fornecedo­
ra de petIóleo estrangeiro (13% do total) se encontra mais próxima 
de São Luís que dos outros portos selecionados, o que deve nos fa· 
vorecer com menores fretes em função da distância. 

Quadro de Bóias 
A solução de quadro de bóias adotada como norma para re­

ceber petroleir05 de 135 mil TPB, e genemlizada para todos os lo­
cais visitados não DOS convence na medida em que nivela o Porto do 
ltaqui rom qualquer ootro, a exemplo de Paracuru·CE, onde não exis­
te instalação para receber navios. Não se pode compaI3I' uma amarta­
ção em quadro de bóias com a segura e eficiente operação desenvolvi· 
da. com navios de até 300 mil TPB, em um moderno e protegido pier 
como o que está sendo erguido em São Luís. dotado de todos os req. 
uisitos 1écnicos e abonado por primoroso Modelo Reduzido perten. 
cente a CVRD, em funcionamento na Universidade de São Paulo no 
Centro de Tecnologia de Hidriu1ica- em. 

O próprio Re1at6rio afrrma na página 20 que " __ . visto que 
seus custos operacionais e a possibilidade de operar instalações 
terrestres poderá ser mais vantajoso para a Petrobras". 

Estranbamos o fato da Petrobras, hIi algum tempo, ter acon· 
selhado à Codornar, diminuir a capacidade estrutural do Pier do 
ltaqui, dimensionado originalmente para receber navios de 277 
mil TPB (300 mil), para navios de 150 mil TPB, alegando que não 
havia necessidade de um porto com capacidade maior e, de certo 
modo. contrariando orientação anterior quando projetamos a obra, 
em 1987/88. 

Por que esta sutil lembrança somente agora. no momento 
em que disputamos palmo a palmo a instalação da RENOR? 

Locais estudados com preferência 
No Parã, o Relatório descartou a localização da refinaria em 

Bm:arena "devido as condições geológicas desfavoráveis (canal 
de acesso na baIa de Marajó) e dificuldade de logística de supri· 
memo (derivado de petróleo) apresentaram custos de investimen· 
tos superiores comparando-a as demais âreas estudadas". infeliz­
mente para os parae.nses, este mesmo problema liquidou a possibi~ 
lidade da CVRD construir em Belém o Terntinal de Minério para 
atender o Projeto Caraiã'. 

O Ceaní, estado privilegiado, com oito opções diferenciadas 
de localização no Relatório, encontrou em Paracuru a alternativa 
que sustentou melhores condições de implantação para o ReDOr. 

A descarga seria ao laIgo (quadro de bóias) e o carregamen· 
to de derivados em píer a ser construido (?) pois ainda não existe 
projeto defntido e a Comissão resolveu por bem. conoeder crédito 
total às promessas do Governador Tasso lereissati de "dotar o lu­
gar de um Distrito Industrial, disponibilizando toda a infra-estrutu· 
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ra necessária, inclusive o píer para derivados". Pelo visto a Comis­
são encarregada do Relatório não deu â Governadora do Maranhão 
o mesmo tratamento e credibilidade. 

A solução SUAPE - PE. envolve a instalação de um quadro 
de boías a 7 Km da costa com capacidade de fundear navios de 
135 mil TPB ou a con,truçAo de um píer (ainda sem projeto deta­
lbado) nas vizinhanças da extremidade do enrocamento de prote­
ção do porto pernambucano, no Cabo de Santo Agostinho, Esta 
obra exigirá, para receber navios do padrão definido pela Petro­
bms, o complemento de dragagem de um canal de acesso (?) e ba­
cia de evolução compatível. 

No Relatório da Petrobras, o Porto do ltaqui se encontra tIa­
tado sem qualquer distinção ou mérito e, o máximo que lhe pezmi­
titam, foi afrrmar o óbvio de que dispunha de um berço com 14 
metros de calado (?) quando deviam escrever profundidade míni­
mia. e condições de opemT navios de 50 mil TPB. Nas páginas fi­
nais reconheceu o citado Relatório que navios de 70 mil TPB car­
regados podem atracar nesse berço. 

Não DOS conformamos com a pobreza dessa observação 
tendenciosa de meia verdade, uma veZ que o Porto do Itaqui pos~ 
sui um berço com 19 metros de profundidade, em pleno funciona­
mento, anendado à CVRD, onde navios de 155 mil TPB atracam 
sem qualquer problema e saem inteintmente carregados. Para con~ 
cluir as obras do pier de São Luís, em condições de receber navios 
de 300 mil TPB. com vinle e :'l'm metros de profundidade mínima 
na baixa mar, a Codomar précisa oi",jJOT de ~2 milhões de dólares, 
uma verba sem expressão diante dos investimectos planejados 
para os portos concorrentes. As obras do Píer continuam em anda~ 
menta mas em ritnlO lento em função da escassez de verbas fede~ 
rais na área portuária. 

O Relatório cuidou da opção Mossoró e várias oolras me­
nos alrativas em função do elevado custo que envolveram tanto a 
infra--estnItura como a opernção. 

Resumo das opções e custos 
O quadro resumo' das melhores alternativas econômicas 

e/ou operacionais por Estado para sediar a Renor, indústria com 
capacidade de refInar 30 mil m3/dia de petróleo, traz as infonna­
ções que procuraremos analisar com observações que julgamos 
pertinentes, 

Pernambuco - Refmaria em Suape com descarga no Píer Pe­
troleiro a ser consImído (?) para aceitar navios de 150.000 TPB e es­
coamento dos derivados pelo Pier de Gmnéis Uquidos exislentes, 

a) custo da infra-eslrutura: US$66,67 mílbões; 
b) rustos operacionais: US$II ,13 milhões/ano. 
Podemos afumar, com alguma. experiência, adquirida em 

trinta e dois anos de atividade portuária e de engenheiro dedicado 
aos portos e a elaborar cálculos estruturais, que projetar e construir 
um canal de acesso, bacia de evolução (para serem dotgados) e im­
plantar unta sofisticada estrutura maritima para aceitar navios de ISO 
mil TPB, não é tarefa simples e, qualquer profissional consciente, exi­
girá um modelo reduzido, aferido com rigor ou, no mínimo, um mo­
delo matemático, dimensionado com critério e extremo cuidado. Or­
çaresras obms, mais a tnbolações de recepçào do óleo bruto do píer à 
reflDlUia (mais 00 menos dez quilómetros), com a ordem de grande e 
aproximação apresentada no Relatório, é de um otimismo exagerado 
que, em nosso entende, muito se aproxima de inexatidão. 

D.J.vidamos também dos GUstos operacionais previstos para 
Suape tendo em conta que, na página 42 do trabalho. aparece em 
um quadro detalhado os custos vigentes e propostos pelos portos 
em esmdo, que diz: (Olsto !'!oposto) Recife US$Im27/m3; Fortale­
za: US$I,21/m3; São Luís (Itaqui): US$l,I&'m3 (o menor de todos). 

Considerando o custo com a utilização de Tenninal próprio, 
anotamos: Suape: US$I,OOIm3; Fortaleza: US$0,85/m3; São Luís: 
US$O,241m3 e P. do Mangue: US$I,741m3, 

.É evidente, oonfrrmado esses valores que se o Porto do lta­
qui ofereceu, em qualquer condição. as menores tarifas, não tem 
porque o custo operacional por ano em São Luís ser maior que o 
de Suape. como veremos mais adiante. 

Ceará - Refmaria em Paracuru com descarga de petróleo 
ao largo e escoamento dos derivados por pier a ser construído (1) 

A solução mais aceitável apresentou: 
a) custo da infra-estrutnra: US$120,50 milhões; 
b) custos operacionais: US$13,13 milhões/ano, 
A infra~estrutura seria um quadro de bóias para navios de. 

135 mil TPB para um pier petroleiro para atracar embarcações d •. 
30 mil TPB selecionadas para exportar os derivados produzidos. 

Maranhão - Refinaria em Itaqui. (São Luís) com descarga 
de petróleo ao largo (1) e escoamento dos derivados pelo cais Wl 
Codomar. 

a) custo da infra-estrutnra: US$72,42 milhões; 
b) custos operacionais: US$12,l5 milhões/ano, 
Optar por um quadro de bóias na Baía de São Marcos, para 

navio..;. de 135 mil TPB, submetido a uma correnteza de 5 nós nas 
marés de sigízia, é um conlra-senso, uma irresponsabilidade, con~ 
siderando a possibilidade de manter a operação em Pier Petroleiro 
para navios de 150 mil TPB e (porque não 300 mil TPB?) esta hi­
pótese não foi quantificada ou analisada como esperávamos. Há 
20 anos a Codomar proibiu que navios petroleiros operassem em 
um quadro de bóias das empresas de petróleo sediadas no ltaqui. 
Devido a dois acidentes graves acontecidos com quebra de amar­
ras e arraste da eslrutura (pairas e ferro), 

Não podemos aceitar o cã1culo de um custo operacional 
mais elevado no ltaqui que em Suape, se as tarifas propostas pela 
Petrobras e aceitas pela Codomar. são bem inferiores às que serão 
praticadas no porto pernambucano. 

Rio Grande do Norte - Refmaria em landuí (Mossoro) 
com recebúnento de petrÓleo por Guamaré, quadro de bóias, para 
navios de 135 ntil TPB e escoamento de derivados ao largo em 
Porto do Mangue, 

a) custo da infra-estrutnra: US$239,62 milhões; 
h) custos operacionais: US$16,72 milhões/ano, 
Pará - Refmaria em Barca.rena com descarga de petróleo 

ao largo. quadro de bóias, para navios de 135 mil TPB, e escoa­
mento de derivados pelo pier de granéis líquidos em Belém.. 

a) custo da infra-estrutnra: US$239,49 milhões; 
b) custos operacionais: US$15,02 milhões/ano, 
Ceará (2' opção) - Refrnaria em Igualu com descarga de 

petróleo, ao largo em Guamaré, quadro de bóias, parn navios de 
135 míl TPB e exportação de deriv.dos por ferrovia. 

a) custo da infrn-estrutnra: US$252,09 milhões; 
b) custos operacionais: US$19,73 milhões/ano, 
Pernambuco (2& opção) - Refmaria em Salgueiro com des-

carga de pelróleo em quadro de bóias, para navios de 135 mil TPB 
ao largo e escoamento de derivados por dutovia para Mucuripe ou 
Paracaru. 

a) custo da infra-estrutnra: US$535,57/m3
; 

b) custos operacionais: US$25,28/m3
. 

Condusào 
Dentro do que foi exposto no polêmico Relatório da Petro­

bras, Pernambuco deverá ficar com a preferência da RefInaria 
Norte/Nordeste, seguido do Maranhão e delX'is o Ceará. 

Uma solução injusta prejudicial à Petrobras como empresa 
e que não condiz com a tradição de seriedade e inteligência dos 
engenheiros brasileiros. 

A análise que empreendemos merece um aprofundamento 
mais detalhado, pois nos pareceu evidente que a Comissão desig~ 
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nada pela Diretoria da Petrobras desejou, em todos os momentos 
do trabalho que desenvolveu, forçar uma defmição direcionada no 
sentido de orientar a instalação da Renor em Suape, a qualquer 
custo, contra os interesses do País, a um preço que, se detalhado 
honestamente, ficará bem superior à implantação em São Luis. 

Não é esse tipo de comportamento ético que eSperamos da 
Petrobras. Exigimos, nós e todos os Estados envolvidos com a 
)XlSsibilidade de acolher a Renor. urna transparência máxima nos 
argumentos e cálculos apresentados para justificar a indicação do 
local mais adequado para sua implantação. e fiquem cientes os se­
nhores técnicos que elaboraram o Relatório que não somos cegos e 
não subestimem a nossa capacidade de discernir o que é certo e o 
que não passa de sutil ou até grosseira malversação de informaçõ­
es e arranjos contábeis. 

Um investimento de 1,6 bilhão de dólares, em qualquer dos 
Estados do Norte ou Nordeste do Brasil, região problemática, re­
conhecidamente pobre e necessitada de ajuda, é assunto de impor­
tância capital que poderá representar "o pão nosso de cada dia" 
para milhares de pessoas desempregadas ou subempregadas. 

Esperamos que o Presidente da Petrobras, Sr. Ioel Rennó, 
homem íntegro e preparado, não se deixe enganar com este falso 
documento, faccioso, e tome as medidas, junto a seus subonlina­
dos, de m<Xio a poder esclarecer coro minúcias as questões que le­
vantamos e, ainda, que detennine uma revisão por inteiro nos cri­
térios básicos que nortearam esse Relatório, que classificamos 
com certa angóstia de parcial e vexatório. 

(x) o autor é engcnbeiro civil e Diretor de &gcnharia e OperaçÕC$ da Companhia 
Docas tio Maranhão - COOOMAR. 

O SR. FLA VIANO MELO (pMDB - AC) - Sr. Presiden­
te, S1's e Sr.;. Senadores, quero relatar a resposta ao pedido de in­
formações enviado por esta Comissão ao Mínistério das Relações 
Exteriores, sobre as providências tornadas no que diz respeito à si­
tuação dos brasileiros que vivem na Bolívia, na fronteira do De­
partamento de Pando com o Estado do Acre em face das informa­
ções sobre o envio de tropas bolivianas para a região. 

Segundo o Ministério, de 10 a 14 de julho passado, esteve 
na região uma missão liberada. pela chefe do setor consular na Em­
baixada em La Pax, que manteve contato com autoridades locais e 
lideranças da comunidade brasileira. na tentativa de-verificar o que 
estava ocorrendo. 

O relat6rio apresentado confmna que realmente estã sendo 
transferido o comando militar de Pando, de uma cidade do interior 
- chamada Rurrenabaque - para a capital do Departamento - Co­
bija, com um general de divisão e 180 homens de apoio. Ressalva 
tratar-se de uma decisão política e não estratégica, garantindo ain­
da que o Exército boliviano não possui recursos suficientes para a 
instalação desse comando, tendo transferido até agora apenas 10 
homens. 

Ainda segundo o relatório, estima-se em 900 famílias - cer­
ca de 3 mil pessoas - o número de brnsileiros que vivem na região 
de forma permanente, sendo que destes, apenas 1.200 possuem a 
permanência legalizada. 

Chegam ainda a 700 os chamados transitórios - aqueles que 
cruzam a fronteira temporariamente, na época da colheita da casta­
nha-do-Brasil. 

A maioria registra~se na migração comprando a chamada 
taxa de estrangeria - "uma espécie de registro na migração de Co­
bija, instituida como custo de uma estampilha ''valorada'' de dez 
bolivianos, 0lJ dois dólares, e que substitui, de forma precária. o 
visto de pennanência". 

Diz ainda que no momento não existe "clima de animosida­
de entre as comunidades que habitam a zona fronteiriça". E relata 
entrevistas com três lideranças da comunidade brasileira que assc-

guram estar bem, apesar de reclamações quanto ao preço da taxa 
de esttangeria. 

São infonnaçôes que num primeiro momento parecem tran­
qiillizadoras. Todavia, o próprio relatório faz uma ressalva, para a 
qual quero Chamar.a.atenção: "A chegada de autoridades não-pan­
dinas pata ocupar postos-chaves em Cobija poderá provocar um 
endurecimento no tratamento dos estrangeiros e mais rigor na im~ 
posição da lei migratória boliviana". 

Portanto, a sibJação dos brasileiros que vivem na região. 
pode realmente ficar difícil, conforme venho advertindo as autori­
dades competentes. 

Segundo o relatório, a "Diretoria Departamental de Migra­
ção de Pando considera que 85% dos brasileiros em Pando estão 
em situação ilegal, já que somente o registro no órgão não lhe dá a 
segu!3llça da permanência". 

Estes brasileiros (na sua maioria colonos e pobres) ''não têm 
dinheiro para legalizar a permanência, que pode atingir 200 ou 
300 dólares, de acordo com o tipo de visto". 

"A propriedade das terras por parte dos brasileiros não é legal, 
"pois não é pennitida a aquisição de terras por estrangeiros numa fai­
xa de 50km de fronteira Mesmo que coloquem a terra no nome do 
cônjuge ou qualquer familiar boliviano, na prática. qualquer boliviano 
pode comprá-Ia e, se quizer, psgará apenas as benfeitorias". 

Além disso, a pr6prla missão consular que esteve na região 
afmna que "as dificuldades de aCesso aos locais de moradia dos 
brasileiros, geralmente por terra ou pelo rio, são enormemente 
agravadas na época das chuvas (outubro a lIllUÇo), o que impede o 
controle dos aoosos que venham a existir e dificultam a comunica­
ção", já que "neste periodo, os brasileiros ficam isolados. sem pos­
sibilidade de receber ajuda consuJat'. 

Tudo isso vem confrrmar, mais uma vez que a questão dos 
brasileiros na Bolívia é séria. e precisa ser resolvida. 

Quero inclusive reconhecer as providências que o Ministé­
rio das Relações Exteriores tem tomando em relação ao caso, 
como o envio da missão até Pando para verificar o problema. E 
por colocar o tema para exame priotário na reunião realizada em 
19 de julho, em Brasília, entre os Secretários-Gerais dos Ministé­
rios das Relações Exteriores do Brasil e da Bolívia - confonne co­
municado enviado a esta Comissão - quando os dois países marca~ 
ram para o ftnal de agosto uma reunião do Grupo de Cooperação 
Consular para "discutir a situação de seus nacionais e as foonas de 
viabilizar SUa plena inserção legal". 

Faço questão de colocar também as sugestões para ações fubll1lS 

coostantes do relatório da comissão consular que esteve em Pando: 
A primeira. de cunho consular, trata de esbJdos para "a reali­

zação de missões consulares itinerantes regulares - partindo do 
Vice-Consulado em Cobija, em coordenação com a Secretaria de 
Estado e a Embaixada -, com o propósito de realizar o cadastra­
mento, identificação e regularização da permanência de todos es~ 
ses brasileíros". 

A segunda sugestão, de cunho politico, trata de estudos para 
"propor à Chancelaria boliviana a implementação de uma carteira de 
estrangeiro fronteiriço que beneficiasse os nacionais de antros os paí­
ses (para resolver o problema da permanência ilegal dos brasileims 
em Pando). Além de propor iambém, ao Governo boliviano, ''uma al­
ternativa para o probleIrut da posse da tem pelos colonos brasileiros -
responsáveis por parcelas significativas da produção local, bem como 
n:Jão.de-obra necessária às atividades econômicas de Pandol>. 

São. claro. sugestões importantes. Todavia precisam deixar 
de ser apenas estudos e ser colocadas em prática com a máxima 
urgência. Até porque dentro de pouco mais de um mês começa o 
inverno naquela região - que isola e impossibilita o contato com 
estes brasileiros, conforme constatou a própria missão que esteve 
na área. 
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É um problema antigo, uma vez que há brasileiros na região 
há mais de 60 anos, e que precisa ser defmítivamente solucionado. 

Muito obrigado. 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (pSDB - AL) - Sr. 

Presidente. Sr'l; e Sr>. Senadores: 
Assistimos há pooco, em Alagoas, a uma solenidade de broa­

tur.l de técnicos em desenvolvimento econômico. que representa mui­
to mais que uma cerimônia convencional de natureza pedagógica. 
mas se coustitui, de fato, num capítulo incial de um ousado e pioneiro 
programa de combate à miséria. Esses novos técnicos em desenvolvi­
mento econômico sairam do PROGER - Programa de Geração de 
Emprego e Renda. desenvolvido DO Estado por convênio do Governo 
brasileiro com a Organização das Nações Unidas. através da FAO, e 
com a participação decisiva do Governo do Estado de Alagoas. da 
Fundação Teotonio Vilela. do Sebrae e de outras instituições públicas 
e empresas privadas alagoanas. 

O Proger, que já desenvolveu programas pilotos em São 
Paulo e na Paraíba, é espantosamente simples na sua metodologia, 
mas audaciosamente revolucionário na sua concepção. O Proger 
parte do principio de que as comunidades, mesmo as de baixa ren­
da. se forem capacitadas para a formação de uma conscíência or­
ganizativa e para a produção de bens e serviços, se receberem al­
gum apoio técnico, podem se tomar sujeitos de seu próprio desen­
volvimento econômico e social. 

Nessa visão, o programa fonna, a princípio. técnicos em de­
senvolvimento econômico, que, por sua vez, são agentes multipli­
cadores dessa consciência organizativa junto ã própria comunida­
de. Eles vão formar auxiliares de projetos de investimentos, recru­
tados jun~ às comunidades, entre pessoas simples do povo, às ve­
zes com pouco tempo de escolaridade, formal. mas sempre com 
experiências de mercado e disposição para novos desafios em­
preendedores. Esses auxiliares. por sua vez, organizam. cada um 
deles. perfis de projetos de pequenas e- microempresas ou coopera­
tivas de produção de. bens e serviços, que atendam a nichos especí­
ficos de mercados em suas próprias comunidades e consigam aten­
der a necessidades evidentes de seus municípios. 

Em Alagoas, os 34 técnicos em desenvolvimento econômi­
co já formaram mais de mil auxiliares de projetos. Esses. por sua 
vez, geraram mil novos petfjs de projetos. todos eles lastreados 
pela necessidade de bens e serviços de suas comunidades. São 
projetos de pequenas fábricas, de microprestadoras de serviços. t0-
das de natureza associativa, são perfis de pequenas cooperativas, 
todas auto-sustentáveis e com autogestão. São pequenas iniciati­
vas de negócios que somam, no conjunto, 16 tnil novos JXlstos de tm­
baIbo, que dependem, apenas, de pequeno e quase simbólico apoio 
crediticio. O fundamental é que todas essas pessoas já têm o projeto 
defInido, a consciência organiutiva de seus responsáveis e sua quali­
ficação gerenciaL falta apenas o acompanhamento técnico que o Se­
brae se propõe a garnntir e um apoio mínimo de crédito. 

Vistos assim, a metodologia e os propósitos do Proger pare­
cem tão simples, mas ao mesmo tempo tão revolucionariamente 
eficiente, que a pergunta que ocorre é se, na realidade, eles funcio­
nam. E se funcionam. por que não foram feitos antes ou por que 
não são agora multiplicados Brasil afora? 

Para ver que funcionam. basta olhar onde já se implantou o 
programa. O Proger foi pioneiramente experimentado. no Brasil, 
num projeto piloto em São Paulo e numa dimensão ainda mais 
abrangente na Paraíba, nos governos do hoje senador Ronaldo Cu­
nha Lima e do hoje Ministro Cícuo de Lucena. E na Paraíba são 
dezenas as pequenas empresas e cooperativas formadas há quase 
dois anos e hoje em plenã produção. Com empregos que custam 
cerca de 3 mil dólares. ou seja. dez vezes menos que o custo mé­
dio de um emprego convencional no Brasil. 

E já que funcionam, o questionamento que nos intriga é ou­
tro: por que o Proger ~o está ainda presente em todos os estados, 
CúlllO fator decisivo no combate à probreza. e na geração de renda, 
como mola propulsora de l1tl1 modelo novo de intervenção, gon,'f­
namental em bolsôes de pobreza ou de crônica miséria? Por que 
não:se massifica uma experiência que entusiasma onde chega, que 
qualifica e capacita, mas sobretudo organiza e conscientiza? 

A resposta talvez se encontre na própria concepção do pr0-

grama. 
O PROGER, na verdade, é !""Ís que um programa, mesmo 

abrangente, de geração de renda. E sobretudo uma significativa e 
original tentativa de superação do paternalismo e do assistencialis­
DIa, que podem resolver questões típicas de miséria. localizada. 
IJ13S não têm dimensão nem abrangência para atacar problemas es­
truturais. 

O PROGER é uma vigorosa profissão de fé na capacidade e 
na potenciaJidade das comunidades de baixa renda em assumirem 
seu próprio desenvolvimento, como sujeitos de seu destino e de 
sua vida. O PROGER é uma solene proclamação da crença no ho­
mem e em sua capacidade de organização, na força de sua união e 
na consciência de sua cidadania. 

O PROGER pressuspile, ainda mais que as políticas sociais 
se desprendam do assistencialismo gratuito. que leva e induz à passi­
vidade, e que se revistam da espezança que constrói e do incentivo 
quI' faz cresoer e avançar. A iruplantação do PROGER, em Alagoas, é 
tanto mais auspisiosa porque pOOe significar uma nova fommlação 
das pollticas sociais voltadas para as comunidades de baixa renda. 
Será avanço inestimãvel, se não se constituir em mera intervenção tó­
pica e assumir de fato a dimensão de uma prática de govemo. 

O PROGER. afInal. ê. sobretudo, uma solução siruples, mas 
extremamente criatíva para uma região onde sobra mão~de-obra, 
mas falta capital. É uma aposta nas pequenas iniciativas, num mo­
mento em que as elites econômicas parecem voltadas antes para os 
grandes projetos e os grandes investimentos. esquecidas, talvez, de 
ql1e há uma tendência irreversível de que a diferença entre as em~ 
presas seja cada vez menos o tamanho de suas estruturas e cada 
vez mais a agilidade de suas soluções para o mercado. Quem for 
mais ágil, embora pequeno, chegará à frente dos morosos, não im­
portando seu tamanho. 

Alagoas, em especial, tem testemunhado o acerto do apoio 
às pequenas iniciativas. Do São Francisco ao litoral. de Pão de 
Açúcar a São Miguel dos Milagres, de Santana do lpanema a Pal­
meira dos Índios. onde houve algum apoio técnico e de crédito a 
po,quenas organizações existe retomo garantido. E não apenas re­
torno econômico. mas retorno social. Tem sido assim na coopera­
ti.,,-a agropecuária de Santana do Ipanema, onde os cooperado:; sus­
tentam uma fábrica de derivados de milho. Garantindo emprego 
para 40 pessoas e a compra, sem intermediários, de toda a produ­
ção agrícola da região. Tem sido assim em Palmeira dos Indios, 
com a organização de cooperativa de confeccioIDstas que já reúne 
60 pequenos produtores. Tem sido assim em Pindorama, no Coru­
ripe. em São Miguel dos Milagres, uma simples fábrica de gelo 
mudou a vida de toda a colônia de pescadores, antes obrigada a 
adquirir o gelo no Recife ou em Maceió. 

Nessas cidades, o que houve, na prática, foi apenas algum 
financiamento do FNE, aplicado com critérios de escrupulosa reti­
dão. Provavelmente terão sido esses os empregos mais certos e 
mais baratos de todo o programa do FNE. 

O Nordeste não pode prescindir de alguns projetos estrutu­
rados, capazes de mudar o perfil econômico dos estados. Mas não 
pode, ao mesmo tempo dispensar atenção e apoio a pequenas ini­
ciativas, essas sim democratizadoras de oportunidades, distribui­
doras de Tenda e induloras do verdadeiro desenvolvimento econô­
mico e social. O PROGER, por isso mesmo. é um exemplo. Mais 
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que um exemplo, é um sinal. Mais que um s~. é a esperança de 
que se possa mais rapidamente vencer a miséria e o desemprego. 
A partir do ptóprio homem e de' sua comunidade. Que em v~z do 
assísteocialismo de esmolas esparsas terão, na verdade, qualifica­
ção e treinamento, orientação e apoio, oportunidade de emprego e 
de trabalho - tudo o que precisa para seu desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR HUMBERTO LUCENA (l'MDB - PB)- Sr_ Presidente, 

So e SI>. Senadores, oos idos de 1982. o eminente ecooomista Celso 
Fut1ado, em um _ com técnicos parubanoo, afumava que a Univer­
sidade Fedem! da Panu'ba (UfPB) se coosti1uía no vetdadeiro "Pólo de 
Desenvolvimento" de que o &lado pamibano já dispunha. para avançar 
ecroômica e socia1mente no cenário nordestino e brasileiro. 

Pois bem, Sr. Presidente, Sn e SIS. Senadores. essa impor­
tância que nós paraibanos, em particular. sabemos ainda estar bas­
tante viva, tem sido bombardeada violentamente. e com inverda­
eles. nos últimos dias. Tomando-se a UFPB como exempio pr.nci­
pai das mazelas do ensino pú blico superior do país. Sem que. com 
isso. se esconda o real interesse de muitos setores em preparar a 
opinião pública nacional para a consecução de fortes p10dificaçóes 
nessa área do sistema educacional brasileiro. Especialmente volta­
das para a privatização das nossas universidades federais, bem de 
acoroo com O figurino neoliberaJ, 

E um exemplo dessa campanha é. sem dúvida. a matéria pu­
blicada na edição de 28 de junho da revista Veja, com o título 110_ 
ilação de mestre e doutores", que seguramente deve merecer todo 
nosso repúdio. Pois, Sr. Presídente, S~s e Srs. Senadores, sua real 
intenção longe está de ser uma critica construtiva e: responsável 
sobre a situação das universidades públicas federais, e muito me­
nos a de mostrar saídas alternativas adequadas para elas. 

Assim, a Universidade Federal da Paraíba, na citada maté­
ria. que contempla preferivelmente - e porque não dízer precon­
ceituosameme - as universidades federais do Nordeste, foi espe­
cialmente comentada. Mas isso de uma forma acintosamente diri­
gida no sentido apenas de meramente denegrir, vez que. dos seus 
39 cursos de pós-graduação, apenas um, qual seja o seu Doutorado 
em Física, é tomado, e diga-se mais uma vez, com inveroades, 
para exemplificar o que seria um verdadeiro descalabro no funcio­
namento desta e das demais universidades públicas do país. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. faz-se neces­
sário um urgente e inadiável reparo a essa matéria veiculada por 
aquele órgão da chamada Grande Imprensa Nacional, ao mesmo 
tempo em que considero meu dever e de todos os paraibanos, em 
particular, a prestação de toda a solidariedade aos pesquisadores e 
professores, alunos e funcionários da UFPB, ql.le a nó~ da Paraíba 
é tão cara e tão significativa. conforme as palavras do Professor 
Celso Furtado, citadas no ínício deste pronunciamento. 

Na verdade, como nos informou o próprio magnífico Reitor 
daquela instituição. professor Neroaldo Pontes, seu Doutorado em 
Física não conta simplesmente com 33 professores para dar aulas a 
apenas 3 alunos, como deturpadamente a referida revista publicou. 
Na verdade, esses docentes fazem parte do Departamento de Físi­
ca do Centro de Ciências Exatas e da Natureza, do Campus de 
João Pessoa. Tampouc.o, suas atividades se restringem, como pu­
blicaram, a dar aulas no Doutorado. Esses docentes ministram. 
também, aulas no Mestrado em Física, no curso de graduação em 
física e no ciclo básico de toda a área técnieo-cientifica do cam­
pus citado. em que se incluem, aínda. os alunos de Engenharia. 

Mas não apenas esses aspectos devem ser ressaltados. Os 
professores do Doutorado abordado constituem. Sr. Presidente. 
Sr's e Srs. Senadores. um quadro altamente qualificado. 22 deles 
possuem título de Doutor e os demais, de Mestre, e apresentam um 
elevado índice de produção científica. Têm publicações em várias 

e renomadas revistas especializadas de nível internacional, equiva­
lentes, em. número e qualidade, àquelas que se produzem na maior 
e mais respeitável instituição de ensino superior do pais, que ê a 
Universidade de São Paulo, a conhecida USp, 

Ademais, de aoordo com as infoonações que me foram presta­
das pela Reitoria da UFPB, o seu Dootorado em FISíca faz parte de 
um Programa de Pós-Graduação em Física, que, "no seu conjunto, 
como o Mestrado em Física, apresenta rendimento positivo, segundo 
a última avaliação da CAPES - CoonIenação de Aperfeiçoamento do 
Pessoal de Ensino Superior, órgão do Ministério da Educação e do 
Desporto, responsável pela avaliação de pós-gradoação no Brasil, O 
Mestmdo em Física possui o segundo mellior conceito oferecido pela 
Capes e, junto com o Dootorado, já produziu 57 teses e dissertações 
que merecenun 61 referendas e publicações nas mais categorizadas 
revistas científicas do mundo nessaárea." 

Assim, Sr. Presidente. St's e Srs. Senadores, os dados Ver­
dadeiros que ora lhes informo, são mais do que eloqüentes para 
mostrar que os dados demerit6rios passados à opinião pública pela 
matéria em foco, sem maiores critérios de avaliação das condições 
históricas e estruturais que levaram o Doutorado em F1sica da 
UFPS ao quadro atual de dificuldades, tentam usá-lo - e volte-se a 
grifar, de modo inveridico - como se fosse ele a expressão acaba­
da de toda a pós-graduação daquela Universidade, 

Na verdade, não é essa a avaliação global da p6s-graduação 
da UFPB feita pela Capes. Esta na sua mais recente avaliação, re­
ferente ao biênio 93/93, mostra que eSsa ínsÚluição vem registran­
do um desempenho considerado excelente, entre suas congêneres. 
Pois, corno informa a sua Reitera: ''Dos seus 39 cursos de pós-gra­
duação, 13 tiveram seus conceitos elevados passando de C para B. 
Outros mantiveram os conceitos anteriores. Dois não foram ava­
liados por serem cursos noVos. E 7 foram rebaixados, sendo que 2 
de A para BU

, De resto, variações plenamente normais dentro do 
funcionamento de qualquer universidade e, em especial, de uma 
universidade pública e federal. 

Por isso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, ao lado do 
repúdio a essa matéria da revista Veja, devo dizer que com ele se 
coloca lllais uma oportunidade para que se ressalte a necessidade 
de que esta Casa, e todo o Congresso Nacional, venham a se preo­
cupar muito mais ainda do que já têm demonstrado. com as nossas 
universidades públicas. Essa instituições da mais alta importância 
para a fcmnação de excelência de nossos recursos humanos e que, 
ao longo das últimas décadas têm padecido de uma crônica es­
Scassez de recursos, que lhes faltam para seus investimentos ne­
cessários e fundamentais. 

É essa uma situação que efetívamente decorre das visões 
distorcidas, que impuseram hegemonicamente no trato da educa­
ção nacional. marcado notoriamente por se dar a devida priorida­
de ao mellioramento do ensino gratuito, em todos os níveis, em nosso 
país. Contril:~lUindo-se, com isso para o crescimento das enormes di­
ficuldades que o Brasil enfrenta hoje e lerá de enfrentar mais adiante, 
no sentido de poder ombrear-se com seus pan:eíros, que não negli­
genciam esse aspecto fundamental, em meio ao cenário g1obali2ado 
da economia mundial, no vestibulo do Terceiro Milênio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF.)- Sr. Presiden­
te. S~ e Srs. Senadores, o calendário cívico brasileiro registra 
hoje uma de suas datas mais expressivas: há exatos 41 anos, em 24 
de agosto de 1954, o Presidenle Getúlio Dornelles Vargas, funda­
dor do meu partido, o PTB, deixava a vida para entrar na História. 

Tinha 71 anos e ocupava a presidência da República pela 
segunda vez, num total de 19 anos nO cargo. Na História brasilei­
ra, apenas D. Pedro II governou por mais tempo. 
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Seu suicídio. as circunstâncias singulares em que ocorreu e 
as coDseq(iências políticas que produziu desafiam ainda hoje a ar­
gúcia dos historiadores. Vars:as foi estadista na acepção mais ele­
vada do termo. Não há exagero algum em afumar que a história 
republicana brasileira divide-se em antes e dep,lís dele. 

É ele, de fato, o fundador do Estado brasileiro. As eslrutu­
ras que ainda hoje o sustentam foram erigidas aO tempo de Getú­
lio, que é quem detona também o tardio processo de industrialilA­
ção do Pais. tomando o Estado um instrumento de fomento à ex­
pansão econômica e à geração de empregos. 

Vargas governou em momentos de grande transformação 
politico-social do País. Sua fantástica habilidde está em saber 
identificar esses momentos e saber conduzi-los de modo menos 
traumático possível. Assumiu o poder máximo do País em 1930. 
na crista de uma revolução armada. que. por SUa vez. acontecia na 
seqüência de numerosas turbulências poüticas que marcaram toda 
a década de 20 - a Coluna Prestes, o Movimento Tenetista. a 
Aliança Liberal, entre outros. 

Uma vez no poder. Vargas anistia todos os civis e militares 
envolvidos em movimentos revolucionários. E passa a se concen­
trar na expansão econômica do Brasil, então um imenso fazendão, 
cujas estruturas eram as mesmas do século XIX. 

Cria o Ministério do Trabalho, Indústria e ComélCio e, a 
partir daí, promove verdadeira revolução econômico-social. cujo 
ponto alto é a criação da CLT - a Consolidação das Leis do Traba-
1ho. Datam daí algumas conquistas fundamentaís da classe traba­
lhadora. Recapitulemos algumas: 

- formação dos institutos de aposenadoria; 
- instituição da assistência médico-hospitalar aos trabalha-

dores; 
- regulamentação dos contratos de trabalhos; 
- ftxação dos borários de setviços; 
- garantia de estabilidade após dez anos de emprego; 
- férias remuneradas. 
São conquistas fundamentais, que até hoje o tomam perso­

nagem cultuado pelas classes trabalhadoras. Cremos que o grande 
equívoco do sindicalismo ideol6gico brasileiro contemporâneo é 
substimar a importância do papel transformador de Vargas na his­
tória do trabalhismo brasileiro. 

O primeiro governo Vargas, que vai de 1930 a 1945, foi pe­
nodo de grnnde eferverscência ideol6gica. marcado internacional­
mente pela expansão de ideologias totalitárias, como o fascismo e 
comutrismo. O Brasil. país periférico, fazia o papel da ostra, entre 
o mar e O rochedo. 

A política interna refletiu as oscilações da politica extema. O 
govemo liberal de 1930 deriva para o autoritarismo de direita em 
1937 e deságua na redemocmtização. em 1945. Mas o estadista sabe 
tirar proveito concreto para o país das oontradições que presencia. 

A adesão do Brasil aos aliados, na Segunda Guerra, propicia 
a construção da Companhia Sidenlrgica de Volta Redonda. de 
grnnde valia estratégica para expansão e modernização do parque 
industrial brasileiro. a partir da década seguinte. 

Vargas é deposto, em outubro de 1945, pelos militares aos 
quais se aliara em 37. Contradições do processo político. Prova 
disso é que indica ao povo, para concorrer em eleições diretas con­
tra o candidato da oposição, o seu Ministro da Guerra, Marechal 
Eurico Gaspar Dutra, que vence folgadamente seu oponente, o 
Brigadeiro Eduardo Gomes. 

Mesmo deposto, Getúlio conservou liderança e popularida­
de. Dois meses ap6s sua deposição, elege-se senador por dois esta­
dos - Rio Grande do Sul e São Paulo, op1ando por representar seu 
estado nesta Casa. Desgota-se no entanto, com o ambiente de radi­
calização que encontra na oposição parlamentar. comandada pela 

UDN# É alvo de constantes agressões pessoais. Prefere retirar-se 
para sua fazenda em São Brnja. De lá. acompanha, solitário. 08 

desdobramentos da Constituinte. 
Ao rmal do governo Dutra, seu nome volta a ser lembrado. 

E acaba devolvido ã cena politica por obra conjunta de Adhemar 
de Barros, candidato a governador de São Paulo pelo PSp, e do 
jornalista Sarouel Wainer. que viria a fundar o jornal Ultíma 
Hora. 

Candidata-se à Presidéncia da República em 1950 e, em 
campanha memorável. é eleito. Nesse seu segundo governo, volta 
a enfrentar furiosa oposição da UDN, que procura minar seu go­
verno, com acusações de cunho moral. 

Apesar das turbulências políticas, Vargas realiza obras 1llM­

cantes e enfatiza seu discurso nacionalista. Coube-lhe criar a Pe­
trobras e a Eletrobras. 

Não resistiu, porém, ao cerco político que se estabeleceu em 
tomo de sua pessoa. O atentado ao jomalista Carlos Lacerda. em 
1954, detonou a campanha do mar de lama, cuja pressão foi exces­
siva para o Presidente. Agredido moralmente e sentindo-se isolado 
e imponente para enfrentar seus opositores, recorreu ao gesto ex­
temo: matou-se com. um tiro no coração. 

Não foi, 00 entanto, um gesto egoísta. como costumam ser 
os .!tos suicidas. Foi, ao contrário, gesto generoso, de sentido cole­
tivo, que reverteu o clima político, garantiu o processo democráti­
co e impediu o derramamento de sangue. Sua "Carta Testamento" 
é um dos documentos mais impressionantes da história política 
brasileira e um manifesto nacionalista de grandç- atuaJidade. 

O PTB, Sr. Presidente. Senhoras e Senhores Senadores, é 
testemunha dessa era. É precioso legado da obra desse estadista e 
repositório das mais nobres tradições do trabalhismo brasileiro. 

Temos hoje a responsabilidade de trazer às novas gerações 
a história desse homem tão fascinante, denso e fundamental em 
nossa história contemporânea.. Neste momento em que o Brasil, 
envolvido em amplo processo de reformas estruturais, procura 
reencontrar-se consigo mesmo e com seu destin~{ de grandeza. 
convém meditar sobre o legado de Vargas, as preciosas lições que 
nos deixou. 

Que a data de hoje, a singular lição de desprendimento e he­
roismo que evoca, continue a inspirar nossos homens públiCO!:i por 
muitos e muitos anos, são os sinceros votos da liderança do I'TB, 
neste 24 de agosto 

Em o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Nada mais ha­

veondo a tzatar, a Presidência vai encerrar a presente sessão. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanla~se a ses3iio às 18h54min.) 

15" Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 10 de agosto de 1995 

Às onze horas do dia dez de agosto de mil novecentos e no­
venta e cinco, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, 
reúne-se a Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores 
Senadores José Sarney. Presidente~ Teotonio Vilela Filho, 1" Vice­
Presidente; Renan Calheiros, 2° Secretário; Levy Dias, 3° Secretá­
rio; Emandes Amorim, 4° Secretário; e Luiz Alberto de Oliveira. 
Suplente de Secretário. Havendo número legal, o Sr. Presidente 
declara aberta a reunião. Foi lida e aprovada a ata da reunião ante­
rior. O Sr. Presidente inicia a reunião, apresentando os seguintes 
assuntos: item I: Requerimento nO 1.028, de 1995, de autoria do 
Senador Coutinho Jorge, de informação ao Ministro de Estado da 
Fazenda; item 2: Requerimento nO 1.029, de 1995. de autoria do 
Senador Coutinho Jorge, de informação ao Ministro de Estado do 
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Planejamento e Orçamento; item 3: Requerimento nO 1.032. de 
1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda, de informação ao 
Ministro de Estado da Educação e do Despot1o; item 4: Requeri­
mento n° 1.035, de 1995, de .>!toria do Senador Esperidião Amm, 
de infmmação ao Ministro de Esta<k ~~ Comunicações; item 5: 
Requerimento n° 1.041, de 1995, de autoria tlv ~~enador Gilberto 
Miranda, de informação ao Ministro de bsí.ado O() Yia.;:~;·:nllento e 
Orçamento; item 6: Requerimento n° 1.042, de 1995, de autena do 
Senador Gilberto Miranda, de informação ao Ministro de Estado 
da Fazenda; item 7: Requerimento n° 1.043, de 1995, de autoria do 
Senador Ademir Andrade, de infonnação ao Ministro de Estado da 
Fazenda; ítem 8: Requerimento n° 1.044. de lWS, de autoria do 
Senador Epitacio Caleteira, de informação ao Ministro de Estado 
da Fazenda; item 9: Requerimento nO 1.063, de 1995, de autoria ~n 
Senador L6cío Alcântara. de informação aQ Ministro de Estado de 
Minas e Energia; item 10: Requerimento n° 1.064, de 1995, de au­
toria do Senador Lúcio Alcântara, de inforntação ao Ministro de 
Estado da Justiça; item Il: Requerimento nO 1.065, de 1995, de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, de informação ao Ministro de 
Estado da CUltura. Os Requerimentos lidos foram aprovados e 
despachados à Secretaria-Geral da Mesa, para as providências re­
gilnentais. Item 12: Processo Diverso nO 28, de 1995, 'Requeri­
mento endereçado à Presidência do Senado Federal, pelo Vice­
Presidente do Parlamento Amazônico, referente ao elenco de ne­
cessidades atinentes ao penodo inicial de pré-institucionalização 
do referido órgão supranacional." Colocado em discussão, a Mesa 
decidiu encatninhar a matéria à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional em virtude do recebimento das informações 
prestadas pelo Presidente do Planejamento Latino-Americano, em 
resposta à solicitação anterior da Mesa do Senado Federal; item 
13: Processo Diverso nO 41, de 1995, "Do Parlamento Amazônico, 
solicitando ao Congresso Nacional a quitação dos débitos referen­
tes às contribuições anuais, conforme acordo estabelecido com os 
Países-Membros na I Assembléia Extraordinária do Parlamento 
Amazônico, no valor de cento e cinqüenta ntiI d6lares norte-ame­
ricanos, correspondentes aos anos de 1991 a 1995." Após discus­
são, a Mesa decidiu encaminhar a matéria à Comissão de Relações 
Ex.teriores e Defesa Nacional. tendo em vista o recebimento das 
informações prestadas pelo Presidente do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, em resposta à solicitação anterior da Mesa 
do Senado Federnl. Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presi­
dente, às doze horas e quinze minutos, declara encerrada a reu­
nião, ao tempo em que determina que eu, Raimundo Carreiro Sil­
va, SecretãriO-Geral da Mesa, lavre a presente Ata que, após apro­
vada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala de Reuniões, 10 de agosto de 1995. - Senador José 
Sarney, Presidente. 

17fl Reunião ordinária da Comissão Diretora, 
realizada em 10 de agosto d.1995 

Às dez horas do dia dez de agosto de mil novecentos e no­
venta e cinco, reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores José Sarney, Presidente; Teoto­
nio Vilela Filho, Primeiro Vice-Presidente; Renan Calheiros, Se­
gundo~Secretário; Levy Dias, Terceiro-Secretãrio; Emandes Amo­
rim. Quarto-Secretário e os suplentes Antônio Carlos Valadares e 
Luiz Alberto de Oliveira. Iniciando os trabalhos, foi feita a leitura 
da ata da décima sexta reunião, realizada em três de agosto do cor­
rente ano. Aprovada. Passaram. a seguir, ao exame dos demais 
itens de pauta desta reunião. Item 1: Processo n° 017047/95-1. 
Convite do Presidente da Assembléia Legislativa do Ceará para 
participação do Senador Antônio Carlos Magalhães, representando 
o Senado no fi Seminário Cearense sobre Justiça, Segurança e Ci­
dadania. Aprovado. Encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa. 

Item 2: Processo nO 017048/95-8. Solicitação da Senadora Bene­
dita da Silva de apoio, pelo Congresso Nacional, aos eventos co­
me1Il<'lrativos do tricentenário de Zumbi dos Palmares. Aprovado. 
A Comissão Diretora indicou uma Comissão constituída de cinco 
membros: Senadora Benedita da Silva e Senadores Ney Suassuna, 
Luiz Carlos, BelIo Parga, Teotonio Vilela e Waldeck Omelas. 
Item 3: Indicação n° 09/95. Encaminhado ao Senador Odacir Soa­
res (autor da proposição) para reexame da denominação. Encami~ 
nhado à Secretaria-Geral da Mesa. Item 4: Processo nO 
014256/95~9. A Mesa decidiu que a execução será feita através 
dos Órgãos internos e recursos humanos da Casa. Item S: Propos­
ta de Ato da Comissão Diretora, designando novos membros para 
compor a Assessoria Espeical de Modernização, tendo em vista o 
afastamento da função dos servidores designados pelo Ato nO 8/95. 
l\.t:~vado. Vai à publicação. Item 6: Aprovada a publicação no 
Diário do Congresso Nacional dos Projetos de Resolução apre~ 
sentados pela f.; "''''ssoria Especial de Modernização. A Comissão 
aprovou também a abertura do prazo de dez dias, a contar da pu~ 
blicação, parn que os Senadores apresentem sugestões. Item 7: 
Processo nO 010664/95-5. Prestação de Contas da Fundação Mil­
ton Campos (orçamento de 1994). Ap6<; ampla discussão pela Co­
missão Diretora, o relator retiroo o parecer para acrescentar outras 
informações. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, às 
doze horas e trinta :minutos, declarou encerrada a reunião. detenni~ 
nando que eu, (Agaciel da Silva Maia), Diretor-GeIaI do Senado 
Federal, lavrasse a presente Ata que, após aprovada, vai assinada 
pelo Presidente. 

Sala da Comissão Diretora, 10 de agosto de 1995. - Sena­
dor José Sarney, Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA 

''DESTINADA A PROMOVER AMPLA OIS. 
CUSSÃO ACERCA DE POLITICAS, PROGRA· 
MAS, ESTRATÉGIAS E PRIORIDADES VISAN· 
00 O DESENVOLVIMENTO DO V ALE DO SÃO 
FRANCISCO" . 

!" Reunião, realizada em IS de agosto de 1995 
As dezessete horas e vinte minutos do dia. quinze de agosto 

de mil novecentos e noventa e cinco, na saia número dois, da Ala 
Senador Nilo Coelho, Anexo II do Senado Federal, sob a Presi­
dência do Senador RENAN CALHEIROS e com a presença do 
Senador W ALDECK ORNELAS, reúne-se a Comissão. Havendo 
número regimental, o Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Sua Excelência esclarece que a presente reunião desti­
na-se a ouvir a palestra dos ~enhores SERGIO BESSERMAN 
VIANNA, Superintendente da Area de Planejamento do BNDES; 
AMARO FARIAS Fll..HO, Rernesentante do BNB; W ALDENOR 
CESÁRIO MARIOT, Chefe do Departamento Técnico da Área 
Rural do Banco do Brasil, e da Senhora STAEL MARTINS BAL­
TAR, Secretária-Adjunta de Assuntos Internacionais do Ministério 
do Planejamento .. Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador 
RENAN CALHEIROS, Presidente da Comissão, concede a pala­
vra ao primeiro convidado. Encerradas as eXjXJsições, O Senador 
Renan Calheiros passa a palavra ao Senhor Relator, Senador 
W ALDECK ORNELAS , que faz diversas indagações aos Exposi­
tores. Na sequencia. usou ainda da palavra o Senhor ROBERTO 
TORRES, do Departamento Técnico da Área Rural do Banco do 
Brasil .Não havendo mais quem querra fazer uso da palavra e, an­
tes de encerrar os trabalhos, a Presidência convoca os membros 
presentes para a próxima reunião da Comissão, a realizar-se no dia 
22 de agosto, terça-fein, às 17:00 horas, na sala n° 02, da Ala Se· 
nador Nilo Coelho do Senado Federal. Nada mais havendo a tra­
tar. a Presidêncía encerra os trabalhos, e, para constar, eu, Marcos 
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Santos Parente Filho, Secretário da Comissão, lavrei a presente ata 
que, lida e aprovada, será publicada com as nolas taquigráficas. 

Presidente: Senador Renan Calheiros 
Vice-Presidente: Senador Beni Vetas 
Relator: Senador Walder.k OtneDas 

COMISSÃO ESPECIAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
DA REGIÃo DO VALE DO SÃO FRANCISCO 

Reuniiio 15/&195 - 17b25min 
Presidente: Senador Renan CalJu,iros 
Vice-presidente: Senador Bem VeTas 
Relator: Senador Waldeck Ornelas 
Sérgio Besseman Viana (BNDES), Mamam Farias Fi· 

lho(BNB), Estael Martins (Ministério do Planejamento), Valdenor 
Cesário Marior (Banco do Brasil) 

O SR. PRESIDENTE (Reoan Calheiros) - Declaro aberta 
a reunião da Comissão Especial Temporária, criada pelo Requeri­
mento nO 48, destinada a promover ampla discussão acerca de po­
titicas, programas, estratégias e prioridades. visando o desenvolvi~ 
menta do Vale do São Francisco. 

Registramos a presença do Or. Aírson Bezerra Lócio, Presi­
dente da CODEV ASF, a quem convidamos para compor a Mesa. 

Há, sobre a mesa, expediente do Senador lader Barbalho, 
Lider do PMDB, em aditamento ao Ofício n° 209/95: 

"Tenho a honra de comunicar a V. Ex' o nome 
dos Senadores do PMDB: Ramez Tebe~ como suplente, 
em substituição ao Senador Fernando Bezerra. e este. 
como titular, em substituição ao Senador Humberto Lu­
cena, para integrarem a Comissão Temporária Interna", 

Este é o primeiro painel do segundo semestre, já que na úl­
tima reunião tivemos a aprovação do relatório parcial e a conse­
qüente apresentação de um projeto de lei já em tramitação. 

Convidamos como primeiro expositor da tarde o Dr. Sérgio 
Besseman Viana, Superintendente da Área de Planejamento do 
BNDES. 

Gostarlamos de destinar inicialmente 20 minutos ao exposi­
tor; os debates dar-se-ão ao fmal da reunião de trabalho. 

Concedo a palavra ao Or. Sérgio Viana. 
O SR. SÉRGIO VIANA - Senador Renan Calheiros, Presi­

dente da Comissão; Senador Waldeck Otnelas e presentes. 
Em primeiro lugar, muito obrigado pelo convite, principal­

mente em função da relevmcia do tema. Apesar de estannos trn­
!ando muito especificamente da questão do desenvolvimento do 
Vale do São Francisco, permito-me chegar às relações do BNDES 
com o Vale do São Francisco, aproveitando meu tempo para fazer 
uma exposição talvez útil sobre a presença do BNDES no Nordes­
te e, então, tratar mais particularmente das questões do Vale do 
São Francisco. 

O Nordeste, como todos sabe~ participa do Produto inter­
no do Pais com cerca de 13%. Historicamente, os desembolsos do 
sistema BNDES, FINAME, BNDESPar para a Região Nordeste 
foram de cerca de 20% ao longo das décadas de 70 e de 80; em 
1990, chegaram a 23%, o que é uma relação muito importante no 
sentido de que isso exigia algum esforço, dado que a inexistência 
da atividade empresarial disseminada pela Região tomava, segum­
mente, o fato ainda mais relevante. 

Essas aplicações eram dirigidas. muito especialmente. para 
infra-estrutura, alguns grandes projetos, além de grandes projetos 
do setor privado. concentrado naqueles setores como petroquími­
ca, papel celulose e outros, com vantagens comparntivas interna­
cionais claramente defmidas. Se perguntássemos se havia uma po­
fitica regional defmida por parte do sistema BNDES a resposta se­
ria não, apesar de essa distribuição dos desembolsos ser muito sig-

niticatiV8. Seguramente é a única instituição fmanceira do Pais, 
pt1blica e privada, com exceção, naturalmente, das especializadas 
regi?~ente. que aplica na Região Nordeste quase o dobro da 
parbclpação da Região no Produto Nacional. Não havia uma poli­
tica regional dermida e sim essa disposição de investir em infra. 
estrubJra e em grandes projetos. 

A única diferenciação regional presente nas nossas políticas 
operacionais dava a qualquer investimento nas regiões Nordeste 
ou Norte 10% a mais de participação nos fmanciamentos em rela. 
ção aos fmandamentos ocorridos em outras regiões do País. 

No início dos anos 90, os desemoolsos para o Nordeste c0-

meçaram a cair vertiginosamente. A explicação é muito clara. De 
um Indo, reflexo da queda da taxa de investimento no País, que 
caiu, ao longo da crise dos 80, de 25% para 14% doPill; de outro 
lado. fim dos grandes projetos. Os projetos mabJra.mm. especial. 
mente em petroquímica, pape) e celulose. e alguns outros setores, 
e a queda da taxa de investimentos se reflete na região de maneira 
ainda mais expressiva. 

Mesmo com essa queda. em 1994 os desembolsos do Siste· 
ma liNDES para a região Nordeste eram 12% do total, portanto, 
equivalentes à participação do Nordeste na economia. Apesar dís~ 
so, a queda nos desembolsos nos preocupou muito. Várias lideran~ 
ças políticas da região que mantinham algum relacionamento com 
o Si~tema estiveram presentes, demonstrando as peculiaridades do 
que estava acontecendo, como os Senadores Waldeck Omelas, Re­
nan Calheiros, Roberto Freire, e os Deputados Benito Gama, Gus­
tavo Knuse e tantos outros. 

N6s, então, diante de um quadro dificil, de queda nos de­
sembolsos para a região e de inexistência de oportunidades de 
grandes projetos, tivemos a disposição de dar um passo à frente 
para tentar reverter essa queda, deftnindo uma política para a re~ 
gião que partisse do pressuposto de que a questão do Nordeste é 
nacional e não regional. 

Em função disso, o primeiro movimento que nos ocorreu 
fazer foi abrir o leque de prioridades, abrir o leque de produtos do 
BNDES. Ele era um banco essencialmente voltado para a indús­
tria, mas mOOifIcou o perfIl das suas aplicações. em primeiro lu· 
gar, em direção à agropecuária. e, em segundo lugar. e aqui, segu­
ramente, em decorrência dos desembolsos para a região Nordeste -
no setor de serviços. especialmente no turismo. Não fmanciáva­
mo!; turismo há apenas cinco anos. E hoje pa:n;ela expressiva das 
nossas aplicações vai para o esse setor. 

A mesma coisa aconteceu na agropecuária. Os números são 
muito impressionantes. Em 1985, o Sistema BNDES dedicou 1 % 
dos seus desembolsos ã agropecuária; em 1990, 3%; em 1994, 
21 %. uma mudança muito significativa. 

No início de 1993 foi dado um passo adiante. com o lança­
mento de um programa específico. chamado Programa Nordeste 
Competitivo, que previa a alocação de 1 bilhão de dólares, ao 10n· 
go de três anos, para a região. Esse Programa não surge de um co­
nhecimento próprio do Banco sobre a região; ele existe, mas está 
longe, evidentemente, dê abranger toda a complexidade dos pr0-
blemas econômicos e sociais da região. Há muita discussão com 
empresários, com lideranças políticas, com a comunidade. No caso 
da Vale do São Francisco, com a VALEXPORT e com empresá­
rios da região, passamos meses trabalhando, ouvindo. aprendendo 
e, fmalmente. dermimos um programa com um conceito restritivo, 
que é o conceito de vantagens competitivas inquestionáveis, com 
grande potencial para o surgimento de novas empresas. de empre· 
gos, de melhoria de renda. Além de uma participação maior, ainda 
os mesmos 10%, modifJCOU-se também o conjunto das condições 
operacionais desse programa, de modo a torná-lo. hoje, aquele 
com as melhores condições existentes, junto com o programa do 
meio ambiente, nas políticas operacionais do Sistema BNDES. Ou 
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seja, taxas de juros mais baixas, prazos maiores, maior participa­
ção. Hoje. as aplicações se dão por TJLP mais 4%, o que, vis-à-';. 
as condições do mercado, é bastante vantajoso. Naturalmente, se 
comparado às condições do crédito internacional, continua a ser 
um crédito muito caro. Mas eSsa é a realidade do Pais enquanto a 
estabilização não se processa. 

Pode-se dizer que com o Programa Nordeste Competitivo o 
Sistema BNDES tem uma política regional suficientemente elabo­
rada para a região Nordeste? Vou ser muito franco: não. O que fi­
zemos foi dar um passo adiante. Temos clareza de que se trata de 
um primeiro passo e também de alguns dos principaís desafios que 
teremos pela frente. 

Muito especialmente, chegarei.,. ao fmal da exposição - acho 
que tem a ver com. a questão do Vale do São Francisco -, às difi­
culdades para o fmanciamento de infra-estrutura, condição básica 
da competitividade em qualquer lugar. muito mais ainda nas regiõ­
es que não fazem parte da malha de infra-estrutura construida no 
País. que se concentra. no Sul e no Sudeste. 

O Programa Nordeste Competitivo apóia, em coudições pri­
vilegiadas. COIllo eu já disse, Os seguintes segmentos: hortifruticul­
tura - vou dar alguns números, para demonstrar como tem sido im­
portante a nossa parúcipação -, setor têxtil e de confecções, turis­
mo, pedras omamentais e gipsita. E mais. trata-se de um Programa 
que não está acabado. É um processo. dentro do conceito de arti­
culação com empresários, conrunidades. autoridades governamen­
tais. Estamos sempre inCOIpOrando novos segmentos. Quando se 
trata de projeto que, enquadrado no conceito, não tem um setor de­
senvolvido, nós o incluímos, excepcio!lAlmente, nas condições do 
Programa Nordeste Competitivo sem necessidade de modificação 
das políticas operacionais. 

É importante registrar também que todos os demais setores 
continuam a ser objeto de fmanciamento JX>r parte do Sistema, 00 

seja, existe o Programa Nordeste Competitivo e exÍstem as linhas 
de financiamento do BNDES que se aplicam a todos os outros se­
tores e segmentos da economia. 

O Programa. nos seus dois anos de existência, tem uma de­
manda total de U$768 milhões, atingindo um total de 490 opera­
ções. Antes de completa.mIos três anos, seguramente teremos atin­
gido USl bilhão e, então. vai estar na hora de nos sentarmos de 
novo com autoridades, comunidades, empresários e redefmirrnos o 
Programa para os próximos dois ou três anos. 

No setor de turismo, aplicamos U$365 milhões, o que signi­
ficou 48% do total dos desembolsos. Em bortifruticultura, que é o 
que nos interessa mais aqui, foram U$96 milhões, apenas 13% dos 
desembolsos. mas com uma peculiaridade muito importante: com 
o maior número de operações. Em turismo, no setor têxtil e de 
confecções, assim cotno no de pedras ornamentais - pouco menos 
no de pedras ornamentais -, ocasionalmente um grande grupo 
toma um credito grande também. Mas em hortifruticultura esta­
mos, provavelmente. - não tenho números a respeito -, atingindo a 
faixa da pequena e média empresa, com um potencial de geração 
de empregos superior ao dos demais setores. 

Em janeiro e junho de 1995, já refletindo essas ações, os 
desembolsos para o Nordeste cresceram muito. Apenas no primei­
ro semestre do ano desembolsamos todo o orçamento do ano pas­
sado, praticamente. O orçamento do BNDES cresce de U$4 para 
U$8 bilhões, e recuptramos os desembolsos para o Nordeste. que 
sobem de 13% para 16% do lotaI dos desembolsos. Ainda não vol· 
tamos aos 20% anteriores. 

No Vale do São Francisco. especialmente - não vou deta­
lhar, até {XU"qUe não tenho conhecimento, mas há técnicos do Ban­
co aqui que trabalham permanentemente com a região e em condi­
ções de dar qualquer nível de detalhe -. para o Nordeste Competi­
tívo, pela possibilidade de atingir a pequena e a média empresas e 

pelo potencial de geração de emprego, a hortifruticultura irrigada é 
tratada por nós como prioridade primeira. Há recursos, a taxa de 
juros de longo prazo mais encargos muito reduzidos, como já dis­
se, para qualquer demanda. Não falta crédito. Este é o crédito mais 
barato do Brasil, a longo prazo. São oito anos de prazo, dez anos 
de prazo, ocasionalmente. E hã recursos. 

Agora, isso significa que não há dificuldades? Não. Então, 
vamos tenninar apresentando as dificuldades. que são duas. em es­
pecial, muito grandes e de ordens completamente distintas. A pri­
meira diz respeito aos agentes fmanceÍTos. Com exceção dos agen~ 
tes rmanceiros públicos, Banco do Brasil e BNB, que. por razões 
que escapam à nossa discussão aqui, têm um limite de crédito, 
como qualquer agente fmanceiro público, privado, 00 de qualquer 
ordem, deftnido a partir de seus parâmetros econômico-fmancei­
tos, nem sempre suficientes para atender a toda a demanda da re­
gião. Mas, como eu dizia. com exceção dos agentes fmanceiros 
públicos, bá relutância dos agentes financeiros privados em atuar 
na região. E isso é um problema. Procuramos enfrentá-lo, reduzin­
do muito o valor das operações que poderiam ser apresentadas ao 
sistema como operações diretas. No âmbito do Nordeste competi­
tivo, admitimos operações de até US$l milhão diretamente - 00 

seja, faremos a análise, faremos a alteração. Fora do Nordeste 
competitivo, esse valor sobe para US$5 milhões e, às veles, 
US$lO milhões. Natnralmente, isso tem um custo operacional. 
Mas a questão dos agentes fmanceiros é um obstárulo difícil. E o 
outro mais difícil, mas talvez mais importante ainda é a questão da 
infra-estrutura. 

Pennito-tne citar um documento que não é oftcial do sistema.. 
no sentido da aprovação da Din:toria. Trata-se de uma nota técnica 
nossa, de estudos da área de planejamento, com todo o corpo téallco 
do Banco. Vou ler, pela relevância e por representar o consenso do 
corpo técnioo do Banco. PermiIo-meler algumas questões: 

"A profunda deterioração do sistema de infra-es­
trutura fisica de prestação de serviços no Brasil, notada­
mente transporte, energia, telecomunicações bem como 
ínfra-estrutura social, constitui sério entrave ao esforço 
de aplicação de inovações tecnológicas e organizacio­
nais que aumentem a produtividade e consolidem um 
padrão competitivo autêntico. Esse novo conceito de 
competitividade está relacionado também com a redução 
das disparidades econômicas entre as regiões. O conjun­
to de ações, visando a desconcentr&Ção regional das ati­
vidades produtivas simultaneamente aos processos de 
integração geográfica e de unificação no mercado nacio­
nal deve ter como eixo o apoio a projetos de infra-estru­
tura. A recuperação, modernização e expansão da infra­
estrutura exercem papel primordial na estruturação espa­
cial e consolida os objetivos da desconcentração regio­
nal com a retomada auto-sustentada do desenvolvi­
mento. 

Do ponto de vista macroregional, os investimen­
tos nas regiões mais desenvolvidas - Sul. Sudeste e parte 
do Centro-Oeste - deverão estar voltados para o aumen­
to da competilividade, integração e remoção do estran­
gulamento em projetos de infra-estrutura. já consolida­
dos. Por outro lado, no Nordeste, Norte e restante do 
Centro-Oeste, grande parte dos projetos de infra-estlutu­
ra deverá se antecipar à demanda, criando condições 
propícias a novos investimentos. ObselVa-se, poís, a im­
perativa necessidade de um planejamento global dos in­
vestimentos no setor de infra-estruturn, caso se tenha 
como objetivo a integração inter-regional, a recuperação 
das regiões atrasadas e a ocupação das regiões vazias, 
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dentro de uma perspectiva de melhores beneficios s0-

ciais e regionais. 

E fma!mente, tratando-se especificamente da região Nor­
deste. há uma série de diretrizes estratégicas que todos os senhores 
conhecem melhor do que n6s. Queremos apenas registrar que não 
deixamos de conhecer a matéria, de estudar os tmbalhos da CO­
DEVASF. 00 BNB. da SEPLAN. Voo ler algumas dessas diretri­
zes estratégicas. Por exemplo: 

''Direcionamento do sistema de transporte e co­
merciali7Ação dos grãos produzidos nas áreas de fron­
teiras de cerrados, para o eixo interiorano do sertão 
agreste. atraindo a agroindústria e atividades comple­
mentares." 

Qualquer um dos senhores conhecem a matéria e sabem da 
importância do tema que estamos falando. 

"Apoio ãs iniciativas voltadas à articulação e pr0-
jetos em desenvolvimento que integrem a oferta e con~ 
sumo de produtos. gtiios de derivados. inter-regional­
mente," 

E, assim por diante. Poderemos voltar em seguida. 
Agora, qual é a grande questão? Não quero s6 dizer que há 

um problema de infra-estrutura. Há um problema maior na questão 
da infra-estrutw;a nas regiões Nordeste, Norte e parte do Centro­
Oeste. qu~l 6? E que. muito grosseiramente mas nem por isto me-. 
nos reahsticamente. podemos falar de dois tipos de projetos de infra­
estrutura: aqueles que são geradores de caixa e aqueles que não são 
geradores de caixa. Para OS projetos geradores de caixa. o principal 
obstáculo está sendo contornado. Trata-se das reformas econõroicas 
que têm sido tão brilhaotentente oonduzidas pelo Congresso Nacional 
e pelo Exewtivo, ao longo desse primeiro semestre, com conti:m.tida­
de no segundo semestre poIque essas refonnas, para projetos que ge­
ram calXa e que têm retomo fmanceiro, viabilizMão uma solução aIIa­
vés de um maior engajamento do setor privado. 

O BNDES estará presente mais em alguns setores e menos 
em outros. Há setores onde nem sequer há necessidade da presen­
ça do BNDES. ~elecolDllnicações. por exemplo. Estaremos pre­
sentes em: energIa. transportes. Acreditamos sinceramente que se 
abre a perspectiva de um ciclo de investimentos em infra-estrub.lra 
no Brasil a partir da entrada do setor privado em infra-estrutura. 

Permito-me relembrar ~ue, hã poocos minutos atrás, falava­
se na necessIdade de se anteclpar a demanda nas regiões onde não 
há u~ malha de iufra-,:,trutura consolidada. Então. para os proje­
tos DaO geradores de caIXa. essa perspecttva não estã aberta. O se­
t~ p~Yado inve~te ond~ terá retomo. Se o projeto não gera caixa. 
dificilmente sera atraves da passagem para o setor privado que 
essa questão poderá ser solucionada. Existe essa possibilidade 
a~vés de ~ecanisn;t0s diversos, mas ela tem limitaÇões. Quais 
sao os ~jetos <It: infra-estrutura. não geradores de caixa? De 
novo, multo grosserramente, podemos fazer um corte setorial e Um 
corte regional. Corte setorial é. por exemplo, a área transportes ur­
Lanos. Não sei se acontece com relação aos moradores de Brasília 
mas. no Rio de Janeiro e São Paulo, todos comemoramos O cresci~ 
mento da imMstria automobilística. A quantidade de camJS é gi_ 
gantesca. A continuar nesse ritmo, ficarão todos parados nas ruas 
brevemente pOIque ninguém anda mais. Em São PauJo, no Rio de 
Janeiro e em algumas outras capitais há necessidade de investi­
mentos, seja mesmo na mallia de ruas, na malha viária. seja no 
transporte coletivo urbano - o Metro. por exemplo. 

O Metrô não é um projeto saneador de caixa. No mundo in­
teiro, o Metrô recebe subsídios. COOlO é que se resol"e esta ques­
tão? Não é esse o tema que estamos tratando. O tema que estamos 
tratando é o outro corte, o corte regional, projetos de ínfra-estnltu-

ta, da nlllior relevância que, de algum modo, se antecipam à de­
~, ~m ~enhum intet:"enci~mo, sem nenhuma invenção, 
ou se;a. sinalizados. partI! daqUIlo que o setor privado e que o 
mercado estão faze~o .. Entã?, todos n6s conhecemos o potencial 
do cerrados setenmonalS, seJll do sUl do Piau! ou do Maranhão 
seja oeste da Bahia, Barreiras etc. ' 

. Acabei de citar - não é nenhuma verdade absoluta, pode ser 
quesbonada - que vamos partir do principio como exemplo do que 
é correto da visão e_tégIca de ligar essas regiões cortando o 
semi-árido, cortando até os centros consumidores. v;;'bilizando o 
desenvolvimento de uma agroindústria. Como fazer esses investi­
mentos? ~ã~ se:ã atrayés da l?assagem ao setor privado ponJUe 
eles.l~m SI, Mo sao projetos de infra-estrutura geradores de caixa. 

V?u ~ixar a questão. Nós, nO Banco, temos trabalhado. A 
nOSSa. pnmetra proposta - não é nenhuma solução defInitiva - é 
voltada para o nosso trabalho, para o trabalho do sistema do 
BNDES. E não é uma proposta que resolva a questão em termos 
tuu::IOD3lS. mas dã. uma modesta ajuda. e exige uma emenda consti­
tuCIonal que altere os artigos 160 e 167 da Constituição Federal. 
de sorte a penrutIr ao BNDES a equIparação de seus CIéditos aos 
da Umão e aos das autarquias federais, no sentido de efetivo aceso 
s~ ao Fundo <!" .':uticipação dos Estados e ao Fundo de Participa­
çao dos MuruclplOS como gamntia elou meio de pagamento às 
operações de fmaneiamemos realizadas pelo BNDES. 

Entendemos que se isso for viável., encontraremos uma 
equa?,o mais satisfatória para a questão das garantias. Resta as 
restrições eXIStentes ao fmaneiameDlo do setor público, que fazem 
t~ o .sentIdo macroe<:<mômico, mas que poderiam também ser 
f1exlbihzadas de forma a pennilirque, em alguns projetos de infta-<ls­
IlUtura considerados pela sociedade - através do Governo e do C0n­
gresso - prioritários. o sistenta BNDES J>1desse prestar o seu apoio, 

Era isso e muito obrigado aos senhores.(palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Temos a satisfação 

de conoeder ~ palavra ao segundo expositor desta laIde. neste painel 
solxe 'Ymanaamento do Vale do São FIllllcisoo" - Or, Amaro Fatias 
FIlho, "l"""""'ante do BNB. Banoo do Nonleste do Bmsil. 

O SR. AMARO FARIAS FILHO - Sr, Senador Rerum 
Calheiros, Presideute desta Comissão: Senador Waldeck Orne!as 
nrui digno Relator, meus senhores, meus colegas: • 

. Eu não sabia qual era o público que estaria a nos ouvir nesta 
nOIte. PrepareL então. algumas informações preliminares sobre o Ban­
co cio Nordeste. Peço desculpas para os que já conhecem o BNB. 

.o Banco do Nordeste tem algumas caractetisticas que o di­
fen:nclam de um Banco comercial ou de um Banco comum: traba­
lhar com projetos e concessão de créditos a partir de uma análise 
econômica; as decisões no Banoo do Nordeste são todas colegia­
das. Ninguém mais decide individualmente no Banco do Nordeste, 
em qualquer níveL quer na agência. quer na Direção-Geral. O seu 
DUrtor e o ,,:u Presidente de há muito perderam essas alçadas. 

Acreditamos que nisso há um ganho muito grande na quali­
dade e na segurança dos negócios. Temos um Departamento de 
Estudos e Pesquisas já com mais de 600 títulos sobre estudos eco­
nômioos sobre a região. Apoiamos também a infm-estrutura na difu­
são de tecnologias. tmbalhamos em parcerias e temos intereâmbioS 
com alguns organismos internacionais. como o ICA, o PNUD e na­
cionais. como a EMBRAP A, a F1NEP e as Univemidades. fuse é o 
perfil do Banco do Nordeste na sua ação diferenciadora. 

Este é o tamanho do Banco do Nordeste: é um Banco que 
teln u,:, ,?VO de R$4,6 bilhões, sendo que 85% das nossas opera­
çoes sao tlplcas de bancos de desenvolvimento: aplicamos no setor 
rural. no setor industrial e na infra-eslnltura, e apenas 15% das 
operações fazem jus à nossa face de banco comercial e de câmbio. 

Esse é um saldo de aplicações. já particularizando o FNE 
que hoje já desponta como um carro-cl!efe do Banoo do Nordeste 
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e já representa aproximadamente 40% do nossos ativos. Numa dis­
tribuição por Estados. temos um compromisso de aplicar, DO mini­
mo, 5% em cada Estado. O Sr. Senador Renan Calheiros, aqui pre­
sente, sabe das dificuldades do Banco em manter essas aplicações 
no seu Estado. tendo em vista as questões conjunturais da econo­
mia daquele Estado, especialmente em relação à monocultura da 
cana-de-açácar. O FNE s6 tem assistido o semi-árido, porque não 
veio para substituir fontes, e as fontes para esse produto sempre 
estiveram atendidas. De sorte que bá ainda, por parte do FNE uma 
certa resistência de se aplicar na cana-de-açúcar e daí a dificuldade 
em diversificarmos aquela cultura na região. 

Temos - isso aí é importante para quem pode entender as 
ações no Vale do São Francisco - um orçamento em que temos 
que cobrir alguns setores, tanto da agricultura inigada como da 
pecuária, de programas de tecnologia e também da agricultura não 
inigada. Dentro desse contexto, o FNE, que tem como limite apli­
car 65% no rural e 35% na indústria, tem extrapolado esse mon­
tante. A força do crédito rural ê muito grande - vou demonstrar, 
mais à frente, o motivo disso -~ agora. em 1995, dejaneiro a maio, 
74% dos recursos já estão sendo direcionados para o setor rural. 

Esses programas de geração de emprego e renda foram im­
plementados recentemente, a partir de 1993. Os estudos indicam 
que temos que marchar necessariamente em busca desse objetivo 
de gerar emprego e renda para atender a essa clientela marginalizada 
pela rede bancária. Um exemplo é: com US$51 milhões conseguir ge­
rar 20 mil empregos ao custo de U5$2 mil por emprego. SabeJno< que 
em alguns setores, principahnente na agricultunl mais industrializada, 
chega-se a US$18O mil o custe do emprego, e nós pretendemos ter 
esse custo em US$2 mil por emprego nesse progmma. 

O Banco do Nordeste vem mudando ano a ano o perfil das 
suas aplicações, que estão sendo direcionadas para o mini e o pe­
queno produtor. Em 1991. aplicávamos 20% dos recursos com 
essa categoria e atingimos, em 1994, 69%. Essa ê uma mudança 
histórica dentro do banco e, já em 1995, esses números se repe­
tem; a sociedade já começa a compreender esse movimento, esta­
mos criando cada vez mais facilidades parn essas categorias. 

Outro dia, eu dizia à Dr" Anna Peliano que quando se fala 
em banco do JX>vo deve-se realmente mostrar esse retrato: aplicar 
quase 70% dos seus recursos nas categorias de mini e pequeno. 
Quando se fala em mini e pequenos produtores: é bom nos situar­
mos para conhecer esse perfIl. O perfIl do FNE é um pouco alon­
gado em relação ao critério do Banco Central, e o mini e pequeno 
são aqueles que auferem renda. bruta de R$7 .500~ na verdade, não 
é mini nem pequeno e sim miserável. O critério do FNE alargou 
esse limite para R$22 mil, mas incluiu algumas variáveis novas 
que são: 80% da sua renda tem que ser retirada da agricultura; in­
cf!Isive, há outros ingredientes que impedem que o grande não 
pode se mascarar de pequeno. Há no Programa do PROGER-RU­
RAL a elevação dessa categoria até seis módulos rurais. 

Para se atingir aqueles números devem ser criadas algumas 
facilidades. O Or. L6cio, Presidente da CODEV ASF, está presente 
e sabe que em termos de garantias esse é um Calcanhar de Aquiles 
para os parceleiros dos perímetros públicos de inigação, principal­
mente, até há bem pouco tempo, quando havia impossibilidade 
técnica de tomar aquelas tenas etn garantias. 

O Banco do Nordeste avançou e não bá similar no mundo que 
opere sem garantia. Temos aqui um parceleiro de perlmetro público 
de irrigação fllEndo operações de até R$27 mil, sem exigência de ga­
rantias. A única maneira de se fazer o crêdito com os pequenos é 
criando algumas facilidades tais como o aval solidário, 00 exigindo 
que o Estado constitua um fundo de risco, ou trnbalbando sem garan­
tias, suprindo essas deficiências com algumas ativid.dffl de capacita-

ção, de conhecimento do cliente. Foi assim que o banco conseguiu 
chegar àqueles mímeros expressivos que citei ainda há pouco. 

O Diretor do BNDES. nas suas conclusões, disse uma coisa 
interessante, que ê a ação dos bancos na região; na rede privada, 
ele ressaltou os oficiais. 

Esta planilha ê interessante ser mostrnda nesta comissão, por­
que é da Fede .. ção Bmsi1eira de Bancos e mcstra a pooição dos mes­
mos - evidentemente, não está inserido o Banco do Brasil, que tem 

amplitude nacional, não tem compamção com os bancos regiões, 
Esta plani1ha revela o esf""" dos bancos em trabalharem 

no crédito rural. 
O Banco do Nordeste, com expressão apenas regiona~ ê o 

primeiro banco rural do Brasil; evidentemente, repito, retirando o 
Banco do Brasil pela sua amplitude. 

É importante mostrar que um banco que muita gente nem 
sequer conhece, hoje, podemos dizer, ê o maior banco rural do 
Brasil, refletindo, de um lado, esse esforço do Banco do Nordeste 
e, de outro, um afastamento da rede privada, que tem a obrigação 
de aplicar também no rural. Não adianta fIcar apenas ganhando di­
nheiro na Avenida Paulista, tem que ir para o Vale do São Francis­
co, para o semi-árido, que talvez poucos saibam do que se trata. 

Particularizando o Vale do São Francisco, o perfil também 
se repete, já num pen:entnal um pouco menor, de 44%. Esse é um 
saldo de aplicações de 1992 para 1994, especificamente no Vale 
do São Francisco. 

Essas são as agências do Banco do Nordeste que atuam na 
área do Vale do São Francisco. 

No perfIl das aplicações, vemos Petrolina e Juazeiro, que 
representam o princiJl"1 pólo, congregando 52% das aplicações. 

Repetindo e modificando a questão da prioridade daqueles 
recursos: a maior parte está sendo aplicada em investimentos; re~ 
t1ete não-somente essa prioridade, mas também • dificuldade de 
recursos para custeio. o qual também acredito ser um ponto impor~ 
tante que teria que ser cumprido pela rede privada, 

O FNE está colocando no Nordeste US$5OO milhões; o 
BNDES, outrn quantia expressiva, e a rede bancária tem que sair atrás, 
fazendo essas operações de custeiO. O que reflete ali não é a preferên­
cia. pelo investimento, mas a carência no que se refere ao custeio. 

Programas nos quais aluamos no setor rural: programas de 
agricultura inigada, de pecuária, agroindústria, com recursos da 
poupança rural - outro fator relevante -, e o banco tem todos os 
seus recursos aplicados no crêdito rural, que está sobreaplicado; 
não existe um centavo para se fazer operações de custeio. 

Outro dia. eu dizia para um empresário, que :reclamava de 
=s pant custeio, que também o empresariado deve entender 
que devemos privilegiar o Banco do Brasil, o Banco do Nordeste e 
os bancos oficiais nas suas poopanças; caso contrário, teremos que 
buscar custeio no BAMERINDUS, onde "a poupança continua 
numa boa". e nós aplicamos LOO% tanto dos recursos obrigatórios 
quanto dos da poopança. 

No Vale do São Francisco - são esses Estados que atuam 
naquela região -, apenas uma distriruiçãn por Estado. 

Essa é a área irrigada fmanciada pelo banco no Vale do São 
Francisco, com os respectivos sistemas utilizados. desde a asper­
são convencional até o gotejamento e o microaspersor. 

Srs. Senadores, estaJ de acordo com as J'UllOSições fmais apre­
sentadas pelo BNDES, na efetivação da rede privada, ajudando a traba­
lhar nas ope<ações de risco, tanto na agricultura irrigada como, espe­
cialmente, na de sequeiro e na sua proposição fmal de envolvimento 
dos nnmicípios nos fundos de participação, para que poosamos, de for­
ma congregada, trnbalbarpara o desenvolvimento daquela região. 

O Banco do Nordeste e todo o seu COIpO técnico estão cons­
cientes de que não se trabalha mais de forma isolada. Temos que 
descobrir os caminhos da CODEV ASF, do Banco do Nordeste, do 
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BNDES e do Banco do Brasil, em uma ação conjugada. Esse. tal­
vez, seja o principal ponto dessa questão. 

Temos algumas questões de capacitação. Entendemos que 
concreto apenas não constrm ou transforma a agricultura regional. 
Há necessidade de se capacitar, especialmente a pequena produ~ 
ção. congregando-a através de cooperativas e associações. Hoje, o 
Banco do Noroeste está assistindo a 600 cooperativas e associaçõ­
es, inclusive projetos de assentamento de refonna agrária. 

Estivemos no Ministério da Agricultura, nesta semana. ten­
tando ~~ar recursos para a capacitação dos projetos de assenta­
mento ó reforma agtária. Dizia eu aos técnicos com os quais eu 
discutia que temos que progredir para evitar que venhamos a ten­
tar recursos em lutas incessantes; e o próprio Ministério tem que 
chegar. entendendo esse movimento que se traduz nesse momento. 

Estive com o Dr. Murilo Flores e fiquei feliz quando ele, 
entendendo esse momento de coesão, marcou uma reunião, em 
Fortaleza, para deba1ennos o assunto. Somos diversos órgãos tra­
balhando isoladamente. AssiJll, o caminho fica mais longo, princi­
palmente quando se trabalha no semi-árido. 

Quero dizer também, para fmalizar, que estivemos hoje na 
CODEVASF e assistimos a uma palestra do Dr. Airson L6cio so­
bre um modelo estruturante, muito mais complexo, de maior pro­
fundidade, de longa maturação; projeto de interligação das bacias 
hidrográficas, projeto de U5$12 bilhões, 

Não tomei conhecimento do depoimento do Dr. L6cio, no 
projeto que está sendo apresentado pela CODEV ASF. Mas, caso 
ele não tenha tido a oportunidade de apresentar aquele projeto, fica 
a sugestão para que seja debatido. já que ele vem ao encontro de 
nossas políticas de desenvolvimento. tendo como carro-chefe a 
água como principal fator limitante de uma ação mais agressiva e 
de menor risco na região. 

Muito obrigado, 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Agradecemos a 

exposição do Dr. Amaro Farias, Presidente do BNB, e concede­
mos a palavm à nra Estael Martins. Secretária Adjunta de Assun­
tos Internacionais do Ministério do Planejamento. 

A SRA, EST AEL MARTINS - Sr. Senador Renan Calhei­
ros, Presidente da Comissão; Sr, Senador Waldeck Ornelas, Rela­
tor da Comissão; Dr. Lócio, Presidente da CODEV ASF; demais 
convidados, Srs. e sr-s presentes, eu gostaria de agradecer o con­
vite que nos foi formulado e manifestar a nossa satisfação em ter 
oportunidade de tentar contribuir com os trabalhos desta Comis­
são, uma Comissão de tão alto nivel, criada especialmente para 
tratar de um tema de tanta relevância, como o aproveitamento do 
Vale do São Francisco. 

A Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do 
Planejamento, ao contrário dos demais órgãos convidados, não é 
uma instituição fmanceira de crédito. Vale a pena falarmos um 
pouco do papel SAIN. A Secretaria de Assuntos Internaciouais é o 
órgão do Governo responsável pela coordenação do diálogo dos 
órgãos públicos com os organismos multilaterais de fmanciamen­
to, Banco Mundial, BID e outros e também pelas agências gover­
namentais de crédito oficial, a exemplo do SF japonês, do fuim­
bankjaponês, oKFW alemão e outros, 

Cabe à SAIN centralizar toda a demanda por fInanciamento 
advinda de órgãos públicos, Estados, Municípios, submeter esses 
pleitos à COFlEX. Não sei se os Senhores conhecem bem. a Co­
missão de Financiamentos Externos. Trata-se de comissão intermi­
nisterial que enV'olve o Ministério da Fazenda, o Ministério das 
Relações Exteriores. o Ministério do Planejamento, que a preside. 
Compete a essa Comissão identificar os projetos a ela submetidos 
por cartas de consultas. passiveis de fmancíamentos externos. 

Pois bem. a SAIN é a Secretaria Executiva da COFlEX. 
Com base nas recomendações da COFIEX. nas decisões do Minis-

tro do Planejamento. a SAIN. nesse diálogo petmanente com os 
organismos multilaterais. com as agências estrangeiras de crédito 
oficial, tenta estruturar a carteira de empréstimos do País com cada 
uma dessas agências. 

I Para isso, leva em conta: 
I - as recomendações da COFlEX; 
2 - que as demandas são muito maiores evidentemente do que 

• disponibilidade de recwros, Então. nos esforçamos por montar car­
teiras equilibradas setorialmente e regionalmente. E claro, somos obri­
gados a levar em conta as diretrizes e prioridades das próprias agên­
cias de financiamento. a vocação de cada uma dessas agências. 

Somos também responsáveis pelo acompanhamento das 
carteiras dos projetos em execução com recursos oriundos desses 
organismos de agências de fmandamento. 

É importante deixannos claro que a SAIN não é propria­
mente um 6rgão técnico, uma vez que na nossa equipe não dispo­
mo . ., de setorialistas; quer dizer. nenhum de nós é especialista em 
transportes, educação, saúde, enfim, setores que se beneficiam 
desses fmanciamentos, até porque há outros órgãos no próprio âm­
bito do Ministério do Planejamento, além dos próprios ministérios 
setoriais, que detêm os técnicos especializados. 

Sempre dissemos que acompanhamos operações; na reali­
dade, acompanhamos a preparação das operações dos organismos 
junto com proponentes do Governo brasileiros; acompanhamos a 
eXecução não propriamente dos projetos, mas das operações. O que 
nós queremos dizer com isso?: cumprimentos de cláusula contratuais, 
sobretudo o desempenho fmanceiro. A partir do desempenho fmau­
ceiro eventualmente problemático é que procuramos DOS iofonnar de 
quais são os problemas da execução flsica, enflJD, locali= a oaIurelll 
dos problemas vêm alrasando a implementação dos projetos. Ou seja. 
noosa visão da =1eim é global. Não somos propriamente um órgão 
técnico de acompanhamento e avaliação de projetos. 

Talvez p.1déssemos falar um :J><Xlco das agências com qUe 
lidamos. O Banco Mundial, BID. os chamados organiSIllos multi­
laterais de fInanciamento são sem dúvida os que têm o Olaior peSo 
na carteira de empréstimos contratados e também os que têm o 
maior número de projetos na região do São Francisco e em parti­
cu1ar na área de irrigação. Há vários projetos contratados na regiãO 
não apenas de irrigação - tanto dos organismos como das agências 
onciais de créditos nos mais diversos setores - mas de suporte elé­
trico, educação, saúde, saneamento. Há bastante coisa, sobretudo 
eDl preparação. rodovias que beneficiam essa região. Mas acho 
que sem dúvida o maior peso fica no setor de inigação. 

O Banco Mundial é o maior fmanciador dos projetos de ir­
rigação no Pais. Nosso primeiro contrato foi 1975; desde então, 
foram contratados aproximadamente quinze financiamentos, envol­
vendo recur.;os da ordem de quase US$I.2 bilhão. Isso se refere SÓ 
aOS fmanciamentas externos, que respondem por 50% do custo to<aI. 
Estamos falando de algo superior US$2 bilhões de projetos. 

A maioria desses projetos estão em tomo do São Francisco. 
Há alguns de âmbito nacional mas que também podem benefIciar 
o São Francisco. Temos atualmente contratos, em execução. fman­
ciamentos que totalizam US$538 milhões, com saldo a desembolsar 
de aproximadamente a US$225 milhões. Do tola! de U5$I.2 bilhão, 
aproximadamente 80% foram direcionados para essa Região. 

Temos atualmente em execução o Projeto Jaíba, da CODE­
V ASF. ítnanciado tanto pelo Banco Mundial C<.mlO, Cn1 uma se­
gunda etapa. fmanciada pelo OSF. Temos um outro programa de 
irrigação no Nordeste com o Banco Mundial, que envolvia origi­
nalmente seis perímetros de inigação; hoje se concentm em dois 
perímetros na Bahia e outros dois no Ceará. Encerrou-se um con: 
trato do alto e médio São Francisco. que está em fase fw.al de de­
sembolso e beneficia um perímetro na Bahia. Há ainda um progm.~ 
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ma de suporte eletrificação rural, não envolvendo a inigação. Esse 
projeto é, pode-se dizer, nacional e portanto beneficia e&I'a região. Há 
um oontrato do BID, envolvendo três perimetros - dois deles na Bahia 
e um em Pernambuco· com um co-fmanciamenlo do OSF japonês. 
São basicamente esses os projetos em execução hoje nessa região. 

Em termos de perspectiva. temos sentido por parte dos or­
ganismos e agências - o OSF japonês tem dois projetos em execu­
ção. um com co-fmanciamento do BID e o outro é a segunda etapa 
do J",1la. é uma vocação que talvez pudesse ser perseguida. Mas, 
do lado dos organismos multilaterais, que são tradicionalmente os 
maiores rmanciadores, o que temos sentido é uma certa resistência 
em continuar trabalhando com esses grandes projetos de inigação 
nos moldes tradicionais. Há preocupação muito grande com o uso 
racional dos recursos hídricos. Eles tendem a se preocupar com 
grande consumo de água. Não entendo do assunto, não sou técni­
ca, reprodnzo o que ouço dos banco, de suas diretrizes. Entendo 
que essas preocupações sejam partilhadas também pelos nossos 
técnicos. Eles se preocupBDl como eu ia dizendo, com o fato de a 
Irrigação desses projetos consumirem uma quantidade preocupante 
de água. Eles vêm insistindo muito em uma visão mais integrada. 
no uso mais racional,. em um manejo mais racional de recursos 
extremamente escassos, como é o caso da água. 

Nessa linha que se vem sentindo os dois bancos - o Mundial 
e o BID - acenando. Há UD1 apoio muito grande a toda e qualquer 
ação visando esse manejo integrado. racional de recursos escassos. 
Ele se dá seja através de doações que os bancos vêm oferecendo 
diretamente aos Estados para financiar estudos nessa linha. ao pró­
prio Ministério, onde estão sendo oferecidas essas doações. A 
CAINS está em contato com esses órgãos tentando viabilizar essas 
doações, oriundas do governo japonês. canalizadas pelo Banco 
Mundial. Fica a impressão de que a tendência, se pretendemos 
conti.nu.ar obtendo fmanciatnento desses organismos para atender à 
região. para atender a questão de recursos hídricos. parece que o 
apoio viria, sobretudo se respaldado por uma politica de gestão 
desses recursos. Penso que essa deveria ser a linha. 

A CAINS, inclusive olliando essas doações ,!ue estão sendo 
oferecidos pelos organismos, e também a receptivHlade dos Esta· 
dos, está sentindo que os Eslados do Nordeste estáo tentando, eles 
próprios, apresentarem os seus projetos, estão preocupados com a 
gestão de suas bacias, procucando apresentar projetos que dizem 
respeito à integração de suas bacias. 

Por outro lado, sentimos também a preocupação do Ministério 
com uma visão regional. Estamos tentando organizar um Woli<sbop, 
provavelmente no mês de setembro, para sentarmos à Mesa junta­
mente com os Estados, com o Ministério do Meio Ambiente, dos Re­
cursos Hídricos e da Amazônia Legal. e, se esla Comissão nos der a 
honra de participar desse encoutro, para tenlannOS promover estudos 
e um amplo debate da melhor fonna de se buscar uma estratégia, um 
g,ande projeto de águas para o Nonleste. Na CAINS, repito. não s0-

mos especialistas, mas começaruos a ficar preocupados ao receber 
pleitos de Estados que - claro -, da fonna mais legitima, tentam resol­
ver os seus problemas. Talvez por tudo que temos oovido do Ministé­
rio do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 
fosse a hora de se buscar um macroplanejameuto para a região, visan­
do uma utilização mais racional desses recursos. 

Atualmente as diretriz.es de todos os organismos são muito cla­
ras. Esses organismos falam muito em modernização do Estado, e isto 
tem que estar embutido à parceria com o setor privado. Passa pela 
questão de desfedenilização, se podemos chamar assim os projetos e 
ações, seja pela esladualização, municipalização, mas sobretudo com 
a privatização, comas seções de serviços tradicionalmente públicos. 
Essa a linha que deva ser explorada. Ao se tentar trabalhar com os 
bancos em uma nova política de gestão de recursos hídricos, en­
tendo que seja prioridade do nosso Governo. Sem dúvida seria 

muito bem. visto, como um atrativo para o fmanciamento externo, 
se caminhássemos· no sentido dessa parceria. E aí os nossos agen· 
tes fInanceiros nacionais tem um papel da maior relevância. que é 
exatamente prover o crédito pa.m o setor privado nessa parceria 
com o J'Íblico. 

A CAINS rtea à disposição para quaisquer esclarecimentos 
adicionais que V. Ex" desejarem. 

Reitero o g,ande prazer de estar aqui com OS V. Ex". (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Renan Canieiros) - Agradecemos a 

exposição da Dr" Estael Martins. 
Concedo a palavra ao J?r. Valdenor Cesário Marior. Chefe 

do Departamento Técnico da Area Rural do Banco do Brasil. que 
falará por 20 minutos inicialmente. 

O SR. V ALDENOR CESÁRlO MARIOR - Exmo Sena­
dor Renan Calheiros, Presidente desta Comissão, Senador Wal­
deck Oroellas, Relator, companheiros que nos precederam, demais 
autoridades que razem parte deste seleto Plenário. 

Inicialmente, a nossa satisfação dupla, do Banco do Brasil, 
por estar aqui. que apesar de todos OS problemas, Senador, ainda 
tem o cheiro da terra -, e a minha satisfação muito particular, por. 
que, como cidadão e como profissional, é a primeira vez que aden­
tro esta Casa seleta. Então, estoo. bastante emocionado e satisfeito 
hoje, e em dose dupla, Senador, porque estamos desenvolvendo 
um trabalho sobre FCO em uma sala aqui ao lado, e agora, aqui, 
nesta Comissão. Daí por que, estamos usando os préstimos do 
companheiro Roberto. nosSo Assessor direto, que nos auxiliará 
nesse trabalho. 

Lamenlavelmente, por um problema de infonnação interna, 
ficamos sabendo desse trabalho ao meio·dia. mas o importante é 
estannos aqui. Talvez não com toda aquela qualidade que gosla­
ríamos, mas aqui estamos aqui exatamente para passarmos algu­
mas informações da instituição Banco do Brasil, também relatar 
formas de atuação, linhas de créditos, com as quais operamos, e CO­

l<Jcarmçs alguma perspectiva futum em tennos de linha de crédito. 
E importante destacannos que colocamos aqui. inicialmente 

à disJX>sição, toda a nossa equipe, Senador, para. que continue esse 
diálogo. inclusive com os nOssos técnicos. se necessário. Estamos 
à disposição a qualquer dia e hora, basta apenas nos comunicar. É 
uma satisfação muito grande participarmos. 

Sabemos e temos certeza de que o motq.ento é muito difícil, 
mas temos muitas esperanças neste País. Acreditamos neste Pais, 
porque sabemos que o produtor sabe muito bem plantar, mas pre­
cisa também ganhar dinheiro. Isso é fundamenlal. 

O Banco do Brasil, a exemplo dos bancos que DOS precede­
ram, realmente tem uma série de linhas de crédito. O que não fal­
Iam são linhas de crédito.!'ara tudo que V. Ex" possam imaginar, 
existe uma linha de crédito já estruturada DO Banco do Brasil. O 
problema se chama recursos. e o que é lamentável. recursos com 
encargos passíveis de serem suportados pelos tomadores de ctédi· 
tos. E sabemos disso. Apesar de todas as linhas de crédito e de to­
dos os programas existentes no Banco do Brasil, não temos uma 
linha especifica direcionada ao Vale do São Francisco. Repito, nos 
colocaremos à disposição, para que, se viabilizado qualquer tipo 
de programa, O Banco do Brasil, com muito bom grado, Senador, 
se dispõe a viabilizar essas linhas, porque, em crédito rural, o Ban­
co do Brasil tem uma experiência relativamente longa. 

Passo a palavra ao colega Roberto, que lhes passará alguns 
números, algumas linhas de crédito. Depois nos colocamos à dis· 
posição para eventuais dificuldades. 

Muito obrigado. 
O SR. ROBERTO· Quando se fala em Banco do Bmsil, 

fala-se do Banco com o cheiro da terra. 
Os nossos ativos hoje. somente na área rural. montam 17 bi· 

Ihões de reais. Destes, cerca de 15.7 são destinados à agricultura e 
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a creditos de comercialização, representando cerca de 93% do nos­
so crédito. Quando se fala em Banco do Brasil. fala-se em 70, 75, 
80% do crédito rural no País. Dentre esses recursos, 5,3 estão des­
tinados a custeio; cerca de 4 bílbões em investimento. A nossas 
fontes para esses investimentos, em sua maioria, é do BNDES, que 
repassa o recurso para o Banco aplicar também fundos constitu­
cionais, porque somos apenas os gestores do FCO. Gostariamos. 
se possível. abocanhar uma fatia maior dada a nossa capilaridade 
de agêncías que é realmente fantástica: somos 3.800 pontos de 
atendimento específicos para o Pais inteiro. 

Por origem de recursos - e aqui vai realmente a grande con­
tribuição do Banco do Brasil ., podemos dizer que cerca de 67% 
dos recursos destinados ao crédito rural são próprios, oriundos da 
caderneta de poupança e recurso de conta própria. Recursos apli­
cados muito além da exigibilidade e da obrigatoriedade a que o 
Banco está imposto pelas regras do Banco Central. 

Desses 17 bilhões, somente 1,5 é oriundo do Tesouro Na­
cional; 2,1, oriundos de fundos diversos, e cerca 1,8 do extIamer· 
cado. Portanto, temos cel10a de 11,5 bilhões de caderneta de pou­
pança e de conta própria. 

Essa é uma panorâmica do Banco do Brasil dentro do crédi­
to rural. 

Especificamente nessa região do Vale do São Francisco -
lamentamos novamente a pressa com que tivemos que levantar os 
dados -, nã.o pudemos atuar de uma maneira precisa. mesmo por­
que o Vale hoje conta com 463 municípios, aproximadamente 160 
agências do Banco nessa região. Então, não nos foi possívellevan­
tar todas as aplicações das agências do Banco na região. 

Atuamos em cerca de 50 agências da região, as principais 
a.gências. Temos nú~eros aqui. Vamos distribuir quadros aos se­
nhores que mostram basicamente custeio, porque o Banco basica­
mente atua em custeio das operações. Temos, somente nessa re­
gião. cerca de 92 milhões aplicados nos Bstados do Vale do São 
Francisco· Alagoas, Bahi~ Minas Gerais, Pernambuco e Sergipe. 
Totalizando, de julho de 1994 até agora, 95 milhões. 

É interessante notar. quando se fala em atendimento priori­
tário. que o Banco sempre deu o atendimento prioritário a pequenos 
e mini produtores. independentemente de quaJquer coisa. Ouvimos o 
BNDES falar nos valores de suas linhas de crédito. Ouvimos o BNB. 
nosso grande parceiro, no atendimento de pequenos produtores e vale 
à pena registrar que o valor médio das operações do Banco do Brasil 
nessa região está em tomo de 16 mil reais. Bem abaixo do extrato de 
22 mil que pennile o crédito rural para atendinlento a pequeno produ­
tor e até 48 miL dentro dos fundos constitucionais. 

Quando se fala em Vale do São Francisco. basicamente se 
fala também em fruticultura e hortícuItura. as principais ativida­
des. Quando se fala nisso, a nossa. média de contratos cai para cer­
ca de 10 mil reais por produtor. 

Isso mostra, inequivocamente. a vocação do Banco do Bra­
sil no atendimento ao mini e pequeno produtor. 

Não resta dúvida. temos cerca de 5 mil e 500 contratos rea­
lizados somente nessa região. com cerca. então. de 95 milhões de 
reais aplicados. 

A grande dificuldade do Banco. não resta dúvida. é a fonte 
de recursos. 

Quando se faia em mini e pequeno produtor. não s~ pode 
falar em TJLP mais unt delta. Não tem como se falar nisso. E mas­
sacrar aquele que jã está massacradoJ porque a atividade rural é de 
altíssimo risco. sabemos todos nós. E uma atividade que gera eID­
pregos. como ouvimos falar. com muito menor custo do que qual­
quer outra atividade. Tivemos uma experiência agora com o proje­
to rural na safra de inverno. O custo de um emprego rural na safra 
de inverno ficou em torno de 850 reais. gerando. cada emprego 
direto. dois outros indiretos. 

Voltando à questão dos recursos, temos. terminando com o Mi­
nistério do Tmbalho e o CODEFAT enteodimentos, para se implantar. 
já a partir da safta 95/96 de veriio. rerursos da 0Idem de 700 a 800 mi­
lhões de reais. dentro do progrnma de genção e renda, ProjetumL O 
Projenrral, então. irá alocar rerun;os, fundamentalmente a mini e pe­
quenos produtores, ai seriam aqueles cem 80% da renda bruta agr0pe­
cuária anual e limitados de 4 a 6 m6dulos fiscais de propriedade de ter­
ra. inclusive arrendamentos. rrua se evitar os famosos testas-de-ferro. 

Dentro dessa linha, o Tesooro Nacional irá equalizar esses re­
cursos e. portanto. pcderemos emprestar a 16% ao ano. 

Ainda assim é preciso um esforço de t<Xia Nação brasileira 
para entender a necessidade de atender ao mini e pequeno produ­
tor de uma forma diferenciada. Não se pode jogar esse homem so­
frido do campo. aquele que muitas vezes tem simplesmente como 
sobrevivência a sua atividade, imputar-lhe recursos.de TJLP mais 
alguma coisa. mais o dd credere do Banco que é necessário para 
a própria sobrevivência. 

É necessário encontrar uma fonte alternativa para esse nos­
so homem de campo. É necessário que se encontre formas inteli­
gentes de se fmaneiar para que a ele possa chegar reahnente crédi­
tos de investimento barato. Sabemos muito bem que o que leva ao 
desenvolvimento do pequeno produtor não é só o recurso de ma­
nutenção. o recun;o de custeio. Lamentavelmente o Banco do Bra­
sil não tem fontes de recursos de fmanciamento de longo prazo es­
táveis. Ele tem que contar com a benevolência do BNDES ou do 
FeO, limitado. o FCO, aos Estados. Era preciso que tivéssemos 
fontes estáveis para levar ao homem do campo tecnologia. Quando 
se fala em tecnologia. estamos falando em desenvolvimento do 
homem reahnente tentando propiciar a ele a condição para que ele 
mude de categoria social, para que ele saia do miserável para o 
mini. para o pequeno e, então. possa ascender na escala social. 

Denlro dessa ótica, conseguimos, junto ao Projerural, agora. 
que essas verbas de custeio que serão liberadas contemplem tam· 
bém pequenos investimentos: o fmandamento de um pequeno ara­
do, o fmancíamento de irrigação, coisas que ele possa pagar com 
atividades agrloolas daquele ano. Com isso, há uma fonte menos 
cara. limitada a 16% ao ano. sem qualquer outro indexador. de le­
var condição de repassarmos recursos para pequenos investimen­
tos, calcário e coisas desse naipe. 

O Banco do Brasil vem também desenvolvendo fOImas de 
financiamento de uma fom1a associada, buscando, junto às eOlpre· 
sas agroindustriais. cooperação com seus integrados. Temos um 
convênio chamado de Convênio de Integração Rural, CONVIR. 
onde tentamos fechar um triângulo bem amoroso: Banco do Bra· 
sil. indústrias e produtores rurais, através de que essas empresas 
garantam ao produtor efetiva compra de toda produção. a um pn:ço 
preestabelecido, para que oonsigamos. com isso. efuninar os atraves­
sa<u>res desse processo. frnanciando diretamente o pequeno produtor 
rural. Com isso se consegue levar ao produtor assistência técnica. nor­
malmente gratuita c proauancto disseminar novas tecnologias. 

Recentemente estamos tenninando um convênio com uma em· 
presa da região para fmanciantento de mamona em Irecê, para substi· 
tuir o feijão. a tradicional cultura do feijão papel, muitas vezes. Esta­
mlY.; tentando disseminar uma nova cultura na região. através desses 
convênios de integração rura1 e também na região de Brureiras. com 
uma nova tecnologia de mamona. com UJl13. mamona de porte peque­
no. de colheita fácil uma nova variedade. Estamos desenvolvendo 
também com outras empresas exponadores agroindustriais convênios 
da espécie. Através desses convênios poderemos fazer chegar ao pe­
queno produtor créditos com recur.;os mais reduzidos. 

Como o Or. Valdenor bem colocou, não falta ao Banco do 
Brasillínha de crédito realmente. 

Permito-me comentar algumas delas. Traballiamos também 
com o PROCERA. um credito específico para reforma agrária, 
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crédito ftxo, compreendendo prioritariamente investimentos para 
proteção e recuperação do solo. Além do CONVIR e do PROJER. 
trabalhamos com linhas de investimento, investimento em cultivos 
de longa duração, investimento para aquisição de animais, investi~ 
roentos para maquinaria. veículos novos e usados, custeio pecuá­
rio, custeio agrícola. estocagem, tanto faz de AGF, como linhas de 
comercialização específica. 

Falta-nos realmente fontes de recursos que nos pennitam 
atingir esse produtor que. nessa região específica, é maioria abso­
luta, aquele mini e pequeno produtor. 

Temos procurado parceria junto ao Banco do Nordeste, já 
que falta ao Banco do Nordeste verba de rusteio e "sobra li de in­
vestimento, então, procuramos uma parceria. Seria fundamental 
que essa parceria fosse ainda mais incrementada para que possa­
mos atingir esse nosso homem do campo. Inclusive temos desen­
volvido alguns estudos junto a CODEV ASF; ela também já tem 
projetos no Banco para eventual flnanciamento. Estamos estudan­
do fmanciarnento de terra para aquela regíão de Petrolina, Juazei­
ro, de fruticultura especifica, e colocamos o Banco do Brasil den­
tro dessa ótica de atendimento prioritário. Essa região nunca foi 
esquecida. aliás, como todas as regiões agricolas do País. O Banco 
do Brasil dissemina o seu crédito de uma maneira, como o 
BNDES também colocou aqui, prioritAria em comparação ao BIP 
regional. O Banco do Brasil também tem suas aplicações no Nor­
deste superior à representatividade no BIP e sempre tem procura­
do alocar recursos também prioritariamente para as classes menos 
favorecidas. Lamentavelmente, os nossos recun;os principais, ca­
derneta de poupança, hoje, reconhecemos, tem taxas de fInancia­
mento incompatí veís com o porte do produtor. 

É preciso, repito, que façamos um esforço todo adicional 
no sentido de encontrar uma saída, porque sabemos que o impasse 
é grande. Não podemos deixar esse noSso homem desassistido. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a palavra 
ao oobre Senador Wakkck Ornei .. , Relatca: da Canissão Especial. 

O SR. RELATOR (Waldeck Omelas) • Inicialmente. apr0-
veito a presença dos agentes fmanceiros para fazer um comentário 
preliminar sobre o que fOIam as conclusões desta Comissão no que 
diz respeito aos aspectos econômicos do Vale do São Fnmcisco. 

Dividimos o trabalho da Comissão em vários segmentos e 
na primeira parte demos ênfase aos aspectos econômicos do Vale. 
Evidentemente, temos no Vale dois domínios. O domínio do cer­
rado e o domínio da caatinga. Cada uma a requisitar um tipo de re­
curso especifico, diferenciado, sendo que no caso do cerrado pre­
dominando a produção de grãos, uma agricultura de sequeiro e, no 
caso da caatinga, a economia de subsistência hoje existente. mas 
em ambas um terceiro vetor que é a questão da irrigação. 

De modo que eu gostaria de centrar minhas observações 
nesse quadro. 

ObselVamOS que. embora desde 1946. hã cinco décadas, o 
Vale do São Francisc.o tenha sido considerado uma prioridade 
constitucional de desenvolvimento para o Brasil, continua com as 
suas potencialidades quase que completamente inexplotadas. O 
que se tem hoje de inigação é ainda apenas uma amostra do que 
pode ser no conjunto. O que se tem da produção de grãos é bem 
menor até do que a participação da irrigação. 

O Sérgio Viana requereu um habeas corpus preventivo, 
mostrando como tinha sido o desempenho do BNDES nas décadas 
de 70 e 80 e mostrando a situação de hoje. Observamos uma que­
da significativa da participação do Nordeste, enquanto Região; às 
vezes, os dados não são disponíveis nem em nível de Noroeste, 
muito menos em nível do Vale do São Francisco, em particular. 

Mesmo depois do lançamento do projeto Nordeste Compe­
titivo, embora se diga que o problema não é de disponibilidade de 
crédito, tivemos, no que diz respeito ao BNDES, como consta do 

relatório de 94. uma manifestação de interesse da ordem de 
US$I,6 bilhão e, de enquadramentos, de US$I.I bilhão; no entan­
to. as aprovações foram de apeoas US$673 milhões. Embora o 
representante do BNB não tenha aqui se referido a isso, tenho a in­
formação de que existe uma demanda maior do que a oferta no 
que diz respeito, por exemplo. à agroindústria e à inigação, em re­
lação à capacidade do FNE. 

De outro lado, as informações que ouvimos, inclusive no 
fórum recentemente realizado em Fortaleza, são de que também o 
Banco do Brasil, embora tendo chegado ao nível de 20% de apli­
cações na Região, declinou para 5%. Surpreendi-me com tal afir~ 
mativa e gostaria de aprofundar esse ponto. 

Queria colocar uma primeira questão: no caso do FNE, 
onde a aplicação é defmida pelo Conselho Deliberativo da SUDE· 
NE. há um critério de se buscar uma aplicação núnima de 5% por 
Estado. Isso, de modo a contemplar os Estados menores, que são, 
basícamente, Sergipe e Alagoas. e assegurar que haja uma certa 
democratização desse crédito e uma preocupação também de hori· 
zontalizar essas aplicações. 

Farei uma primeira pergunta - vou fazer perguntas para t0-
dos, no conjunto -, que diz respeito a como cada agência vê a con­
veniência, a possibilidade. a viabilidade de se assinalar efetiva~ 
mente o índice mínimo a ser perseguido, ou seja. mudar-se essa 
política atual, que diz "nós nos dispomos a aplicar tanto, mas VA­

mos esperar que chegue no balcão a demanda desse volume". De­
vemos efetivamente buscar ter um valor, um montante, um percen­
tual, destinado a cada Região. Esse tipo de mudança na politica de 
alocação do crédito do País parece-me fundamental. 

Queria também, ainda com relação ao crédito. chama:r a 
atenção para um àutro aspecto: não lemos crédito específico para 
irrigação. No ca.so)do Banco do Brasil, opera-se com os planos de 
safra. com recur80S para rusteio e para determinadas lavouras. 
Como compatibilizar isso com o fato de que na rogação existem. 
duas safras e meia por ano? 

De outro lado. há também o aspecto qualitativo desse crédi­
to. Não se trata de obter crédito para investimento e crédito para 
custeio, mas o que nos tem parecido é que o crédito para irrigação 
tem que ter uma caracterlstica idêntica à dos créditos industriais; 
ou seja. um crédito para investimento e giro, um crédito que viabi­
lize o projeto, e não um crédito que fique dependendo da disponi­
bilidade de custeio para competir. 

Do mesmo modo, ficou-me uma grande questão: de um 
lado, o BNDES não é um banco rural; de outro lado. o Banco do 
Brasil não tem dinheiro para investimento. Portanto, faço a todos a 
seguinte pergunta: quem é. armaI, o responsável por crédito de in­
vestimento no País? Tem que haver alguém, não pode existir eSSa 
lacuna. Precisaríamos aprofundar essa questão. 

Uma outra questão: quando se fala no Nordeste, sempre 
noto que há uma preocupação muito grande com o crédito para o 
mini. para o micro, para as classes menos favorecidas. Creio que 
já passamos daquela fase em. que o Nordeste era só pobreza~ que­
remos gerar riqueza no Nordeste. Portanto, esse crédito tem que 
permear todos os segmentos da economia. para gerar empregos, in­
clusive para os pobres e para aqueles que estão fora do sistema produ­
tivo e fora do mercado - desempregados, trabalhadores sem carteira 
assinada.. posseiros, meeiros etc., em suma, os excluídos, denomina­
ção atual para os antigos marginaJjzados. Creio que esse processo de 
incorporação deve acontecer não a.penas mediante essa preocupação 
compensatória. mas, sobretudo, mediante uma expansão da economia 
nordestina, para absorvê-Ios no mercado de trabalho. 

A respeito das aplicações do BNDES, em particular, nesse 
contexto estão incluídas as aplicações via FINAME, que irão refletir 
diretamente no Sudeste. onde estão as fábricas de máquinas e equipa-
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mentes. Dessa maneira, mesmo sendo aplicações no Nordeste. não 
são revertidas diretamente em favor da economia nordestina. 

Queria, sobretudo. aproveitar uma questão que foi levanta­
da pelo Bressman, que é o aspecto da infra-estrutura. Essa é uma 
variável relevante e estratégica. neste momento. no País. Parece­
nos que, com a política de privatizações e de concess(')es, como o 
próprio o Sérgio disse, os recursos privados vão se orientar sobre­
tudo para as áreas onde haja maior capacidade de geração de recei­
tas, ou seja, o Sul-Sudeste do País. É preciso que haja - e reporta­
me ã CAI - uma politica clara e compensatória por parte da 
União; que a União. que vai se ver liberada das aplicações na Re­
gião Sul-Sudeste. possa concentrar nas Regiões Norte-NonIeste, 
incluindo o Vale do São Francisco, os ln'Vestimentos infra-estruw­
rais, contando-se com o aporte dos recursos externos. para aumen­
tar a capacidade de aplicação do Governo Federal. 

Aí entra um outro aspedo importante, que é a questão da 
parceria e da possibilidade dos estados liderarem esse processo. A 
capacidade de captação de recursos, de endividamento e de paga­
mento dos estados está diretamente relacionada com o tamanho de 
suas economias. Sendo os estados nordestinos os estados pobres. 
necessariamente, a sua capacidade de captar esses recursos é limi­
tada e insuficiente para alavancar o desenvolvimento da Região. 
Dessa fOIma, somente a responsabilidade direta da União, que vai 
estar liberada de investimentos em outras regiões, pode possibilitar 
que, efetivamente, se tenha uma melhoria dessas condições infra­
estrurumis na Região. Sobretudo quando sabemos que, neste ano 
de 94, por exemplo, o Brasil. em todas as esferas de governo, só 
levantou junto ao Banco Mundial um quarto das disponibilidades 
que aquela agência frnanceira, multilateral, coloca ã disposição do 
nosso País. Houve desperdício de um crédito de boa qualidade que 
precisávamos ter incorporado. Ou seja, não se trata sequer de um 
deslocamento do crédito de outras regiões para o Nordeste, mas a 
propria ocupação de um espaço vazio e disponivel, neste momen­
to, com respeito a isso. 

Em relação ao BNDES, tivemos muito êxito quando traba­
lhamos com grandes projetos, COOl o desenvolvimento dos pólos 
etc. Neste momento, vivemos, no Nordeste, uma fase que não será 
mais marcada por aquele crescimento aos saltos, pelo crescimento 
a partir da implantação de grandes projetos. Salvo a implantação 
de uma refmaria de petróleo. que está prevista, provavelmente, o 
que vamos ter é mais uma disseminação de projetos, tanto setorial 
quanto espacialmente na região e, em particular, no Vale do São 
Frnncisco. não por ser objeto de eSbloo desta Comissão, mas por 
tratar-se de uma sub-região que apresenta vantagens competitivas 
bastante claras e explícitas. Isso leva-me também a ter outras preo-­
cupações e ponderações, que seria a necessidade quanto à viabili­
dade e a conveniência de se criar um comitê de crédito regional; e 
quanto à importância de os diversos agentes ftnanceiros discutirem 
e compatibilizem as suas disponibilidades. a oferta e a demanda 
desses recursos, a fun de se resolver os problemas existentes e 
para que possa haver, efetivamente, uma otimização e uma capta­
ção desses recursos por parte da região. 

Tenho ainda alguns aspeclOs específicos a levantar. Gostaria 
de saber do BNDES informações com relação ã navegação do São 
FI11tlcisco. O BNDES fmanciou uma companhia de navegação no Silo 
Francisco, cujo projeto fracassou ou pelo menos está interrompido. 
Gostaria de obter alguma infonnação específica sobre essa questão. 

Gostaria de saber infoJIDaçôes também do Banco do Brasil 
com. relação a um relatório de 1984. que se refere ao Programa 
Corredor Norte de Desenvolvimento Integrado. que "tem por obje­
tivo o desenvolvimento dos cerrados setentrionais, com a introdu­
ção da agricultura racional, escoamento da produção por ferrovia e 
exportação. Dentro desse programa, destinamos recursos à produ­
ção de mais de quinhentas mil toneladas de grãos, dos quais cerca 

de cento e cinqüenta mil foram exportados pelo Porto Madeira. Na 
safra '13194, ampliamo, nossa participação em 48% em relação à 
anterior". Esse relatório - diversamente daquele do BNDES - dis­
crimina as suas aplicações por setores e por regiões. O projeto do 
Banco do Brasil não faz isso. Somente consegui captar a questão 
do Programa Corredor Norte, sobre o qual gostaria de aprofundar­
me um pouco mais, para saber se esses cerrados setentrionais refe·· 
rem-se àquele conjunto de áreas estudadas pelo Ministério do Pla­
nejamento. que inclui Maranhão, Piauí, Tocantins e oeste da Ba­
hia. Está parecendo-me que esse volume de recursos deixa muito a 
desej.!U", mesmo para custeio, uma vez que sabemos que essa re­
gião deve ter produzido, Deste ano, cerca de um milhão e quinhen­
tas mil toneladas de soja e provavelmente dois milhões e quinhen­
tas mil de outms lavouras. Estamos faIando aqui em quinhentas 
mil toneladas de grãos. Seria um quarto ou um quinto do que a :rt".­
gião produziu. Isso deixa-me um pcuco preocupado quanto à efe­
tiva dislX'nibilidade de crédito na região. 

Gostaria tambéro que o representante do Banco do Nordeste 
tecesse alguns comentários sobre o programa de p6los agroindus­
triais e sobre a possibilidade de uma maior articulação com o 
BNDES nesse particular. Já pude observar até que o BNB consi­
dera, no esllldo das pólos industriais, apenas a irrigação financiada 
pelo próprio BNB ou pelo PROINE, desprezando, nessa comabili­
dade, a irrigação privada, que, pelo que constatamos na Comissão, 
é tres vezes maior do que a inigação pública na região. embora. na 
irrigação privada, uma parte esteja coberta pelo PROINE. De 
modo que não seria toda ela descoberta. Mas isso modificaria. in­
clusive, o ranking dos pólos, como foi identificado pelo Banco. 
Fiquei profundamente impressionado - e os dados do BNB confir­
maram - com a importância que, efetivamente, o FNE teve para a 
Região Nordeste. Essa foi realmente, a conquista que a Região 
Nordeste teve na Constituinte. Sem o FNE, estaríamos hoje com 
dificuldades bastante maiores. 

Quero rep<xtar-me, especificamente, à questão da utilização do 
FNE e da P"f"São que o Governo Fedaal e as autoridades econômicas 
têm exercido sobre o FNE. no sentido de utilizá-lo como substituto de 
outros recursos aos quais a região tinha acesso antés. Basta ver isso 
para entendermos petfeil3meDle por que o Estado da Bahia mobilizru­
se integralmente em defesa do Banco Econômico. &atamente porque 
sabemos a importância de se ter um agente fmanceiro privado na re­
gião, tanto mais de porte quanto é o Econômico. em função, exatamen­
te, dessa escassez da oferta de crédito para a região, sobretudo quando 
o poder decisório, ainda que público, está situado fom da região. 

Quanto à questão das resistências à aplicação de projelOs de 
irrigação, no caso do Banco Mundial. parece-me que isso é uma 
questão que está clara, não tanlO em relação ao BIRD, mas sobre­
tudo quanto aos esforços dos trabalhos que a Comissão vem reali­
zando. Há <l necessidade de se depurnr os custos dos projetos de ir­
rigação. dos encargos que seriam do setor público, seja federal. es­
tadual ou municipal, aplicações sociais e de infra-estrutura, cujos 
custos têm sidos incorporados aos projetos públicos de inigação, 
criando uma ilusão deformada quanto ao custo por hectare da la­
voura irrigada no Nordeste brasileiro. Parece-me uma questão que 
temos que considerar. 

Já falei das minhas preorupaçõe& quantO à desfederalização, 
no sentido da incapacidade fmanceira dos Estados de assumirem essas 
questões. Podíamos, agOla, ouvir os diversos oomentários. Sr. Presi­
dente, se me pennite sugerir, seria melhor que cada um J>ldesse falar 
de (mde está mesmo para não haver muita movimentação. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Senador Wal­
deck, para tentar organizar o debate e as respostas, pela ordem, va­
mos ouvir primeiro Dr. Sérgio Besseman Viana do BNDES. 

O SR. SÉRGIO VIANA - Há uma desvantagem na respos­
ta a essas perguntas ponjUe eu conheço um pouquinho de Nordes-
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le e muito de BNDES, mas o Senador conhece muito de Nordeste 
e muito de BNDES também, de modo que a maior parte das ques­
tões traz uma crítica implícita, absolutamente pertinente. 

O SR. RELATOR (Waldeck Otnelas) - Eu chamei de Re­
creio dos Bandeirantes. 

O SR. SÉRGIO VIANA - Funcionou o babeas oorpus 
preventivo. Mesmo porque os bandeirantes têm passado lá e não 
têm achado muito recreativo. 

Vamos então começar pela última questão com relação ao 
rmanciamento da navegação do São Francisco. Realmente rman~ 
ciamos um projeto que não foi bem sucedido. Na nossa visão. foi 
d.ecotrente de uma má gestão empresarial.. Dias temos desenvolvi~ 
do, no Banco, uma cultura de crédito muito sólido. Hoje, o índice 
de inadimplência do Banco é menos de 2% do total dos nossOS 
empréstimos. e a expectativa é que a questão da navegação do São 
Francisco seja resolvida pelo setor privado com todo o apoio do 
Banco. Infelizmente, o projeto lá foi mal sucedido. 

A primeira questão é de enorme importância. Naturalmente 
a fIXação de um percenbJal de aplicação é mais consistente com 
fundos constitucionais do que com um total de aplicações de um 
banco, no sentido de que existe um rito banclrio. Há a necessida~ 
de, então, de verificar a qualidade do crédito e todas as outras questõ­
es. Voa! tem uma meta de aplicações em delenninadas regiões, em 
determinados programas. É absolulamente comto e aí está presente. o 
Senador muito bem colocoo. que hlt muitos passos a seguir, há muita 
coisa paIll a gente razer que a gente não faz hoje. 

Eu diria que isso diz respeito ao conjunto das instituições fi~ 
nanceiras. e até o próprio trabalho governamental. A verdade é 
que, nesses últimos quinze anos. a predominância das questões re­
lacionadas a conjuntura de curto prazo. a estabilização tomaram o 
planejamento inexistente. Não se trata aqui, de forma alguma, de 
retomar a um planejamento do tipo antigo, com características 
mais inteIVencionistas e estadistas, absolutaInente não se trata dis­
so, mas seria um planejamento que gere sinergias a partir da arti­
Cldação da psrceria, palavra bem empregada pelo DI" Estael. 

Essas sinergias existem quando ocorre articulação e retomo 
as palavras do Sr. Senador quando diz que se trata de substituir 
uma postura passiva, onde oferecemos linhas de crédito e ficamos 
aguardando cartas-consulta, por uma posturn mais ativa que envol­
va fomento, ou seja, divulgação de informação com todo o apoio 
tecnológico necessário, articulação empresário, governo. comuni~ 
dade, lideranças politicas. 

Aproveito a oportunidade, inclusive. para apresentar um pe­
queno conceito: naturalmente que é muito mais fácil articular com 
a grande empresa, que está preparada paIll isso, mas com relação 
a pequenos e microempreendimentos, o conceito de redes verti­
cais, ou seja. o conjunto de pequenas empresas se articula com 
uma grande empresa, ao exemplo do modelo agroindustrial do sul 
do Brasil tão bem conhecido pelo Banco do Brasil e tão bem suce­
dido e de redes horizontes, que terão sempre um corte regional 
como é o caso clarissimo do Vale do São Francisco. especialmente 
na hortifruticultura irrigada. 

Para trabalhar este conceito de redes é necessária uma IX's­
tura ativa, na qual acredito estamos dando os primeiros passos e 
muita coisa está. por ser feita ainda. 

A segunda questão foi relativa aos créditos de investimen~ 
tos paIll a agricultura, a partir da minha colocação e da do colega 
do Banco do Brasil. Realmente foi bem colocado pelo dirigente do 
Banco do Brasil a necessidade de se trabalhar com condições cre~ 
diticias mais propícias ao investimento na agricultura. Entendemos 
que a taxa de juros de longo prezo pode fazer parte de um mix de 
fmanciamentos para a agricultura. mas não pode ser o único custo, 
pois, talvez, se tome inviável. 

Naturalmente. no que diz respeito ao Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, seja pelos recursos constitucionalmente destinados 
ao BNDES seja. pelos recursos que vão ao Banco do Brasil como 
repasse 00 diretamente - já ocorreu no passado - ativo e passivo 
têm que estar casados. O Fundo de Amparo ao Trabalhador é um 
exemplo ao País como um dos fundos públicos bem geridos com 
retorno real em toda a sua existência e saúde ftnanceira plena. 

Na medida em que o Fundo de Amparo ao Trabalhador tem 
que ser remunerado na taxa de juros a longo prazo. naturalmente 
tanto do BNDES como o Banco do Brasil somente poderão aplicar 
esses recursos à taxas de juros de longo prazo mais um plus decor~ 
rente de seu custo, que é irrelevante frente o total. 

Todavia, no caso, há uma tarefa concreta - não quero dizer 
que não existe - que é a de viabilizar esse mix e o Banco do Brasil 
é o condutor desse processo, mas também isso é insuficiente mas 
não pode deixar de ser dito. A estabilização macroeconômica não 
é somente a inflação baixa. Estabilização macroeronômica é um 
processo longo - inclusive o Ministro José Serra tem insistido nes~ 
se ponto - onde a questão central paIll o futuro do Brasil e de sua 
POl'llação é a da viabilização do investimento. 

Portanto, esperamos que, com a estabilização, a taxa de ju­
ros de longo prazo no Brasil- não apenas essa TlLP. mas a taxa de 
juros a longo praZD lato sensu - convitja em direção do CUsto in­
ternacional do fmanciamento de longo prazo. E isso somente será 
conseguido com a estabilização. 

Em terceiro lugar, compartilhamos inteiramente da questão 
de que a resolução dos problemas econômicos e sociais do Nor~ 
deste passa não apenas pelo apoio e assistência necessária aos ex­
cluídos e marginalizados. mas, também, pela geração de uma eco­
nomia competitiva no Nordeste. Como concordo, vou me permitir 
apenas um adendo que jã está implícito na colocação: a geração de 
uma economia competitiva para o Brasil como um todo depende 
da geração de uma economia competitiva para o Nordeste. Por 
quê? Porque naquela região estão 40 e tantos milhões de brasilei­
ros. Qualquer outra coisa é uma ilusão. 

Não adianta fazermos todos os investimentos em infra~es­
trutura necessários aos serviços públicos no Rio de Janeiro e São 
Paulo porque a POl'llação dobraria e esses serviços públicos esta­
riam imediatamente defasados. Esse é apenas um exemplo, pode~ 
ria citar milhões de outros. 

Com relação à questão da FINAME é correto. A FINAME 
está viabilizando • uti1ização de equipamento mas há uma dupla 
contagem. O Senador está certo no sentido de que, ao viabilizar­
mos a comercialização de máquinas e equipamentos, estamos per~ 
mitindo a modernização da economia no Nordeste, no Norte e no 
Centro-Oeste~ entretanto. esses recursos fluem na direção do Su~ 
deste e do Sul, onde está instalada a indústria de bens de capital. 
Isso é um fato. 

Com relação à questão da infra-estrutura, já ralei o principal 
da mensagem que teria a dar. No contexto das questões de articu­
lação, a existência de algum tipo de articulação entre as instituiçõ­
es de crédito faz todo sentido. No passado. existia o GPC, que se 
reunia antes das reuniões da SUDENE. No ano passado. o Minis~ 
tro Bení Veras fez uma tentativa de retomada desse processo, atra­
vés do COFl, e, hoje, na medida em que as instituições são clara· 
mente complementares, com uma faixa altamente saudável de 
competição - isso é bom para todos nós - , penso que essa comple~ 
mentação deveria ser mais eficiente. o que poderia ser conseguido 
através de um comitê institucionalizado. 

Em o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

vra ao Or. Amaro Farias Filho, do Banco do Nordeste do Brasil 
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O SR- AMARO FARIAS FILHO - Vou tentaI responder, Eviclentemente, quando falamos em recursos do FNE, fala-
objetivamente. aos questionamentos do Senador W ~k Oro.las e mos em recursos que são escassos- E aí já respondo à pergunta do 
ficaria à disposição caso não consiga responder a todas as questões. meu colega do Banco do Bl1!SiI, de que temos que participar do FNE. 

Inicialmente, sobre o questionamento da aplicação mínima Isso é algo que não encontra nenhuma sustentação. porque. na verda­
de 5% dos recursos constitucionais nos Estados e quaJ seria,. por- de, o orçamento do FNE tennin('1.l em dezembro de 1994, com outro 
tanto, a ação pr6~ativa do Banco para superar esses impasses? Na FNE para ser atendido. E.staroos uatando de ~ escassos. 
verdade, existe uma coisa natural na economia, ou seja. as econo- Eu faria aqui um apelo aos colegas técnicos: temos que pleitear 
mias mais desenvolvidas tendem a absorver esses recursos mais mais rerursos para o Nordeste. Par que essa distribuição que é feita 
rapidamente - é um empresariado mais ágil. baseada no PIB não pode ser feita em função da população? Temos 

O Banco do Nordeste tem tentado suprir essas deficiências 30% .la população do Brasil. Temos que aumentar o bolo, e não divi­
em alguns Estados. Nós não temos, dentro da equipe técnica, ne- di-lo, meSIllO porque isso é insignificante para o Banco do Brasil, 
nhuro sentido de nordestinidade. As próprias mutações administra- dada 11 sua pujança. pelos números que foram mos1rados. 
tivas fazem com que a equipe- técnica do banco não recaia em De- E nós estamos, no CODEF A T, dividindo com o Banco do 
nhuro Estado nenhuma preferência técnica. Há algumas dificulda- Brasil essa discussão - o Banco do Nordeste e o Banco do Brasil 
des, entretanto. que já estão sendo superadas. Poderia citar ccxno estão de mãos dadas. Somente tmbalbando dessa maneirn é que 
exemplo o Estado de Sergipe, onde tínhamos uma grande dificul- vamos poder construir. 
dade, mas agora já está despontando, o próprio Platô de Ne6polis. Quanto à preferência pelo grande produtor, tivemos agora a 
pstamos ultimando um estudo sobre o arroz na região de Propriá, questão do cacau no Estado de V. Ex·, a Bahia, que enfrenta uma cri­
que é Vale do São Francisco. se muito séria. E dentro do próprio Banco do BIlISil, jlnto com as au-

Entendemos que não podemos bater uma fotograf .. dessa toridades do Ministério da Fazenda. discutia-se o problema. São 27 
distribuição de roeu""", es"'duais de 5%; há toda uma continuida- mil produtores de cacau atingidos pela praga cbamada ''vassoura de 
de desses fundos constitucionais e a tendência é tetmos a Bahia bruxa", e na distribuição de recursos. o Banco do Nordeste. por IDter­
despontando em primeiro lugar, depois Pernambuco, que agora se médio do BANEB, está repassando R$25 milhões. Nós ficamos como 
encontra em terceiro lugar, o Ceará também. Quer dizer, não há os P'''JUenos. Por que? Porque as condições são mais privilegiadas 
uma pré-flXação. para atender os pequenos. São 21 mil pequenos produtores. 

Na semana que passou, reunimos todos os secretários de O SR. RELATOR (Waldeck Oroelas) - Ficaram com os 
agricultura, de indústria e de planejamento no Banco do Nordeste, micros, e o Banco do Brasil só está operando oom os pequenos até 
em Fortaleza, tentando discutir as prioridades regionais, os núme- agora; não apoiou os grandes e os médios. Mas como esse assunto 
ros e o que está acontecendo com o Estado de Pernambuco que é daqui, vou deixar para tratar em separado. 
não está atingindo a performance que tinha no passado. Há. por- O SR. AMARO FARIAS FILHO - Só para mostrar que 
tanto, toda uma ação nesse sentido. não temos prefenlncia. Temos preferência. sim, quando temos recur-

Na verdade, o BanDO do Nordeste não é o responsável pelos sos privilegiados, para aplicá-los nos mini e pequenos produtores. 
5%. Tem também uma ação do Estado e das entidades de assistên- A respeito do Comitê de Crédito Regional, considerei muito 
eia técnica. dos escritórios, demais entidades e da própria deman- rnteressante a idéia. só que parece-me que isso já foi tentado. ll',.lJ­

da. Para se ter idéia. uma das centrais de análise mais eficientes nindo.-se as instituições fmanceiras oficiais em um comitê para que 
está localizada em Sergipe. Há alguns Estados que já !iveram uma se pudesse discutir até mesmo o orçamento. No caso das regras. do 
boa perl'onnance, como Minas Gerais. que hoje caiú. As vezes, 00- FNE. há um grande comitê, que é o Conselho Deliberativo da su­
mos que analisar a situação da própria economia que. neste caso, é DENE, a quem são submetidos; mas temos também um conse1ho 
uma economia mais desenvolvida que se retrai em momentos de empresarial com o qual discu limos as nossas politicas. 
crise em tennos de investimenros. Finalmente, quanto aos pólos agroindustriais. não somos os 

Foi essa uma das questões aventadas pelo próprio Estado da donos da verdade, Senador Oroelas, e V. Ex' trouxe uma informa­
Bahia. que passou recentemente, juntamente com Sergipe, Alagoas e ção que me deixou SlII]JreSO, a de que na apuração do ranking dos 
o norte de Minas Gerais. por uma grande estiagem. com sêrios proble- pólos tomou-se apenas a agricultura inigada e fmanciada pelo 
mas. Isso faz com que os investimentos caiam naturalmente. Banco como parâmetro. não se levando em consideração a agricul-

O segundo ponto que o Senador levantou foi quem é o res- tura privada. Vou verificar essa informação no departamento de 
ponsável pelo investimento na região e quem é o responsável pelo estudos e, caso seja procedente, teremos que ampliar esses pólos. 
custeio. Temos vocação para fazer investimentos. Somos um ár- Voltando à questão do grande produtor. mostrando que o 
gão técnico. temos estudos sobre a região e é natural que avance- FNE é pequeno, temos que atendê-lo em parceria com o BNDES. 
mos nesse particular. Isso não significa dizer que estejamos desobri- Imaginemos 10% do FNE, que são 50 milhões. Se fÔssemos aten-
gados de fazer custeio, mesmo porque o produtor tem diliruldade de der no Pólo de Camaçari, atenderiamos 5%, cinco grandes em"re-
tomar custeio em outro Banco que não aquele ao qual se vincula no sas na Bahia. Temos que dividir esse bolo com o BNDES. 
investimento, devido às gamntias que têm que ser respeitadas. Eram esses os esclarecimentos. 

O Banco está lançando R$500 milhões - estoo falando apenas O SR- PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Com a palavra 
de recursos de FNE, mas bã também aplicações de recursos do FAT, a Dl' Estael. 
de recursos repassados pelo BNDES, de recursos de aplicação obriga- A SRA. ESTAEL MARTINS - Talvez pudéssemos come-
tória 9a pouponça. etc. Estou citando os recursos do FNE como exem- çar pela questão que o Senadm abordon, da disponibilidade de re-
pIo. E preciso entender que esses recursos têm que ser destinados ao cursos das agências de fmanciamento em face do decrescimo da 
custeio, porque senão essa ação fica prejudicada. captação do País junto aos organismos. 

Senador, temos preferência pelo pequeno produtor, • quan- A situação, de fato, é grave. Em junho de 93, quando a 
do eu falava e mostrava aqueles números, eu mostrava os números equipe técnica do Banco Mundial foi à diretoria do Banco - é uma 
do FNE. O próprio império da lei manda que façamos uma ação praxe que eles têm, a cada dois anos vão à diretoria. para apresen­
diferenciada, mas, na verdade. não temos nenhum preconceito - {ar uma estnltégia de atuação para os países que têm maior peso no 
trabalhamos também com o grande produtor, que tem todo o estí- portfólio do Banco - e fez a apresentação do caso Brasil, Uma Es­
mulo do Banco do Nordeste. tratégia. a recomendação da equipe do Banco à díretoria foi que 
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os IDveis de contratação anuais para o Brasil fossem limitados a 
US$500 nillhões por ano, quando até então vinhamos trabalhando 
com metas de até US$2 bilhões por ano. Isso. em função do que 
eles de ebamaram baixa capacidade de gastos no Pais, nos projetos 
contratados. TInhamos e temos uma carteira importante de proje­
tos em execução, com uma capacidade de gastos, temos de reco­
nhecer, baixa. 

Isso se refletiu de uma forma extremamente negativa. a 
ponto de, como fale~ na estmtégia do País se propor uma redução 
a 25% do que, em tese, JXXleria estar disponível para o País. 

Do lado do Governo brasileiro. evidentemente, boove uma 
reação muito forte, de mostrar que o País precisava daqueles re­
cursos, que o País precisa de fmanciamenlOS de longo prazo e pre­
cisa da expertise desses organismos. 

Mas também ~posso lado-úvemoo-que-nos- confrontar com 
oumnealldliife.A COFlEX. ao fazer a identificação de projetos 
passíveis de financiamento, cada vez mais teve de enfrentar uma rea­
lidade dnm, que em a faha de l'OOJISOS no orçamento federal para fa­
zer face a novos investimentos. Não bavia cano a OOFIEX deixar de 
pricrizar a execução dos empréstimos contratados. ainda que isso pu­
desse traze< beneficio a novas COIll11ItaÇões no âmbito federal. 

A carteira tendeu a se estadualizar nos dois bancos, exata­
mente em função das restrições fiscais que a União vinha enfren­
tando, mas, por outro lado. também. infelizmente, foi crescente a 
dificuldade de capacidade de endividamento dos Estados. Com 
isso, o Tesruro se viu obrigado a ser cada vez mais cauteloso e 
restritivo na concessão do aval. 

Então, de um lado Banco Mundial res1ringindo a disponibi­
lidade de recursos para o País, de outro lado, o País tendo, sim, 
que reconhecer internamente o mau -desempenho da carteira de 
projeto e se vendo ~gado a ser mais cauteloso. A coisa foi gra­
ve: no decorrer de 1994, cientes de que um novo Governo viria - e 
não importava o candidato - e de que tcxlos os candidatos trabalha­
vam com programas de investimentos fortemente respaldados em 
recursos de longo prazo dos organismos, das agências onciais de 
crédito, nós, na tnáquina. técnicos de governo, percebíamos que 
essas portas estavam se fechando. 

A situação foi tão feia que nós, Governo Federal. vimo-nos 
obrigados a promover um corte de quase US$500 milhões em fi­
nanciamentos contratados, vinculados a projetos que, após uma 
análise cuidadosa, ficoo claro que não apresentavam qualquer ca~ 
pacidade de gastos, lamentavelmente, dentro dos prazos contra~ 
tualmeote previstos. Essa foi uma estratégia difícil, mas a levamos 
a cabo com o objetivo de "sanear" a carteira em execução do País 
com os dois organismos e de abrir espaço para novas contratações 
no novo governo. 

A questão de disponibilidade é séria. mas não há falta de 
vontade por parte do governo. Priorizamos o acesso a esses recur­
sos. Hoje, na COFlEX, os trabalhos estão normalizados. A nossa 
luta com 05 dois organismos visa a manter um nlvel de contratação 
de novos empréstimos da ordem de 2 bilhões por ano. 

As perspectivas com o governo japonês são boas. e acredi~ 
\amos poder retomar esses recursos que também são expressivos. 

Mas o Governo Federal sabe que as restrições no seu Orça­
mento pennanecem. Não podemos partir novamente para um ciclo 
de contrats.ções importantes e ficrumos com grandes dificuldades 
de implementação da carteira. 

A desfederalização é importante. mas deve ser feita de for­
ma gradoal. A desfederalização prevê a parceria, a participação 
dos. Estados, dos Municípios e do setor privado na contrapartida. 

A União pretende continuar contratando financiamentos ex~ 
temos. Inclusive, falei da possibilidade de vendermos para os Ban­
cos uma política do governo que trata da gestão de recursos hídri­
cos para o Nordeste; estamos tentando discutir com os Bancos 

uma nova linha de financiamento, sem contrapartida, porque não 
há recursos no Orçamento para novos investimentos. Os Estados 
também enfrentam dificuldades. 

Estamos tentando negociar com os Bancos, em diversos se~ 
tores. projetos. que. mediante a adoção de medidas de politicas se­
toriais importantes e inovadoras, visam à obtenção de recursos. 
Por exemplo, no caso da inigação, talvez. pudéssemos pensar em 
concluir projetos inacabados e viáveis; poderemos viabilizar pen­
metros de irrigação. Analisando o Plano Plurianual, o PPA, pode­
mos verificar que é priorizada a conclusão dessas obras em pen­
metros viáveis. 

Desculpem-me; estou divagando a respeito das perspectivas 
para essa área. O que o governo poderia fazer nessa área? Preocu~ 
pa~me o fato de que, nos moldes tradicionais, está prejudicada a 
capaci~de desse orçamento de prover, em curto prazo, recursos 
para novos investimentos. 

Com isso, busca-se essa parceria. Embora não se deva cen~ 
trar a discussão apenas na questão do pequeno produtor do Nor­
deste, como disse o Senador, percebe-se que, hoje, 30% da carteira 
dos Bancos estão voltados para investimentos no Nordeste. A 
grande preocupação do governo, a qual, como todos nós sabemos. 
coincide perfeitamente com a dos Bancos, está em tomo da questão 
do combate à pobre:lll. Com isso, continuar-se-á atuando nessa área. 

Quando se fala em desfederalização - estamos olhando com 
cautela essa questão, pensamos que essa iniciativa pode ser impor~ 
tante dentro dessa busca de uma nova forma de atuação face às 
restrições fiscais enfrentadas no País ., os dois organismos vêm 
oferecendo diretamente empréstimos para os Estados. Pensa-se 
muito nos Estados do Nordes.te~ hoje. esse "namoro" está come­
çando não oficialmente, buscando auxiliar os Estados no fortaleci­
mento de suas máquinas. na arrecadação, no controle de gastos. 
Com empréstimos rápidos e pequenos. numa etapa prévia de in­
vestimentos importantes pretendidos pelos Estados, busca-se uma 
melhor resposta fiscal, uma maior capacidade de endividamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

vra ao Or. Valdenor Cesário, do Banco do Brasil. 
O SR. V ALDENOR CESÁRIO - Sr. Presidente. procura­

rei ser bastante sintético. No frnal do meu discurso. passarei a pa­
lavra ao nosso técnico, Celso, que conhece em profundidade o cor­
redor norte do Cerrado e também o problema da vassoura~de-bru­
xa. Tenho certeza de que. nesta semana, resolveremos defInitiva­
mente o problema da vassoura-de-bruxa. 

O SR. RELATOR (Waldeck Omelas) - O problema do 
Banco Econômico foi resolvido com mais rapidez. não é? Hoje 
mesmo, esse problema já foi resolv}do pelo Presidente.(Risos.) 

O SR. V ALDENOR CESARIO - Esperamos enfrentar o 
problema da vassoura-de-bruxa da mesma forma ágil como foi en­
frentado o problema do Banco Econômico. 

Parec·e-me ter ficado claro que o aspecto fundamental resu­
me-se na falta de recursos para investimentos. Perguntou-se quem. 
na realidade. financia os investimentos. Ficou muito claro, o 
BNDES apropriou com muita segurança, e nós temos uma parce~ 
ria muito forte. No entanto. faltam recursos compatíveis para ala­
vancar investimentos a longo prazo. Temos sido par~iros do 
BNDES. e 60% dos recursos da FINAME têm sido aplicados pelo 
Banco do Brasil. Ainda assím, entendemos que esses recursos ain­
da são escassos. Além disso, muilas vezes os recursos disponíveis 
não podem ser suportados para determinadas faixas de produção. 

Sobre inigação especificamente no Centro-Oeste, temos. 
como administradores do FCO, a exemplo do FNE no Nordeste, 
procurado fazer alguma coisa no que diz respeito à irrigação. 
Quanto ao Nordeste, especificamente. não temos praticamente 
nada relativo à irrigação, a não ser um ou outro empreendimento 
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para os quais são repassados recursOS do BNDES. Mas é ainda 
muito pouco em relação a tudo que poderia ser feito. 

Quanto a extratos. também concordamos e sempre dissemos 
isso, até defendemos muitas vezes, inclusive mim programa de te:-· 
Ievisão, nos pressionaram muito querendo dizer que todo grande 
produtor e todo grande empresário é caloteiro. Na realidade. o 
Banco precisa de grandes produtores, porque eles cnam empregos 
e produzem excedentes para exportação. Existem ótimos grandes 
produtores, e o Banco do Brasil opera com essa faixa. Apenas a ti· 
tulo de curiosidade: até R$30.000,OO. temos um extrato de aproxi­
madamente 18% dos nossos fmanciamentos. Até R$150.000,OO, 
temos um extrato de 30%; de R$150.000,OO até R$SOO.OOO,OO, te­
mos um extrato de 22% das aplicações e fmalmente acima de 
R$500JXX),OO reais por cliente, temos um extrato de aproximada­
mente 30%. É mais ou menos bem distribuído. 

Há um aspecto fundamental: não temos funding para longo 
prazo. Temos impactado, embota não seja funding a longo prazo, 
recursos que captamos a curto prazo, porque o nosscrmaior recur­
so é a poupança. que são trinta dias. E temos aproximadamente 22% 
das operações com posições efetuadas; dizemos que estão sendo rola­
das para frente. NonnaJmente são dívidas com prazo de tres a dez 
aIl.OS. Então. nossos reaJ.IWS a curto e curtíssimo prazo acabam se 
transfonnando, por uma série de contingências, até a longo prazo. 

Uma outra coisa, Senador. Embora a Bahia mereça muito 
mais, a Bahia participa com 5.1% de todo o percentual de crédito 
do Banco do Bmsil. Está muito acima de Santa Catarina e está 
bem próxima de Minas Gerais e Mato Grosso do SuL Entendo que 
é muito pouco. realmente. em função de tudo o que merece. 

Estamos dando a mão à palmatória: realmente, não há falta 
de linha crédito; é exatamente a falta de recursos. 

Quanto ao comitê de crédito - acredito que o assunta já foi 
esgotado pelos companheiros que nos precederam -, nós o vemos 
com bons olhos. Se o recurso é escasso, precisamos sentar à mesa 
e distribuí -lo de forma racional. O Banco do Brasil, com certeza, 
sentará à mesa e terá a maior satisfação e o maior prazer em discu­
tir isso, como foi feito com o cacau. No que for de nossa compe­
tência, estamos à disposição. 

Em linhas gemis, seria mais ou menos isso. Lamentavel­
mente, o problema maior é a falta de recursos, .mas temos certeza 
de que com todo esse trabalho que está sendo desenvolvido agora 
novas luzes surgirão. 

Praticamente 80% dos nossos recursos à vista, em função 
de toda eSsa contingência. estão congelados, em razão principal­
mente do depósito compulsório. 

Quem sabe, Srs. Senadores, pudéssemos abrir mão de pane 
desses depósitos e criar linhas especiais de crédito para fmanciar 
investimentos no Nordeste? Talvez estivesse aí uma das opções. 
Evidente que há mzões maiores. Precisamos ver a floresta como 
um todo e não especificamente a árvore. 

Gostaria que o Celso acrescentasse alguma coisa sobre a 
vassoura-de-bruxa e também sobre o Corredor Norte de expor­
tação, que ele tem acompanhado e .conhece com bastante pro­
priedade. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem a palavra 
c Dr. Celso. 

O SR. CELSO - Senador, o Corredor Norte de Desenvol­
vimento Integrado foi criado e implementado na. safra 9 V92 e 
abrange os cerrados do sul do Maranhão, sudeste do Piauí e norte 
do Tocantins. O grande objetivo desse Corredor era explorar van­
tagens comparativas que havia na produção de soja nessa região 
para utilizar a ferrovia Norte-Sul e a Carajás e então exportar via 
porto de Madeira no Maranhão. 

Foi um programa concebido num esforço integrado de di­
versas instituições - a Vale do Rio Doce; a EMBRAPA, que deti-

nha a tecnologia; os Governos estaduais desses Estados menciona­
dos; os agentes fmanceiros, como o Banco do Brasil e o BNB -, 
coordenados pela Secretaria do Desenvolvimento Regional da Pre­
sidênda da República. 

Na realidade, essa região não abrange a área de Barreiras. 
na Bahia, e é por isso que existe essa diferença. Hoje deve estar 
produzindo aproximadamente 250 mil toneladas de soja, além de 
arroz, milho·e trigo. Soja. arroz e milho, em tomo de 500 a 600 
mil toneladas; ainda não temos o número dessa safra. O seu objeti­
vo é esse, e está indo Dnlito bem. 

A própria substituição de uma lavoura extremamente de 
alto risco, como a do arroz de sequeiro, muito explorada na região 
- V. Ex· conbece bem .. A soja, uma lavrera muito mais resistente 
a problemas climáticos, fez com que houvesse uma "alavancagem" 
na região, para onde muitas empresas se deslocaram., tanto que 
hoje estamos implantando o PRODECER m, sendo o BNB o 
agente fmanceiro no Maranhão, e o Banco do Brasil, em Tocrul­
tins# Essa é uma prova de que essa região realmente tem um futuro 
muito grande e vantagens competitivas. 

A vassoum-d.e-bruxa não era assunto a ser tratado aqui. mas 
como foi levantado, voo abordá-lo. Existe um esforço, nesse mo­
mento, para viabilizar a alocação dos recursos do BNDES que vão 
participar do programa para atender médios e grandes produtores. 
Mas estamos com um sério problema de ajuste da deftnição do ris­
co do Tesouro Nacional. 

São operações que terão os riscos cobertos pelo Tesouro 
Nacional e do Estado. Essa COOlplicação legal e a existência de 
restrições têm dificultado tremendamente a locação desses recursos. 

O SR. RELATOR (Waldeck Otnelas) - O Tesouro Nacio­
nal já assumiu 65%, não? 

O SR. CELSO - Ele assumiu através de uma medida pro­
vis6ria, mas ainda há dificuldades legais, algumas exigências nes­
sa assunção. 

A decisão que se está tomando, nesse momento, é a de se 
flexibilizarem os recursos do Tesouro Nacional que estavam desti­
nados para pequeno produtor, no valor de R$15 milhões, para que 
o Banco do Brasil possa iniciar, provisoriamente, a alocação de 
partt:: desses recursos para o médio e o grande produtor. 

Buscaríamos atender, de imediato, a demanda já existente 
do médio e grande produtor. até que se buscasse a solução dessas 
pendências legais que existem para o Tesouro Nacional assumir o 
risco das operações de recursos do BNDES. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Muito obrigado. 
O SR. EDUARDO GONÇALVES-Há 10 anos, souGe­

rente Regional do BNDES em Brasília e gostaria de colocar, den­
tro de uma perspectiva de longo prazo. como se deu a entrada. do 
BNDES no setor agropecuário. 

O fiNDES, que é um banco tradicionalmente mais volta­
do para a indústria, responsável pela formação de grande parte 
do fmanciamento da infra-estrutura nacional na década de 50 e 
60, vem, pouco a pouco, mudando o seu perfil de desembolso. 

A entrada do BNDES no setor agropecuário se deu em 
1987, com a preocupação muíto grande de atingir, vamos dizer, 
um mercado agropecuãrio diferenciado, ou seja, queríamos dar 
ao setor agropecuário uma visão de ciclo completo. Gostariamos 
de financiar, num único projeto, desde a abertura da área onde será 
plantada a nova cultura até a compra do equipamento, a constru­
ção de casas de empregado, d. galpões na propriedade, de arma­
zém onde será armazenada a produção e, até mesmo, se for o caso, 
a compra do aviãozinho para pulverizar a plantação. 

Essa foÍ a visão de entrada do BNDES. Já temos o Banoo 
do Brn.sil, com uma tradição inquestionável, na questão do crédito 
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a curto praro. Entramos no setor agropecuário, primeiro. rom essa vi­
são de ciclo completo; segundo, oferecendo <r6dito a longo prazo. 

Isso fez com que a participação do setor agropecuário, no 
total de desembolso do banco, que era de 3% em 1989, passasse 
para 21 % em 1994-

QuanlO à preocupação do Senador Omelas de que o 
BNDES poderia conceder percentuais fvtos de desembolso para 
cada Estado, na veroade, Senador estamos constatando, a cada dia, 
aquela brincadeira que fiZ com V. Ex.-: se o BNDES ruesse um 
programa de demissão voluntária, como o Banco do Brasil, e de­
mitisse 13.(X)() funcionários. acabariamos quase com 10 BNDES. 
Quer dizer, o BNDES está se tornando, cada vez mais, um banco 
por detriis dos outros. 

Para V, Ex' ler uma idéia, em 1994, desembolsamos USS 
5,5 bilhões, dos quais US$3,4 bilhões foram alravés de agentes f,· 
nanceiros. 

A preocupação de V, Ex' é muilO válida e tem muita ade­
rência com a realidade. mas encontra alguns obstáculos no caso 
especifico do BNDES, que se está tomando cada vez mais, como 
eu disse, um banco dos outros bancos. 

No que tange especificamente ao que estamos preocupados 
aqui, que é a questão da Vale, o BNDES sempre teve um figurino 
meio largo para o financiamento na economia nacional. Não havia 
uma preocupação muito regional de eleger segmentos em que hou­
vesse vantagens competitivas inquestionáveis naquela região em 
relação aos outros segmentos. 

O primeiro momento em que nos preocupamos com isso 
foi em maio de 1993, com a criação do programa "Nordeste 
Competitivo". em que oferecemos. através dos agentes fman­
ceiros e também indiretamente em projetos acima de determi­
nado valor, crédito a longo prazo, pois essa é a especialidade 
do BNDES, O BNDES é um banco que oferece crédito de lon· 
go prazo, que, aliado à capacidade de trabalho do empresário 
brasileiro, resulta em dois instrumentos fundamentais para o su­
cesso do empreendimento. 

No fundo, a filosofia básica com que trabalbamos é acre­
ditar que o crédito de longo prazo é diferenciado~ ele é assim 
nos países mais desenvolvidos. 

Antes de terminar minha exposição, gostaria de salientar 
que, no BNDES, em 1994, mais de 60% das aplicações do de· 
sembolso - não estou falando de aprovação, mas de desembol­
so efetivo - foram feitas através de bancos repassadores, sejam 
eles públicos ou privados. 

Deixo minha preocupação de que nosso esforço de criar 
o programa "Nordeste Competitivo" foi adicional. Na verda­
de, ele acrescentou a tudo que já financiamos uma preocupa­
ção em financiar 4 setores da economia nordestina com cré­
dito mais longo e com participação no financiamento ainda 
mais avantajada. Financiamos até 90% dos investimentos 
com prazo de até 10 anos. Essa é a novidade do BNDES. 

Estamos aqui para mostrar que não somos um banco 
que dá cartão de crédito, tomo V. Ex's já sabem. Não damos 
talão de cheques. não temos agência - as pessoas às vezes se 
esquecem disso. Trabalhamos por detrás dos outros bancos e 
estamos aqui à disposição de V. Ex·s. 

Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a 

palavra ao Relator Waldeck Ornei •• para SlJas considerações fi· 
nais. 

O SR, RELATOR (Waldeck 0me1as)- Na vetdade, esses 
painéis têm-nos mostrado que servem muito mais para levantar 
questões do que para concluí·las. Temos que nos aprofundar nes­
ses assuntos para chegarmos efetivamente a alguns delineamentos. 
Necessariamente, continuaremos mantendo contato com todos que 

estiveram aqui para aprofundar alguns ponlOs, detalhar alguns da· 
dos e colher algumas informações, 

Há um leque de altem.lÍvas de trabalho muito grande. To­
mando o caso do PRODETUR, por exemplo, que foi fmandado 
pelo BIRD para os Estados nordestinos: estamos vendo que • 
maioria dos Estados não conta com rerursos de contrapartida. Se­
ria o caso de mobilizar o BNDES para fazer um co-fmanciamenlO . 
desses projetosl ao invés de se reportar ao AECF, etc. Este me pa~ 
rece ser um dos caminhos que poderiam ser explorado. 

O Or. Sérgio Viana levantou a questão da heterogeneidade 
dos desequilíbrios. O Pai. está tão desequilibrado, que se não hoo· 
ver uma polltica clara por parte do Governo Federal de reequili· 
brá·lo, chegaremos a um ponto em que níio poderemos ter poüti· 
cas uniformes para toda a Nação e começaremos. enfrentar difi· 
culdades de natureza política e institucional 

Sensibilizei muito pouco quando me :referi ao equaciona­
mento do crédito para a agricuhura irrigada, Esse é um ponto que 
precisa ser abordado com mais clareza. Salvo o BNDES, quando 
se fala do crédito a longo prazo. tangencia-se essa questão, mas é 
preciso tennos uma defInição institucional a esse respeito. 

Gostaria de chamar a atenção de dois aspectos a que me re­
feri. que, creio, levou a interpretações equivocadas. Não faço res­
trições de crédito ao pequeno prodntor - aobo que o Nordeste não 
pode ter s6 pequeno produtor e está aí a necessidade de recursos 
adicionais - como também não defendo a estadualização do crédi· 
to. As políticas federais têm. de ser regionalizadas. em tennos de 
macrorregiões, sendo que cada macrorregião trataria de subespa· 
ços que tenham caracteIisticas específicas, como é o caso do São 
Francisco. na região Nordeste. 

No mais, apenas pediria que, antes mesmo das recomenda­
ções e das nonnas que possam emergir desses pensamentos, come­
çássemos a discutir, de forma espontânea e em conjunto, como 
compatibilizar. equacionar e somar esses recursos creditícios que 
existem e cuja aplicação não é otimiz.ada. 

Finalmente, Sr. Presidente, gostaria de passar às mãos de V. 
Ex', a fun de que possa fazer parte dos Anais da Casa, uma carta 
que recebi dos órgãos estaduais do meio ambiente, que. na Bahia, 
no último dia 11, tiveram uma reunião preparatória pata o painel 
do qual vão fazer parte numa Comissão daqui 

Muito obrigado, 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em meu 
nome e em nome do Senador Waldeck Omelas, gostariamos de 
agradecer a todos pela presença, pelas exposições, pelos argu­
mentos, pelos números e até pelas confrontações de posições, 
pois tudo isso é de fundamental importância e grande valia para 
o encaminhamento e o delineamento de nossa Comissão do São 
Francisco. 

Muito obrigado sinceramente a todos. 

Está encerrada a reunião, 

(Levanta-se a reunião às 19h51min.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N° 1l,DE 1995 

A Comissão Direaora do Senado FederaL no uso de suas 
atriruições regimentais e regulamentares, resolve: 

Delegar ao Diretor-Geral competência para conceder, aos 
servidores do Senado Federal e de seus Órgãos Supervisionados, a 
Licença para Tratar de Interesses Particulares objeto do art. 91 da 
Lei n° 8,112, de 1990. 

Senado Fedem!, 24 de agusto de 1995, - José Sarney -
Odacir Soares - Renan Calharos - Ernandes Amorlm. 



14608 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 481, DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira dos Servidore~do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, . 

RESOLVE desligar o servidor DOLIV AL MORAES PESSOA, matricula 3277, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6, Especialidade: Artesanato, da 
FUNÇÃO COMISSIONADA de Contínuo, Símbolo FC-l, do Gabinete ao Senador Jader 
Barbalho, com efeitos financeiros a partir de 15 de agosto de 1995, 

Senado Federal, em 24 de' 'agosto de 1995 

AGACIEL DA sn..v A MAIA 
Diretor-Geral ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.482, DE 1995. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de ,Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor DOLIV AL MORAES P~SSOA, 
matricula 3277, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6, 
Especialidade: Artesanato, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Contínuo, Símbolo FC-l, do Gabinete da Senadora Junia Marise, com efeitos 
financeiros a partir de 15, de agosto de 1995. 

Senado Federal, em 24 de agosto de 1995 

GACIEL DA SILVA .!TU'"'" 

Diretor-Geral 
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ATO D9 DIRETOR-GERAL 
N" 483 ,DE 1995 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 017_755/95-6,' 

R E S O L V E nomear MARL Y PEREIRA MARTINS 
GOMES para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete do Senador Carlos 
Patrocínio. 

al, em 4 de agos 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 484 • DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7", § 2", da Resolução n" 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 017.761/95-6, 

R E S O L V E nomear MARIA HELENA JAIME para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação no Gabinete do Senador Sérgio Machado. 

1995. 

GACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 



14610 Sexta-feira 2S DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.485, DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar o servidor GILBERTO HENRIQUE CUNHA DIAS, 
matrícula 3433, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: 

. Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente' de Controle de 
Informação, Símbolo FC-4, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir 
de 21 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 24 de agosto de 1995. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAI, 
N°.486 • DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SI:NADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor GILBERTO HENRIQUE CUNHA 
DIAS, matricula 3433, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, 
Especialídade:Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos 
financeiros a partir de 21 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 24 de agosto de 1995. 

GAcJ~Q ±e '''~~ 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 487, DE 1995 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora· ELIZABETH PINTO DE 
ALVARENGA, matricula 1498, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo­
Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Assistente de- Controle de Informação, Simbolo FC-4, da 
Advocacia do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir de 21 de agosto de 

1995. Senado Federal, 24 de agosto de 1995. 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 488, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federa4 aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor CÉLIO ALVES DE AZEVEDO, 
matricula 1822, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Auxiliar de Coordenação Legislativa, Símbolo FC-3, da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Congresso Nacional, com efeitos financeiros a partir de 
11 de agosto de 1995_ 

Senado Federal, 24 de agos to de 1995. 
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ATO DO DIRETOR·GERAL 
N°, 48~ DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora MARIA CONSUELO FREIRE 
BEZERRA, matrícula 5069, ocupante do cargoefetívo de Técnico Legislativo. 
Área 3, EspeCialidade: Administração, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Roberto Freire, 
com efeitos financeiros a partir de 22 de agosto de 1995. 

Senado Federal, ~?4 de agosto de 1995. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.490, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de farreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, . 

RESOLVE designar a servidora COLETA FERNANDES DA 
CUNHA, matricula 2409, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 
2, Especialidade: Assistência a Plenários e Portaria , para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador 
Hugo Napoleão, com efeitos financeiros a partir de 21 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 24 de agosto de 199.5 . 

. ~J)' 
A CIE~LVA MAIA '­

Diretor-Geral 



MESA LIDERANÇA DO GQVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
José Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares Epitácio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Vict>Líderes 

1" Vice-Presidente 
José Roberto AmIda 

Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL 

Vilson KIeinühing 
&peridião Amin 

2" Vice-Presidente RamezTebet 

JúlioCampos- PFL- Mf LIDERANÇA DO PDT 

I" Secretário LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Líder Júnia Marise 

Jáder Barbalho 
2° Secretário LIDERANÇA DO PP 

Renan Calheiros - PMDB - AL .. Vice-Líderes 
Ronaldo Cunha Lima Líder 

3° Secretário Nabor Júnior Bernardo Cabral 
Levy Dias - PPR - MS Gerson Camata 

Carlos Bezerra Vice-Líder 
4° Secretário Ney Suassuna João F1'lIllça Gilvan Borges 

Ernandes Amorim - PDT - RO Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda LIDERANÇA DO PT 

Suplentes de Secretário 
Líder 

Antônio Carlos Valadares - PP - SE 
' . LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
Líder Vice-Líder 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Ney Suassuna - PMDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 

Vice-.Líderes 
LIDERANÇA DO PTB 

Edison Lobão 
CORREGEDOR Francelino Pereira 

(Eleito em 16-3-95) Líder 

Romeu Tuma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORESSUBSTTTUTOS 
Líder Líder 

(Eleitos em 16-3-95) Sérgio Machado Roberto Freire 

Vice-Líderes LIDERANÇA DO PSB 
I' Senador Ramoz Tehet - PMDB - MS Geraldo Melo Líder 2' Senador Jool de Hollanda - PFL - PE José Ignácio FeneiIa 
3'SenadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Lúdio Coelho Ademir Andrade 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19·4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

I. Casildo Maldaner . I. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. Elcio Alvares I. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Ornelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira L Lucidio Portella 

PTB 
1. Enúlia Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva I. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro I. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 
RAMEZTEBET 

(27 TlTULARES E 27 SUPLENTES) 

AM-3104/05 
PB-1145/1245 
GO-3148149 
MT-2291192 
RN-2461162 
MS-2221122 

2- MAURO MIRANDA 
3-FLAVlANO MELO 
4-RONALDO CUNHA LIMA 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 

CAMATA 

GO-2091192 
AC-3493194 
PB-2421122 
RS-3230131 
SC-2141142 

SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT -2271172 3- WALDECK ORNELAS 8A-2211112 
BELLO PARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ RR-2111112 
FREITAS NETO PI-2131132 5-JOSÉ BIANCO RO-2231132 
JOÃO ROCHA TO-4070171 6-ELCI0 ALVARES ES-3130131 
CARLOS PATROCíNIO T0-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504/05 

.' ""~"';; '-"~'~:' :-.:': -:::;::rt':G.V::::i::t~';:"·;:'·:i:',:X;::·:,::::':'~/":X:~;J'!OI.'?:::~:;D;;t;;N;t;Jirj~!l]J0rj;rw:~:rl:t1t ;2:!:~~Htl&t::M;gMMtk~M'IIJ4:4Vt1fj 
BENI VERAS CE-3242143 1-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061162 2-LÚDI0 COELHO MS-2381182 
PEDRO PIVA SP-2351/52 3-SÉRGI0 MACHADO CE-2281182 
GERALDO MELO RN-2371172 4-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301..,/O;;;2_,.. 

;;~~RI~I~~··~~:Nc>'*"'·''''''''~~~:~oci;ci~~·····fl~~~~:+À8iâE~~g~~f~!H:t;;g"K!!!~1~~lMI!%m 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-LUcíDI0 PORTELLA PI-3055156 __ 

'~~~'~""~AMPOS ····;>"'~>-~Ty·B~~~;Z~;:IT>·'~;:' 19~~r~b5~~~~ig[;~lXi/;;S2~~~,,,!~J1iHw&í 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213115 2- ADEMIR ANDRADE.1 PA -2101102 
~:_"~";""""h"·'::"' ___ ·"":' -- ,-,·_"·,:·:,,,~·;:,,-,,.; .. y,·,w· "':"";":"~~<:"<'~'''-'''''h:~_~:~:~':::: __ :. ___ ,.",,~_,:~_x.~(;y;""»;,",,,,~.~, :'.~'v',,1Jr~;~:~"~~:-::~"':':~::::;,~::'-,,:;-'::':',~;-'·:.:~.T;':i;:;;:~i;tJ}~t:!r;::;~r:~X2::\::!;W:Wffi:'ii@:!f:tfn:ifil 

VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1-VAGO 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059160 

-,-",-:.::,,,--,.,~ -·-·-·'·'·Y:·;~"·"·Y·~·"-·:·':<·"W':· ''''0'';';''''-'' ., . -;-':'-'''':Y:Y'YfSP''·~::~::~:;::-· .. "_ "_:, ,,: __ -.' ,;:,·,:~t:,!(.::,~\~~,':~::::::~i::~\t::',:/ ·~:.1:;,;]~:n::i:~i)1:ft11!&i;iYiJ11mllil 

JOÃO FRANÇA RR-3067/3068 1-BERNARDO CABRAL AM-2081182 
OSMAR DIAS PR-2121122 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 

SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146 1-JÚNIA MARISE 

OBS: .1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 
*2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 

FAX: 311-4344 



TITULARES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMez j"EBET 
MARLUCE PINTO RR-1-101/1201 7-VAGO. 
VAGO 8-VAGO . 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

>.,':' "':;::{~':?:::'::':~:Y~?;W~Z:\j7~j,?~5;7:::::~;':_:::;_l'~:,:!\ffG;-~017~:;;:~"~t:tl,nr{n:;L~~::;trrr7);IJ~;t::t~L:kR)n;%x(:.::m{Ír!'!iN~,{tWdrW"LiR;:;m!'!lfn!'!BJ:!'!m!'!,j.f:,wcI%1nRg':{RiÂIRáf!'!:.Jf!'!_aTW:,#r1IhimM!'!jj;!!Irl 
ROMERO JUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-JOSÉ BIANCO RO-2231137 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES . BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055/S7 4-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069172 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEL DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO 7-JOSÉ AGRiPINO RN-2361/67 
. -',:.:'_:"r;:r;,;::'w7:~;J?r':~?~~'''':':.:,~-,/·./? :'·\~}';-~'~;.',':L -~.~::!t"::~-'~-·-·· ,( Ai :{:; __ ~~t!?ttfi:})Ltf;::_t:)::?Llli?tlr~~:~rn;;j~:~.ttÜ1ijflIT:tÜh@.bij2íffimiHlfflimM:t:l'jWUk,W>tE:llifu1!lm 
BENI VERAS CI::3242/43 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-2371177 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES AM-2061/67 
VAGO 4-LÚDIO COELHO MS-2381/87 

LucíDIO PORTELLA PI-3055/57 2-EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073174 
. "-':':":::::':::r7?"'-":::~ :::::::.>ltU:.:·~:}.:~::~gr;~.:]7:{·::;;:rI.r~::~;{:!;rE::r:Ji}:\Hst;::r;ZR~1ilj:i.jmHlt:.;i.;}.EmWmI]j~IJ.;~1!i;f];n11t'!lí}iJK:g]f.M.EJ.}ÚjM;:~lti~)1RI111WillI 

MARINA SILVA AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 
BENEDITA CJI\ SILVA RJ-2171177 2-VAGO 

~~fb~18!2:~=E8~;Z~rÁ'i~~f~~:ED[i~~!~ig;!~~I5;iL'~;;~J~t~i~~~~~'ltnnÓliHfn!i;t;lH1!'N~~~~t:~::r-
OSMAR DIAS -1 PR-2121/27 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011117 

:::·····.:·.:.·.:c.·.·· .. <:·:·:,'" .. : .. :: .. :'::.: ... :~.~~~~ ... ~: .. , .. ,. : ij.,k,.·; . ":'.'.; < ·:~:rt·(:mgtFEJ7)::i(:}:t:\::,~m70.Y;;Ir;BEt:f:;{;;:L;lr::il~~mr~%t:EnJJM::fllM:WUr::WilJã~wlt~iM~t@11Úiítl 
~Mi~:f~~~~~N[)Ê~"'" RS-2331/34 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 2-LUíz ALBERTO OLIVEIRA PR-4059/60 

(".:.::':< .... : .. ".' '::::y~ ·;· .. :~:::?::;;g;.i:!!:LIHé,;,N:}~g;.$t#glh:;;n~hEi1itiFrntr~:;gB:~::r?rpX~.tEE;.ttrfJ)ailiIU!{fjJtiIn;mM;iIE~iIJljn:;::tJtlÜttMwÚ\t,t}tl1tl1$:!~$'1!lltu!ffléimdi 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE MG-7453/4018 

:!g'Y;;:;:.mJ.IGEF.i:Rr! .. t'.!Vrjj;tin\MJMHHUitrhk\:t%ti:mi::~n:~:1:I;Tn:::!p$.~;~;;f~]I;j\::;:@fI:n];mx n::d:i#titB@W:nilip.1!lIRltl1HiI 
VAGO 1-VAGO 

OBS: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106/95 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIOES: 311-3652 
FAX 3113652 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
",~"-.,,,:>'~'9"~'""'<·~~~~·"~~·:;";~'~t7r ".,- ~';~;';;:'~"~~~':'~""":~"':'~'~'~>~'~71'Mtj':;;;:t;:\::t:;:~:~::::~tY:'2A;;~:j::ti;T:;i;:;:t::lry:j:try:;tWntm;LWttTHmMmtfffl!At!1!:Mm%!1!nfm~mmJ1!!!~~,~m!!!Mff!\1'ittm::2m:rJ!I!'!1 

IRIS REZENDE GO-2031/37 1-.JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEORO SIMON RS-3230132 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4~ARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221i27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104f06 
NEY SUASSUNA PB-4345146 6~ASILOO MALOANER SC-2141/47 

':~;~:ERME P:~;:~~:'"'::''''''''' "'fL-3245/47 ""~::;~~:Wt~~\Wf~~~8l!i~+:j;:lH0\i;'ít\!hjjf~!lfrl~w;@íhltm 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-447ataO 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-.JOSÉ AGRIPINO RN-2361 167 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 

~Kir"~~Ácl~'~~~â;~;::'\':'«'-"'" · .. · ... ,Z:;:,,')'~}j~lI!:I~;2:2~!~g;Mm'WeÍinitiwíàtri:li!!f7wilim 
LÚCIO ALCÂNTARA 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES 3-ARTUR DA T 

08S: -1 - EDUARDO SUPUCY (PT)- VAGA CEDIDA PELO PSB 
-2 - ROMEU TUMA - DESUGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMllIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
I~:~::':r:::;~'T:?-~:::?<, .. :,:;:tnETI:1r::;:ff~::':.:,:·:x,'r!:j?P.?J(::Ü/?'!i:TfiN\ÇXfIfi?:rt:;\;:'r&fN4E'~:~jj,}rt9E:f:t:~':á?liNfiU,}:):;{;tI::; ':;".';';;·i.~r ,:",;g: -~ ; ,,\ :, ,i! $~, Ú;~": '$:i' 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077J78 1-RAMEZ TEBET MS-2222/23 
COUTINHO JORGE PA-30S0/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVlANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUlÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA PB-434S/4346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 
vago 7-vago 
~\?::'::b~:t':f{''.t!':J:''%':}M'.'_;:f1f:,_1::.,.t;·~,,,;'~:~31"-''':,.., .::;.'f:.'i.:::.:.:':.:;.r.:;::.i.:.{.i.:.;.~~.:~.::.'::.:':.:T.t .•. r.i.,:~.~.r.~::.-:::.i:.:;.::.:;;.,:.i.,~.::.::-T*.··.:.;:.'} .•. :".# ...... P ..... C.·.~:.r.(.,:.(:«.::~.:;.t.:~.{.·.'{.i.f).!.,:,i.:,:,.::.·:;.':'.~.~:.:oi.,X.'~.).\.~:.:~.::~.\.i.;0.rh.i::.:i:.:::.~.f:;.:';.~.:J.â,.'/.i.i.i;;.;.t.,;.;; .. _;.:: .. r.:,'.;:.·,k .. it.,'i:.:.i'.;.:i.f.~;.~.\.f.': .. ::.i.:,:.':.t).{.:i.::.}.f..(.;;.).'} .. k.:.d.:.~.;.:.~.:(.}.t.:.; . .!.;.:I'.Úr.l.:;.:;.}.:~.f:.:.t .. :, :JC;ÃO'ROC'HA··'·'·,,·,····,·,····,,··,··· '. TO~070J71 . . l-vago .... . ....... . ... . ..... ...... .. 

WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191192 
MA-3069J70 
MG-2411/12 

vago 7-vago 
[D1t;(~::Zf:if/L>\:::nAfhdtb\.(/:i~;pC~sxL::;df·'·,;~~\:·!::~:·t;;f:l1j0tr:;: ·.\;.:P,Jt)lIJE;1f;l6fSt:}ttl{ii{{:%iTfUH~t}at:Ii:HEh.\':.UhfNNMUM&btWMdBki~ 
ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 l-BENI VERAS CE-3242/43 
CARLOS WILSON PE-2451/52 2-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÃNTARA CE-2301/02 

OBS: .1· OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1%6/95 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 

FAX: 311-3121 



vago 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

REUNiÕES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA·ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLeNTES; 

' ... 

08S: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N°13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/1284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 nTULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
::::;;r~>~:::::""~,'::,~:-:s:'<:';TEI8~:::\t:·"'-,:-?2~:t:;{b :t}::::LrF:::J:,:jMtIn:;9::;t~:GtHtn);e_:fMfht}?t:::T;&E~tL@J:inDjill!lL:%L,:: KFil;;f:iM@tEXt~a@~(ti 
NABOR JUNIOR AC-137811478 l-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA RN·2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB·3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
aYO\:tD:S:t:~~t21{1M:t~~:~?~t;12Y~' .-;.}:;.{J~:;i~,7s:2fX::~t?~r3Y2f;;E0i:{Ü::J*Çj::;%#\;j:\1~E@;t:~:XI:%:,:r}}i:~:~>;::',::-:i;;;:::::0:::Sjt.:rd:!-::7~;'::%;?:ttrt1~;ittt;mijl1}i:';m0itmM 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT.2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3-JOÃO ROCHA T0-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167· 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
JOEL DE HOLLANDAPE-3197/99 5-VlLSON KLEINOBING SC.2041147 
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GERALOO MELO RN-2371177 l-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021127 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431136 2-CARLOS WILSON PE·2451157 
LUDIO COELHO MS-2381f87 3-PEDRO PIVA Sp.2351/53 
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BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 l-MARINA SILVA AC-2181187 
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BERNARDO CABRAL AM-2081187 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201104 
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MARLUCE PINTO .1 RR-ll 01/4062 l-EMILlA FERNANDES RS-2331/34 
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ROMEU TUMA.2 SP-2051/57 l-ADEMIR ANDRADE PA-2101107 

OBS: *1 - MARLUCE PINTO - OESLIGOU-SE DO PTB EM 1°106195 
-2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07106195 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·32591349&14m 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO lIIERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 15-4-95) 

Presideme: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário--Gera1: Senador LÚDIO COELHO 
Secretário-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Pedro Sinton 
CasiIdo Maldarer Roberto Requião 

PFL 

Vilson KJeinübing loel de HolJanda 
Romero lucá J61io Campoç 

PSDB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPR 

Esperidião Amin 
PT!J 

Emília Fernandes 

PP 

Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

TI ......... Supl ...... 
Bloco Parlamentar PFl.lPTB 

Luciano Piu.atto Antônio Ueno 
Paulo B<rnhausen José carlos Vieira 

PMDB 
Paulo,Rit&l .. Elias Alnhão 
Valdir CoIatto Rivaldo Macari 

·PSDB 

Franco Mmtoro YedaCnmius 
PPR 

1 úlio Redeck.cr Joio Pizzolatti 
PP 

Dilceu SpenlfJOO Augustinho Freitas 
PT . 

Miguel Rasse1lo Luiz Mainardi 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos aceNos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF. pelo estacionamento à 
esquerda) 



Sub5ECREl"RIA dI EdlÇOn TtCNICI.\ 

do SENAdo ffdElw 

Novas PLiblicações 
E1.ABOIIANDO A CONSlTI'UlÇAO NACIONAL 

Ediçlo &MUni1ar do obro Ela"""""*' " C_nllllf<'lO NacI"""', ele 1016 
AlfonlO Mondonça de A_odo: atai da Subcomí .. lo elaboradora do 
AntepnljcID Constituc:icnaI de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA 

CoIcdn .. ele '"""'" juriclicoo • loJiolaçlo curelala relllívOl _ clirtitol 
iDdíS ..... · . 

FON'lES DE lNFORMAçOEs SOBRE 
A ASSEMIII:EIA NACIONAL CONS'ITrulIm! 

Doocriçlo dos lCCtYOf da AuanbJü NacioDII CaIIti1IIínle ele 1987. 

GUlA DAS ELEIçOES DE 94 

EcIiçfD _toda do JcsíolaçlD eJeitarII. 

LEGISLAÇAO ELEITORAl. E P.o\KI'II)ÁIUA 

EcIiçfD de -lesad, lI!IaIizados. 

0 .. +0'05 tlt .. 109 

REV1STA DE INFORMAÇÃO LEGISI.A11V" 11' 119·- no 

CONSnruIÇÃO DA REPÚBUCA FEDERATIVA 00 BRASD.. 
QUADRO COMPARATlVO 

ToxlO de 1988 """'Parido" CcIIISIituiç!l .. ele 1946 • 1967 o à Emenda 
CoastiIuciooal aO I, de 1969. 

CONSnruIçOilS ESTADUAIS -1989 
5 YOIumes. 

TclCIos dasConstítui~ eotaduaíI ptOOP'lsa. em 1989; ludic:e 1lOIIlpIII"Itiw. 

o. podidos à 
Subsecnwia de EcIi~ T6c:IIi ... - Seaido Fodeql 
Praça dos Tres PodcroI, AIlexD J, 22.°111dar - 70165·900 - BruOia - DF 
Te\efaIeo: (061) 311·3578, 3579 O 3589 - Fax: (061) m-4ZSIc 321·7333 - ToIct: 

(061) 13S7 
CcaIraI ele YCIlda dilOIa ao • ....,;.,: 
Via N·l, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGIW', pelo 0111 .. 0""_ à eoqucnIa) 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou Il si o porte ..................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou 11 c/porte R$ 91.00 (cada) 

Valor do número avulso R$ 0.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BrasíDa, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
leia Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 &'ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - BrasíDa - DF 
CEP: 7016().900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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I EDIÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS I 


